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Para tratar do Planejamento Territorial 

Ester Limonad 
João Carlos Monteiro 

Pablo Mansilla Quiñones 

A presente obra tem por orientação geral buscar suprir uma lacuna em 
relação a uma ampla dispersão da produção acadêmica concernente aos vá-
rios aspectos e escalas do planejamento territorial. Parte-se, aqui, de uma 
concepção de planejamento territorial imbuída da noção de território en-
quanto parcela do espaço apropriado socialmente, com fundamentos e para 
fins diversos, consoante Haesbaert e Limonad (2018, p. 192-3)  

De fato, o território não deve ser confundido com a simples materi-
alidade do espaço socialmente construído, nem com um conjunto 
de forças mediadas por esta materialidade. O território é sempre, e 
concomitantemente, apropriação (num sentido mais simbólico) e 
domínio (num enfoque mais concreto, político-econômico) de um 
espaço socialmente partilhado” 

Destarte, há de se salientar, desde a teoria crítica e da diferença entre 
apropriação e dominação social, entre valor de uso e valor de troca, que o 
território é um constructo social. Ou seja o território se erige a partir da ação 
humana (social) de apropriação e/ou dominação sobre uma parcela do es-
paço social, com base em relações de poder concretas e simbólicas. Espaço 
social entendido aqui em consonância com Sánchez1 (1990, p. 18) e Santos2 
(1996), como o espaço em sua totalidade, que enquanto espaço geográfico 
(social e físico), abarca também a natureza. Uma natureza produzida e res-
significada3 (Limonad, 2003). 

Por conseguinte, o planejamento do território envolve, por princípio, 
diversas dimensões e aspectos do espaço social, em diferentes escalas, do 
local ao global, bem como as diversas esferas da vida social (da sociedade, 
da força de trabalho e da família). A partir dessa perspectiva o planejamento 
territorial abrange tanto os aspectos setoriais do planejamento 

1 Sánchez, J.E. (1991) Espacio, Economia y Sociedad. Barcelona: Siglo XXI. 
2 Santos, M. (1996). A Natureza do Espaço. São Paulo: Loyola. 
3 Limonad, E. (2003 – 07, 8-12th). Towards an urban environmental planning. Annals of 
Third Joint Congress ACSP-AESOP. The Network Society: the new context for planning. 
Catholic University, Leuven. 
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propriamente dito, quanto os aspectos socioespaciais das intervenções so-
bre o espaço social. 

O planejamento territorial perpassa, destarte, desde o direito à cidade, à 
moradia, à mobilidade urbana, formas alternativas de uso e de apropriação 
do espaço social no âmbito do planejamento urbano e metropolitano pro-
priamente ditos até o desenvolvimento territorial, bem como a gestão terri-
torial e ambiental, concernente à organização social do espaço, à gestão e 
exploração dos recursos naturais, das áreas de marinha e dos recursos hí-
dricos, etc., em escalas que se estendem do local ao nacional. 

O planejamento territorial, assim, entendido enquanto o planejamento 
de parcelas do espaço social não se reduz, portanto, a qualquer um de seus 
aspectos ou dimensões, nem se limita a esta ou aquela escala. Consoante 
essa visão o planejamento territorial não se traduz, pura e simplesmente, no 
planejamento do território nacional, mas sim em um complexo conjunto de 
intervenções, conduzidas por diferentes agentes institucionais e atores soci-
ais, em distintos setores e escalas. 

Congrega, destarte, a expertise de diversas especialidades e campos do 
conhecimento, que se consubstanciam aqui na reunião de contribuições de 
geógrafos, arquitetos-urbanistas, sociólogos, antropólogos e de engenhei-
ros, todos norteados pelo desejo de construção de uma sociedade equânime 
e justa.  

De fato, cabe ao planejamento lidar com problemas de diferentes ordens, 
bem como conciliar conflitos entre distintos valores e interesses de diferen-
tes atores. Não raro, as políticas territoriais falham em alcançar um com-
promisso entre a razão científica-acadêmica, a lógica técnica e os interesses 
políticos e sociais envolvidos. Assim, o planejamento territorial não é nem 
deve ser compreendido como uma panaceia para todos os males. Embora, 
se trate de uma intervenção sobre problemas no presente visando um cená-
rio futuro, no âmbito do sistema capitalista, há de se ter consciência que a 
prática de planejamento não deixa de ser uma intervenção conjuntural so-
bre problemas estruturais. 

Enfim, a intenção subjacente a esta obra é subsidiar e ilustrar a comple-
xidade do planejamento territorial enquanto campo de conhecimento, bem 
como contribuir com um aporte crítico de reflexões teóricas, de práticas e 
experiências alternativas recentes, que consideramos fundantes para o en-
sino de planejamento territorial em distintas formações disciplinares. 

Os ensaios reunidos nessa obra estão organizados em dois volumes. No 
primeiro volume encontram-se contribuições ensaios que compartilham 
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uma preocupação com uma reflexão teórica crítica do planejamento terri-
torial e a busca de alternativas. Ao passo que no segundo volume concentra-
se um conjunto heterogêneo de estudos críticos organizado com base nas 
temáticas abordadas, que tratam de experiências e práticas alternativas na 
perspectiva da construção de uma outra sociedade.  

No primeiro volume têm-se um conjunto de trabalhos que questionam 
o caráter, os propósitos e as potencialidades do planejamento territorial,
conforme se segue:

Em Planejar por quê? Ester Limonad busca mostrar que na contempo-
raneidade, a reflexão sobre a utopia e sua relação com o planejamento, a 
partir de uma perspectiva crítica, é urgente. Por considerar que a utopia 
como imprescindível, enquanto orientação, para qualquer projeto político 
e social de transformação social, em particular para aqueles que propugnam 
por uma sociedade justa e equânime.  

Espaço, Estado e Poder articula um trecho do prefácio de Bertha Koi-
ffmann Becker à coletânea Abordagens Políticas da Espacialidade) com o 
seu ensaio O uso político do território: questões a partir de uma visão do 
terceiro mundo, que tem por proposta a construção de uma teoria do es-
paço geográfico e a busca de elementos capazes de dar conta da especifici-
dade da relação entre a organização do espaço e o processo social em países 
periféricos.  

Em O lado sombrio do planejamento, Oren Yiftachel alerta que o de-
bate teórico sobre o planejamento tem negligenciado o seu uso como ferra-
menta de opressão e de controle social. Após refletir sobre as possíveis po-
tencialidades progressistas do planejamento, esboça uma agenda para uma 
teoria crítica de planejamento.  

Em Uma trajetória do planejamento colaborativo ao subversivo, Rai-
ner Randolph realiza uma reflexão sobre as modalidades de planejamento 
com a intenção de tornar a proposta colaborativa de planejamento mais ra-
dical e subversiva. Trata, assim, de questionar as racionalidades envolvidas 
com os diferentes processos de planejamento, para avaliar a potencialidade 
e as limitações da participação nesses processos.  

Em O direito à cidade, a fé cega no planejamento e a Geografia crítica, 
Ana Fani Alessandri Carlos critica a banalização do direito à cidade, e 
aponta para a necessidade de pensá-lo desde a perspectiva da Geografia Crí-
tica, a começar pela reflexão do que é a cidade, e no que ela se tornou. O que 
a leva a questionar se os problemas da cidade não viriam de seu planeja-
mento. 
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Em seu ensaio Planejamento Ativista, uma resposta aos males do ne-
oliberalismo? Tore Sager busca mostrar através de exemplos a posição ati-
vista assumida por alguns planejadores contra o neoliberalismo, com lutas 
em marcos processuais muito diferentes. Trata, assim, de construir uma 
classificação que aumente a visibilidade desses modos despretensiosos de 
planejamento ativista, que podem ser úteis em democracias com desempe-
nho relativamente bom.  

Em Neoliberalismo e estratégias de representação no planejamento e 
produção do espaço urbano, João Carlos Carvalhaes Monteiro contribui 
para a compreensão dos nexos existentes entre a acumulação capitalista e as 
estratégias de representação comandadas por grupos hegemônicos.  Com 
um olhar sobre o planejamento e produção do espaço, trata das lógicas que 
orientam a racionalidade neoliberal, com ênfase na reorganização do Estado 
e da ação pública. 

“Decolonizando” o planejamento, a experiência dos conflitos urba-
nos em cidades latino-americanas, de Fabiana Felix do Amaral e Silva e 
Lidiane M. Maciel, busca refletir sobre o planejamento urbano enquanto 
experiência disciplinar e prática para subsidiar a compreensão de as ideias 
estarem sem lugar quando se trata da gestão estatal dos territórios a serviço 
das elites nacionais e globais.  

Em Da compreensividade multidisciplinar à abordagem in-
ter(trans)disciplinar no planejamento urbano e regional, Geraldo Magela 
da Costa reflete sobre a institucionalização do planejamento urbano no Bra-
sil para destacar a necessidade do planejamento se distanciar de sua herança 
setorial e buscar ser mais inclusivo e socialmente construído, a partir dos 
vários agentes sociais.  

Em o Direito à cidade e o Estatuto da Cidade, Arlete Moysés Rodrigues 
discute as contradições e conflitos, mas também as possibilidades e virtua-
lidades dessa lei. Realça a importância de uma abordagem que entenda ci-
dade como um bem coletivo, salientando que a construção da utopia do di-
reito à cidade depende da ação política da sociedade civil organizada e de 
estudos que possibilitem construir uma teoria geral dos tempos-espaços ur-
banos. 

Jean Legroux, em Fragmentação socioespacial e práticas de mobili-
dade cotidiana, desde a triplicidade do espaço, ressalta a importância da 
mobilidade para compreendermos a fragmentação socioespacial enquanto 
processo e conceito. Entende, assim, que para captá-la é imperativo 
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considerar as representações do espaço, os espaços de representação e as 
práticas espaciais. Em suma, a fragmentação socioespacial deve ser compre-
endida “por cima” e “por baixo”, a partir da vida cotidiana e do estudo das 
experiências urbanas individuais.  

O segundo volume congrega um primeiro conjunto de ensaios preocu-
pado com questões relativas às lutas concernentes à justiça social, ao direito 
à cidade e com experiências inclusivas de planejamento. A este conjunto 
segue-se uma série de abordagens regionais, relacionadas a problemáticas 
diversas, pautadas por uma reflexão crítica de políticas e dinâmicas socio-
espaciais de gestão territorial, percorrendo um amplo espectro desde a mo-
radia como política territorial a questões de cunho ambiental. Os ensaios 
desse volume estão organizados conforme se segue: 

Pablo Mansilla-Quiñones e Miguel González Rodríguez, em Lutas por 
justiça territorial, respostas ao ordenamento territorial questionam 
desde uma perspectiva geográfica a dimensão espacial das exigências por 
justiça social que suscitaram as revoltas sociais no Chile, em outubro de 
2019, de modo a apontar como a lógica neoliberal de ordenamento territo-
rial tem contribuído para a exclusão social e para a produção capitalista do 
espaço.  

Jorge Luiz Barbosa, em As favelas na agenda política do direito à ci-
dade, chama a atenção para a importância dos espaços populares como re-
ferências obrigatórias de uma agenda renovada de cidadania, composta pelo 
direito à morada, à mobilidade e à fruição estética. Propõe, assim, incorpo-
rar esses espaços populares ao planejamento e a um projeto popular de ci-
dade. E, esse desafio passa pelo reconhecimento destes espaços como po-
tências inventivas do direito à cidade. 

Em Lumes: um instrumento para um planejamento inclusivo e per-
manente, Roberto Luís Monte-Mór e Clarice de Assis Libânio apresentam 
a experiência dos Lugares Urbanos Metropolitanos, pensados como um 
meio de emancipação social e de conscientização cidadã.  Apontam, igual-
mente, como esta experiência do planejamento metropolitano de Belo Ho-
rizonte serve de elemento de mediação das relações entre Universidade-Es-
tado-Sociedade, capacitando técnicos de prefeitura e estudantes universitá-
rios.  

Em Políticas de distritos criativos e regeneração urbana, uma breve 
avaliação crítica, Daniel Sanfelici investiga os vínculos entre a economia 
criativa e os chamados distritos criativos e reflete sobre o seu potencial 
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impacto em termos da regeneração urbana e do planejamento com base em 
alguns casos selecionados. 

Camila D’Ottaviano, em Moradia: emergências e resistências, recupera 
parte da história dos movimentos populares organizados em torno da luta 
por moradia na cidade de São Paulo com base nos relatos de algumas de 
suas lideranças, privilegiando a fala das mulheres. Para tanto, traz um his-
tórico dos movimentos de moradia, de sua luta cotidiana à institucionaliza-
ção, a questão das ocupações de edifícios na região central da cidade de São 
Paulo e a voz dos movimentos de moradia. 

Leda Buonfiglio em Minha Casa, Minha Vida, à luz do desenvolvi-
mento territorial traz uma retrospectiva dos dez anos de atuação do pro-
grama Minha Casa Minha Vida, ressaltando a necessidade de extrapolar a 
dimensão analítica restrita à urbanização, já que a produção habitacional foi 
expressiva na modalidade rural fomentada pelo programa, compreendendo 
casas para famílias de agricultores dentro e fora de assentamentos, em al-
deias indígenas, quilombos, vilas de pescadores, comunidades extrativistas, 
ribeirinhas, entre outras.  

Daniela Adil Oliveira de Almeida e Heloisa Soares de Moura Costa, em 
Planejamento territorial e agricultura urbana, entre o direito à cidade e 
os conflitos ambientais,  abordam as práticas agrícolas urbanas e metropo-
litanas como instrumento para grupos historicamente marginalizados revi-
gorarem suas lutas cotidianas pela justiça ambiental, pelo acesso ao territó-
rio, à natureza e à cidade, pela autonomia sobre o próprio corpo e a própria 
saúde.  

Em Dinâmicas socioterritoriais na Amazônia na perspectiva da eco-
logia política, Edna Castro examina as dinâmicas socioeconômicas no 
Oeste do estado do Pará, na região cortada pela Rodovia Cuiabá-Santarém 
(BR-163) e questiona as possibilidades de as políticas de ordenamento ter-
ritorial conseguirem gerar eficácia social, melhor uso do capital natural, e 
evitar os conflitos em torno da questão fundiária.  

João Luiz Nicolodi, em Planejamento territorial na zona costeira e ma-
rinha do Brasil, ações, contradições e desafios, traça um quadro das nor-
mas de regulação costeira e faz um questionamento crítico da viabilidade da 
construção de políticas e instrumentos de planejamento num país onde his-
toricamente privilegiou-se a abordagem setorial. 

Em Política mineral brasileira e neoextrativismo ultraneoliberal, Luiz 
Jardim Wanderley, Bruno Milanez e Ricardo Junior de Assis Fernandes 
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Gonçalves tratam de desvelar das mudanças e permanências na política mi-
neral brasileira a partir do aprofundamento do viés neoliberal após 2016. 
Ressaltam seu caráter neoextrativista e as mudanças que conduziram à in-
tensificação da desregulamentação ambiental e a passagem de ativos públi-
cos para a iniciativa privada, com um crescente enfrentamento ao instituído 
e aos direitos constitucionais.  

Ivaldo Gonçalves de Lima em Reabilitação poética de rios urbanos, 
uma agenda de integralização paisagística busca elucidar a gestão e o pla-
nejamento da paisagem urbana na perspectiva da justiça territorial em âm-
bito local. Para isso, recorre à estratégia de integralização da paisagem como 
mediadora teórica e metodológica que permite avaliar a relevância da rena-
turalização de rios urbanos.  

Inverno de 2021 

Ester Limonad 
João Carlos Monteiro 

Pablo Mansilla Quiñones 
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Lutas por justiça espacial respostas ao 
ordenamento territorial neoliberal1 

Pablo Mansilla-Quiñones 
Miguel González Rodríguez 

Em 19 de outubro de 2019 estourou uma revolta social sem precedentes 
no Chile. No centro das reivindicações, a luta pela justiça social face às de-
sigualdades e exclusões sociais que geraram o modelo neoliberal. Durante 
os primeiros meses do ano, os estudantes secundaristas foram mobilizados 
contra as políticas repressivas do regime de Sebastián Piñera e particular-
mente contra a atitude da Ministra da Educação que criminalizava as rei-
vindicações. Em um cenário que se tornou habitual ao longo de 2019, a po-
lícia sitiou as escolas públicas secundaristas e confrontou os estudantes nos 
estabelecimentos e nas ruas ao redor. 

O movimento secundarista questionava desde o início dos anos 2000 a 
privatização da educação e a precariedade da vida no contexto neoliberal. 
Diante disso, tomaram como forma de ação direta a desobediência civil, que 
se expressou na violação da operação rotineira do metrô de Santiago. O slo-
gan: “Escapar, não pagar, outra forma de lutar!”2 expressava o profundo 
mal-estar acumulado pela sociedade chilena. Os estudantes do ensino se-
cundário expressaram o mal-estar social generalizado dos chilenos numa 
vida marcada pela mercantilização, financeirização da vida cotidiana e uma 
crise econômica que vinha se acentuando, marcada por constantes greves e 
demissões de trabalhadores3. Na semana de 14 de outubro de 2019, o anún-
cio do aumento de 30 pesos no Sistema Metropolitano de Transportes de-
tonou o ato de desobediência. Esta decisão política sobre os transportes pú-
blicos, com base na aferição de grupos de especialistas, aumentou o custo 
da mobilidade dos transportes em 0,04 dólares, elevando o custo de vida e 
acentuando um processo inflacionário generalizado, que resultou em um 

1 Agradecemos aos projetos: Fondecyt de Iniciación Científica N° 11181086 (ANID) [Unin-
habiting the Extremes: Transformations in Rural Living in Magallanes]; Anillos 180040, 
PIA-ANID “GeoHumanities and Creative (Bio)geographies approaching sustainability”; 
ANID Programa Iniciativa Científica Milenio – Núcleo Milenio Movilidades y Territorios - 
MOVYT, NCS17_027.T. 
2 Nota da tradução: “Pular a catraca, não pagar, outra forma de lutar!” 
3 No documentário “Pueblo en Huelga” (People on Strike), acompanhamos as paralisa-
ções e situações dos trabalhadores de diferentes empresas que tinham entrado em 
crise. https://www.elquintopoder.cl/video/documental-pueblo-en-huelga/ 
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profundo descontentamento social. A decisão da Empresa Metro de Santi-
ago de encerrar o serviço, face às manifestações sociais, na sexta-feira 18 de 
outubro, demonstrou um profundo descaso para com os trabalhadores que 
se deslocam todos os dias pela cidade. A raiva aumentou porque o critério 
da decisão se baseava na segurança de um meio de transporte público que 
atuava de fato como meio de fuga, o que deixou os trabalhadores à deriva. 

Naquele momento todos estavam sem saída, gerando uma situação que 
expressava a fragilidade de uma sociedade exaurida até à exaustão pela pre-
cariedade e pelo jugo monetário, presa nas dívidas que o sistema e os gover-
nantes vinham criando há décadas para acumular mais riqueza para os ban-
cos e financiadores. A autoimagem de mais uma cifra das contas bancárias 
e do mercado de consumo constituía a expressão de uma sociedade neoli-
beralizada à força e pela violência dos poderes fáticos petrificados na socie-
dade chilena.  

O metro fechado causou o colapso do sistema e vários protestos tiveram 
lugar nas ruas de uma Santiago que ardeu no contexto das manifestações 
sociais. Nessa noite, mais de vinte estações de metrô foram queimadas, des-
truindo o principal meio de transporte que liga os espaços periféricos, onde 
vivem trabalhadores e estudantes, com o centro da cidade. Nessa noite, 
Piñera decretou um Estado de Emergência e transferiu o controle do terri-
tório para as forças militares, adotando o toque de recolher obrigatório 
como recurso de força contra a população (Rodríguez-Mancilla et. al, 2020). 
O seu discurso assumiu tons ultraconservadores, declarando “Guerra a um 
inimigo”, àqueles que haviam se manifestado contra o aumento do custo de 
vida. O lema “Guerra a um inimigo” explorou o discurso da memória da 
Ditadura, abalando o passado recente e provocando um confronto direto 
com aqueles que se manifestavam. O inimigo abstrato, sem definição, po-
deria ser qualquer pessoa andando pelas ruas da cidade, dando livre curso 
ao “peso da noite”4. Tudo isto sufocava a vida cotidiana e levava a um estado 
de angústia generalizada. À noite, helicópteros vigiavam a cidade intensa-
mente, despertando a raiva e os medos do conflito herdado. 

Por isso, durante várias semanas repetiram-se estas jornadas de desobe-
diência, em que diversos grupos sociais saíram às ruas manifestando-se e 
apropriando-se do espaço público da cidade. E, chegaram por vezes a reunir 

 
4 Alfredo Jocelyn Holdt, historiador liberal-conservador. O “peso da noite” é a expressão 
de Diego Portales, criador da Constituição de 1833, para estabelecer a ordem pela força, 
tudo isto para manter as condições de produção e reprodução capitalista na sociedade. 
O “peso da noite” seria uma ação constante na história do Chile, do mundo ultraconser-
vador e que é usada por Pinochet como a fundação da Constituição. 
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mais de 1 milhão de pessoas, no que foi uma das mais amplas manifestações 
desde aquelas encetadas contra a ditadura militar. Embora a faísca que de-
sencadeou este evento tenha sido o protesto dos movimentos estudantis 
contra a elevação das tarifas de transporte público, este movimento político 
já fermentava há várias décadas no decurso das ações políticas dos movi-
mentos sociais que tinham lutado contra a ditadura militar e contestado a 
sua continuidade através do modelo neoliberal.  

Figura 1: A maior marcha do Chile, na praça Baquedano e arredores, Santiago, em 
25 de outubro (Foto: Hugo Morales - Obra do próprio, CC BY-SA 4.0, 
https://commons.wikimedia.org/w/index.php?curid=83460 148) 

Durante a última década, os movimentos sociais no Chile passaram por 
uma profunda orientação em termos da territorialização de suas reivindica-
ções, contestando os ordenamentos territoriais neoliberais que produziram 
organizações espaciais urbanas e rurais de caráter excludente. Assim, as exi-
gências associadas ao direito à cidade, aos direitos territoriais e ambientais 
desenvolveram-se e ganharam grande peso através da ação política. 

As manifestações rapidamente se escalonaram em uma multiplicidade 
de reivindicações sociais, indicando que a luta não era apenas por 30 pesos, 
mas pelos 30 anos de continuidade e aperfeiçoamento do modelo neoliberal 
implementado desde o final dos anos 1970 pela ditadura militar. Dessa 
forma, a revolta era a expressão de um profundo conflito de raízes históricas 
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e culturais, de uma crise econômica a pique e de territórios pilhados pelo 
capital. Era a revolta contra o pacto neoliberal dominante desde os anos 
1980. 

Figura 2: Manifestante com bandeira wenüfoye Mapuche em cima da 
estátua militar rebatizada de Plaza de la Dignidad, 25 de outubro de 
2019 (Foto: Susana Hidalgo) 

A revolta social transbordou para as ruas através de fortes confrontos 
entre manifestantes e a polícia; pilhagem de lojas e supermercados; e ações 
de sabotagem contra infraestruturas urbanas. Ao mesmo tempo, o espaço 
público, entre outros lugares simbólicos produzidos sob o signo do projeto 
neoliberal, foi ressignificado através da ação política, através de ações de 
“desmonumentalização”, que implicaram na intervenção e/ou a remoção de 
estátuas dos espaços públicos; a ressignificação das designações dos nomes 
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de lugares na cidade como aconteceu com a atual “praça da dignidade”, an-
teriormente chamada praça Itália; e uma série de atos performáticos que 
reapropriaram o espaço público, a partir dos corpos que irromperam na ci-
dade reivindicando os seus direitos (Butler, 2017). 

O saldo desta luta social nas ruas terminou com mais de 32 mortos, mais 
de 400 pessoas com lesões oculares e um grande número de presos políticos 
que tinham participado nas manifestações. Durante os últimos meses, mais 
casos de violações dos direitos humanos ficaram conhecidos, em que os 
mais afetados foram os jovens. 

A explosão social no Chile expôs as profundas fissuras do experimento 
neoliberal. Diante do transbordamento político e social que o estado de de-
sobediência social do povo chileno representava, um grupo da classe polí-
tica viu-se obrigado a construir um acordo que facilitaria a elaboração de 
uma nova constituição política, para substituir a anterior elaborada pelos 
neoliberais e conservadores chilenos, que havia sido aprovada em 1981 em 
plena ditadura militar. No plebiscito de 2020, milhões de pessoas foram às 
urnas, num dos mais altos índices de participação eleitoral da história chi-
lena, com 78,28% de aprovação para a elaboração de uma nova constituição 
política e 79% de aprovação para que esta fosse redigida por uma comissão 
constituinte eleita por representantes escolhidos através do voto. 

A expressão da mobilização social nas ruas só pôde ser freada em parte 
através das medidas de controle social que foram implementadas no con-
texto da pandemia, onde o governo utilizou a continuidade do Estado de 
Emergência para mobilizar as forças armadas e manter o toque de recolher 
obrigatório, instalando um controle rigoroso da mobilidade. No entanto, no 
contexto atual começaram a se articular novas formas de ação política e or-
ganização popular que mantém vivas as exigências do povo. 

No contexto dos processos de transformação social que o Chile vive, é 
importante questionar desde uma perspectiva geográfica, qual é a dimensão 
espacial das exigências de justiça social que mobilizou o povo nas ruas? A 
noção de “justiça espacial” aparece nas exigências e respostas territoriais que 
os movimentos sociais têm gerado, face às estruturas espaciais desiguais e 
excludentes resultantes de quase quatro décadas de projeto neoliberal no 
Chile.  
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Figura 3: Protestos sociais de 2019, que demandavam a desmilitarização do território 
e a redação de uma nova constituição política mediante uma Assembleia Constituinte 
eleita democraticamente. (Foto: Pablo Mansilla) 

Durante a última década, é possível identificar um ressurgimento dos 
movimentos sociais cujas demandas se encontram territorializadas em con-
textos urbanos e rurais, fazendo frente a ordenamentos territoriais neolibe-
rais e gerando uma reivindicação pela justiça espacial (Soja, 2014; Harvey, 
2018). Estes movimentos sociais de base territorial geram diversas ações, 
por exemplo, em oposição à instalação de projetos extrativistas baseados na 
mineração, silvicultura etc. e contra a instalação de mega infraestruturas do 
capital, tais como autoestradas, centrais termoeléctricas e hidroelétricas. 
Outros propõem a recuperação territorial, ou seja, a reapropriação da terra, 
da água e dos meios de produção que foram expropriados nos processos de 
acumulação por despossessão, por exemplo, a partir da ocupação de terras 
nas periferias urbanas, ou a recuperação de terras ancestrais indígenas, ou 
ações que envolvem a recuperação das águas que foram expropriadas por 
empresas agroindustriais e extrativistas. Outros propõem a realização de 
utopias territoriais através da criação de territórios alternativos, ou espaços 
heterotópicos que criem outras formas de produção social do espaço base-
adas na comunalidade e na coexistência. Outros motivam ações educativas 
e artísticas que promovem uma atitude de mudança afetiva e epistémica 
para transformar as relações sociais com os lugares de vida. Outros lutam 
pelo direito à cidade, onde todos os cidadãos tenham direitos e oportunida-
des iguais de viver, de ter acesso à habitação e à mobilidade. Todas essas 
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instâncias, que procuram transformar a lógica dos ordenamentos territori-
ais neoliberais estruturantes dos territórios com base na acumulação capi-
talista, foram capazes de se unir e construir uma política de escala que trans-
formará a constituição política herdada da ditadura militar. Na elaboração 
desta carta será indispensável incorporar um debate territorial na perspec-
tiva de uma sociedade espacialmente mais justa. 

Então, neste capítulo, começamos por descrever como o ordenamento 
territorial tem sido um instrumento que facilitou as formas de produção 
capitalista do espaço, em detrimento dos direitos sociais da população. Pos-
teriormente, nos aprofundamos no conceito de justiça espacial para com-
preender a revolta social no Chile como uma luta pela justiça social enrai-
zada no território, para abrir uma reflexão do papel central da busca por 
outros ordenamentos territoriais de baixo para cima, que permitam cons-
truir novos caminhos para um Chile espacialmente mais justo. 

O projeto neoliberal e a reestruturação do Estado 

O neoliberalismo como projeto ideológico promove uma solução de 
mercado para alcançar os valores de dignidade e liberdade individual que 
foram traçados como horizonte de desenvolvimento do projeto de moder-
nidade (Harvey, 2007). Seguindo Brawley (2016), no modelo neoliberal o 
Estado é representado como uma empresa que dirige a vida social sem as-
sumir a responsabilidade sobre o bem-estar social, especialmente dos gru-
pos sociais mais vulneráveis, recriando uma matriz profunda de injustiça 
que observa a desigualdade e promove a exclusão social. Face a este objetivo, 
reduz o ser humano à condição de homo economicus, ou seja, a um simples 
produtor e acumulador de riqueza que está disposto a dar a sua vida pelo 
projeto econômico (Brawley, 2016). Assim, o cidadão é considerado um 
ator econômico que empreende através da sua força de trabalho, motivado 
pelo lucro individual, o que Brawley (2016) aponta como um egoísmo raci-
onal.  

Na década de 1970, economistas de países hegemônicos criaram um 
conjunto de mensuradores sociais com a meta de fixar as perspectivas de 
desenvolvimento e funcionamento das sociedades. Em poucas décadas, tais 
mensuradores transformaram-se em parte de um projeto global que rege as 
orientações do crescimento econômico de diversos países do mundo e que, 
ao mesmo tempo, tem a capacidade de definir o curso da vida cotidiana dos 
grupos sociais nos territórios. Consoante Peck e Tickell (2002) o 



Para tratar do Planejamento 

23 

neoliberalismo “tornou-se o senso comum destes tempos”. Desse modo, o 
neoliberalismo representa uma totalidade da qual é difícil escapar, uma vez 
que se inscreve transescalarmente, desde os circuitos financeiros globais até 
a escala dos nossos corpos e de sua espacialidade, os quais se encontram 
inseridos e atravessados por circuitos de produção e consumo (Harvey, 
2018). 

Destarte, as ideias neoliberais transformaram-se rapidamente em uma 
política móvel que teve a capacidade de se reterritorializar, adaptando-se a 
diversas particularidades socioterritoriais. Conforme Janoschka e Hidalgo 
(2014) o neoliberalismo não se apresenta como um sistema automático que 
é replicado homogeneamente em qualquer parte do mundo, mas como um 
processo “territorialmente arraigado e realizado através da ação política e 
da recriação institucional”. Isto responde à formação do capitalismo e à sua 
heterogeneidade geográfico-histórico-estrutural (Calderón & Valinotti, 
2018), ou seja, da forma como o neoliberalismo se manifesta em múltiplas 
formas através da história e da geografia, em conexão com várias manifes-
tações de poder interseccional como o racismo e o sexismo, entre outras. O 
neoliberalismo, desse modo, é sustentado por múltiplas formas de desigual-
dade social que são naturalizadas como parte do sistema, tal como Brawley 
(2016) observa “o neoliberalismo envolve uma despolitização radical da de-
sigualdade estrutural, juntamente com uma maior tolerância da mesma”.  

Peck e Tickell (2002), salientam que a estratégia neoliberal é implemen-
tada através da desregulamentação e do desmantelamento do Estado, utili-
zando como estratégia a “destruição e descrédito” das instituições públicas 
e sociais que promovem o bem-estar social. Além disso, Harvey (2007), ex-
plica que o neoliberalismo tem aplicado a sua estratégia de acumulação por 
despossessão através da destruição dos bens comuns e da eliminação de to-
das as formas comunitárias de propriedade e trabalho. Para Harvey (2007) 
um exemplo claro da implementação do neoliberalismo é o caso chileno, 
onde: 

Reverteram as nacionalizações e privatizaram bens públicos, abri-
ram os recursos naturais (as indústrias pesqueira e madeireira, entre 
outras) à exploração privada e desregulamentada (em muitos casos 
sem ter em conta as reivindicações dos habitantes indígenas), pri-
vatizaram a previdência social e facilitaram o investimento direto es-
trangeiro e uma maior liberdade de comércio” (Harvey, 2007, T.N.). 
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Assim, a precariedade dos serviços públicos básicos associados à saúde 
e educação, entre outros, tornou possível justificar o recuo do Estado do 
bem-estar em todas as áreas de ação que tradicionalmente eram de sua com-
petência, transferindo as suas funções para o mercado, sob a ideia de que a 
oferta de serviços e bens será melhor gerida ao abrigo das leis do livre mer-
cado, como salienta Harvey (2018): 

O neoliberalismo é, antes de tudo, uma teoria de práticas político-
econômicas segundo a qual a melhor maneira de promover bem-
estar humano consiste em não restringir o livre desenvolvimento 
das capacidades e das liberdades empresariais do individuo, dentro 
de um quadro institucional caracterizado por fortes direitos de pro-
priedade privada, mercados livres e liberdade de comércio. O papel 
do Estado é criar e preservar o quadro institucional apropriado para 
o desenvolvimento destas práticas. (Harvey, 2007).

As análises do neoliberalismo geralmente postulam a extinção do plane-
jamento e da gestão do Estado. No entanto, uma análise aprofundada das 
estratégias neoliberais mostra que, na prática, não é assim (Mansilla-Quiño-
nes, 2013). No neoliberalismo o Estado longe de desaparecer tende a uma 
reformulação das suas funções para satisfazer as exigências do capital.  

Isto ocorre ao que os capitalistas exigem da estrutura e do alcance das 
políticas de escala que o Estado é capaz de implementar, pois o capital só 
consegue exercer o controle territorial sobre aqueles fragmentos espaciais 
sob sua propriedade expandindo os seus círculos de produção, ao passo que 
o Estado consegue exercer o controle territorial sobre escalas mais amplas,
por exemplo, através da instauração de medidas impostas para todo o terri-
tório nacional, ou através do fornecimento de infraestruturas logísticas que
permitem estruturar e conectar os vários territórios fragmentados para a
produção, circulação e consumo, como aconteceu com os projetos IIRSA
na América Latina, que tentavam gerar corredores de exportação de maté-
rias-primas para os mercados da Ásia e do Pacífico. Nestes casos, foi funda-
mental a estrutura do Estado e de suas instituições para a projeção e con-
cretização destes projetos que beneficiavam grupos capitalistas (Ceceña,
2007; Mansilla-Quiñones et. al, 2019). Portanto, para o neoliberalismo, o
Estado é necessário para dispor um marco legal que permita proteger e nor-
malizar os processos de acumulação por despossessão, bem como as formas
de violência e injustiça social que são geradas a partir destas práticas. Como
salienta Brawley (2016), o neoliberalismo “mobiliza-se para criar institui-
ções que se esforcem por naturalizar a extensão da racionalidade do
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mercado a todos os níveis da vida política e social”. Desta forma, o Estado e 
o capital tendem a fundir-se de tal forma que as instituições dispensam as
garantias de modo a facilitar a expansão do capital.

Com efeito, como aponta Milton Santos (2004) no contexto da globali-
zação neoliberal, “fala-se com insistência da morte do Estado, mas o que se 
vê é o seu fortalecimento para atender às exigências do mundo financeiro e 
de outros grandes interesses internacionais, em detrimento dos cuidados da 
população cuja vida se torna mais difícil”. Ao que Peck e Tickell (2002) 
acrescentam que “embora (os neoliberais) sejam discursivamente antiesta-
tais, os neoliberais têm-se mostrado adeptos do (mal)uso do poder do Es-
tado para atingir estes objetivos”. 

Território e ordenamento do território neoliberal 

O neoliberalismo não pode ser pensado apenas como uma teoria abs-
trata baseada em relações econômicas, mas pode ser melhor compreendido 
a partir das suas expressões espaciais, ou seja, na configuração das cidades, 
territórios rurais e estruturas regionais, nas quais as suas contradições e de-
sigualdades se manifestam. O estudo dos efeitos socioespaciais do neolibe-
ralismo marcou as agendas de investigação dos estudos geográficos durante 
as últimas décadas (Theodore et. al, 2009; Peck et. al, 2009; Hidalgo, 2014; 
Janoschka & Hidalgo, 2014; Alvarado-Peterson, 2019), demonstrando a fal-
sidade do argumento de que a liberdade de mercado permitirá o desenvol-
vimento de territórios inclusivos e desenvolvimentos geográficos igualitá-
rios. Ao mesmo tempo, levantam a necessidade de pensar o anticapitalismo 
em termos espaciais, ou seja, a partir da realização de projetos sociais e 
econômicos que incorporem formas de relação com o território a partir de 
relações não capitalistas (Harvey, 2018). 

A produção do espaço geográfico no contexto neoliberal baseia-se na 
razão técnica do espaço (Lefebvre, 2013), que procura o desenvolvimento 
do capital imobiliário. A cidade é criada com base na imaginação dos capi-
talistas e o Estado só seria responsável pela realização de ações que potenci-
alizem o seu desenvolvimento. O ordenamento territorial, assim, é conce-
bido para atender aos interesses capitalistas e frequentemente são estes 
quem definem parte importante dos instrumentos de planejamento territo-
rial dos projetos públicos (Mansilla-Quiñones, 2018). A incorporação das 
perspectivas cidadãs, as suas formas de habitar e as suas imagens da cidade, 
são integradas através de instâncias da governança neoliberal, nas quais as 
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perspectivas dos grupos sociais não são consideradas mandatórias e, por-
tanto, possuem apenas um papel informativo. 

O urbanismo neoliberal (Theodore et. al, 2009), assim, explicita como: 

a ideologia neoliberal é sustentada pela crença de que mercados 
abertos, competitivos e 'não regulamentados', que não estão sujei-
tos à interferência do Estado ou às ações dos coletivos sociais, re-
presentam o mecanismo ótimo para o desenvolvimento socioeco-
nômico. 

Esta perspectiva entra em profunda contradição com as formas de habi-
tar e as perspectivas territoriais de seus grupos sociais (Lefebvre, 2013, Jirón 
& Mansilla, 2014). Desta forma, a razão técnica instrumental que recai sobre 
o espaço geográfico através do ordenamento territorial, representa um sa-
ber-poder espacial utilizado como instrumento do neoliberalismo, que per-
mite organizar o território de acordo com as exigências do capital. Como
aponta Ruy Moreira (2011):

A palavra ordenamento é um derivativo da ordem. E sempre se re-
fere ao que a ordem pretenda vir como ordem. Diz-se, então, que a 
sociedade está territorialmente ordenada, no sentido de uma certa 
ordem de direção, querendo-se dizer como isto que as relações da 
sociedade arrumam-se na forma de um arranjo do espaço que leve 
a que seus movimentos convirjam para uma finalidade predetermi-
nada, esse arranjo organizando e orientando o rumo da sociedade 
no sentido de essa finalidade. 

Dessa forma, no neoliberalismo o território é organizado com o objetivo 
de atender a acumulação do mercado. Esta ordem territorial neoliberal é 
concebida desde a perspectiva das instituições de poder de maneira centra-
lizada e hierárquica, intervindo de forma vertical e deliberada no espaço. 

O conceito de ordenamento territorial abordado da perspectiva das ins-
tituições públicas e dos planejadores, tende a defini-lo como a “arte das dis-
tribuições espaciais”. Assumindo, como assinala Lefebvre (2013), a ilusão 
de transparência e neutralidade neste saber poder que se apresenta como 
uma tecnologia de arranjo geográfico (Moreira, 2011), através de uma ação 
racional, com uma forte pretensão de constituir parte de uma ciência posi-
tiva, que procura gerar uma organização ótima do espaço de acordo com as 
perspectivas de desenvolvimento impostas na sociedade. A este respeito, 
desde uma perspectiva crítica, Limonad (2014) assinala que: 
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Historicamente, nos países capitalistas ocidentais, de um modo ge-
ral, a prática do planejamento sempre buscou assumir o aspecto de 
uma técnica isenta, neutra dirigida ao conjunto da sociedade e re-
vestida de uma aparente cientificidade que lhe conferisse legitimi-
dade. No entanto o planejamento principalmente o estatal, tende a 
se constituir em um poderoso instrumento político e ideológico que 
articula ações a um sistema de valores, que contribuem a um só 
tempo para legitimar a política do Estado, bem como para veicular 
um sistema de valores hegemônicos para o conjunto da sociedade 
(Limonad, 2014, p. 89). 

Assim, é possível salientar que o ordenamento do território representa 
um saber-poder disposto a exercer o poder sobre o espaço geográfico de 
acordo com interesses políticos, distanciando-se de suas tentativas de defi-
nição como uma ciência neutra aplicada à lógica do espaço. Desta forma, os 
instrumentos de ordenamento territorial provaram ser instrumentos úteis 
sobre os quais se sustentam os processos de acumulação por despossessão 
que o capitalismo dispõe no projeto neoliberal (Mansilla-Quiñones, 2013). 

Figura 4: Cartazes políticos nas ruas de Santiago do Chile contra o regime de 
Sebastían Piñera. (Foto: Miguel Gonzales) 

Ordenamento territorial e neoliberalismo no Chile 

É fato notório que o Chile foi a primeira experiência de formação de um 
Estado neoliberal, implementado pelo imperialismo estadunidense, fun-
dada em correntes de pensamento econômico formadas na Escola de Chi-
cago, gerada através de uma doutrina de choque, por meio da instauração 
de uma ditadura com suporte de grupos civis e militares. Consoante Harvey 
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em sua Breve História do Neoliberalismo, a experiência neoliberal chilena 
permitiu a subsequente escalada desse modelo em nível global. Nas palavras 
do geógrafo crítico, isto representou “uma experiência brutal conduzida na 
periferia que se tornou um modelo para a elaboração de políticas no centro” 
(Harvey, 2007).  

Durante as últimas décadas, a força econômica do neoliberalismo no 
Chile com o aumento do produto interno bruto per capita, a melhoria dos 
seus indicadores sociais e a sua incorporação nos países da OCDE impõem-
no como um modelo a ser seguido por todos os países da América Latina. 
Por detrás destes indicadores estruturais, na vida cotidiana de diversos ter-
ritórios sobre os quais se projetam as formas de acumulação por desposses-
são, escondem-se profundas contradições e injustiças espaciais que origina-
ram esta aparente configuração de desenvolvimento e progresso. Com 
efeito, o projeto neoliberal que se incrustou no Chile se expressa de forma 
clara na  produção social do espaço, que se manifesta na configuração dos 
territórios nacionais em contextos urbanos e rurais, onde profundas injus-
tiças espaciais têm vindo a cristalizar-se no tempo como zonas de sacrifício, 
nas quais as múltiplas formas de vida são sacrificadas no pós-desenvolvi-
mento capitalista. O projeto neoliberal está enraizado na vida social, estru-
turando a espacialidade através das práticas cotidianas por ele moldadas. A 
seguir fazemos um rápido resgate de várias expressões territoriais e ambi-
entais de injustiça espacial neoliberal: 

a) O planejamento espacial neoliberal e as suas implicações
para as cidades

As políticas neoliberais implementadas com força desde o final dos anos 
1970 geraram um processo de reestruturação do Estado de acordo com os 
interesses do mercado e isso se expressa de forma clara no des-planejamento 
do desenvolvimento urbano (Brawley, 2016). O desenvolvimento urbano 
passa a ser impulsionado pelo mercado imobiliário, que define o futuro das 
cidades que habitamos. Isto acabou por produzir uma geografia social in-
justa e excludente, que se expressa em cidades fragmentadas e socialmente 
segregadas, onde diversos grupos sociais são marginalizados das promessas 
do desenvolvimento neoliberal. Estes utilizam a mobilidade como parte de 
um capital social que lhes permite enfrentar as dificuldades de se morar em 
uma cidade fragmentada e fazer frente às assimetrias sociais do modelo ne-
oliberal (Jirón & Mansilla, 2014). 
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No Chile, uma das expressões mais claras do neoliberalismo urbano en-
contra-se na supressão dos instrumentos de ordenamento territorial e na 
regulamentação dos limites urbanos, levadas a cabo em 1979 com o decreto 
lei 420 do Ministério da Habitação e Urbanismo, através do qual a ditadura 
militar deu aprovação legal ao mercado imobiliário para estruturar os siste-
mas urbanos regionais, sob a ideia de que o mercado seria o responsável por 
encontrar o equilíbrio correto entre o crescimento urbano e a sustentabili-
dade da cidade. Após alguns anos, esta lei demonstrou a sua incapacidade, 
manifesta no crescimento urbano difuso e fragmentado das cidades (De 
Mattos, 2010), o que acabou por aprofundar os problemas sociais e ambi-
entais das cidades e dos espaços rurais. Face a esta situação de desordem 
espacial, as instituições públicas são reintegradas com a definição e institui-
ção de instrumentos de ordenamento territorial. Não obstante, o planeja-
mento e o ordenamento territorial sofrem um retrocesso significativo, de-
monstrando a sua incapacidade de fazer frente lidar a ação do mercado imo-
biliário (Hidalgo et. al, 2016). Isto é particularmente visível no contexto das 
cidades chilenas onde são feitos planos de regulamentação urbana e metro-
politana de acordo com os requisitos e interesses dos agentes imobiliários 
(Mansilla-Quiñones, 2018). Muitas vezes o ordenamento territorial neoli-
beral mostra-se igualmente incapaz de acompanhar os ritmos da produção 
capitalista do espaço promovida pelo mercado ao tentar regular a desordem 
espacial gerada pelo capital (Mansilla-Quiñones, 2013).  

Ao mesmo tempo, é profundamente limitado escalarmente, posto que 
se concentra apenas na regulação do ordenamento territorial dentro dos li-
mites urbanos, deixando de fora os territórios rurais, como se fossem um 
espaço separado e distante do urbano. Um outro aspecto a questionar é que 
os instrumentos de ordenamento territorial carecem de uma perspectiva 
ambiental, uma vez que não consideram as condições naturais dos espaços 
geográficos em que estão assentados (com exceção dos estudos de risco e 
das novas visões do ambiental e do sustentável que só foram incorporadas 
em alguns instrumentos de forma muito local). Outro aspecto que se des-
taca neste ordenamento territorial é a implementação de uma governança 
neoliberal na tomada de decisões, onde as perspectivas dos grupos sociais 
não são consideradas mandatórias, logo o ordenamento territorial cai como 
uma ordem baseada numa imposição unilateral. 

As reformas neoliberais geram uma profunda desordem territorial na 
distribuição dos usos do solo, uma vez que são regidos pelas leis do mer-
cado. A partir dos anos 2000, inicia-se uma nova etapa da cidade neoliberal, 
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também conhecida como a cidade fragmentada, onde a urbanização cresce 
de forma dispersa, seguindo apenas as redes viárias que facilitam a mobili-
dade de pessoas e bens na cidade (Borsdorf, 2003; Limonad, 2007a, 2007b, 
Mansilla-Quiñones, 2018). No contexto destas transformações nos aglome-
rados urbanos metropolitanos surgem novas formas de produção social do 
espaço, tais como condomínios fechados, cidades cercadas e outros tipos de 
urbanização orientada para grupos socioeconômicos de alta renda, que es-
capam das áreas centrais tradicionais e de seus problemas, mas que perma-
necem bem conectados a centros de serviço e de trabalho, a partir da aces-
sibilidade proporcionada pelas autoestradas privadas. Várias destas novas 
formas de produção de assentamentos urbanos no contexto da globalização 
e do neoliberalismo foram discutidas em estudos urbanos para dar conta 
das novas configurações espaciais que as cidades pós-modernas adquirem, 
propondo conceitos tais como: exópolis, edge city, pós-metrópole, pós-su-
burbia, cidade difusa, rururbanização, periurbanização, entre muitos outros 
novos conceitos (Rufí, 2003, Randolph, 2020). 

 
b) Ordenamento territorial neoliberal em um contexto rural 

 

Os assentamentos rurais estiveram igualmente sujeitos a profundas 
transformações territoriais durante as últimas décadas no contexto de mu-
danças políticas, econômicas, sociais, culturais e ambientais. Para compre-
ender estas dinâmicas, é importante ter em consideração a transição de um 
território rural primordial cujas características tradicionais eram um mo-
delo econômico ancorado no latifúndio e no arrendamento, com uma ocu-
pação do solo extensiva, monoprodutora e de baixa tecnologia, para um 
modelo econômico agroindustrial neoliberal baseado na exportação de ma-
térias-primas (De Matheus, 2017; Olea, 2017). 

Uma primeira mudança relevante no mundo rural ocorre no contexto 
das transformações nos espaços rurais, decorrentes da Reforma Agrária 
(1962-1973) durante os governos de Jorge Alessandri, Eduardo Frei e Sal-
vador Allende, onde o sistema latifundiário da grande propriedade da terra 
e de poder da sociedade rural encontrou o seu fim, com a expropriação de 
milhares de propriedades e milhões de hectares, bem como com a implan-
tação de novos regimes de administração de terras e dos meios de produção, 
a partir da criação de sindicatos camponeses e cooperativas de produção 
agrícola, o que Bengoa (2016) chama de revolta dos camponeses (Redondo, 
2017). Cabe notar que durante os primeiros anos este processo também 
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atendeu aos interesses de grupos capitalistas que procuravam romper o sis-
tema de propriedade latifundiária para ter acesso ao controle da terra. 
Mesmo assim, a reforma agrária tratou de conter as demandas sociais e evi-
tar revoltas armadas como as que haviam sido geradas durante aqueles anos 
em outros lugares da América Latina. 

Os avanços nos direitos sociais e territoriais alcançados durante este pe-
ríodo foram freados pela ditadura civil-militar e subsequente processo de 
contrarreforma agrária (1974-1978), que implicou em nova mudança na 
posse da terra: segundo os registros da Comissão de Reforma Agrária 
CORA, “de aproximadamente dez mil hectares, 28% foram restituídos aos 
proprietários originais, 32% foram leiloados, 0,7% foram transferidos para 
instituições e apenas 33% foi entregue aos camponeses, que tiveram que se 
candidatar através de um sistema de pontuação” (Armijo, 2000). 

A contrarreforma agrária foi acompanhada por uma modernização agrí-
cola com vistas à internacionalização e exportação da produção. Esta alte-
ração no regime de propriedade da terra e nos sistemas de produção gerou 
uma mudança nas políticas de escala do mundo rural com uma profunda 
modificação nos padrões de organização dos assentamentos rurais, cau-
sando novos problemas, entre os quais se destacam a urbanização dos espa-
ços rurais, a industrialização e a introdução de práticas econômicas extrati-
vistas para a produção de commodities, entre outros. Tudo isto contribuiu 
para acentuar o despovoamento rural, em virtude de uma desterritorializa-
ção cultural e social das formas de habitar o território através da descampo-
neização, com uma consequente perda dos modos de vida e práticas cultu-
rais dos grupos sociais rurais. 

Alguns dos processos espaciais que atualmente tensionam os assenta-
mentos rurais, estão relacionados a periurbanização, o que, como aponta 
Rufí (2003), corresponde a: “o processo de criação de novos assentamentos 
urbanos mais ou menos próximos das grandes cidades - ou das grandes vias 
de comunicação - com uma morfologia bastante difusa”, bem como, à pro-
dução de espaços rururbanos, que segundo Rufí (2003), correspondem a 
processos de urbanização de espaços rurais, incluindo cidades antigas e nú-
cleos rurais. Desta forma, a periurbanização e a rururbanização correspon-
dem a diferentes fases de um processo gradual de metropolização dos as-
sentamentos rurais (Mansilla-Quiñones, 2018). 
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c) Neoliberalismo, meio ambiente e territórios de sacrifícios

Um dos problemas mais complexos experimentados pelos assentamen-
tos no Chile está relacionado a problemáticas ambientais decorrentes das 
alterações climáticas, mas, sobretudo, devido às consequências negativas ge-
radas pelo modelo neoliberal de ordenamento territorial, que produziram 
uma profunda fratura sociometabólica nas relações socioecológicas, através 
da fragmentação e coisificação de múltiplas formas de vida (Panez-Pinto et. 
al, 2018). Tal como nos demais países da América Latina, a projeção de um 
modelo econômico extrativista de desenvolvimento depredou a natureza 
sem respeitar os limites ecológicos, nem as formas como as pessoas vivem 
com e na natureza (Svampa, 2012). Isto é resultante de uma legislação am-
biental fraca e da falta de instrumentos de ordenamento do território rural 
que tenham em conta as relações ecológicas. 

Neste contexto, uma das dinâmicas mais complexas geradas nos espaços 
rurais está relacionada ao acesso à água, onde as secas prolongadas aliadas 
a um mercado de água excludente geram graves dificuldades de acesso geral 
a este recurso para os grupos sociais rurais (Panez-Pinto et. al, 2018). Em 
geral, no Norte do Chile a água destina-se a satisfazer as demandas da mi-
neração e das atividades industriais, na zona central prevalece a utilização 
da água para a produção agroindustrial e, no Sul do Chile, para a produção 
florestal e hidroelétrica. Estas duas últimas atividades realizam o consumo 
de águas virtuais, que correspondem aos recursos hídricos utilizados ao 
longo da cadeia de produção agrícola e florestal (Panez-Pinto et. al, 2018). 

Durante este mesmo período, têm-se que vários conflitos ambientais fo-
ram gerados por processos de acumulação por despossessão e pelos efeitos 
prolongados das alterações climáticas, entre outros processos territoriais, 
evidenciaram situações de profunda desigualdade social nos territórios ru-
rais. 

Uma situação grave que explica o nível de impacto gerado pelo neolibe-
ralismo no Chile, está relacionada com aquilo a que se tem chamado “zonas 
de sacrifício ambiental” (Bolados & Sanchez, 2017), nas quais são definidos 
territórios onde a violação dos direitos sociais e ambientais da população é 
levada a cabo, como por exemplo, os referentes ao direito de viver em um 
ambiente livre de poluição. O Instituto de Direitos Humanos detectou mais 
de 200 zonas de sacrifício, onde as marcas de uma modernização violenta 
esvaziam a existência de comunidades de humanos e de seres vivos. 



Para tratar do Planejamento 

33 

Figura 5: Protestos sociais de outubro de 2019 na “praça da dignidade” Santiago do 
Chile. (Foto: Miguel Gonzales Rodrigues) 

Por outro ordenamento do território baseado na justiça 
espacial. 
Uma oportunidade para conceber territórios alternativos? 

É possível propor que as raízes da revolta social no Chile respondam ao 
que Edward Soja (2016) designa de lutas pela justiça espacial, ou seja, dis-
putas pela “distribuição justa e equitativa do espaço, dos recursos social-
mente valorizados e das oportunidades de os utilizar” (Soja, 2016). No con-
texto da elaboração de uma nova Constituição política no Chile, parece-nos 
fundamental colocar no centro do debate a questão da justiça espacial e a 
relevância epistêmica da criação de uma nova forma de ordenamento terri-
torial que aponte para a construção de uma sociedade mais justa. Para Soja 
(2014) a dimensão espacial da justiça desdobra-se de forma transescalar 
desde o global até à escala do corpo, em suas palavras “a justiça e a injustiça 
são infundidas nas geografias multiescalares em que vivemos, desde a inti-
midade do lar até o desenvolvimento desigual da economia global” (Soja, 
2014). Em segundo lugar, destaca a dimensão espacial da justiça e, mais par-
ticularmente, os seus efeitos na espacialidade da vida cotidiana, observando 
que “as geografias socializadas da (in)justiça afetam significativamente as 
nossas vidas, criando estruturas duradouras de desvantagens distribuídas 
desigualmente” (Soja, 2014). Em terceiro lugar, salienta que, de uma pers-
pectiva temporal, isto não está historicamente determinado, mas pelo con-
trário, pode ser modificado por lutas sociais uma vez que “estas geografias 
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e os seus efeitos podem ser modificados através de formas de ação social e 
política” (Soja, 2014). 

Na teoria da justiça social, a justiça espacial é um campo específico que 
reconhece que os direitos sociais estão enraizados no território, de tal forma 
que não é possível combater a desigualdade e a exclusão social se não forem 
criadas as condições geográficas necessárias para tanto. Os primeiros esbo-
ços de uma teoria da justiça espacial surgem na influente obra de Henri Le-
febvre O Direito à Cidade, que tem sido retomada até hoje como uma pers-
pectiva que reúne as múltiplas exigências espaciais dos marginalizados da 
cidade e que propõe um caminho para se pensar uma transformação espa-
cial mais justa. Na geografia, o debate sobre justiça espacial emerge nos anos 
1970 a partir do texto Urbanismo e desigualdade social escrito por David 
Harvey (1977), no qual ele discute a tensão entre justiça social e sistemas 
espaciais. Neste texto, o problema da justiça social é abordado através de 
um enfoque baseado na localização e distribuição de recursos e oportunida-
des para os cidadãos. Desta forma, propõe-se alcançar a justiça espacial me-
diante uma distribuição territorial justa dos recursos, que considere o bem 
comum sobre o bem individual que tem prevalecido nas sociedades capita-
listas.  

Esta perspectiva distributiva baseada em soluções espaciais (Marcuse, 
2016), tem sido debatida e questionada durante as últimas décadas, face a 
diversos estudos apontarem que a distribuição equitativa dos recursos não 
gera necessariamente sistemas sociais mais igualitários (Soja, 2016; Mar-
cuse, 2016) e que em todas as formações sociais existem certos graus de de-
sigualdade (Harvey, 2018). Marcuse (2016) assinala que “uma boa cidade 
não deveria limitar-se à equidade da justiça distributiva; deveria apoiar o 
pleno desenvolvimento de todos e de cada um dos indivíduos” para isso é 
indispensável ampliar o conceito de justiça para além do acesso. Frente a 
isto, é fundamental questionar as lógicas do poder neoliberal, bem como 
permitir a projeção de utopias espaciais sob a forma de ordenamentos ter-
ritoriais alternativos às lógicas do capital. 

Porém, as injustiças espaciais também se destacam em contextos escala-
res mais amplos da escala regional de desenvolvimento geográfico desigual 
(Harvey, 2018). Os pesquisadores que ampliam a escala da justiça espacial e 
trasladam as suas análises para o estudo da dimensão ambiental, reconhe-
ceram a emergência de conflitos ecológicos como um problema associado 
ao controle e gestão dos recursos naturais, em um contexto em que os bens 
comuns foram espoliados pelo capital (Martínez Alier, 2014). Contudo, a 
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partir da experiência latino-americana é possível identificar que as manifes-
tações de injustiça espacial não resultam apenas de um problema de con-
trole dos recursos naturais, mas também de profundas lesões nas ontologias 
territoriais de grupos sociais cujas existências territoriais foram negadas 
(Mansilla et. al, 2019). Consoante Salamanca e colaboradores (2016), as se-
quelas dos efeitos desiguais gerados pelas políticas de desenvolvimento ba-
seadas na exploração da natureza assumidos pelos grupos sociais excluídos, 
geram impactos significativos nas múltiplas expressões de vida presentes 
nestes territórios (Svampa, 2012, Panez et. al, 2018). 

Portanto, o conceito de justiça é polissêmico e de difícil definição, se-
gundo Harvey (2018), as noções de justiça são diversas, tal como outros 
conceitos sociais que estão em processo de transformação e ressignificação 
ao longo da história e da geografia. Conforme Harvey (2018), há várias pers-
pectivas de justiça, por exemplo, as teorias igualitárias de justiça que procu-
ram equiparar as condições do conjunto da sociedade; as teorias positivas 
fundamentadas na noção de justiça definida nos limites estipulados pela lei; 
ou as visões utilitaristas baseadas na noção de justiça como aqueles aspectos 
que defendem o bem comum sobre o benefício individual; estas são algumas 
das noções tradicionais de justiça. 

Peter Marcuse (2016), constrói um argumento crítico de justiça espacial 
com base em quatro aspectos chave: a) “A injustiça espacial é a derivada de 
uma injustiça social mais geral”, este argumento é designado pelo autor 
como derivativo, assinalando que as injustiças sociais se enquadram nas es-
truturas de poder que determinam a sociedade, em nosso caso estas se dão 
no contexto neoliberal. b) “As injustiças sociais expressam sempre um as-
pecto espacial e não podem ser tratadas sem se considerar também este as-
pecto”, argumento apontado pelo autor como parte das soluções espaciais, 
que tentam reduzir as injustiças espaciais mediante a desconcentração es-
pacial de infraestruturas e de oportunidades , de modo a garantir o acesso 
de toda a sociedade, que têm sido abordadas por Harvey (1977). Marcuse 
propõe um terceiro argumento no qual assinala que: c) “as soluções espaci-
ais são necessárias, mas não suficientes para corrigir as injustiças espaciais 
quanto mais a injustiça social”. Este argumento é designado de soluções par-
ciais, uma vez que as injustiças espaciais só poderão ser resolvidas na me-
dida em que se produza uma transformação das profundas estruturas eco-
nômicas e sociais em que a injustiça se baseia. Por último, aponta a possibi-
lidade de transformação das situações de injustiça espacial ao salientar que 
d) “o papel da injustiça espacial em relação à injustiça social depende de
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condições sociais, políticas e econômicas mutáveis e em nossos dias há ten-
dências que funcionam tanto para diminuir como para aumentar a impor-
tância do espacial”. Este argumento é apontado pelo autor como parte da 
inscrição histórica da (in)justiça espacial, abrindo a possibilidade de criar 
propostas emancipatórias a partir de movimentos sociais que transformem 
o curso da geografia histórica da injustiça, tal como começou com a revolta
social no Chile.

Recentemente Harvey (2018) se debruçou sobre as tensões geradas entre 
a procura de formulações de justiça global (posições universalistas de direi-
tos) e as críticas pós-modernas e pós-estruturalistas assentadas na diferença 
social, que negam as tentativas de definição de uma justiça universalista. 
Para o autor, este problema das escalas de definição do que entenderemos 
por justiça universalista requer ser revisado a partir de quatro critérios crí-
ticos, que implicam uma estratégia para a busca da justiça social mediante: 
(a) o rompimento com o local das reivindicações sociais; (b) o cuidado em
evitar particularismos militantes, por sua condição de lutas sociais setoriais;
(c) a promoção de saltos nas políticas de escala, que permitam mobilizar
demandas em outras escalas como arenas políticas; e (d) a proposição de
uma epistemologia crítica que situe os conhecimentos e evite vulgarizações
que privilegiem biografias pessoais, que eliminam aos demais, ou que des-
politizam as relações de poder em que estão inseridas.

A revolta social de outubro de 2019 nos permite evidenciar a forma 
como estes aspectos emergiram na prática dos movimentos populares que 
tomaram as ruas do país, onde foram gerados encadeamentos e alianças po-
líticas entre grupos sociais precarizados (Fraser, 2008; Butler, 2017), o que 
permitiu escalonar as demandas locais, apontar para a transformação das 
bases constituintes do Estado e construir novos conhecimentos que contri-
buíram para processos emancipatórios. Harvey (2018), conclui que a uni-
versalidade da justiça nunca pode ser contornada, dando vários exemplos 
de tentativas que acabaram por esconder as injustiças em vez de as resolver, 
propondo compreender a universalidade da justiça não como um discurso 
totalizador, mas em uma relação dialética entre os direitos universais e as 
demandas de justiça social que são produzidas a partir da particularidade. 
Acreditamos que este será um dos desafios metodológicos a ser colocado na 
negociação entre os interesses locais dos movimentos sociais e as demandas 
globais que podem ser plasmados na construção de uma nova carta consti-
tucional no Chile. 
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Na revolta social chilena, uma parte importante das reivindicações dos 
movimentos sociais colocava-se em relação ao antagonismo das formas de 
produção capitalista do espaço geográfico e os resultados das injustiças es-
paciais em contextos urbanos e rurais, herdados de quarenta anos de mo-
delo neoliberal. Consequentemente, as lutas sociais estão enraizadas no 
mal-estar espacial dos ordenamentos territoriais que foram desenvolvidos 
no âmbito do projeto neoliberal, que produziram uma geografia excludente. 
No contexto da nova Constituição chilena, o debate sobre justiça espacial, 
território, natureza, produção de espaços urbanos e rurais mais justos re-
presenta um aspecto crucial do debate que esperamos possa redefinir as ge-
ografias chilenas e a espacialidade da vida social, contribuindo para o co-
planejamento de territórios alternativos para o pleno exercício da vida. 

Traduzido por Angela Ramon Mercado e Moisés Limonad 
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As favelas na agenda política 
do direito à cidade 

Jorge Luiz Barbosa 

O direito à cidade se manifesta como 
forma superior dos direitos: direito à liber-
dade, à individualização na socialização, 
ao habitat e ao habitar. O direito à obra (à 
atividade participante) e o direito à apro-
priação (bem distinto do direito à propri-
edade) estão implicados no direito à ci-
dade. (Lefebvre, 2001). 
O Direito à Cidade não é simplesmente o 
direito ao que já existe na cidade, mas o 
direito de transformar a cidade em algo 
radicalmente diferente. (Harvey, 2008) 

O debate sobre o Direito à Cidade está na ordem do dia, implicando ne-
cessariamente a construção de uma agenda política de transformação do 
curso da urbanização da sociedade. Em países da periferia do capitalismo, 
como o Brasil, os espaços populares são referências obrigatórias de uma 
agenda renovada de cidadania. Esta, sem dúvida, deverá abrigar a garantia 
e o exercício de direitos fundamentais, assim como precisa acolher a inser-
ção e invenção de novos direitos. Para tanto, a apropriação e o uso social do 
espaço assumem uma dimensão estratégica para a construção de um projeto 
radicalmente diferente de cidade. O direito à morada, à mobilidade e à frui-
ção estética são componentes da agenda renovada de cidadania, cuja cen-
tralidade de referência são homens e mulheres que constroem suas vidas em 
territórios profundamente marcados pela desigualdade social. É nesta pers-
pectiva que as favelas ganham a maior relevância quando está causa o Di-
reito à Cidade na especificidade da cidade do Rio de Janeiro. 

A generalização da sociedade urbana no mundo contemporâneo fez com 
que o cotidiano de nossa humanidade se revele por inteiro no ventre de nos-
sas metrópoles. Nossos conflitos e contradições, nossos dramas e paixões, 
nossas desesperanças e utopias estão cada vez mais próximos nas cidades. 
Não é sem razão que os movimentos sociais elegeram, em seus fóruns 
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coletivos, o Direito à Cidade como um dos principais temas de sua agenda 
política. 

A Carta Mundial do Direito à Cidade1 é a expressão do conjunto de lutas 
sociais que se origina das condições da urbanização da sociedade. Nesta é 
preconizado um elenco de princípios orientadores de mobilização política 
para a democratização das cidades:  

1. Todas as pessoas têm direito à cidade sem discriminação de gê-
nero, idade, raça, etnia e orientação política e religiosa, e preser-
vando a memória e a identidade cultural em conformidade com os
princípios e normas que se estabelecem nesta Carta.
2. A cidade é um espaço coletivo culturalmente rico e diversificado
que pertence a todos seus habitantes.
3. As cidades, em corresponsabilidade com as autoridades nacio-
nais, se comprometem a adotar medidas até o máximo dos recursos 
que disponham para conseguir progressivamente, por todos os
meios apropriados, inclusive a adoção de medidas legislativas e nor-
mativas, a plena efetividade dos direitos econômicos, sociais, cultu-
rais e ambientais, sem afetar seu conteúdo mínimo essencial.

Estamos diante de um debate renovado sobre a cidadania que nos con-
voca à construção igualmente renovada de uma agenda de direitos, tendo a 
cidade como o seu lócus privilegiado de realização e, certamente, sua refe-
rência concreta de universalização pluralizada. É neste campo inovador do 
significado da cidadania que o Direito à Cidade se inscreve como tema po-
lítico candente de maior relevância. Consoante Sánchez-Cuenca (2017, p. 
4) “o direito à cidade hoje é um conceito vivo, não é uma aplicação prescri-
tiva de um conceito teórico. Normalmente, antes de o conceito ser explici-
tado, vemos aparecer iniciativas cidadãs contra os abusos dos agentes capi-
talistas nas cidades com o apoio do Estado”.

É seguro que uma agenda política renovada é imprescindível em socie-
dades denominadas como “periféricas” ou “emergentes” do capitalismo glo-
bal, tais como a brasileira, uma vez que a urbanização desigual do território 
acarretou profundas contradições sociais que violam direitos fundamentais. 
Daí a exigência de um conjunto de forças políticas para a sua transformação 
e, sobretudo, para a construção de uma agenda política de direitos à cidade, 
capaz de mobilizar novos atores sociais e colocar novos territórios em evi-
dência na cena pública. 

1 A Carta Mundial pelo Direito à Cidade foi elaborada, aprimorada e ratificada em diver-
sos fóruns mundiais de movimentos sociais, a saber: Fórum Social Mundial (Porto Alegre, 
2001), Fórum Social de las Américas (Quito, 2004) e V Fórum Urbano Mundial (Rio de 
Janeiro, 2010), entre outros. Em 2009, a ONU-Habitat contribuiu para sua difusão ao 
publicá-la em seu site. 
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Sobre o Direito à Cidade 

O debate aqui proposto possui como referência obrigatória a obra pa-
tronímica de Lefebvre, O Direito à Cidade. Publicada originalmente em 
1968, a referida obra traz inspirações fundamentais para o tema, principal-
mente em seus argumentos profundamente críticos em relação à sociedade 
urbana e, especialmente, em suas proposições para a transformação radical 
da cidade. É, nesse sentido, que a análise realizada pelo autor busca não so-
mente desvelar o urbano sob a égide da produção capitalista, mas incluir em 
sua reflexão crítica o devir da cidade como práxis sociopolítica.  

É evidente que nosso modo de vida se inscreve nas condições de univer-
salização da sociedade urbana, mesmo que distintas sejam as formas e os 
processos que configuram nossas experiências de trabalho, habitação, mo-
bilidade, lazer e consumo. É sob esse prisma que Lefebvre (2001) considera 
que vivemos afeiçoados às exigências de produção, circulação e acumulação 
impostas pelo movimento de realização de sociedade urbana. E, inexoravel-
mente mergulhados em suas contradições e em seus conflitos, assim como 
em suas possibilidades de mudança na complexidade da sua concretude his-
tórica.   

Lefebvre (2001) ressalta, ainda, a exigência política de pensarmos outra 
cidade, cujos projetos e ações possam ter outras finalidades e outras inten-
cionalidades, distanciadas das exigências da acumulação capitalista. Para o 
autor, o habitante da cidade possui o poder de se apropriar de lugares para 
inventar vivências compartilhadas e experimentar formas inovadoras de so-
ciabilidade. São as heterotopias celebrantes de diferenças socioculturais, e 
que são antípodas aos espaços racionalizados, padronizados e normativos 
(as isotopias).  Esses lugares para outras existências se revelariam a partir de 
novos conteúdos de produção e organização consciente de centralidades 
contrapontísticas ao ordenamento urbano hegemônico. O Direito à Cidade 
significaria, portanto, a afirmação das heterotopias como possibilidade da 
construção de uma vida urbana renovada em formas superiores de direitos 
à liberdade, à individuação na socialização, à atividade criativa e à apropri-
ação social da obra humana denominada Cidade.  

Em As cidades rebeldes (2012), David Harvey retoma as contribuições de 
Lefebvre para colocar em evidência os rumos da cidade contemporânea e, 
sobretudo, identificar criticamente as possibilidades políticas para sua 
transformação.  Para ele, o debate sobre o Direito à Cidade ganha impor-
tância não só porque é um tema intelectual fascinante, mas porque está 
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sendo colocado em cena pelas reivindicações vindas das ruas, dos bairros, 
enfim de indivíduos, grupos e movimentos sociais que se colocam na con-
tracorrente das imposições devastadoras da hegemonia neoliberal sobre o 
processo de urbanização.   

Harvey assinala que a acumulação de riqueza centrada na inversão de 
capitais excedentes na urbanização vem promovendo economias de despos-
sessão das cidades, produto das imbricações entre o capital financeiro e a 
produção do urbano que radicalizam desigualdades ao desapropriar grupos 
sociais, principalmente os mais pobres, dos seus espaços de morada. Emer-
gem deste processo radical de expropriação urbana um conjunto de desafios 
políticos, sendo o principal deles a construção do Direito à Cidade que, para 
Harvey (2008), não deve ser simplesmente reduzido ao acesso individual e 
coletivo a recursos que o espaço urbano abriga, mas sim como um direito 
de reinventar o sentido da urbanização: 

O direito à cidade é bem mais que a liberdade individual para aces-
sar os recursos urbanos: Diz respeito ao direito de mudar nós 
mesmo através da possibilidade de mudar a cidade. É, ainda mais, 
um bem comum ao invés de um direito individual uma vez que a 
transformação inevitavelmente depende diretamente de um exercí-
cio de poder coletivo para reformular o processo de urbanização. 
(Harvey, 2008, p. 23).  

No empenho da continuidade das reflexões sobre o Direito à Cidade 
também se inscrevem as contribuições de Horácio Capel. Em Urbanización 
generalizada, derecho a la ciudad y derecho para la ciudad (2010), Capel as-
sinala com precisão que a produção urbana sob a égide do capital trouxe um 
conjunto de contradições sociais, inclusive as que resultam em exigências 
por parte das classes médias e populares de direitos à moradia digna, aos 
serviços de educação e saúde, a infraestruturas de transporte e ao acesso a 
bens culturais. Exigências que fizeram do espaço urbano um campo de dis-
puta de imaginários e de práticas sociais que sempre tensionaram os proje-
tos hegemônicos das classes dominantes. Portanto, as cidades também são 
espaços de experiências de lutas sociais com diferentes densidades de con-
quistas, de questionamentos e de mudanças na ordem urbana vigente: 

Das cidades têm surgido, desde o início da urbanização, todos os 
avanços que fazem o homem mais igual e feliz. Não é, portanto, sem 
motivo que hoje seja delas o impulso ao debate mundial sobre o 
direito à cidade e à cidadania, um código para a defesa dos direitos 
e as liberdades. (Capel, 2010, T.A.) 
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Podemos afirmar, então, que a cidade é um devir do fazer da política, 
pois é uma obra humana em disputa de significados. E, como afirmava Le-
febvre (1972), a revolução social será urbana ou, então, não será!  

Movimento Ocupe Estelita. Cena da manifestação popular em defesa do Cais 
José Estelita na área central do Recife (Pernambuco) como espaço público. 
Foto: Lina Markman. 2015. 

A urbanização desigual do território: 
a favela na luta pelo direito à cidade 

Não é ocioso lembrar que a urbanização do território no Brasil foi uma 
das mais velozes do mundo. A população urbana em 1950 era 36% da po-
pulação total. Em cinco décadas (2000) ela já alcançava 81%. Atualmente, 
como nos informa o Censo 2010 do IBGE, contamos com 84,35% da popu-
lação residindo em cidades.  

É fato que a industrialização contribuiu decisivamente para o ritmo da 
urbanização e da concentração urbana de riqueza e de população. Porém, é 
preciso acrescentar que as cidades também foram objeto da inversão de ex-
cedentes de capital e da expansão generalizada de lucros de frações outras 
de capital (bancário, imobiliário e de serviços), fazendo da urbanização um 
recurso para a sua reprodução ampliada. No percurso de capitalização da 
produção do urbano, a lógica da propriedade privada, associada aos privi-
légios corporativos e patrimoniais de classe, esteve sempre acima de 
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qualquer perspectiva de bem-estar coletivo, fazendo de nossas cidades ver-
dadeiras máquinas de reprodução de desigualdades sociais. 

Explica-se, assim, porque as favelas já possuem mais de cem anos de 
existência em uma metrópole como a do Rio de Janeiro. Assim como as pe-
riferias urbanas de São Paulo completam pelo menos mais de cinquenta 
anos de contínua expansão. O mesmo acontece com Recife, Salvador, Belo 
Horizonte, Porto Alegre e Fortaleza.  

Tabela 1. Principais regiões metropolitanas 
por população em favelas  

Região metropolitana População residente 
em aglomerados subnormais 

Proporção em 
relação à 

população total 
São Paulo 2.162.368 11% 
Rio de Janeiro 1.702.073 14,4% 
Belém 1.131.368 53,9% 
Salvador 931.662 26,1% 
Recife 852.700 23,2% 
Belo Horizonte 489.281 9,1% 
Fortaleza 430.207 11,9% 
São Luís 325.139 24,5% 

Fonte: Censo IBGE, 2010. 

O Brasil de favelas, mocambos, vilas, loteamentos precários e periferias 
desvalidadas jamais cessou de crescer e, depois de incontáveis enfrentamen-
tos políticos, tampouco deixou de ganhar consolidação no espaço urbano 
discricionário em que vivemos como indicam os dados censitários do IBGE, 
consoante os quais a população residente em aglomerados subnormais al-
cançou, em 2010, a marca de nada menos que 11,4 milhões de cidadãos, 
quase o dobro do registrado em 2000 (6,5 milhões de pessoas). Ao passo que 
a proporção em relação à população total passou de 3,9 % para 6,9%, indi-
cativo de aumento maior da população favelada em relação ao conjunto da 
população total, no período entre 2000 e 2010 (IBGE, 2010). 

Descritos oficialmente pelo IBGE como aglomerados subnormais, em 
uma nítida construção ideológica hierarquizante, os territórios populares se 
multiplicaram como resposta possível à desigualdade de condições de apro-
priação e uso social da cidade.  E, apesar da pretensa homogeneidade que 
lhes é atribuída, eles são assaz diferentes entre si. Para além das particulari-
dades de sua morfologia e localização, há significativas diferenças em na sua 
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composição, em termos de formas de trabalho, de níveis de renda, de inser-
ção ao consumo de bens e de acesso aos serviços públicos urbanos.  

Por outro lado, os esforços individuais e coletivos, de construção de mo-
radas populares, jamais foram reconhecidos pelo Estado e muito menos pe-
los grupos hegemônicos. Favelas, mocambos, vilas e periferias foram sem-
pre tratadas como habitações provisórias, que deveriam ser removidas da 
paisagem urbana, sobretudo aquelas que ocupavam espaços mais valoriza-
dos para a reprodução do capital imobiliário.   

Na particularidade do Rio de Janeiro, cidade notoriamente conhecida 
por suas favelas, os atores econômicos e políticos hegemônicos mantiveram 
sempre relações contraditórias com as moradas populares. Ora negando a 
extensão dos direitos fundamentais às favelas; ora incorporando seus faze-
res culturais como identidade simbólica da cidade. Entretanto, é inegável 
que a geografia urbana do Rio de Janeiro tenha nas favelas uma de suas prin-
cipais matrizes de produção. Portanto, a favela não é uma não-cidade por 
mais precária que se nos apresente a sua paisagem imediata. A favela é ci-
dade, desde sempre, ontem e hoje, se fazendo em seus conflitos cotidianos 
e em suas desigualdades reiteradas.  

É bem verdade que condições desiguais de apropriação e de uso social 
da cidade obrigaram os moradores de favelas a encontrar e inventar estra-
tégias cotidianas de vivências (e sobrevivências), nem sempre inseridas no 
mercado formal da habitação.  Muitas dessas estratégias obtiveram conquis-
tas importantes, sobretudo as vinculadas ao fornecimento de água e energia, 
a pavimentação de ruas, a implantação de escolas e postos de saúde, apesar 
da qualidade questionável dos serviços e equipamentos oferecidos pelo Es-
tado. 

A extensão de infraestruturas públicas às favelas contribuiu decisiva-
mente para a sua consolidação no espaço urbano, fazendo com que estas se 
constituíssem como possibilidade de morada, como solução de existência 
social, para a população de baixa renda e precariamente incluída no mer-
cado urbano de força de trabalho. O crescimento de habitantes nas favelas 
se apresenta contínuo na cidade (14% em 1980; 16% em 1990; 19% em 
2000), inclusive com um aumento demográfico superior ao registrado em 
bairros formalizados. Em 2010, segundo as informações censitárias do 
IBGE (2010), 1,3 milhão de pessoas residiam em 763 espaços populares da 
cidade do Rio de Janeiro. Algumas favelas já possuem mais de 100 mil mo-
radores, a exemplo das comunidades da Favela da Maré e da Favela da 
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Rocinha, localizadas, respectivamente, na Zona Norte e Zona da Sul da ci-
dade do Rio de Janeiro. 

O período que marca a consolidação das favelas na cidade se confunde 
dramaticamente com a escalada da violência urbana. Justamente no mo-
mento em que as favelas se tornam uma das alternativas possíveis de mora-
dia popular na cidade, estas passam a ser controladas territorialmente por 
grupos criminosos (facções do tráfico de drogas e milicianos) e sitiadas pe-
las operações policiais discricionárias. As favelas se tornaram vulneráveis a 
confrontos armados e dominadas pelo controle arbitrário da violência. É 
importante sublinhar que a criminalidade violenta em comunidades popu-
lares se deve, principalmente, a incapacidade do Estado em garantir a sua 
presença permanente e soberana nas favelas, permitindo que grupos arma-
dos construíssem um processo autoritário de regulação do território e afir-
massem o emprego da violência como seu instrumento de poder. 

O cotidiano dos moradores de espaços populares passou a ser extrema-
mente exposto à violência corpórea, simbólica e psicológica das facções cri-
minosas. Essa trágica realidade vivida pelos moradores de espaços popula-
res foi agravada com a política de guerra às drogas do Estado, cujos resulta-
dos foram desastrosos para favelas e para a cidade como um todo. Os ho-
micídios dolosos aumentaram significativamente, a corrupção de policiais 
se tornou comum e o uso de armas letais se difundiu. A guerra às drogas 
contribui, inclusive, para consolidar o controle territorial de grupos crimi-
nosos em favelas. 

Fonte: Souza; Barbosa; Simão (2020, p. 99) 
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A política de segurança apoiada em operações militarizadas de combate 
ao narcotráfico fez das favelas “territórios do inimigo”, onde os confrontos 
com elevados índices de letalidade, execuções sumárias e violações de direi-
tos civis passaram a fazer parte do cotidiano dos seus moradores. A insegu-
rança e o medo contaminaram o cotidiano da cidade, fazendo com que mui-
tos apelassem para a segurança privada, condomínios fechados e carros 
blindados como recurso exclusivista de proteção. A sociabilidade urbana se 
tornou cada vez mais restrita, conservadora e individualista, em uma cidade 
onde a vida foi banalizada em determinados territórios da cidade e, no li-
mite, absolutamente desvalorizada em sua essência humana.   

As relações do Estado com as favelas foram sempre contraditórias, po-
rém o que há de mais comum é a desatenção para as reivindicações dos mo-
radores das favelas. Isto contribuiu decisivamente para uma baixa expecta-
tiva de cidadania em relação aos projetos e programas governamentais, ge-
ralmente formulados e executados com oferta de serviços e equipamentos 
para carentes que vivem em áreas de risco social.  

Não é simplesmente por falta de recursos públicos que as reivindicações 
não são integralmente atendidas por governos mais ou menos sensíveis às 
camadas populares. Mas em função de processos de distinção territorial de 
direitos, sobretudo quando temos cidadãos de uma mesma cidade cujos di-
reitos são respeitados e garantidos de acordo com o território que habitam. 
Não estamos diante de uma “cidade partida”. Muito menos de uma mera 
questão de oportunidades de acesso a serviços públicos e a bens de con-
sumo. Trata-se, na verdade, do não reconhecimento da cidadania de terri-
tórios habitados por homens e mulheres marcados pela despossessão da ci-
dade.  

A relação de distinção entre o que está dentro e fora da ordem urbana de 
direitos é expressa nas representações hegemônicas que, por sua vez, insti-
tuem práticas de hierarquização territorial preconceituosa e discriminante 
em relação às moradas populares. Como afirma Sodré (2000), a descrição 
sígnica, imagística e conceitual do outro posto em posição subalterna, res-
ponde amplamente pelas leituras generalizantes e práticas limitadas quanto 
à legitimidade de seus direitos. É nesse sentido que o processo de distinção 
de direitos opera o distanciamento ontológico entre o mesmo hegemônico e 
o outro subalternizado na marcação de hierarquias espaciais de reprodução 
de classes e grupos sociais na cidade.   

A distinção de direitos expressas territorialmente possui vínculos explí-
citos com a racialização das relações sociais. A “democracia racial” e a 
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“mestiçagem como emblema de nacionalidade” sempre foram apanágios 
ideológicos das hierarquias estabelecidas a partir de classificações raciais de 
humanidade.  É verdade que nossa sociedade é mestiça por excelência, caso 
a consideremos em suas diferenças socioculturais. Porém, é inegável que é 
também profundamente marcada por distinções corpóreas de superiori-
dade e inferioridade racial com decisivos rebatimentos na ordem territorial 
da sociedade. A composição social dominada pela presença de pardos e pre-
tos (portanto, negros) em favelas responde pelas formas de não reconheci-
mento pleno de sua cidadania urbana, configurando uma combinação per-
versa de distinção corpórea e distinção territorial de direitos à cidade. 

Por uma agenda de direitos à cidade 

Uma agenda renovada de direitos precisa ter como referência os espaços 
populares que se multiplicaram pela cidade. Favelas, subúrbios e periferias 
precisam ser efetivamente incorporados ao planejamento e à construção da 
cidade que desejamos.  

Embora tratados com estereótipos conservadores – miseráveis, carentes, 
sem ordem e sem civilidade, degradados, violentos – os espaços populares 
se constituíram e se constituem como expressões legítimas das lutas de ho-
mens e mulheres para habitar a cidade. É sob o ângulo de suas potências, e 
não de suas carências ou ausências, que devemos inserir os grupos populares 
e seus territórios na agenda renovada de direitos à cidade. 

Será decisivo, portanto, privilegiar o reconhecimento das moradas po-
pulares como potências inventivas do Direito à Cidade.  Há, para tanto, uma 
dimensão subjetiva fundamental para a elaboração de uma agenda de de-
mocratização da vida urbana: o reconhecimento da legitimidade política 
dos espaços populares como integrantes da cidade, superando as represen-
tações conservadoras de carentes e de vítimas da necessidade de que os es-
tigmatizaram por mais de um século e os condenam a invisibilidade política. 

A premissa do reconhecimento permitirá, sem dúvida, constituir novas 
práticas afirmativas de direitos, implicando necessariamente em inflexões 
territoriais de políticas públicas. Está em causa, inclusive, a superação de 
ações, projetos e programas fragmentados e setoriais que sempre resultam 
em incompletudes da atuação do Estado.  

Um dos exemplos mais contundentes é a atual política de segurança em 
favelas após o fracasso completo da guerra às drogas: as Unidades de Polícia 
Pacificadora. É desnecessário afirmar que se tornaram intoleráveis os 
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confrontos e as hostilidades entre as facções criminosas, assim como a ação 
arbitrária de policiais nas favelas. Todavia, a pacificação de favelas (slogan 
carregado de juízos discricionários em relação às favelas como palcos de 
guerra) vem exprimindo a posição recorrente que a política de segurança é, 
em primeiro grau, uma atribuição da instituição policial.  É nesta linha que 
o discurso de diferentes esferas de governo se faz uníssono ao afirmar que é
necessário ocupar as favelas para conter a violência e, a partir da ação paci-
ficadora, garantir os serviços públicos sociais.

Há concordância no que diz respeito à necessidade imediata de redução 
dos confrontos armados nas favelas, porém não é possível concordar que 
políticas públicas possam ser implementadas tendo como seu abre alas as 
ações de ocupação policial-militar, por mais que as situações de confronto 
possam existir em espaços populares.  Assim como é inaceitável que a polí-
tica de redução da violência seja dissociada de políticas sociais consistentes 
e duradouras de efetivação de direitos sociais. 

A mudança paradigmática das políticas públicas é urgente. O caminho 
de construção reclama integração de ações no território que priorizem a do-
tação de equipamentos e serviços públicos qualificados de saneamento am-
biental, educação, saúde, lazer e cultura nas favelas. Afinal, atender as de-
mandas legítimas de moradores de espaços populares é o papel de um Es-
tado que se quer republicano.  

Essa inflexão territorial de prioridades de investimentos públicos signi-
fica também o reconhecimento de sujeitos plenos de direitos, sobretudo 
para atuarem na formulação, gestão e controle social de políticas públicas, 
sob o primado do respeito aos seus saberes acumulados e aos desejos cole-
tivos de uma vida digna.  

Localizar nas favelas a referência de políticas públicas não se limita a 
construir um paradigma exclusivo para estes territórios, mas orientá-lo para 
cidade como um todo. Basta uma mirada mais atenta para os projetos ur-
banísticos dominantes para verificar sua obediência à lógica que trata a ci-
dade em parcelas, em funções e em áreas individualizadas. Retomar a cidade 
como obra humana e patrimônio comum da sociedade é o princípio que 
deve reger a agenda urbana de direitos.  

Sabemos que há direitos que são necessários e imprescindíveis para uma 
vida digna, tais como os direitos à habitação, ao trabalho, à educação, à sa-
úde, à segurança etc. Esses precisam estar disponíveis em conformidade 
com os recursos da cidade em sua totalidade. Apesar de sua relevância social 
indiscutível, os direitos necessários serão sempre parciais quando não estão 
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associados à invenção de novos direitos: os direitos de apropriação e uso do 
espaço socialmente construído.  

Para além da concepção economicista da habitação, cujos parâmetros 
não passam de adequação subalternizada aos padrões residenciais vigentes 
e a reprodução de leis do mercado imobiliário, é preciso valorizar experiên-
cias mais ricas de habitação em curso nas favelas e elevá-las à condição de 
direito: o Direito à Morada.  

A morada não é apenas um lugar físico que se habita – ela é, sobretudo, 
um espaço de convivências, solidariedades e amizades que permitem a exis-
tência de vidas compartilhadas. E, em se tratando de espaços populares, por 
mais precária que se nos apresente a sua forma-aparência, não podemos 
desconsiderar que vivências compartilhadas animam relações de proteção e 
companheirismo necessárias à permanência no território. São heterotopias 
que abrigam trajetos e projetos instituintes da residência, do trabalho, das 
experiências materiais e das vivências simbólicas que fazem o exercício da 
vida na cidade.  

O Direito à Morada significa fazer das favelas patrimônios de habitação 
popular, garantindo sua permanência na cidade com políticas públicas de 
qualificação de suas condições socioespaciais. Preconiza-se, portanto, uma 
política urbana que abrigue o sentido coletivo da apropriação e o uso do 
território associado a investimentos públicos que garantam condições ur-
banas de vida digna aos moradores das favelas. Para tanto, serão indispen-
sáveis regulações individuais e coletivas inspiradas em mediações éticas e de 
compromissos do Estado com grupos sociais em posição de subalternidade. 

A proposta em causa coloca a apropriação social acima dos interesses 
intocáveis da reprodução da propriedade privada na cidade e restringe a es-
peculação imobiliária desenfreada que já atinge, inclusive, as favelas. E, de 
modo radical, permite instituir outras concepções e outras percepções da 
cidade em sua dimensão pública. O Direito à Morada é uma condição para 
efetivação de direitos sociais e assume, nas condições urbanas atuais, uma 
importância histórica e política decisiva para a construção de um projeto 
renovado de cidade. 
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Favela da Maré. 
Foto: Bira Carvalho (Imagens do Povo/ Observatório de Favelas) 

O Direito à Morada implica outro direito: o Direito à Mobilidade. 
Como ensina Lefebvre, o direito a habitar a cidade é inseparável do direito 
a transitar.  Justifica-se esta premissa em função das múltiplas escalas geo-
gráficas da realização da vida urbana e, evidentemente, das cidades como 
experiências fragmentadas de tempo/espaço que constituem dimensões ou-
tras da desigualdade social. Portanto, não é sem razão que as exigências de 
acesso aos lugares da habitação e trabalho, assim como os de oferta de ser-
viços de educação, saúde e lazer, passam a compor a dinâmica urbana e, ao 
mesmo tempo, são indicadores sociais das condições de vida da população. 

Todavia, ao abordar o tema da mobilidade não nos referimos exclusiva-
mente à circulação de coisas e pessoas, ou melhor, aos deslocamentos im-
periosos definidos pelo mercado de consumo de bens, serviços e força de 
trabalho. A mobilidade transcende o sentido físico do deslocamento intra e 
entre lugares (para consumir, trabalhar e habitar) para alcançar a dimensão 
do encontro de diferentes, como premissa da democratização do uso social 
do espaço urbano.  

É nesse campo analítico que Tim Cresswell (2006) enfatiza que a mobi-
lidade possui uma dupla face: a corporal e a social. São pessoas – homens e 
mulheres – com seus corpos que se deslocam no espaço/tempo, limitadas 
por estruturas econômicas, hegemonias sociopolíticas e culturas de poder 
que se reproduzem no espaço urbano. O transitar pela cidade é também 
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carregado de subjetividades, que atuam como dispositivos de interdição, 
restrição ou acolhimento de indivíduos corporificados.  

É inegável que moradores de favelas, subúrbios e periferias possuem res-
tritas condições de circulação na cidade implicando a reduzida presença em 
espaços mais qualificados de educação, arte, lazer e cultura. Essa realidade 
pode ser explicada pela combinação da distribuição desigual de equipamen-
tos públicos (e privados) na cidade aos constrangimentos socioeconômicos, 
simbólicos e raciais vivenciados pelos residentes em moradas populares.  

Favela da Providência (Morro da Favella). Heitor dos Prazeres, 1960. 
Na paisagem Naif do artista, a favela e seus moradores afirmam suas presenças na 
cidade com a força de sua beleza e dignidade humana. 

Tais restrições à mobilidade resultam do predomínio de privilégios de 
classe, grupos e indivíduos sobre os direitos sociais que deveriam ser com-
partilhados pela sociedade como um todo. A construção do direito à mobi-
lidade coloca em causa as espacialidades de domínio do privado sobre o pú-
blico, configurando este como um campo de disputa social e política. Por 
outro lado, a mobilidade é também uma ação de visibilidade de sujeitos 
ocultados nas distâncias ontológicas, trazendo-os para a cena pública da ci-
dade o movimento de (re)apropriação de espaços interditos e interditados 
por regulações hegemônicas discricionárias. A conquista da mobilidade é a 
garantia da presença visível como prática da liberdade na cidade.  

O exercício do Direito à Cidade ganha o significado de outra invenção 
política dos espaços para o compartilhamento social. A consciência de si e 
o corpo para si ganham sentido político para o devir da cidade, implicando
conhecer / perceber/ viver novas possibilidades de existência. O espaço é
uma condição da existência social, assim como é também a possibilidade de
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fazer a vida em sua dimensão sensível de apropriação do mundo, distanci-
ando da lógica racionalista imposta pelo domínio do dinheiro e do consumo 
voraz de mercadorias.  

Ruas, avenidas, jardins, praças devem ser tornadas comuns para a inven-
ção da festa como expressão maior da dimensão humana.  Trata-se de uma 
dobra de subjetivação corpo/espaço como potência de agir político no coti-
diano da cidade. Afinal, a celebração da alegria e da felicidade é um dos mais 
contundentes contrapontos à sociedade do espaço-tempo útil sob a égide 
do capital. Anunciamos, então, outro direito: O Direito à Estética.   

Retomar para o uso compartilhado os espaços cercados por grades e to-
mados pelo automóvel é recuperar o sentido público do que vem sendo pri-
vatizado. É fazer a cidade ao revés, sobretudo ao estabelecer novos conteú-
dos aos encontros entre os diferentes sujeitos sociais. Advoga-se aqui, in-
clusive, outro sentido para festa, sobretudo que supere o seu tratamento 
como espetáculo turístico e de lazer mercantilizado dos eventos desportivos 
e culturais.  Exposições artísticas, eventos esportivos e clusters turísticos se 
tornaram recorrentes na disputa global entre cidades. É nesse sentido que a 
produção estética como espetáculo é a marca do processo das intervenções 
urbanas atuais, inclusive estabelecendo processos de despossessão de grupos 
sociais de seus territórios de morada. 

O direito à estética ganha sua configuração como partilha do sensível da 
cidade, tendo como referência a potência dos afetos da alegria, do prazer e 
do encantamento proporcionado pela criação artística e cultural.  

Lefebvre (2001) sublinhava, em O Direito à Cidade, que a arte possuía o 
papel de (re)encantar a cidade, tornando-a uma obra aberta, coletiva e una 
em suas diferenças, expressando uma relação orgânica entre o coletivo e o 
indivíduo, entre a estética e o espaço, na conquista de uma vida urbana re-
novada e transformada.   

Nesta perspectiva, os espaços populares são referências importantes para 
a invenção de um novo imaginário de cidade, tendo como referência a pro-
dução e a comunicação da estética urbana. Apesar dos estigmas da pobreza 
e da criminalização que ainda marcam as favelas, é admirável a riqueza de 
suas expressões artísticas e de seus modos de afirmar a sua pluralidade cul-
tural. Embora não sejam definidas por uma elaboração padrão da produção 
estética hegemônica, os repertórios culturais das favelas geram obras em re-
des de sociabilidade que inventam, integram e renovam experiências urba-
nas de subjetividades compartilhadas. As favelas são territórios da criação 
cultural. O samba, a capoeira e o choro combinam a dança e a música na 
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gestualidade estética carioca. O funk, o hip-hop e o forró atualizaram as 
marcas do mundo vivido de seus moradores. A recente produção no campo 
das artes visuais como o grafite, a fotografia e o vídeo inventam representa-
ções inovadoras do território e retraduzem pertencimentos das favelas à ci-
dade. 

Folia de Reis no Morro Santa Marta, exemplo de como a favela é também um 
território de recriação de tradições culturais. 
Foto de Ratão Diniz. 

Valorizar e respeitar a diversidade de manifestações culturais e artísticas 
dos moradores dos espaços populares é um ato primordial de construção de 
uma sociabilidade urbana renovada. Vislumbra-se, como efeito, a amplia-
ção da circulação de imaginários, de obras, de bens e práticas culturais na 
cidade, sob o primado da comunicação entre próximos e distantes. Afinal, 
a cultura se torna mais rica quando expandimos as nossas trocas de imagi-
nários, de saberes, de fazeres e convivências: É com este o desafio que colo-
camos em pauta as favelas como expressão da riqueza estética do espaço 
urbano contemporâneo e, sobretudo, e como estas apontam caminhos 
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possíveis de encontros generosos, fraternos e solidários para um projeto ra-
dicalmente democrático de a cidade.  

Considerações finais 

É fundamental considerar que os moradores das favelas devem ter seus 
direitos garantidos na forma de políticas públicas afeiçoadas aos seus terri-
tórios de morada. Trata-se, portanto, de um princípio da validação plena da 
vida social, democraticamente orientada e configurada nos usos legítimos 
do espaço urbano por grupos sociais marcados por profundas desigualda-
des sociais.  

Deve-se, então, entender que a garantia dos direitos, a partir do reco-
nhecimento das demandas legítimas apresentadas pelos próprios sujeitos 
residentes em favelas, é o caminho mais preciso para se alcançar a justiça 
territorial, assegurando as condições de cidadania plena aos diferentes es-
paços populares da cidade. 

Afirmar a cidade como uma obra humana ampla e plural pressupõe a 
efetivação dos direitos dos seus habitantes de modo indivisível. Assim como 
a cidade precisa ser, na perspectiva da democracia política, considerada de 
forma integral, os seus diferentes moradores devem ser considerados em 
suas múltiplas dimensões: social, ética e estética. Dimensões que afirmam 
sujeitos corporificados de direitos e que devem orientar a formulação de 
uma agenda política de Direitos à Cidade. 

Instalação “Favela” Grupo de Arte Morrinhos, 2018. 
Entrada do Museu de Arte do Rio. 
Foto Jorge Barbosa. 
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Lumes: 
um instrumento para um planejamento inclusivo e 

permanente 

Roberto Luís Monte-Mór 
Clarice de Assis Libânio 

Introduzindo os Lumes 
Lumes é o nome fantasia de Lugares de Urbanidade Metropolitana. 

Constitui um dos programas definidos na Política Metropolitana Integrada 
de Democratização dos Espaços Públicos do Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Integrado da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(PDDI/RMBH), que foi pensado como o trabalho inicial do processo de pla-
nejamento metropolitano em Belo Horizonte e uma das bases para a mon-
tagem do sistema de planejamento metropolitano, também proposto no 
plano.  

O programa dos Lumes foi inspirado no programa federal dos Pontos 
de Cultura, do ministério da cultura1. ‘Vinte mil pontos de do-in no corpo 
social do país’, foi a imagem que o então ministro Gilberto Gil usou para 
descrever o programa federal. Nos Lumes, a ideia foi criar pontos para pro-
mover o pós-planejamento em escala local, mas com um sentido de ativar o 
corpo social metropolitano. Para tanto,  trata-se de expandir as bases de in-
formação para um planejamento participativo e permanente, bem como 
alargar e facultar o acesso social a elas, pois informação é poder; tendo como 
objetivo referencial a construção do sentido de cidadania metropolitana, 
mas também de ativação de ações coletivas que possam contribuir para a 
implementação de políticas, programas e projetos definidos no processo de 
planejamento metropolitano em curso.  

Os Lumes deveriam – e assim tem sido – assumir formas variadas, sem 
obedecer a um modelo único. Ao contrário, devem se adaptar às diversas 

1 O Programa dos Pontos de Cultura foi concebido por Célio Turino, convidado pelo Mi-
nistro da Cultura, Gilberto Gil, e começou a atuar ainda em 2004. Posteriormente foi 
regulamentado e alterado através da lei conhecida como Cultura Viva (Lei nº 13.018, de 
22 de julho de 2014). Atualmente são cerca de 5 mil pontos de cultura certificados em 
todo o país (ver http://culturaviva.gov.br/). Depois de mais de cinco anos sem aporte de 
recursos, muitos deles foram contemplados com a Lei Aldir Blanc e têm podido desen-
volver algumas atividades durante este período de pandemia. 
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formas de organização já existentes nas comunidades onde se implantam. 
A proposta original definiu as bibliotecas públicas municipais como o es-
paço privilegiado para sua implantação, havendo sido realizado um estudo 
tipológico e hierarquizado das bibliotecas existentes na RMBH. Entretanto, 
concluído o PDDI, ao serem iniciadas as ações para implantação dos Lumes 
ficou claro que essa nem sempre era a melhor solução; ao contrário, as bi-
bliotecas eram pouco frequentadas, algumas inclusive com restrições de es-
paço e de organização não atendiam aos objetivos do programa de abrir ca-
nais de participação social. Buscou-se então outras soluções e dimensões, 
envolvendo bibliotecas comunitárias privadas, grupos comunitários em 
ação nos municípios metropolitanos, grupos de economia solidária, grupos 
ligados a representantes políticos municipais com projetos de caráter ambi-
ental ou social, grupos de jovens ou de idosos envolvidos em atividades cul-
turais e/ou de artesanato, entre outros.   

O Lumes foi pensado como um instrumento central para a efetiva cria-
ção de um sistema metropolitano de planejamento que envolvesse, além de 
órgãos públicos nas diversas escalas, também a sociedade civil e as univer-
sidades. Deveria ser capitaneado pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG)2, mas envolver gradativamente outras universidades, públicas e 
privadas, existentes na região metropolitana. Pretendia – e segue preten-
dendo, pois se encontra em andamento – ser um instrumento de mobiliza-
ção permanente da sociedade e dos municípios para atuar na implantação 
das diretrizes e ações propugnadas pelas políticas, programas e projetos do 
planejamento metropolitano3.  

Portanto, os Lumes foram pensados como um instrumento principal 
para a implementação do planejamento metropolitano e local, desenvolvido 
na UFMG, mas em articulação com os municípios e com o sistema estadual 
de planejamento metropolitano, que tem na Agência de Desenvolvimento 
Metropolitano seu órgão principal. 

Aqui, apresentamos uma contextualização sobre o plano metropolitano 
e seus desdobramentos, para na parte final apresentar a experiência dos Lu-
mes. 

2 O PDDI/RMBH contou também com a participação de departamentos da Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais (PucMinas) e da Universidade Estadual de Minas Ge-
rais (UEMG). 
3 O PDDI apresentou 28 políticas, desdobradas em programas e projetos, organizados 
segundo duas dimensões estruturantes – Territorialidade e Institucionalidade – e quatro 
eixos temáticos – Acessibilidade, Seguridade, Sustentabilidade e Urbanidade. Ver: 
www.rmbh.org.br. 

http://www.rmbh.org.br/
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Começo de conversa: 
planejamento metropolitano e direito à cidade 

A temática do planejamento urbano-regional integrado se impôs no 
contexto das discussões empreendidas por vários autores e organismos 
multilaterais a partir do período pós-guerra quando o planejamento – e a 
ciência regional – ganharam momento e visibilidade nos países centrais e a 
questão urbana e regional – e metropolitana – se impôs de maneira decisiva 
no mundo capitalista. Desde então, a problemática urbano-regional, refe-
rida às cidades ou às grandes regiões urbanizadas, ou metropolitanas, vem 
ganhando maior expressão na produção acadêmica e nos processos de pla-
nejamento e gestão em seus múltiplos níveis. 

Tal relevância, entre outros fatores, foi reflexo de uma nova configura-
ção mundial que, em pouco mais de meio século transformou o planeta em 
ambiente majoritariamente urbano (Castells, 1983, 1999; Santos, 1996, 
2008). Se em 1960 cerca de 34% da população mundial vivia em áreas con-
sideradas urbanas, em 2014 esse percentual chegou aos 54% (Nações Uni-
das, 2018). Dos cerca de 7 bilhões de habitantes do planeta Terra em 2021, 
estima-se que mais de 73% dos europeus e 79% dos latino-americanos este-
jam em cidades, percentual que no Brasil ultrapassa os 85%. Tal processo 
mostra-se crescente, com projeções de 66% da população mundial vivendo 
em áreas consideradas urbanas em 2050 (91% no caso brasileiro). 

No Brasil, em que pese ter havido diversas tentativas de planejamento 
nacional, regional e local a partir do pós-guerra, foi durante os governos 
militares que de fato o planejamento estatal foi implantado como prática 
permanente em suas várias escalas. Quanto às cidades, já havia importantes 
experiências de um urbanismo de luxo (Monte-Mór, 2008), ligado ao pro-
jeto de capitais estaduais, como Belo Horizonte, ao final do século XIX, e 
Goiânia, na década de 1930, ou mesmo a nova capital federal – Brasília, 
inaugurada em 1960, além de cidades mono-industriais, como Volta Re-
donda, Ipatinga e outras. A abordagem interdisciplinar no planejamento 
urbano, entretanto, se impôs de fato no país com a criação do sistema naci-
onal de planejamento local integrado (SNPLI), na segunda metade dos anos 
sessenta. O SNPLI tinha como órgãos centrais o serviço federal de habitação 
e urbanismo (SERFHAU) e o banco nacional da habitação (BNH) e foi res-
ponsável pela produção de centenas de planos locais de diversos tipos 
(Monte-Mór, 2008). 
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O planejamento metropolitano, entretanto, só foi pensado na década se-
guinte. Em 1973/74, foram criadas pelo governo federal as primeiras nove 
regiões metropolitanas do Brasil, quais sejam, as regiões urbanizadas no en-
torno das nove maiores capitais estaduais do país. Ainda que a questão me-
tropolitana fosse uma atribuição federal, implicou a criação de órgãos esta-
duais de planejamento4. Em Belo Horizonte, por exemplo, o planejamento 
metropolitano nasceu no âmbito da Fundação João Pinheiro, mas em 1973 
deu origem a uma autarquia autônoma, a superintendência de desenvolvi-
mento da região metropolitana de Belo Horizonte (Plambel), que perdurou 
até 1996, quando foi extinta e suas funções distribuídas entre a Fundação 
João Pinheiro e secretarias estaduais5. 

É nesse quadro que sobressai a temática da urbanização e das políticas 
para e nas cidades, e virtualmente para além delas estendendo-se ao espaço 
social como um todo, sob a forma de uma urbanização extensiva (Monte-
Mór, 1994, 2007, 2019a, 2019b). De forma inequívoca, a extensão do tecido 
urbano (Lefebvre, 1999) exige que sejam repensadas as práticas e conceitos 
de gestão e intervenção nesses territórios regionais cada vez mais urbaniza-
dos, ou seja, penetrados por formas espaciais originadas das centralidades 
urbano-industriais e organizados segundo processos sociais também ema-
nados da sociedade industrial. 

Os estudos urbanos mostram que o crescimento da urbanização ao re-
dor do globo tem sido acompanhado pelo crescimento das áreas de pobreza 
urbana e das desigualdades socioespaciais, levando a perspectivas de um fu-
turo preocupante para as megacidades (Davis, 2006). Para Ermínia Mari-
cato (2011, p. 76), “as cidades estão piorando e muito”, visto que as políticas 
de incremento do consumo e de aceleração do crescimento contribuíram 
para gerar crises de saúde pública, mobilidade, segurança, poluição ambi-
ental e riscos associados às mudanças climáticas, entre outras crises que po-
demos chamar urbanas. 

Henri Lefebvre (2001) já afirmava que a industrialização rompe com os 
modelos das formas de viver até então existentes que, apesar de suas diver-
sas variantes, eram baseadas nas noções de comunidade e usufruto do es-
paço público. A cidade industrial teria levado a um ponto crítico a destrui-
ção da cidade pela indústria, gerando um processo duplo: por um lado, a 
explosão (espraiamento e expansão do tecido urbano) e, por outro, a 

4 A Constituição de 1988 transferiu as regiões metropolitanas da esfera federal para a 
esfera estadual. 
5 Para uma análise do planejamento metropolitano em Belo Horizonte, do Plambel ao 
PDDI, ver Tonucci Filho (2012). 



Roberto Luís Monte-Mór e Clarice de Assis Libânio 

62 

implosão da cidade (das centralidades e de seu núcleo de riqueza, comando 
e festa), com a “sociedade urbana se constituindo sobre as ruínas da cidade” 
(Lefebvre, 2001, p. 81). 

É na perspectiva do enfrentamento de problemática tão complexa que 
vem sendo proposta, nos últimos anos, uma visão integrada dos direitos (ci-
vis, humanos, sociais, entre outros) no conceito ampliado de Direito à Ci-
dade, nos termos de Lefebvre (Carta Mundial pelo Direito à Cidade, 2004). 
O direito à cidade é composto por uma série de outros direitos, múltiplos, 
explícitos ou velados, formalizados ou simplesmente vividos no cotidiano. 
O direito à cidade sintetiza o direito à cidadania, à participação política, à 
festa e à cultura, ao poder e à riqueza coletiva, concentrados nas cidades, e 
hoje também, nas novas centralidades urbanas. Ademais, a reafirmação do 
direito à cidade surge como tão mais relevante quanto maiores são as desi-
gualdades das condições de vida e meios de acesso aos bens e serviços dis-
poníveis no espaço urbano, mas não se resume a isto, uma vez que as popu-
lações pobres relegadas às periferias urbanas – e às favelas – são excluídas 
da cidadania, da festa, do poder e da riqueza coletiva. 

O fortalecimento de um sentido de identidade e do exercício da cidada-
nia, em tal cenário, torna-se imperativo para o planejamento público, que 
deve considerar “a centralidade do sujeito na civitas, absoluta e local, mas 
também e principalmente, no espaço urbano ampliado – a ‘civitas metro-
politana’” (UFMG, 2011, p. 33), no caso em pauta em uma escala urbano-
regional.  

A proposta de tratar o planejamento na perspectiva de um aprendizado 
social (Friedmann, 1988) vem dar sentido horizontal às relações entre o co-
nhecimento técnico-científico e o saber emanado da vivência quotidiana e 
do senso comum e a necessária troca de conhecimentos entre esses saberes, 
que tendem a convergir. 

Boaventura de Souza Santos (2003, 2004, 2007) argumenta que, se a ci-
ência moderna se pautou por um afastamento e clara distinção (e negação) 
do senso comum, a ciência pós-moderna (ou contemporânea) tem como 
finalidade aproximar o conhecimento científico do senso comum. Por ou-
tro lado, tomou-se da ideia do planejamento como mobilização social (Frie-
dmann, 1988) o sentido político prioritário, a necessidade de construção de 
sujeitos cidadãos radicalmente comprometidos com seu espaço de vida e, 
em nosso caso, com um sentido de pertinência à metrópole em seu sentido 
amplo e com a construção de uma identidade territorial coletiva. 
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Trata-se da possibilidade de participar do processo democrático sem os 
limites de tempo, espaço e outros constrangimentos físicos, com auxílio das 
novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), como comple-
mento e não como substituto das formas tradicionais de participação polí-
tica. 

Como propõe John Friedmann (2007), o sentido da transformação so-
cial é aquele que melhor congrega e dá unidade a um planejamento para 
uma sociedade em crise, carente de laços de solidariedade e ameaçada por 
uma anomia social, incapaz de incluir seus membros na economia hegemô-
nica e que aponta para níveis de degradação ambiental que já significam 
uma ameaça à vida no planeta. Nessa perspectiva, o planejamento integrado 
deve reconhecer que o direito à cidade contemporânea significa também o 
direito ao conhecimento, informação, cultura, aprendizagem, tecnologia e 
interação. Só assim a inclusão social e a redução das desigualdades serão 
possíveis. 

Sobre o planejamento metropolitano na RMBH 

Entende-se o planejamento metropolitano como um processo indisso-
ciável do atual cenário tecnológico, na perspectiva de que a sociedade detém 
conhecimentos importantes sobre sua organização, produção e gestão, en-
volvendo a tríade: sociedade, espaço e tempo, e deve se constituir, da forma 
mais abrangente possível, em sujeito e protagonista do seu próprio planeja-
mento. 

Como ressaltado, as disparidades socioeconômicas e espaciais se tornam 
mais relevantes nas grandes metrópoles e regiões metropolitanas, como é o 
caso da RMBH, uma vez que nesses locais a expansão do tecido urbano e os 
processos de periferização da moradia agravam as desigualdades de acesso, 
condicionadas também pela mobilidade socioespacial, à vida urbana plena. 

A vida metropolitana não pode florescer assim, no mundo contemporâ-
neo; ao contrário, a vida metropolitana carece de maior igualdade e harmo-
nia, de hierarquias variadas e múltiplas, de um sentido de inclusão, de am-
pliação e de integração dos vários espaços sociais de trocas e convivências. 
“A cidade metropolitana como um todo, isto é, a região pensada como uma 
cidade una e integrada, deve ser diversificada em suas riquezas e identida-
des, generosa nas oportunidades de autodesenvolvimento, facilitadora da 
construção de coletividades e formadora de cidadãos além de, por certo, 
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geradora de sujeitos para o planejamento da vida metropolitana coletiva” 
(UFMG, 2011, p. 31). 

No caso específico da RMBH, o planejamento metropolitano foi e tem 
sido um processo que envolve múltiplos atores, em várias esferas e momen-
tos, o que o torna necessariamente um processo, além de participativo, in-
tegrado, inclusivo, democrático e que se pretende dinamizador das forças 
sociais do território. Neste cenário, têm participado os municípios, o estado 
de Minas Gerais, através de seus inúmeros órgãos de gestão e execução, as 
instituições do governo federal atuantes na região, a sociedade civil agluti-
nada nos movimentos organizados e nas inúmeras associações populares e 
empresariais e, de forma particular que será tratada adiante, a própria po-
pulação em processo de participação direta, através de ações coletivas e 
compartilhadas de planejamento local.  

Assim considerado, o planejamento implica produção coletiva de co-
nhecimento, colaboração e integração no curto, médio e longo prazos, cri-
ando uma rede de informação metropolitana que permita análise e crítica 
permanentes, além do monitoramento das inúmeras ações dos vários agen-
tes que atuam no espaço e território metropolitanos.  

A questão da gestão metropolitana, inicialmente identificada com os go-
vernos militares, foi esquecida durante algumas décadas, ainda que diversos 
esforços isolados tenham sido feitos para seu resgate. Como esta questão foi 
transferida para o âmbito dos estados na Constituição Federal de 1988, ficou 
ao sabor dos interesses e ações políticas dos diversos governos estaduais e, 
apenas no início deste século vem sendo retomada de vários modos, tendo 
sido recentemente reforçada com o Estatuto da Metrópole, estabelecido 
pelo governo federal (Lei 13.089, de 12 de janeiro de 2015). 

Como o pacto federativo brasileiro não prevê um ente metropolitano e 
confere autonomia política e administrativa aos municípios, torna-se fun-
damental a conscientização para a integração intermunicipal e vontade po-
lítica para promovê-la e concretizá-la, cabendo ao Estado um papel central 
na condução institucional da temática. 

Em Minas Gerais, em 2003 foi iniciado um processo de institucionaliza-
ção de um arranjo metropolitano, aprovado em 2006 na Assembleia Esta-
dual, dando origem a um sistema que tem sido referência para outros esta-
dos. O chamado Arranjo Metropolitano é composto pela Assembleia Me-
tropolitana, o Conselho de Desenvolvimento Metropolitano e a Agência de 
Desenvolvimento Metropolitano, tendo dois instrumentos adicionais: o 
Fundo de Desenvolvimento Metropolitano e o Plano Diretor de 
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Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana, mais conhecido 
como Plano Metropolitano.  

A equipe responsável pela elaboração do PDDI utilizou o temo “Urba-
nidade” para designar o conjunto de direitos e políticas que trazem o direito 
à cidade “como fato central da cidadania metropolitana, qual seja, o direito 
à riqueza coletiva acumulada, direito ao poder e direito à festa” (UFMG, 
2011, p. 33). Para garantir a efetivação das políticas de Urbanidade, foram 
propostas também as chamadas políticas de “Acessibilidade”, que englobam 
mais do que ações para garantia da mobilidade urbana, ou do direito de ir e 
vir, mas principalmente as condições para o “acesso efetivo e democrático 
aos serviços urbanos e sociais básicos” (UFMG, 2011, p. 33). 

Como continuidade e aprofundamento desse processo foi elaborado, 
também pela equipe da UFMG, o MacroZoneamento Metropolitano 
(MZ/RMBH), entre 2013/2015, que implicou o desdobramento de uma das 
políticas territoriais do PDDI para os 34 municípios da região. O MZ trouxe 
a proposta do zoneamento socioespacial – economico, social e ambiental – 
para a RMBH, definindo Zonas de Interesse Metropolitano (ZIM), Áreas de 
Interesse Metropolitano (AIM), uma proposta de uma Trama Verde Azul 
(TVA), e a proposta dos Lumes, como instrumento para implementação das 
políticas, programas e projetos propostos. As chamadas Funções Públicas 
de Interesse Comum foram tomadas como referência em todo o processo, 
informando as diversas políticas propostas.  

O PDDI reuniu, depois de ampla discussão comunitária, 28 políticas, 
sendo cinco delas relativas às Dimensões Estruturantes: Territorialidade (2) 
e Institucionalidade (3). As outras 23 foram distribuídas em quatro Eixos 
Temáticos Integradores: Acessibilidade (5); Seguriddade (5); 
Sustentabilidade (8); e Urbanidade (5)6.   

Dentre as duas políticas da Territorialidade7, a Política Metropolitana 
Integrada de Regulação do Uso e da Ocupação do Solo propôs, entre seus 
quatro Programas, o MacroZoneamento Metropolitano, dando assim 
origem à segunda etapa do planejamento metropolitano. O outro 
Programa, dentro da mesma política – Programa de Apoio à Revisão das 
Legislações Municipais – foi desenvolvido também pela equipe da UFMG 
entre 2016 e 2019, implicando a revisão dos Planos Diretores e das 

6 Os quatro Eixos Temáticos Integradores foram definidos ao longo do trabalho nas ofi-
cinas e seminários, como forma de ampliar e integrar as centenas de propostas emana-
das dos estudos técnicos e discussões com a população.   
7 A outra política dentro da Territorialidade é a Política Metropolitana de Centralidades 
em Rede. 
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Legislações de Uso e Ocupação do Solo em 11 municípios (aqueles que 
ainda não tinham feito ou contratado esses trabalhos com empresas 
privadas e aceitaram o contrato da Agencia Metropolitana). 

Esta articulação interescalar – que partiu do plano geral metropolitano, 
passando pelo MacroZoneamento, que implicou a definição de 19 Zonas de 
Interesse Metropolitano, e finalmente chegou ao nível municipal –, 
permitiu à equipe um processo de aproximações sucessivas que refinou 
estudos e propostas até a instância local o que, no caso da Trama Verde 
Azul, trouxe uma concretude e desenho efetivo das propostas de 
zoneamento e sistemas urbanos que a escala metropolitana não permite. De 
outra parte, a integração interescalar se fez mais clara e respeitada, sendo o 
MacroZoneamento não apenas a referência para os zoneamentos 
municipais, mas também produzindo adaptações e especificidades que 
permitem enriquecer e diversificar o próprio zoneamento metropolitano. 

Nesses três momentos do processo de planejamento metropolitano con-
duzidos pela UFMG, em articulação com o governo do estado e os municí-
pios, foi adotada como principal referência para um planejamento inte-
grado a perspectiva de construção de um sentido de cidadania metropoli-
tana. Entende-se que é através dessa visão da cidadania metropolitana que 
se poderá estabelecer um processo de integração socioespacial efetivo entre 
os 34 municípios, implicando maior coesão entre os vários agentes que 
atuam na região (municípios, sociedade civil e governo estadual), articu-
lando a RMBH com o espaço estadual e fortalecendo seu papel como centro 
de comando do estado de Minas Gerais. 

Este sentido de cidadania ampliada na escala regional apoia-se, necessa-
riamente, na construção de uma maior solidariedade entre suas partes cons-
tituintes e em mecanismos e instrumentos de cooperação metropolitana e 
intermunicipal. Evoca a transcendência dos limites tradicionais dos muni-
cípios, a articulação das várias escalas de poder e de identidades e o apro-
fundamento dos mecanismos e processos de integração, cooperação e arti-
culação supramunicipal. 

Acreditamos que o conceito de cidade metropolitana, já tomado como 
referência pela Agência Metropolitana em torno da ideia de “urbanicidade” 
desenvolvida por Monte-Mór (2010) na preparação para o PDDI-RMBH8, 
soma-se aos objetivos de construção de identidades articuladas e 

8  A ideia de urbanicidade foi endossada no Colegiado e no Conselho Metropolitano e 
ratificada na campanha organizada pela Sedru e Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia de Minas Gerais (CREA/MG). 
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complementares e de pertinência a um território comum, o espaço metro-
politano. De fato, ser cidadão metropolitano significa sentir-se não apenas 
munícipe, aqui e ali, mas também parte constitutiva de um território e de 
um espaço social mais amplo, a região metropolitana, e como tal, pensar e 
contribuir para uma integração socioespacial mais eficaz. No processo par-
ticipativo, foram amplamente exploradas (inclusive com o uso do teatro, 
além de cartilhas e outros meios de comunicação) as referências às princi-
pais ‘funções de interesse comum’, assim como o sentido de dupla pertinên-
cia aos municípios e à região, na qual os limites e os problemas se integram 
e se confundem no ‘viver metropolitano’. 

Para alcançar este sentido de cidadania ampliada há que se transcender 
os limites tradicionais dos municípios, articular as várias escalas de poder e 
de identidades e aprofundar os mecanismos e processos de integração, co-
operação e articulação supramunicipal. Um dos mecanismos se apoia no 
fortalecimento da gestão colegiada e da colaboração no planejamento e exe-
cução dos serviços comuns e complementares, evitando duplicação de es-
forços, maximizando a eficácia no uso de recursos públicos e ampliando o 
atendimento e a inclusão da população metropolitana em suas diversidades. 

Os trabalhos realizados insistem que é necessário construir um novo 
pacto metropolitano, qual seja, um pacto de inclusão e de produção de um 
espaço social mais integrado social, econômica e culturalmente, que seja ca-
paz de fomentar um sentido coletivo de cidadania metropolitana e que con-
tribua efetivamente para o fortalecimento da RMBH, hoje amplamente re-
discutido como referência política para a ação para o desenvolvimento em 
contexto de crise. De fato, diversos diagnósticos deixam claro que vivemos 
uma crise socioespacial metropolitana (e urbana) sem par há várias décadas, 
no país como também em Belo Horizonte, com claras tendências a se agra-
var se nada expressivo for feito para mudar o quadro vigente de exclusão, 
desigualdades e injustiças. 

Por outro lado, a RMBH apresenta ainda condições vantajosas em sua 
articulação socioespacial, ambiental e cultural, quando comparada com ou-
tras regiões do país. Assim, seu fortalecimento nessas áreas, implicando 
maiores e melhores níveis de sustentabilidade e inclusão socioambiental, 
pode contribuir para lhe garantir condições competitivas favoráveis face ao 
contexto metropolitano nacional e ao perfil econômico de vanguarda que 
se pretende implantar nesta Região. 

Nessa proposta de continuidade e avanço no planejamento metropoli-
tano, tendo como referência o PDDI/RMBH, a transformação social é 
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compreendida como meta central, entendendo que a sociedade detém co-
nhecimentos importantes sobre sua organização e deve se constituir, da 
forma mais abrangente possível, em sujeito e protagonista do seu próprio 
planejamento, combinando o conhecimento técnico-científico e o saber 
emanado da vivência quotidiana e do senso comum com a necessária troca 
de conhecimentos entre esses dois saberes que, hoje, tendem a convergir. 

Para a operacionalização de um processo de planejamento metropoli-
tano inclusivo e democrático, como o que foi proposto pela universidade na 
elaboração do PDDI, é necessário dotar os habitantes dos municípios me-
tropolitanos tanto de informações e de instrumentos de gestão e planeja-
mento quanto do acesso a redes de colaboração mútua, em que participem 
habitantes, técnicos e gestores municipais, levando-se em consideração os 
interesses locais e metropolitanos. 

É nesse sentido que foi proposto o programa de Lugares de Urbanidade 
Metropolitana (Lumes), dentro da Política Metropolitana Integrada de De-
mocratização dos Espaços Públicos., no eixo temático integrador da 
urbanidade. Seu objetivo central é consolidar o sentido de solidariedade e 
identidade metropolitanas, o sentido de pertencimento, o (re)envolvimento 
das populações com seus territórios, suas comunidades, crenças, práticas e 
valores, além do fortalecimento da governança metropolitana e das institui-
ções públicas, privadas e sociais atuantes no território. Em suma, contribuir 
para a construção do sentido de cidadania metropolitana, como tratamos a 
seguir. 

O Programa dos Lumes: 
um instrumento em permanente construção 

O nome do programa é sugestivo, e o grupo de teatro Parangolé, que 
organizou a mobilização e a participação social no planejamento metropo-
litano em Belo Horizonte, apresentou também esquetes teatrais sobre temas 
em discussão nas oficinas e seminários, explorando com criatividade o du-
plo sentido da sigla Lumes. “Vamo lumiá!” (ver Figura 1) (iluminar, em mi-
neirês), seria a proposta geral do programa Lumes9. “Alumiá” o quê? A ideia 
era iluminar algumas propostas do plano metropolitano10, traduzindo-as no 

9 O Programa dos Lumes é um dos quatro programas que integram a Política Metropo-
litana Integrada de Democratização dos Espaços Públicos. 
10 O PDDI foi desenvolvido por equipe da UFMG, sob a coordenação de Roberto Luís 
Monte-Mór,  entre 2009 e 2011, seguido do MacroZoneamento – MZ, entre 2013 e 2015, 
e da revisão de 11 Planos Diretores – PDs, entre 2016 e 2019. O PDDI da RMBH foi con-
tratado junto à UFMG pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política 
Urbana (SEDRU), em 2009, e elaborado sob a coordenação geral de Roberto Luís 
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nível local, da vizinhança, e entendendo, fortalecendo e tirando partido das 
vivências e identidades metropolitanas. 

Figura 1: Esquete teatral dos Lumes representado pelo grupo de teatro Parangolé. 
Acervo: Roberto Luís Monte-Mór 

O programa dos Lumes foi elaborado e implementado para dar 
continuidade e ampliar as ações desenvolvidas no PDDI/RMBH e no 
MZ/RMBH. Propostos no PDDI como forma de “organizar e difundir in-
formações e conhecimentos produzidos na implementação do plano metro-
politano, sobre os programas e projetos em andamento e sobre as priorida-
des em discussão, para garantir a participação e integração, no sistema de 
planejamento, dos diferentes agentes metropolitanos”, os Lumes objetivam: 
“Promover a difusão do Plano em linguagem acessível ao grande público; 
Fomentar a formação da cidadania metropolitana; Articular a rede social 
existente na RMBH para acompanhamento do Plano e aprofundamento do 
processo participativo” (UFMG, 2010, p.802). 

O PDDI se pautou por forte participação popular em sua elaboração e 
pela busca de um processo permanente de planejamento metropolitano 
com estado, municípios e sociedade civil, de modo a afirmar a participação 
continuada da universidade no processo de planejamento, produzindo 

Monte-Mór. Envolveu 14 departamentos da UFMG, e cerca de 60 professores e 80 alu-
nos de graduação e pós-graduação. Ver: www.rmbh.org.br 

http://www.rmbh.org.br/
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conhecimentos e mediando os saberes técnico-científico e os saberes 
quotidianos das populações metropolitanas. Assim, para dar continuidade 
e contribuir para o fortalecimento institucional de municípios e da 
sociedade civil organizada, para a governança e participação social na esfera 
do planejamento metropolitano, já na elaboração do MacroZoneamento 
buscou-se implantar, em caráter pioneiro e experimental, o programa dos 
Lumes. 

Para tanto, durante toda a execução do MacroZoneamento, e posterior-
mente, do processo de revisão dos planos diretores, foi mantida uma equipe 
dedicada aos Lumes, tanto físicos quanto virtuais, que trabalhou no sentido 
de propor, testar e consolidar metodologias de planejamento participativo 
e inclusivo e construção de processos de identificação e cidadania metropo-
litana. 

As etapas anteriores dos trabalhos permitiram avançar na elaboração de 
políticas, programas e projetos que tratam o espaço metropolitano como 
uma unidade, composta de situações particulares em suas esferas 
municipais, mas que deve ser tratada de maneira coletiva no enfrentamento 
dos problemas comuns que se manifestam em seu território metropolitano. 
A constituição de instrumentos diversos para norteamento das ações 
municipais em consonância com diretrizes de planejamento em escala 
metropolitana deveria portanto, já naquele momento, avançar rumo a um 
maior diálogo nos territórios, junto às entidades da sociedade civil e poderes 
públicos, visando trazer materialidade e maior efetividade na implantação 
de ações e processos participativos de governança metropolitana.  

A experiência piloto de implementação dos Lumes como espaços 
coletivos, onde se espera efetivar o exercício da cidadania metropolitana 
mediante atividades voltadas aos diferentes atores sociais atuantes nos 
territórios, teve início no município de Ribeirão das Neves, em parceria com 
a secretaria municipal de cultura; no município de Matosinhos, com apoio 
da câmara de vereadores; e em Vespasiano, através do espaço sociocultural 
Diadorim, uma organização da sociedade civil. Nesses três territórios foram 
iniciadas ações de mobilização social, a partir de um primeiro eixo comum: 
a realização do mapeamento da identidade cultural da região metropolitana 
e a elaboração de projetos coletivos de mobilização e fortalecimento das 
ações comunitárias (ver Figura 2). 

Além desses três municípios, com atividades presenciais, também foram 
envolvidos no projeto piloto outras localidades, através dos Lumes virtuais, 
constituindo um Mapa Colaborativo da RMBH, primeira tentativa de 
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levantar as informações sobre a cultura e a organização social no território, 
à época disponibilizada para consulta e alimentação através do site 
www.rmbh.org.br.  

Figura 2. Processo participativo do Planejamento Metropolitano. em sentido horário: 
a) uma oficina de cartografia colaborativa, b) um esquete teatral, c) esquete teatral
realizado em Oficina Pública, d) uma reunião plenária em Oficina Pública.
(Fonte: www.rmbh.org.br)

Entende-se que as experiências de planejamento participativo em curso 
e a construção das metodologias de ação através dos Lumes são iniciativas 
até então pontuais, porém potentes e promissoras, a partir das experiências 
já realizadas nos últimos anos. Neste sentido, entende-se que sua continui-
dade e ampliação são fundamentais, e para tal necessitam de recursos, de 
tempo e de escala territorial para consolidar-se como práticas efetivas no 
contexto da região metropolitana.  

A elaboração e implementação dos Lumes teve por norte contribuir para 
o incremento do sistema de planejamento metropolitano de Belo Hori-
zonte, através de ações de democratização da informação, de fortalecimento
institucional, de ampliação da participação cidadã na gestão do território e
de consolidação das ações de pesquisa e extensão no âmbito universitário.

http://www.rmbh.org.br/
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Entre vários de seus objetivos e possibilidades de atuação na região metro-
politana de Belo Horizonte, realçam: 

• Contribuir para o delineamento e disseminação de um sentido de
identidade, cidadania e pertencimento no contexto da região metro-
politana, superando uma visão puramente municipalista da vida co-
tidiana das populações residentes nesses territórios;

• Promover o diálogo e a cooperação entre os agentes metropolitanos,
de forma a desenvolver uma governança forte na região metropoli-
tana, consolidando espaços de colaboração entre governos, setor pri-
vado e sociedade civil;

• Criar uma rede de informações de direção dupla, tanto produzindo
dados e informações locais, quanto divulgando o conhecimento que
vem sendo produzido no âmbito universitário, em articulação com o
sistema de gestão metropolitana, além de difundir o plano metropo-
litano em linguagem acessível ao grande público;

• Fomentar a participação cidadã, a construção da autonomia e da
emancipação social dos grupos locais, conjugados à compreensão das 
questões metropolitanas, articulando os saberes técnico-científicos e
populares-locais na construção e disseminação de uma visão coletiva
de planejamento e cidadania metropolitana e contribuindo para uma 
maior incidência popular na tomada de decisões, em diversas esferas;

• Incentivar a criação de uma rede metropolitana de Lumes, e apoiar
os municípios, por meio da articulação entre sociedade civil, poder
público e universidade, na consolidação de espaços coletivos que per-
mitam articular a rede social existente para acompanhamento do pla-
nejamento metropolitano e aprofundamento dos processos partici-
pativos;

• Formar e qualificar populações locais e técnicos de prefeituras mu-
nicipais para o planejamento metropolitano e contribuir para as prá-
ticas de gestão pública nos diversos municípios metropolitanos, de
maneira integrada com a universidade e populações locais;

• Atender à estratégia 12.7 da Meta 12 do plano nacional de educação,
com a implantação de um internato metropolitano na UFMG e for-
mar quadros profissionais acadêmicos e técnicos na temática inter-
disciplinar, e mesmo transdisciplinar, do planejamento metropoli-
tano.

Ao longo de seu desenvolvimento – desde 2009, quando começou a ser 
desenhado, até os dias atuais, quando precisa se adaptar à realidade da ação 
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remota imposta pela pandemia do coronavírus – o programa teve várias 
frentes de trabalho e múltiplas formas de trabalhar a questão da participação 
social na RMBH (ver a linha do tempo em Monte-Mór e Libânio, 2019).  

A proposta dos Lumes caminhou em três dimensões, consubstanciadas 
em cinco programas integrados. A primeira dimensão é presencial / física, 
com a instalação de locais de referência nos municípios (bibliotecas / tele-
centros, espaço plano diretor), pontos de consulta e alimentação do banco 
de dados, local de encontro e discussão com as comunidades sobre as pro-
postas de planejamento em seu território. Uma segunda dimensão, virtual, 
é relativa ao sistema de informações e ao lançamento dos dados no portal e 
construção de mapas colaborativos para consulta ampliada em toda a região 
metropolitana(ver site www.rmbh.org.br ). Por fim, há uma terceira dimen-
são, de itinerância e articulação interescalar, com a realização de cursos, 
processos formativos e oficinas para contribuir para o fortalecimento insti-
tucional, a formação em planejamento metropolitano e a disseminação da 
metodologia e da experiência para os demais municípios metropolitanos. 
Perpassando todas estas dimensões está a vinculação ensino, pesquisa e ex-
tensão, consubstanciada na proposta de implantação do internato metropo-
litano. 

Em resumo, as principais ações dos Lumes se dividiram em: 

• Ações de pesquisa e difusão do conhecimento, entre as quais se inse-
rem a produção de um mapa colaborativo e do Guia Metropolitano;

• Ações de mobilização e discussão com a população sobre o planeja-
mento metropolitano integrado, onde se incluem a formação de gru-
pos de acompanhamento da revisão dos planos diretores e a implan-
tação dos Espaços Plano Diretor nos municípios participantes; e

• Ações de extensão universitária e fortalecimento de práticas comu-
nitárias de planejamento participativo e inclusivo, com a oferta, até
o momento, de 15 disciplinas teórico-práticas Lumes dentro da
UFMG11, que envolveram cerca de 300 alunos no processo ensino –
pesquisa – extensão na região metropolitana.

Neste terceiro grupo de ações, parte-se da premissa de que a extensão 
deve necessariamente articular ensino e pesquisa, viabilizando uma relação 

11 As disciplinas vêm sendo oferecidas nos cursos de graduação em Arquitetura e em 
Economia, porém abertas às pós-graduações e sempre contando com a participação de 
alunos de diversos outros cursos e programas de Pós-Graduação da UFMG. 

http://www.rmbh.org.br/
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transformadora entre a universidade e a sociedade com vistas à inclusão so-
cial. Assim, o programa envolve diretamente professores e estudantes no 
processo de articulação dos habitantes para o exercício e consolidação da 
cidadania metropolitana, bem como de gestores e técnicos municipais da 
região metropolitana. 

As disciplinas se iniciam com uma abordagem teórica, quando os alunos 
discutem os conceitos de urbanidade, planejamento participativo, arranjo 
metropolitano e a história do planejamento na região. Em seguida são rea-
lizados seminários com os envolvidos no PDDI e MZ, bem como iniciados 
diálogos com os parceiros de cada município. Por fim, os alunos realizam 
pesquisas de campo, ações de planejamento compartilhado e intervenção 
urbana junto com os moradores e instituições de cada território. 

Além dos alunos de graduação, oriundos de mais de 17 cursos diferentes, 
também têm participado das ações alunos de mestrado e doutorado. Em 
todo este processo, foram também produzidos e apresentados vários artigos 
pelos professores e pelos alunos, além de outros materiais de destaque, entre 
os quais: Cartilha Participativa Planos Diretores, Guia Metropolitano, Mapa 
colaborativo da identidade cultural, Cartilha de acesso à universidade; entre 
outros documentos formatados especificamente a partir das demandas das 
comunidades envolvidas nas ações de extensão. 

As práticas e experiências desenvolvidas pelos alunos nesses mais de 
cinco anos de disciplinas teórico-práticas ofertadas foram de ordens muito 
diversas, dependentes tanto das demandas dos parceiros locais quanto dos 
próprios interesses e ativos dos participantes dos cursos. Variaram desde o 
apoio para fortalecimento e incremento de projetos de economia popular e 
solidária – como foi o caso da feira Saia da Linha, em Vespasiano – até a 
mobilização para efetivação e implantação de uma área de proteção e pre-
servação – caso do parque Barrocão, em Matosinhos que, pretende-se, seja 
integrado à proposta da Trama Verde Azul metropolitana. 

Importantes nesse sentido foram as atividades realizadas com jovens de 
escolas públicas, com agricultores familiares, com coletivos culturais, com 
ONGs e variados parceiros em cada território participante. 
 
Avaliando o programa: 
participação, cidadania e ação coletiva na RMBH 

 

Um olhar retrospectivo para os Lumes, após cerca de uma década de sua 
concepção, confirma a certeza de que esse instrumento constitui parte da 
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construção de um processo de planejamento metropolitano inclusivo, de-
mocrático e permanente, que busca articular a universidade, órgãos públi-
cos, governo do estado (principalmente representado pela Agência Metro-
politana), prefeituras municipais e a sociedade civil da região metropoli-
tana. Através da realização de atividades múltiplas e variadas, voltadas às 
ações de diferentes atores coletivos e institucionais, o Lumes tem avançado, 
ainda que muito aquém de seu potencial, no sentido de apoiar os municí-
pios na reflexão e efetivação de práticas do que se pretende que seja a cons-
trução de uma cidadania metropolitana. 

Os Lumes são uma proposta para dar continuidade ao esforço técnico e 
à participação empreendidos no processo de elaboração do PDDI/RMBH, 
uma vez que a garantia de implementação do plano metropolitano, de 
acordo com as prioridades acordadas durante seu desenvolvimento, so-
mente será possível com mobilização e articulação social continuada. 

Para tal, é necessário incluir a diversidade de atores sociais nos processos 
de debate e decisão metropolitanos, tais como agentes políticos, gestores 
públicos, sociedade civil, universidades, movimentos sociais, conselhos e 
outros; enfim, a rede social existente na RMBH para acompanhamento do 
processo de planejamento e aprofundando a participação já iniciada, mas 
ainda carente de maior força e amplitude. 

Assim, além de espaços de divulgação e disseminação de informações de 
toda ordem, os Lumes são vistos como processos potencializadores de en-
contros, oficinas e reuniões diversas emanadas dos grupos sociais, além de 
poderem dinamizar atividades culturais dos municípios. 

Pesa também na constituição da proposta a constatação de que existe 
uma extrema desigualdade social e institucional/fiscal entre os municípios 
metropolitanos na sua capacidade de lidar com as demandas de sua popu-
lação. Entre outros aspectos, percebe-se a fragilidade da própria formação 
dos técnicos e gestores públicos, bem como a vulnerabilidade em termos de 
acesso a informações constantemente atualizadas, gerando como resultados 
várias dificuldades de atender às demandas por projetos públicos no dia-a-
dia da administração, no acompanhamento das demandas e respostas aos 
movimentos da sociedade civil, bem como no acompanhamento e imple-
mentação de planos municipais, projetos diversos, nas áreas sociais, urba-
nística, ambiental, sanitária, cultural, entre outras. 

É fundamental ressaltar que esta proposta se insere em uma continui-
dade de iniciativas do contexto metropolitano, integrando também os es-
forços para se implantar um sistema de planejamento metropolitano, tal 
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como proposto no PDDI. Também nesse sentido da continuidade, pre-
tende-se a implementação futura de uma rede de Lumes, que seja parte e 
contribua para a ação permanente de extensão articulada entre a universi-
dade e a população da metropolitana.  

Dentro da UFMG, há a intenção de criar um internato metropolitano12 
como um instrumento de parceria e colaboração permanente da universi-
dade com os municípios e o apoio das instituições metropolitanas a nível 
estadual, que combine ensino e extensão13 (e claro, gerando objetos de pes-
quisa para monografias em vários níveis). Os resultados já alcançados, ainda 
que pouco influentes face às dimensões pretendidas, já deixaram evidente 
que um estágio desse tipo tem grande impacto na formação dos alunos de 
graduação, abrindo espaço para a inter e transdisciplinaridade, dando ori-
gem a trabalhos acadêmicos também expressivos.  

A receptividade e o interesse dos municípios nesse programa tem sido 
grande e, na verdade, a equipe da UFMG não tem sido capaz de responder 
com a intensidade e velocidade às demandas que se colocam. Ademais, para 
dar andamento e ampliar a capilaridade do programa no território metro-
politano é necessário dotá-lo de recursos, infraestrutura e pessoal que via-
bilizem sua execução. 

De parte dos cursos e dos professores da UFMG envolvidos no planeja-
mento metropolitano, há também interesse em implantar um sistema per-
manente envolvendo a universidade, tanto na formação de alunos de gra-
duação quanto na produção de conhecimento através de pesquisas dos pro-
fessores e alunos de pós-graduação, que já vêm desenvolvendo diversos tra-
balhos de mestrado e de doutorado, além de artigos e livros, sobre a temática 
da região metropolitana. 

Os processos de decisão pública e de participação popular podem tam-
bém se beneficiar da objetividade e instrumentalização de uma rede de 

12 Tem-se como referência o Internato Rural, já consolidado na UFMG (e em outras uni-
versidades mineiras) no qual alunos de graduação, principalmente das áreas da Saúde, 
eventualmente envolvendo outros cursos, desenvolvem trabalhos curriculares de exten-
são em municípios pequenos de economia predominantemente rural, com apoio efetivo 
dos próprios municípios. No caso, seriam municípios metropolitanos e os cursos envol-
vidos seriam aqueles ligados a atividades de planejamento. 
13 A proposta vem se somar à ação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da 
UFMG, que está em fase de regulamentação do Internato de Extensão para atender à 
Estratégia 12.7 da Meta 12 do Plano Nacional de Educação, qual seja: “Meta 12: elevar a 
taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa 
líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e 
quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (qua-
renta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 12.7) assegurar, no mínimo, 
10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em pro-
gramas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para 
áreas de grande pertinência social.” 
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informações e comunicação. Para operacionalização de um sistema de pla-
nejamento metropolitano inclusivo e democrático, como proposto no 
PDDI (e estendido no MacroZoneamento), é necessário adotar ampla e in-
tensamente a comunicação e suas múltiplas ferramentas e ações, como ato 
de comunhão do conhecimento, informações e propostas geradas no plane-
jamento da região metropolitana. 

Os índices de engajamento das populações organizadas dos municípios 
nas ações metropolitanas empreendidas pela universidade, que somaram 
mais de 3.000 participações e envolveram aproximadamente 600 organis-
mos e entidades na fase primeira do PDDI (muito ampliadas no processo 
participativo do MacroZoneamento e, posteriormente, nos planos diretores 
municipais), são um indicativo do potencial para a expansão da participa-
ção popular em iniciativas que deem continuidade ao processo de planeja-
mento.  

Entretanto, cabe ressaltar que, mesmo havendo um cenário favorável à 
continuidade do processo participativo e ao engajamento dos municípios e 
atores sociais, é necessário fortalecê-lo diuturnamente, tal como aponta o 
relatório final do PDDI:  

Tais condições [técnicas e institucionais] necessárias [para imple-
mentação do PDDI], no entanto, não são suficientes quando se 
pensa na consolidação de um processo permanente de planeja-
mento e da gestão da Região Metropolitana de Belo Horizonte. Para 
isto é fundamental que se dê continuidade aos processos de ampli-
ação e de dinamização da institucionalidade que, de fato, já estão 
em andamento. (UFMG/Pucminas/UEMG, 2011b, p. 1251-1252). 

Os projetos de âmbito metropolitano desenvolvidos pela universidade 
promoveram extensa coleta de dados, ora reunidos em um repositório digi-
tal aberto ao público. Tornar pública tal massa de dados e informações tam-
bém fortalece o princípio constitucional de amplo acesso à informação, re-
gulamentado pela Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. O desenvolvi-
mento de ferramentas digitais voltadas à gestão do conhecimento ainda 
contribui para a propagação do uso de novas tecnologias e de boas práticas 
de governança eletrônica. 

Em sua vertente de extensão, os Lumes têm o desafio de constituir uma 
forma efetiva e eficiente de imersão dos alunos junto aos parceiros, para que 
se possa garantir uma maior presença nas comunidades trabalhadas e, com 
isso, uma visão mais próxima das realidades locais, suas demandas e 
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possibilidades de ação compartilhada. Até o momento, essa imersão se deu 
apenas no município de Raposos e foi interrompida durante a pandemia. A 
intenção é, a médio prazo, criar uma rotina para todos os alunos em todos 
os municípios parceiros das disciplinas. 

É importante destacar o papel do internato metropolitano como experi-
ência de planejamento participativo e inclusivo, com a intenção de contri-
buir para desenvolver a capacidade de planejamento nos municípios 
quando os interesses e demandas locais se articulem às necessidades e ao 
interesse metropolitano, caracterizando um processo de construção da ci-
dadania metropolitana. Espera-se que, constituindo-se como um projeto 
permanente, o internato metropolitano possa contribuir para efetiva inte-
gração entre ações de ensino, pesquisa e extensão nas universidades insta-
ladas na RMBH, especialmente na UFMG, onde a preocupação com o in-
ternato de extensão já é uma realidade. 

Ao final, entende-se que se conseguirá trazer para o cotidiano da univer-
sidade e dos cursos – numa estreita relação entre extensão, ensino e pesquisa 
– as demandas da sociedade e dos municípios metropolitanos, alimentando
as disciplinas e atividades curriculares com questões reais e prementes. Por
outro lado, tais demandas a serem identificadas via Lumes, oferecem a opor-
tunidade de uma experiência de campo virtual e presencial para o aprendi-
zado mútuo e para alimentar monografias, projetos de pesquisa, teses e dis-
sertações no âmbito da universidade e da região metropolitana.

As ações dos Lumes apontam para múltiplas janelas de possibilidades e 
trazem a perspectiva de efetiva participação dos alunos, em parceria com os 
moradores da região, na construção compartilhada das políticas e progra-
mas metropolitanos. Desde o início, o programa mostrou que é possível en-
volver os cidadãos na prática do planejamento e que as pessoas se interes-
sam e se envolvem quando são chamadas a fazer juntas e a refletir sobre sua 
realidade para além da simples sobrevivência cotidiana.  

Ainda preliminarmente, são vários os resultados, contribuições e avan-
ços do programa, especialmente no sentido de: 

a. ampliar a voz dos sujeitos / cidadãos na tomada de decisões sobre o
espaço metropolitano;

b. fomentar a prática da discussão da política pública nos municípios,
através das vivências e experiências concretas de planejamento;

c. provocar o sentimento de pertencimento ao território metropoli-
tano, numa visão para além do município;
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d. contribuir para a criação de uma cultura de participação na RMBH;  
e. aproximar a estrutura da governança metropolitana do cotidiano dos 

municípios e dos cidadãos; e  
f. formar alunos da UFMG na temática do planejamento metropoli-

tano e na prática da construção compartilhada de programas e pro-
jetos no território. 

 
Enfim, os Lumes possuem um significado e peso particular específicos. 

Por um lado, funcionam enquanto um meio de instrumentalização e de for-
mação de estudantes e técnicos de prefeituras para atuar no planejamento 
metropolitano. Por outro lado, servem de meio de emancipação social e de 
conscientização cidadã, através das ações implementadas nos Lumes por es-
tudantes e técnicos junto às comunidades e grupos sociais dos municípios 
metropolitanos. Desta forma, enquanto prática espacial, os Lumes servem 
de base e elemento de mediação das relações entre Universidade-Estado-
Sociedade, e igualmente 

 
Contribuem, assim, para vencer o hiato entre olhares e leituras dís-
pares e por vezes equivocadas, entre conhecimento teórico-acadê-
mico, saber técnico e saber popular, usual na prática tradicional de 
planejamento, os quais tem por fundamento, respectivamente, uma 
racionalidade científica, uma racionalidade técnica e o senso co-
mum, cada um respectivamente operando em um âmbito distinto, 
com uma esfera de atuação prática e um espaço próprio. (Limonad, 
Monte-Mór e Costa, 2018, p.17) 

 
Fica como desafio garantir que tais práticas sejam contínuas e ampliem 

sua capilaridade, seu escopo e abrangência territorial e, portanto, seus re-
sultados e impactos ao longo do tempo. Como um programa sem financia-
mento próprio, que hoje depende de recursos e bolsas advindos de outros 
programas da UFMG, o Lumes possui muitas limitações que necessitam ser 
superadas para a consolidação das metodologias já testadas – e que mostra-
ram sua eficácia nos projetos piloto. 

Por fim, espera-se que no futuro, processos consolidados de planeja-
mento permanente e participativos possam contribuir para ampliar o di-
reito à cidade, enfrentar e romper a pseudoparticipação dos cidadãos nas 
políticas públicas através da incorporação de processos de produção cole-
tiva de conhecimento, colaboração e integração intrarregional, criando as-
sim uma rede de metropolitana formada pelos vários agentes que atuam 
nesse território tão plural.  
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Os Lumes são uma pequena parte deste esforço, apenas iniciado, mas 
com grandes promessas para o futuro. 
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Políticas de distritos criativos e 
regeneração urbana 

uma breve avaliação crítica1 

Daniel Sanfelici 

O contexto de formulação de políticas públicas urbanas é caracterizado 
por períodos de entusiasmo com determinadas políticas que, alardeadas 
como panaceias para os problemas que afligem as cidades, passam a ser dis-
seminadas rapidamente por meio de redes internacionais de policy-making 
constituídas de agências e órgãos multilaterais, gestores públicos, consulto-
rias privadas, think tanks e mesmo universidades. Essas ideias são muitas 
vezes substituídas por outras novas, dando origem a um novo ciclo de as-
censão, consolidação e declínio, sem que as suas repercussões de longo 
prazo sobre um território tenham sido devidamente avaliadas e discutidas 
(sobre as fases das políticas públicas, ver Oliveira (2013)). Nesse sentido, 
sem negar a relevância de inovar em termos de políticas urbanas, haja vista 
que as cidades estão em constante processo de transformação, demandando 
novas abordagens e enfoques de intervenção do poder público, manter-se 
cauteloso em relação às supostas soluções trazidas por novos modelos de 
política pública é bastante saudável. Essa posição é ainda mais relevante em 
países de economias periféricas, visto que muitas das políticas públicas que 
ganharam maior notoriedade em circuitos de policy-making tiveram origem 
em países desenvolvidos, caracterizados por uma estrutura econômica e só-
cio-ocupacional bastante distinta.  

Nos últimos vinte anos, ganhou força, em redes de formulação de polí-
tica pública, as políticas voltadas para a promoção da assim chamada “eco-
nomia criativa” — definida de forma muito variada conforme o contexto e 
as prioridades das políticas implementadas. O estímulo ao desenvolvimento 
da economia criativa passou a ser visto como um caminho privilegiado para 
alavancar o crescimento econômico e gerar empregos de qualidade em um 
contexto, enfrentado por muitos países na esteira da crise do modelo for-
dista, de perda de dinamismo em atividades econômicas mais tradicionais, 
como a indústria manufatureira. Sob essa ótica, os setores que compõem a 

1 O presente artigo desenvolve, modifica ou expande ideias já apresentadas em Sanfelici 
(2017). 
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economia criativa — desde a indústria de alta tecnologia, até mídia, produ-
ção cultural, design, moda, artes, turismo etc. — e, principalmente, a siner-
gia colocada em marcha pela interação entre esses setores no âmbito de clu-
sters criativos pavimentaria o terreno para acelerar o processo de inovação 
tecnológica e impulsionar o desenvolvimento em diferentes escalas espaci-
ais. 

Se a promessa de inovação tecnológica e crescimento econômico teve 
primazia entre as justificativas para a concepção e implementação de polí-
ticas para a economia criativa, convém chamar a atenção para um outro as-
pecto dessas políticas que é de interesse direto ao planejamento urbano: a 
maioria dessas políticas exibiu um caráter fortemente localizado, tanto no 
que se refere à escala política de concepção e implementação (governos mu-
nicipais ou regionais, na maior parte das vezes), quanto no que tange à 
abrangência do perímetro de intervenção (segmentos ou distritos de cida-
des ou, na melhor das hipóteses, um conjunto de distritos) (Evans, 2009). 
Em outras palavras, embora tais políticas se anunciem, em seus objetivos 
primários, como políticas econômicas, reivindicando repercussões mais 
abrangentes sobre a economia na forma de mais empregos, melhor renda e 
efeitos multiplicadores, a maneira como elas têm sido concebidas e imple-
mentadas — incluindo a definição dos setores incluídos, as formas de in-
centivo concedidos, o recorte territorial de implementação e, principal-
mente, a ênfase na aglomeração como catalisadora do processo criativo etc. 
— permite-nos tratá-las, na maior parte dos casos, como políticas de orde-
namento territorial urbano, em razão, como veremos, dos seus efeitos sobre 
a distribuição dos usos do solo e o acesso à cidade por diferentes grupos 
sociais. 

Não é nossa intenção, nesse breve ensaio, avaliar se tais políticas entre-
gam aqueles benefícios econômicos que comumente têm servido de mote 
para sua difusão. Em vez disso, nossa atenção se dirige para o potencial im-
pacto de tais políticas sobre as cidades, bem como as lições que daí podem 
ser extraídas para o planejamento urbano. O artigo divide-se em três partes. 
Na primeira seção, procuramos esclarecer as mudanças econômicas que de-
ram impulso à ideia de economia criativa, bem como discutir o vínculo in-
trínseco da dita economia criativa com a urbanização. Em seguida, na se-
gunda seção, debruçamo-nos sobre a natureza das políticas que visam ace-
lerar o processo de transição para a economia criativa, dando especial aten-
ção à difusão dessas políticas, aos problemas decorrentes de sua implemen-
tação em contextos muito diferentes daqueles onde foram concebidas e, 
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principalmente, aos seus impactos nos territórios urbanos. Por fim, na con-
clusão procuramos fazer um balanço mais geral das experiências analisadas 
e refletir sobre suas implicações para o planejamento urbano. 

A ascensão da economia criativa: 
um novo paradigma? 

Antes de analisar as implicações das políticas de cidades criativas para o 
desenvolvimento urbano, convém discorrer brevemente sobre o significado 
da transição para uma economia dita criativa. A discussão é importante não 
apenas porque as definições de economia criativa, tanto na literatura aca-
dêmica quanto nos relatórios de instituições multilaterais, são bastante elás-
ticas e sujeitas a interpretações convenientes às políticas que se deseja im-
plantar, mas também porque compreender o alcance dessa mudança eco-
nômica permite-nos avaliar sua pertinência para o desenvolvimento urbano 
de cidades periféricas ou emergentes na economia global. 

A noção de cidade criativa vem ganhando lastro desde as transformações 
que colocaram em xeque o modelo econômico do pós-guerra, denominado 
fordista ou fordista-keynesiano. Esse último fora caracterizado, ao menos 
nos países líderes da Europa Ocidental e América do Norte, pela produção 
em massa de bens duráveis, estabilidade nas relações laborais, crescimento 
dos salários consoante aos níveis de produtividade, consumo de massa e 
forte intervenção do Estado na forma de políticas de bem-estar social, mas 
também na regulação dos mercados financeiros e no controle do ciclo eco-
nômico através das políticas fiscal e monetária (Harvey, 1992; Glyn, 2006). 
Esse modelo de crescimento, ou “regime de acumulação” nos termos regu-
lacionistas (Boyer, 2009), forneceu as bases de sustentação para um ciclo de 
crescimento inaudito entre 1950 e 1970 nos países desenvolvidos, consoli-
dando uma classe média robusta em cidades que funcionavam como polos 
de crescimento ou motores das economias nacionais. 

A partir do final da década de 1960, esse modelo de crescimento começa 
a exibir sinais de esgotamento: o crescimento da produtividade desacelera, 
os mercados se mostram saturados, a inflação ganha fôlego e o regime mo-
netário internacional, acordado em Bretton Woods, começa a sucumbir à 
crescente mobilidade internacional do capital financeiro. A reação de go-
vernos e empresas, sobretudo nos países desenvolvidos, aos desafios colo-
cados por esse cenário de deterioração econômica forneceram as linhas de 
direção do que viria a se consolidar mais tarde. Do lado das empresas, a 
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combatividade sindical nos “polos de crescimento” do modelo fordista e os 
custos crescentes do trabalho motivaram estratégias de terceirização e des-
localização da produção, ou seja, transferência de certos segmentos da ca-
deia produtiva (mormente atividades mais rotineiras) para locais de produ-
ção em países menos desenvolvidos — na América Latina, Ásia do Leste e, 
após a queda do muro de Berlim, Europa do Leste. Do lado dos governos, o 
arrefecimento da economia também levou ao descrédito das políticas key-
nesianas introduzidas ao longo das décadas precedentes. Ao longo dos anos 
1970 e 1980, os principais pilares do regime de Bretton Woods foram sendo 
gradualmente desmantelados, abrindo o caminho para a maior integração 
comercial, para a liberalização e desregulamentação financeira e para a re-
dução do papel do Estado na condução direta da economia (Frieden, 2008). 

O novo modelo que emergiu dessa crise foi ganhando contornos aos 
poucos, motivo pelo qual muitos debates na década de 1980 ainda procura-
vam englobar toda uma série de transformações ainda insuficientemente 
compreendidas sob a designação pouco esclarecedora de “pós fordismo” 
(Amin, 1994). Com o transcurso do tempo, porém, alguns traços funda-
mentais foram sendo melhor demarcados. Duas mudanças concomitantes 
e complementares merecem destaque nesse sentido, pois se tornaram os pi-
lares das estratégias de competitividade das empresas em um contexto de 
acelerada globalização. De um lado, as empresas se dedicaram a reorganizar 
suas cadeias produtivas, terceirizando atividades consideradas menos estra-
tégicas, como a montagem, para empresas especializadas em países menos 
desenvolvidos. Nesse ponto, é preciso salientar que, embora a busca de me-
nores custos de produção seja o elemento motivador dessa reestruturação, 
a competitividade aqui reside não apenas nesses custos reduzidos, mas tam-
bém na eficácia da coordenação da cadeia produtiva (Veltz, 1996). De outra 
parte, é notável que a competição entre as empresas se alicerça também, e 
de maneira crescente, na capacidade de gerar inovações tecnológicas que 
lhes permitam auferir rendas monopolísticas (Veltz, 1996; Storper, 2013). 
Nesse aspecto, é preciso salientar, portanto, que longe de uma oposição en-
tre essas duas frentes, o que se observa é a combinação e complementari-
dade de estratégias assentadas na aprendizagem e inovação (dimensão cog-
nitiva) com estratégias de desintegração vertical e deslocalização das cadeias 
produtivas (dimensão de redução dos custos) (Veltz, 1996; Mouhoud & 
Plihon, 2009).  

A noção de economia criativa e das cidades como loci privilegiados dessa 
nova economia ganha força, portanto, à medida que se consolida um 
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modelo de concorrência no qual a dimensão da inovação e a criatividade se 
revelam centrais para o êxito dos grupos empresariais, pois uma das carac-
terísticas manifestadas pelas atividades dominantes na nova economia re-
side justamente em seu vínculo intrínseco com a aglomeração da atividade 
produtiva. Essa associação decorre de um dos traços mais marcantes da eco-
nomia atual: seu elevado grau de volatilidade e incerteza, devido às constan-
tes variações na demanda final dos consumidores e às estratégias de inova-
ção de empresas concorrentes localizadas em qualquer ponto do mundo. 
Nesse contexto, a aglutinação de atividades especializadas e trabalhadores 
em ambientes urbanos densos proporciona maior flexibilidade às empresas 
para reorganizar constantemente, e com baixos custos de transação, suas 
redes de produção, bem como reajustar sua equipe profissional para reagir 
às mudanças voláteis do mercado consumidor. Para além dessa dimensão 
relacionada à facilidade e rapidez em obter os fatores de produção necessá-
rios, a aglomeração urbana proporciona o ambiente ideal para o comparti-
lhamento de conhecimentos entre empresas, universidades, centros de pes-
quisa etc., imprescindíveis à inovação (Storper, 1997; Gertler, 2003). Esse 
compartilhamento de conhecimento pode advir da interação cotidiana de 
empresas no âmbito de uma mesma cadeia produtiva, mas também pode 
resultar de interações mais amplas e ocasionais entre profissionais de um 
mesmo setor ou até mesmo de setores diferentes. Esse ambiente mais vi-
brante de troca de conhecimentos, proporcionado sobretudo pelas cidades 
maiores, foi denominado de “burburinho” por Storper e Venables (2005)2. 

O reconhecimento, por parte de governantes e formuladores de políticas 
públicas, da importância dessa nova economia criativa para o desenvolvi-
mento econômico, bem como do seu vínculo intrínseco com a aglomeração 
territorial, estimulou a elaboração e implementação de políticas públicas, 
em diferentes escalas espaciais, visando fomentar (e territorializar) as ativi-
dades ditas criativas. No entanto, na ausência de uma definição mais rigo-
rosa da abrangência da economia criativa, dos condicionantes que contri-
buem para o crescimento das atividades criativas, da escala espacial perti-
nente à implementação das políticas e, finalmente, da forma como o 
fenômeno se manifesta em países com estruturas econômicas e sociais 
muito distintas dos países mais desenvolvidos, as políticas para a economia 
criativa acabaram sendo tratadas como uma panaceia para o desenvolvi-
mento urbano e regional. Fundamental para que tais políticas atingissem 

2 Para uma síntese dos debates sobre a relação entre proximidade e inovação, ver Vale 
(2012) e Boschma (2005). 
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tamanho prestígio foi, sem dúvida, a formação de redes de políticas públicas 
internacionais que difundiram modelos idealizados e padronizados de in-
tervenção sobre o território que foram experimentados em lugares tão dís-
pares como Barcelona, Buenos Aires, Lisboa e Baltimore. Longe de propor 
um balanço minucioso dessas variadas experiências de intervenção, nossa 
intenção aqui é dirigir atenção para a conversão das políticas voltadas para 
a economia criativa em políticas urbanas. Com efeito, embora o mote das 
políticas de economia criativa tenha sido, predominantemente, o do desen-
volvimento econômico (Evans, 2009), muitas dessas políticas assumiram, 
de um lado, um formato marcadamente territorial, ao delimitar um perí-
metro de intervenção reduzido (um bairro ou distrito) em uma cidade ou, 
na melhor das hipóteses, um conjunto de áreas de intervenção em uma re-
gião; e, de outro, embutiram objetivos para além de fomentar as atividades 
e empregos nos setores ditos criativos. Um desses objetivos foi o de regene-
ração urbana, para o qual dedicaremos maior atenção. 

As políticas de cidades criativas como políticas de 
regeneração urbana 

A falta de definição clara sobre o que caracteriza a economia criativa dá 
margem para a elaboração de políticas públicas que se fundamentam em 
premissas tácitas e pouco refletidas sobre o fenômeno em questão. Podemos 
identificar ao menos duas premissas sobre a economia criativa que moldam 
a natureza das políticas desenvolvidas. Em primeiro lugar, há a questão do 
alcance ou abrangência da economia criativa. Muitos teóricos optam por 
uma definição que inclui todas aquelas atividades econômicas que, inde-
pendente do setor econômico em que se desenvolvam, se assentam no tra-
balho intelectual ou cognitivo. Nessa definição abrangente, a economia cri-
ativa englobaria atividades tão heterogêneas como o design de produtos, a 
publicidade, a produção cultural, a pesquisa científica, a editoração, o jor-
nalismo, a educação, o desenvolvimento de softwares, entre outras. O que 
uniria essas atividades seria a sua forte dependência do capital humano e, 
nesse contexto, de um ambiente adequado à circulação de ideias e conheci-
mento especializado. Em contrapartida, há aqueles que optam por uma de-
finição mais estreita, que vincula a economia criativa às atividades mais as-
sociadas à produção cultural e artística. Uma segunda premissa concerne à 
questão de como melhor estimular essas atividades e qual é o papel dos go-
vernos locais em criar as condições para o seu florescimento. Aqui há 
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aqueles, como Allen J. Scott, que enfatizam que o desenvolvimento da eco-
nomia criativa (ou cultural-cognitiva (Scott, 2014)) é um resultado da aglo-
meração de atividades intensivas em conhecimento em pontos privilegiados 
do território (metrópoles, principalmente) e que, portanto, qualquer polí-
tica de estímulo ao desenvolvimento territorial deve atuar sobre as chama-
das “economias de aglomeração” que atraem as empresas para determina-
das localidades. Em contraste, há aqueles mais alinhados à conhecida pro-
posição de Richard Florida (2011), no sentido de que as cidades desenvol-
vem sua criatividade ao investir em amenidades que seduzam a assim cha-
mada “classe criativa”, denominação que abarca todos aqueles profissionais 
envolvidos com atividades de maior conteúdo cognitivo. Nessa proposição, 
portanto, o desenvolvimento territorial decorreria da capacidade de atração 
que uma cidade/região exerceria para a tal classe criativa. 

Essas são apenas duas dentre diversas premissas que embasam proposi-
ções políticas de intervenção no território urbano sob o signo da criativi-
dade. Não surpreende, portanto, a constatação de uma gama variada de in-
tervenções urbanas que podem ter repercussões muito diferentes sobre os 
territórios, a depender do aspecto privilegiado. Em pesquisa comparativa 
usando as cidades de Barcelona, Lisboa e São Paulo, Seixas e Costa (2011) 
constataram, a partir de entrevistas com gestores públicos nessas três me-
trópoles, a presença de ao menos quatro formatos de intervenção:  

1) um primeiro formato que evoca a ideia de cidade compacta, valori-
zando a importância da proximidade espacial e da mobilidade para
fomentar trocas e oportunidades de encontro, condições entendidas
como importantes da criatividade, sobretudo na esfera cultural;

2) um segundo formato que remete à ideia de uma cidade informacio-
nal, colocando o acento no papel da ciência e da tecnologia para a
criatividade e focalizando intervenções em parques tecnológicos,
universidades e formas de cooperação entre instituições de pesquisa
e empresas;

3) um terceiro formato que posiciona a cidade como espaço simbólico
e de consumo, um espaço de imaginação tanto quanto material;

4) um quarto formato que privilegia o caráter diverso e multicultural da
cidade, compreendendo a diversidade urbana e a tolerância como
elementos que oportunizam o desenvolvimento da criatividade.

Nenhum conjunto de ideias influenciou mais as políticas urbanas, en-
tretanto, do que aquelas de Florida (2011) com sua teoria sobre a “classe 
criativa”, e isso se deve menos à eficácia das políticas que reivindicam suas 
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proposições, e mais ao fato, justamente assinalado por Ponzini e Rossi 
(2010), de que a teoria de Florida é “deliberadamente aberta a qualquer tipo 
de tradução e aplicação no campo da política pública” (p. 1040). Os autores 
acrescentam ainda que o conceito  

[…] de classe criativa é um exemplo de uma tecnologia intelectual 
pós-moderna […] que é suficientemente flexível e maleável para ser 
aplicada a entidades urbano-regionais de qualquer dimensão e tipo, 
independentemente das capacidades institucionais e da eficiência 
das estruturas de governança” (Ponzini & Rossi, 2010, p. 1041).  

Com efeito, como mencionado anteriormente, a teoria de Florida se as-
senta na proposição de que o crescimento regional decorreria da capacidade 
de uma região de atrair e fixar a chamada “classe criativa”. Essa última é 
definida de modo bastante abrangente — de forma a incluir desde advoga-
dos e professores até artistas e cientistas — mas também vago (Peck, 2005), 
visto que aquilo que unificaria classes tão diferentes de profissionais seria a 
posse de um “capital intangível” que lhes dotaria de certos talentos consen-
tâneos à criatividade. Para além da definição em termos de competências 
adquiridas, a classe criativa também se distinguiria pela posse de um “capi-
tal simbólico” que se manifesta em hábitos, rotinas, sensibilidades culturais 
e estilos de vida que prezam pela diversidade e cosmopolitismo. Assim, in-
cumbiria às cidades e regiões que desejem atrair esses membros da classe 
criativa — e o crescimento econômico que supostamente decorreria de sua 
presença — oferecer-lhes um ambiente acolhedor e culturalmente vibrante, 
investindo nas amenidades e equipamentos que esses segmentos sociais 
tanto prezam. 

Esse caráter indeterminado da teoria de Florida — que, deve-se salientar, 
é muito mais uma teoria do crescimento econômico regional do que uma 
teoria urbana — se prestou, portanto, a fundamentar políticas territoriais 
urbanas muito diversas, desde aquelas focadas na regeneração de áreas de-
gradadas para abrigar startups em antigos espaços industriais, como galpões 
e armazéns obsoletos, até aquelas que priorizaram a revitalização urbana 
pela oferta de equipamentos culturais e de entretenimento, comumente em 
áreas centrais desvalorizadas. Embora essa variedade de políticas que fazem 
apelo à ideia de cidade criativa dificulte o trabalho de documentar, sistema-
tizar e avaliar os seus resultados em termos de repercussões socioespaciais e 
impactos econômicos, convém aqui registrar brevemente alguns casos 
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emblemáticos de intervenção urbana para discutir algumas de suas impli-
cações teóricas e lições para o planejamento urbano. 

Ponzini e Rossi (2010) registram a criação e implementação de uma po-
lítica para cidade criativa em Baltimore (EUA) nos anos 2000. A cidade de 
Baltimore adquirira notoriedade, nos anos 1980, por sintetizar as dificulda-
des enfrentadas pelas cidades americanas atingidas pelo declínio da ativi-
dade industrial, como desemprego estrutural, pobreza e violência urbana. 
Ao mesmo tempo, a cidade esteve à frente da primeira rodada de iniciativas 
de revitalização portuária sob o marco de uma visão de empreendedorismo 
urbano, como discutido no conhecido artigo de Harvey (1989) sobre o 
tema. A política de cidade criativa, iniciada em 2004 sob a denominação 
“Iniciativa Criativa de Baltimore”, consistiu em uma nova fase nos esforços 
da cidade de reinvenção econômica. Para implementar essa política, o então 
prefeito da cidade foi bem-sucedido em constituir uma coalizão de atores 
locais que garantiu apoio às ações da prefeitura. No âmbito dessa política, 
uma área de 25 quarteirões ao norte do centro da cidade (Station North) foi 
delimitada para a criação de um Distrito de Artes e Entretenimento, e uma 
organização não-governamental ficou encarregada de gerir a política (Pon-
zini & Rossi, 2010, p. 1048-1050). A política incluiu o uso de incentivos fis-
cais e subsídios para estimular a reconversão de propriedades obsoletas para 
fins culturais e artísticas, a promoção de eventos que pudessem atrair ativi-
dades culturais para o bairro e mudanças no zoneamento para permitir o 
uso misto. Ponzini e Rossi concluem que as medidas implementadas foram 
bem-sucedidas no propósito de atrair artistas e profissionais da área cultural 
para o bairro, mas “não foram atreladas a objetivos de coesão social e inclu-
são” (p. 1052), resultando em uma mudança no perfil social do bairro (gen-
trificação). 

O caso de Barcelona com o projeto 22@Barcelona, cujo objetivo se con-
centrou na renovação do distrito de Poblenou, é bastante emblemático tam-
bém, e tem servido de inspiração para ações semelhantes em diversas cida-
des do mundo. Como explicam Charnock e colaboradores (2014), o projeto 
iniciado nos anos 2000 visava reposicionar Barcelona como um nó impor-
tante da “economia do conhecimento” mediante a aglomeração de empre-
sas em um perímetro designado. Gerenciado por uma agência autônoma 
(22@bcn Inc.), o projeto incluiu objetivos de regeneração urbanística por 
meio da autorização para o maior adensamento construtivo, uso misto do 
solo, introdução de áreas verdes e construção de unidades de moradia sub-
sidiada. Para financiar os investimentos necessários em obras e outros 
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melhoramentos no perímetro de intervenção, o projeto captou recursos de 
incorporadores imobiliários através do uso de mecanismos de apropriação 
de mais-valias urbanas, que consiste no pagamento de contrapartida por 
empreendedores imobiliários que desejem adensar acima dos limites esta-
belecidos pelos coeficientes de aproveitamento do solo (no Brasil, são co-
nhecidos os instrumentos da Outorga Onerosa do Direito de Construir 
(OODC) e os Certificados de Potencial Adicional de Construção (CE-
PACs)).  

Charnock e colaboradores (2014) observam que, embora a 22@bcn te-
nha estabelecido a exigência de que 20% dos espaços construídos fossem 
destinados para atividades baseadas no conhecimento, a definição impre-
cisa do que constituiriam essas atividades abriu margem para que os em-
preendedores imobiliários contornassem essa regra. Com efeito, segundo os 
autores, muitos dos empreendimentos imobiliários construídos no local 
acabaram por abrigar atividades mais tradicionais de escritórios em edifí-
cios corporativos de alto padrão adquiridos por investidores financeiros, em 
vez de startups e pequenas e médias empresas em setores ligados à economia 
criativa ou do conhecimento. A maioria desses ocupantes, acrescente-se, 
não foram novos investidores na região, mas sim empresas que transferiram 
suas atividades antes localizadas em outras partes da cidade, onde o preço 
do solo urbano era mais elevado. Por essas razões, os autores concluem que 
o projeto consistiu muito mais na criação de oportunidades de captura de 
rendas urbanas por parte de empreendedores imobiliários do que na criação 
de um novo modelo de desenvolvimento para Barcelona. 

O uso de políticas de distritos criativos em países em desenvolvimento 
— e, em particular, na América Latina — é mais rarefeito, mas algumas ex-
periências já foram registradas e avaliadas. Entre elas, o caso de Buenos Ai-
res é de interesse aqui, em razão de o município ter implementado iniciati-
vas de distritos criativos há mais de uma década. Arqueros e González 
(2017) oferecem um balanço da política de criação de distritos especializa-
dos de desenvolvimento econômico na parte sul do município de Buenos 
Aires, implementada a partir de 2008. O município criou quatro distritos ao 
sul: o Distrito Tecnológico (Parque Patricios); o Distrito del Diseño (Barra-
cas); o Distrito de las Artes (La Boca); e o Distrito del Deporte (Villa Soldati).  
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22@ Barcelona: Andamento das construções de hotéis e escritórios, de-
zembro de 2008. Ao fundo a Torre Agbar de Jean Nouvel. 

Em primeiro plano instalações fabris preservadas do Poble Nou. 

Extraído de Barcelona (2008). 

22@ BARCELONA: Planos Especiais Aprovados no Plano 22@: 
PERI Eix Llacuna; PERI Campus Audiovisual; PERI Llull – Pujades Llevant; 
PERI Parc Central; PERI Perú-Pere IV; PMU Llull-Pujades Ponent, com a 

proposta de atuar nos eixos urbanos e áreas identificadas como 
estratégicas. 

FONTE: Barcelona. (2011). 22@ Barcelona: 10 anys de renovació urbana. 
Barcelona: Ajuntament de Barcelona. Extraído de Gadens & Bel (2018: 567)
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Mapa dos Distritos Econômicos de Buenos Aires 
Distritos Criativos de Buenos Aires estão divididos em cinco categorias: 
Tecnológico, Audiovisual, de Desenho, das Artes e de Esporte. Quatro 
se localizam no Sul da cidade de Buenos Aires. A iniciativa faz parte do 

Ministério de Modernização, Inovação e Tecnologia da Argentina 

Fonte: Buenos Aires Ciudad (extraído de <https://www.thecityfixbra-
sil.org/2016/08/30/distritos-em-buenos-aires-desenvolvem-regioes-afastadas-a-partir-
da-economia/> 

A política portenha recorreu a um leque de incentivos de natureza tri-
butária (isenção de impostos), financeira (linhas de crédito subsidiado) e 
regulatória (flexibilização dos coeficientes de aproveitamento do solo) para 
atrair e fixar as empresas nos setores priorizados para os bairros da região 
sul da cidade, todos caracterizados pelo esvaziamento econômico como 
consequência do fechamento de grandes indústrias ou do encerramento das 
atividades portuárias e de logística. Além dos incentivos concedidos às em-
presas, a prefeitura executou importantes investimentos para aprimorar a 
infraestrutura da região, principalmente de transporte, com a extensão de 
uma linha do metrô. A política produziu resultados diferenciados nos qua-
tro distritos, sendo em Parque Patrícios onde se verificou maiores efeitos do 
ponto de vista da mudança territorial urbana.  

Nesse último caso, o estudo de Goicoechea (2017) explica que a inicia-
tiva do distrito tecnológico conseguiu atrair um número maior de empresas. 
A autora mostra que, embora a política tenha sido formulada com o obje-
tivo principal de atrair empresas inovadoras no setor de tecnologia da 
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informação, os benefícios concedidos favoreceram sobretudo a atividade 
imobiliária e, por meio da flexibilização da legislação urbanística, produzi-
ram mudanças territoriais significativas, com a construção de novas tipolo-
gias, mais sofisticadas, de edifícios de uso residencial e corporativo. Igual-
mente importante, a autora registra, a partir de entrevistas com funcioná-
rios do poder público local, uma influência significativa do empresariado 
na definição das diretrizes básicas da política do Distrito Tecnológico. 

Como discutido anteriormente, a variedade das experiências de política 
urbana que reivindicam o selo “criativo” torna difícil uma avaliação mais 
sistemática dos efeitos das políticas de distritos criativos para as cidades. Em 
verdade, em muitas dessas políticas o uso da palavra “criativo/criativa” con-
siste em uma operação discursiva/simbólica que visa dar legitimidade a 
ações que nem sempre têm como objetivo principal o fomento às atividades 
e empregos na nova economia. Como visto nos exemplos citados, um dos 
objetivos frequentemente presentes nessas iniciativas é o de regeneração ur-
bana de áreas tornadas obsoletas em decorrência da desindustrialização e 
de outras transformações econômicas de relevo. Em que pese a dificuldade 
de um balanço mais rigoroso da política, os casos aqui analisados suscitam 
algumas reflexões pertinentes ao planejamento urbano e regional. 

Um balanço à guisa de conclusão 

A análise da literatura sobre políticas de distritos criativos, e em particu-
lar dos estudos de casos que analisaram a implementação de tais iniciativas, 
sugere algumas questões que merecem atenção. Em primeiro lugar, no que 
se refere à natureza desta política de distritos criativos. Trata-se de uma po-
lítica de desenvolvimento econômico local e regional que se justifica a partir 
de premissas bastante questionáveis, como alguns autores já sublinharam 
(Peck, 2005; Evans, 2009): primeiramente, porque não há evidências tão cla-
ras para sustentar a hipótese de que a atração de membros da “classe cria-
tiva”, na terminologia de Florida (2011), represente, de fato, a melhor ma-
neira de estimular o crescimento urbano-regional. Tampouco parece haver 
sólidas evidências de que incentivos tributários e regulatórios focalizados 
em setores criativos sejam suficientes para gerar um ciclo virtuoso de cres-
cimento assentado na inovação tecnológica.  

De fato, sabe-se hoje que o desenvolvimento local e regional é um 
fenômeno muito mais complexo do que supõem algumas dessas receitas, 
pois decorre da combinação de fatores contextuais de ordem política, 
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institucional e regulatória, bem como de uma coordenação/cooperação en-
tre escalas espaciais de governança (Storper, 2013; Fernandez et al., 2012). 
Este último aspecto é relevante quando confrontado com duas característi-
cas muito presentes nas políticas de distritos criativos: elas são comumente 
formuladas e implementadas na escala do município, ignorando conexões 
e sinergias que podem ocorrer na escala metropolitana e regional mais am-
pla (Evans, 2009); e, adicionalmente, a política parece ser relativamente in-
diferente às especificidades sociais de países que não estão na fronteira da 
transformação para uma economia cognitiva, e que são, portanto, pouco 
afeitos aos requisitos desses setores criativos em função, entre outras coisas, 
dos níveis baixos de qualificação de grande parcela da população, da estru-
tura produtiva caracterizada pela presença de setores de baixa complexi-
dade tecnológica (mineração, agricultura, serviços pouco complexos), e dos 
limites orçamentários dos governos locais e regionais. Nesse sentido, seria 
imprescindível refletir mais detidamente sobre qual o significado de “cria-
tividade” em contextos econômicos periféricos, para desenhar políticas que 
melhor atendam às necessidades das cidades e regiões desses países. 

Isso sugere um segundo ponto de interesse: ainda que pensada ou justi-
ficada como política de desenvolvimento econômico, a política de distritos 
criativos é muito mais uma política de requalificação/ reconversão do solo 
urbano, dirigida com frequência para antigas áreas de uso industrial e por-
tuário que sofreram um esvaziamento por efeito da reestruturação produ-
tiva e da globalização das economias. São políticas efêmeras (fast policies, 
diria Jamie Peck (2011)) que, cada vez mais, “viajam” para realidades sociais 
muito distintas daquelas em que foram concebidas, com o auxílio de veícu-
los de divulgação como think tanks, consultorias privadas e gurus de política 
pública.  

Os estudos analisados evidenciam com clareza algumas implicações 
deste modelo de intervenção urbana. Em primeiro lugar, é muito comum o 
conflito de interesse em sua formulação, uma vez que os próprios benefici-
ários dos incentivos tributários muitas vezes são parte ativa no desenho de 
suas diretrizes fundamentais. Com efeito, em muitas cidades, políticas de 
reestruturação urbana assentadas em parcerias público-privadas tiveram 
participação decisiva dos capitais privados, sobretudo de base imobiliária, 
em sua formulação, como foi o caso do projeto de revitalização do porto do 
Rio de Janeiro, vitrine da cidade para as Olimpíadas de 2016. Dito isso, con-
vém assinalar que nem toda participação do setor privado em projetos ur-
banos deve ser reduzida, de forma direta, a uma mera ilustração de um 
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modelo universal de neoliberalismo urbano, sob o risco de tornar vago e 
mesmo inoperante um conceito relevante para desvendar os processos de 
reestruturação urbana (Le Galès, 2016). Nesse sentido, mais pesquisas em-
píricas e comparativas são necessárias para iluminar as tramas que aproxi-
mam, em diferentes contextos e com diferentes consequências, os capitais 
privados do processo de formulação e tomada de decisão de políticas de pla-
nejamento urbano e das políticas urbanas (Marques, 2016). Em segundo lu-
gar, e mais importante, é preciso destacar os efeitos urbanísticos e sociais 
destas intervenções. Como visto nos estudos de caso analisados anterior-
mente, muitas dessas políticas se assentam na flexibilização da legislação ur-
banística com o objetivo de atrair investidores imobiliários. Essas políticas 
colocam no horizonte uma elevação mais generalizada dos preços imobiliá-
rios na área de intervenção, dificultando o acesso a moradores de menor 
renda e a presença de atividades econômicas de menor valor agregado. Em 
resumo, são políticas concebidas, em linhas gerais, para a reconversão de 
espaços urbanos bem situados para usos de maior valor, colocando em risco 
grupos sociais de menor renda. 

Convém concluir, contudo, com uma nota um pouco mais otimista. 
Como se sabe, nem todas estas políticas se concretizam conforme os desíg-
nios daqueles que, frequentemente a portas fechadas, as conceberam. Isto 
por duas razões: primeiramente, por dependerem bastante do capital pri-
vado, até mesmo a existência de subsídios e benefícios generosos não ga-
rante a atração de novos capitais para uma área, e para ver isto basta con-
trastar os resultados diferenciados dos quatro distritos de Buenos Aires es-
tudados por Arqueros e González (2017) ou mesmo ver o desfecho da ope-
ração Porto Maravilha no Rio de Janeiro; em seguida, há que se considerar 
que muitas destas intervenções de tipo top-down, justamente pelas contra-
dições que engendram e os riscos que impõem, enfrentam resistência de as-
sociações de moradores e outras organizações da sociedade civil. Nesse sen-
tido, não se deve ignorar o potencial de reorientação destes grandes projetos 
por efeito da mobilização da sociedade civil, a fim de que eles possam con-
templar, em alguma medida, o interesse público mais amplo.  

Políticas de reconversão de antigas áreas industriais não devem ser vistas 
como intrinsecamente negativas, mesmo nos casos em que há alguma ele-
vação do preço médio do solo — o que é virtualmente inevitável em se tra-
tando de mudança de um uso do solo obsoleto (fábricas e galpões desativa-
dos e deteriorados) para um uso mais adequado à realidade econômica das 
cidades. Nos casos de áreas industriais bem situadas em relação às principais 
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infraestruturas e centralidades urbanas, sua reconversão para novos usos 
pode minimizar pressões para uma extensão desmesurada do tecido urba-
nizado, um fenômeno cujos custos sociais e fiscais são conhecidos. O im-
portante, porém, é que esta redefinição dos usos do solo proporcione garan-
tias de acesso (ou permanência, em alguns casos) aos grupos de menor 
renda e às atividades econômicas das quais dependem para sua subsistência. 
É aqui que entra a capacidade de mobilização de movimentos sociais urba-
nos e de organizações e associações comunitárias e de bairro: diante da vi-
sível crise de representatividade experimentadas por muitas democracias, é 
principalmente da sociedade civil que virá o ímpeto para direcionar as po-
líticas urbanas para resultados social e ambientalmente mais justos, que per-
mitam ampliar o exercício do direito à cidade. 
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Moradia 
emergência e resistência 

Camila D’Ottaviano 

Criando espaços para ordenar as rela-
ções sociais, os edifícios revestem a soci-
edade como são de fato, não apenas no 
que aparentam ou pretendem ser 
(Santos, 1988) 

Desde o final dos anos de 1970, existe uma forte presença dos movimen-
tos populares organizados em torno da luta por moradia na cidade de São 
Paulo. Esses movimentos se consolidaram como atores políticos locais im-
portantes a partir de quatro agendas principais: demanda por melhorias ur-
banas em favelas e loteamentos precários; melhorias das unidades habitaci-
onais e melhores condições de aluguel nos cortiços; melhorias urbanas e re-
gularização fundiária nos loteamentos periféricos; e demanda por políticas 
oficiais de financiamento para construção habitacional via autogestão.  

Procuro, aqui, recuperar parte da história desses movimentos de mora-
dia com base nos relatos de algumas de suas lideranças, privilegiando a fala 
das mulheres; na experiência de acompanhamento de algumas ocupações 
de edifícios na região central de São Paulo, através de projetos de extensão 
universitária, com destaque para o “OCUPAS - Ocupações no centro de São 
Paulo: adequação e melhorias”, projeto desenvolvido desde 2019 na Facul-
dade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP); 
e no acompanhamento de famílias atendidas pelo Programa Minha Casa, 
Minha Vida, Entidades;1 bem como trato de registrar algumas das conquis-
tas recentes desses movimentos. 

Num momento de desmonte das políticas habitacionais para a popula-
ção de baixa renda e de criminalização dos movimentos de moradia, dar voz 
às suas lideranças e registrar experiências exitosas é também uma forma de 
resistência. 

1 Pesquisa Between self-regulation and formal government: the challenges of self-build 
housing and facilities- BESEFOGO, apoiada pela FAPESP (Processo 2015/50130-3). (Ver 
D’Ottaviano, 2021) 
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Por outro lado, projetos de extensão universitária, como o OCUPAS, 
que incorpora estudantes da graduação, da pós-graduação e professores, 
têm o potencial de formar jovens planejadores engajados, conscientes da 
extrema desigualdade social e da potencialidade da atuação profissional so-
cialmente engajada. Baseada no agir territorializado e participativo, a partir 
da parceria com movimentos sociais organizados, a extensão garante a ex-
periência no território e tem a potência da prática coletiva transformadora. 
(Bassani & D’Ottaviano, 2019; Rovati & D’Ottaviano, 2017) 

O texto está estruturado em seis partes: o histórico dos movimentos de 
moradia, de sua luta cotidiana à institucionalização; uma breve descrição do 
papel fundamental do programa do Fundo de Atendimento à População 
Moradora em Habitação Sub-Normal (FUNAPs Comunitário) para a con-
solidação da pauta da autogestão em São Paulo; a questão da moradia no 
Brasil atualmente; as ocupações de edifícios na região central da cidade de 
São Paulo; a voz e a vez dos movimentos de moradia; e algumas considera-
ções finais. 

Luta Cotidiana e Institucionalização 

Como outros centros urbanos brasileiros, a partir dos anos 1960, a ci-
dade de São Paulo passou por um intenso processo de expansão periférica, 
tanto via loteamentos irregulares quanto via grandes conjuntos habitacio-
nais estatais. Desde então, o acesso à moradia para a população de baixa 
renda tem se dado, sobretudo, mediante a autoconstrução de moradias em 
loteamentos periféricos, em geral irregulares ou ilegais, e em favelas ou em 
conjuntos habitacionais na periferia, em bairros com acesso precário à in-
fraestrutura urbana, aos serviços e/ou transporte público de qualidade.  

O Brasil, como os demais países da América Latina, apresentou in-
tenso processo de urbanização, especialmente na segunda metade 
do século XX. Em 1940 a população urbana era de 26,3% do total. 
Em 2000 ela é de 81,2%. Esse crescimento se mostra mais impres-
sionante ainda se lembrarmos os números absolutos: em 1940 a po-
pulação que residia nas cidades era de 18,8 milhões de habitantes e 
em 2000 ela é de aproximadamente 138 milhões. Constatamos, por-
tanto, que em sessenta anos os assentamentos urbanos foram am-
pliados de forma a abrigar mais de 120 milhões de pessoas.  
(...) Trata-se de um gigantesco movimento de construção de cidade, 
necessário para o assentamento residencial dessa população bem 
como de suas necessidades de trabalho, abastecimento, transpor-
tes, saúde, energia, água etc. Ainda que o rumo tomado pelo 
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crescimento urbano não tenha respondido satisfatoriamente a to-
das essas necessidades, o território foi ocupado e foram construí-
das as condições para viver nesse espaço. Bem ou mal, de algum 
modo, improvisado ou não, todos os 138 milhões de habitantes mo-
ram em cidades. (Maricato, 2002, p. 16).  

É dentro desse quadro de precariedade habitacional que surgem os pri-
meiros movimentos de moradia paulistanos, nos anos 1970. Organizados a 
partir de associações de trabalhadores, eram movimentos ainda bastante lo-
cais e vinculados às pautas das associações de bairro, como acesso a trans-
porte, creche e infraestrutura. A luta por melhores condições de moradia, 
além de uma das principais bandeiras de mobilização e organização popu-
lar, foi a que reuniu de forma articulada moradores de loteamentos perifé-
ricos, cortiços, favelas, sem-teto e mutuários, entre outros. (D’Ottaviano, 
2021) 

Um primeiro movimento que merece destaque é o Quintais da Moóca, 
criado em 1984, como um desdobramento da Associação dos Trabalhado-
res da Região da Moóca. A Moóca, localizada a leste do centro de São Paulo, 
era, naquele momento, um bairro com grande concentração de cortiços. A 
associação, além de realizar estudos sobre a qualidade de vida dos morado-
res dos cortiços, se empenhou em organizar assembleias e reuniões em que 
a população, em sua maioria constituída de mulheres, se encontrava para 
reivindicar seus direitos. O nome escolhido para o movimento – Quintais 
da Moóca – era uma alusão ao cuidado com o espaço doméstico, atribuição 
historicamente feminina. (Neuhold, 2009, p. 41) 

É deste ano o primeiro registro de reivindicações na luta por moradia, 
quando o movimento tentou negociar com a administração municipal o uso 
de terrenos na Moóca e no Brás para a construção de moradia popular, via 
mutirão. Naquele momento, a gestão Mário Covas (1982-1986) foi a res-
ponsável pelos primeiros projetos de mutirão da cidade: Vila Nova Cacho-
eirinha (1982), conjunto construído na zona norte, e o Recanto da Alegria 
(1983), projeto de intervenção em área favelada da região sul. 

Também em 1984 foi realizado o 1º Encontro de Movimentos de Moradia 
com o tema “Por um cooperativismo de ajuda mútua e autogestão” com a 
participação das associações atuantes nas experiências de mutirão da região 
metropolitana de São Paulo e de representantes da FUCVAM – Federación 
Uruguaya de Cooperativas de Vivienda por Ayuda Mutua. O encontro, ide-
alizado por técnicos atuantes nos mutirões de São Paulo e de São Bernardo 
do Campo, foi a primeira tentativa de articulação para a proposição de 
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alternativas para a política habitacional do Banco Nacional de Habitação 
(BNH) existente até então. Em 1985 foi realizado o segundo encontro. 

A falta de diálogo com a administração municipal, no entanto, fez com 
que a ocupação surgisse como estratégia de pressão junto ao poder público: 
em maio de 1985, a Secretaria Municipal do Bem Estar Social foi ocupada 
por famílias do Quintais da Moóca. A saída das famílias se deu apenas após 
a promessa do governo municipal de construção de novas moradias na re-
gião. (D’Ottaviano & Otero, 2021; Murad, 2017) 

A ocupação seguinte foi realizada na então sede do governo municipal, 
o edifício Martinelli, na região central. A negociação da segunda ocupação
levou à desapropriação de dois edifícios na zona leste. Os edifícios encorti-
çados foram reformados e transformados em unidades habitacionais para a
população de baixa renda. (Neuhold, 2009)

Na medida em que o grupo da Moóca passou a ganhar espaço e 
obter “atenção” em função das ocupações, os moradores de dife-
rentes cortiços passam a se organizar e formar novos grupos, en-
tendendo a importância da pressão e da reivindicação (Braconi, 
2017) e, com isso, a necessidade da criação de um único movimento, 
que englobasse todos os grupos existentes e facilitasse na articula-
ção das ideias e das reivindicações, uma vez que as pautas estavam 
sempre voltadas para a melhoria da qualidade de vida e para o 
acesso à moradia digna. (Murad, 2019, p. 46) 

Os anos de 1987 e 1988 foram marcados por grandes ocupações, em es-
pecial na zona leste da cidade de São Paulo, pela estruturação da União de 
Movimentos de Moradia de São Paulo (UMM-SP), e pela forte atuação do 
Movimento Nacional pela Reforma Urbana, culminando com a promulga-
ção da nova Constituição. 

Ainda em 1988, foi criada a Unificação das Lutas de Cortiços (ULC), 
primeiro movimento, ou entidade, de luta por moradia institucionalizado 
juridicamente em São Paulo.  

A ULC foi formada dentro da Associação dos Trabalhadores da Mo-
oca, que é de 1979. Logo quando eu cheguei na ULC, ainda se tinha 
trabalho de operário nas fábricas, porque a Mooca sediava alguns 
cursos do SENAI. Então tinha pessoal fazendo, estudando, enfim. E 
também, a luta era as famílias, principalmente mulheres, mães de 
crianças, que trabalhavam nas fábricas. Porque a Mooca foi um 
bairro operário, e a luta era por creche, porque as pessoas não ti-
nham onde deixar o filho. Enfim, ela foi se dando com esse argu-
mento, e também logo adiante lutando por tarifas sociais nos 
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cortiços, porque já tinha cortiço… mas aí tem que era preciso fazer 
mais. E o ‘mais’ acho que era a luta por moradia na área central. 
(Sidnei, 2018) 

Com a consolidação dos movimentos de moradia nas áreas periféricas, 
a partir do final dos anos 1980 e início dos anos 1990, a luta por moradia 
passou a ter como foco também a área central. Já naquele momento estava 
claro que morar no centro significava maior possibilidade de emprego, re-
dução nas despesas e no tempo com deslocamento, e melhora no acesso a 
serviços e equipamentos públicos.  

Por outro lado, o programa de mutirões, implementado pela adminis-
tração municipal durante a gestão de Luiza Erundina (1989-1992), foi um 
marco importante na institucionalização dos movimentos de moradia 
como protagonistas na provisão habitacional por autogestão. Tornou-se 
também uma referência paradigmática para os movimentos de moradia, as-
sessorias técnicas e para futuros programas autogestionados por todo o país. 
(Ferreira, 1998; Pasternak & D’Ottaviano, 2014; Vellasco, 2021) 

Autogestão em São Paulo: 
experiência acumulada a partir do FUNAPs Comunitário 

Mesmo após três décadas, a gestão Luiza Erundina de Sousa (1989-
1992), com sua política habitacional inovadora, segue sendo uma referência 
nos estudos sobre movimentos de moradia, autogestão e assessoria técnica. 
E o programa Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação 
Sub-Normal / FUNAPs Comunitário da Prefeitura Municipal de São Paulo 
se mantém como a principal referência de programa autogestionário.  

Uma das principais inovações implementadas pela gestão Erundina foi 
o reconhecimento da cidade real e suas especificidades. Esse reconheci-
mento da cidade real pautou o desenvolvimento de programas para o en-
frentamento de problemas urbanos e habitacionais específicos, como me-
lhorias habitacionais e intervenções em cortiços, urbanização e regulariza-
ção fundiária de favelas, produção de novas moradias via mutirão autoges-
tionados e acesso à terra urbanizada. (D’Ottaviano, 2021)

Como resposta à demanda dos movimentos de moradia por um pro-
grama habitacional por autogestão surgiu a proposta do FUNAPS-Comu-
nitário.  O fundo havia sido criado em 1979, nos últimos meses da adminis-
tração Olavo Setúbal (1975-1979), como resposta à pressão da igreja católica 
e dos movimentos populares por moradia, lembrando que na cidade de São 
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Paulo o surgimento e organização dos primeiros movimentos de moradia 
se confundem com a atuação da Igreja católica e sua Pastoral da Moradia 
(Evaniza, 2021). O FUNAPs Comunitário destinava-se a atender a demanda 
da população com renda inferior a 4 salários-mínimos, residente em mora-
dias precárias. Os recursos podiam ser aplicados a fundo perdido, fazendo 
do programa uma alternativa para aqueles que não tinham acesso ao Sis-
tema Financeiro de Habitação (SFH). Durante a gestão Erundina, o FU-
NAPS foi a principal fonte de recursos da Secretaria Municipal de Habita-
ção (SEHAB) e foi utilizado para viabilizar as ações da Superintendência de 
Habitação Popular (HABI).  

O FUNAPS-Comunitário, desenvolvido em caráter experimental por 
técnicos historicamente engajados com a luta pela reforma urbana e com os 
movimentos populares autogestionados, acabou por se tornar o principal 
programa da Superintendência. (Ferreira, 1998; Ronconi, 1995; Santo 
Amore, 2004) 

Um dos principais avanços do programa foi a possibilidade de con-
tratação de assessoria técnica diretamente pelas associações de 
moradores. As assessorias eram responsáveis pelo desenvolvi-
mento do projeto com a participação das famílias beneficiárias e 
pelo acompanhamento da obra a ser realizada em esquema de mu-
tirão. A associação de moradores era responsável pela gestão de 
todo o processo da construção – construtivo, administrativo e finan-
ceiro –, sempre com apoio das assessorias técnicas. (D’Ottaviano, 
2021, p. 32) 

Para além da produção de projetos paradigmáticos (Ronconi, 1995), o 
FUNAPS-Comunitário foi o responsável pela consolidação da autogestão 
como opção real de provisão habitacional. A produção habitacional auto-
gestionária produzida via parceria entre o poder público, movimentos de 
moradia e assessoria técnica tornou-se, a partir de então, uma possibilidade 
real.  

Segundo Evaniza, militante da União Nacional por Moradia Popular 
(UNMP) 

É essa herança que vai sendo passada, que vai sendo aperfeiçoada, 
que vai tendo avanços e recuos. Mas que fez com que São Paulo 
tivesse movimentos populares organizados para essa finalidade, 
com esse objetivo. Assessorias técnicas. Praticamente inexiste esse 
modelo de assessoria técnica que São Paulo tem. (...) o diferencial é 
que as nossas assessorias técnicas são assessorias a processo, não 
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são assessorias a projeto. (...). Essas relações são mais permanen-
tes. São relações políticas além de relações técnicas, de contrata-
ções, profissionais. São relações políticas. Acho que esse elemento 
é fundamental. (Evaniza, 2021) 

Mesmo que o ideário da autogestão e a luta por programas habitacionais 
auto gestionários remontem aos movimentos sociais organizados e aos mo-
vimentos de moradia atuantes desde os anos 1970 (Paz, 1996), foi apenas 
após a consolidação da experiência auto gestionária propiciada pelo FU-
NAPS-Comunitário que a autogestão extrapolou o âmbito local e serviu de 
parâmetro para a proposição de novos programas auto gestionários. No 
caso do estado de São Paulo, com o fim da gestão Erundina na prefeitura, 
os movimentos conseguiram negociar com o governo do estadual um pro-
grama que viabilizasse o término das obras em andamento. Em 1995, foi 
criado pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Es-
tado de São Paulo (CDHU) o Programa Paulista de Mutirão. 

Efetivamente, no entanto, o primeiro programa nacional voltado à au-
togestão foi criado apenas mais de uma década depois, em 2004, no segundo 
ano do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010): o Pro-
grama Crédito Solidário (PCS).A criação do Programa Crédito Solidário re-
presentou a possibilidade concreta de ampliação da autogestão a nível naci-
onal, consolidando a pauta autogestionária defendida pelos movimentos de 
moradia: 

A proposta autogestionária propõe a melhoria das capacidades 
econômica, social e política dos setores populares. Além disso, a 
ação autogestionária empodera a comunidade, qualificando sua in-
terlocução e a prepara para os enfrentamentos com o poder pú-
blico.  
A definição de autogestão na área habitacional refere-se a ações 
em que a produção de moradias, ou a urbanização de uma área, 
ocorra com o controle dos recursos públicos e de obra pelos movi-
mentos populares, pelas associações e cooperativas. (...) 
Essa forma de atuação consiste não apenas na construção de mo-
radias ou na urbanização, mas tem como pano de fundo o questio-
namento das estruturas sociais e econômicas, das injustiças sociais, 
como parte integrante do sistema econômico e da preponderância 
dada ao setor privado capitalista na produção do espaço construído 
e da cidade (...). (Rodrigues, 2013, p. 25) 

Os movimentos de moradia foram protagonistas na consolidação naci-
onal da pauta da autogestão, enfrentando resistências tanto do poder 
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legislativo quanto do poder executivo e participando ativamente das várias 
esferas institucionalizadas pela Constituição de 1988 (Conferências, Conse-
lhos, audiências públicas), e nas mobilizações nacionais propiciadas pelas 
Caravanas pela Moradia e pelas Jornadas de Lutas. (Ferreira, 2014; Lago, 
2012; Rodrigues, 2013) 

A União Nacional de Moradia Popular, em sua Cartilha de Autogestão, 
afirma: 

Os movimentos de moradia deixam de atuar somente como um mo-
vimento reivindicativo que denuncia a desigualdade e a ausência de 
política pública para as necessidades imediatas da população, e 
passam atuar de forma propositiva, interferindo na construção da 
política urbana. Com base nas experiências vivenciadas, inserem a 
proposta dos mutirões autogestionários com a elaboração de inici-
ativas populares de lei e a criação de instâncias institucionais de par-
ticipação.  
O Movimento de Moradia passa a lutar pelo direito de interferir na 
política habitacional de forma propositiva nas várias expressões da 
questão urbana, nas favelas, nos cortiços, nos loteamentos irregu-
lares e, principalmente, em defesa da produção da moradia por 
meio do processo autogestionário. Assim, a Autogestão se conso-
lida como principal bandeira de luta da UNMP, que segue pressio-
nando o poder público, nas esferas federal, municipal e estadual, 
para o atendimento das demandas e na formulação de propostas 
alternativas para a política habitacional numa perspectiva participa-
tiva. (Rodrigues et al., 2019, p. 10) 

Moradia no Brasil: 
avanços, retrocessos, incertezas e os movimentos de 
moradia 

A aprovação da nova Constituição, em 1988, seguida da aprovação da 
Emenda Constitucional 26, em 2000, definiram a moradia como direito so-
cial fundamental da população brasileira (Art. 6º). Ambas, juntamente com 
a aprovação do Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257, de 2001) e do capí-
tulo sobre regularização fundiária incorporado à lei 11.977, em  2009; bem 
como com a criação do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS) e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), 
em 2005, foram responsáveis pela perspectiva de que esses avanços norma-
tivos seriam suficientes para a produção de espaços urbanos mais justos e 
democráticos. (D’Ottaviano, 2019) 
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No entanto, a expectativa positiva gerada pelos avanços normativos não 
foi acompanhada de avanços efetivos no que diz respeito às questões urba-
nas e, em especial, às questões habitacionais. A aprovação da nova legislação 
sobre Função Social da Propriedade, IPTU Progressivo, Direito de Preemp-
ção, Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsória, e Desapropriação 
com Pagamento Mediante Títulos da Dívida Pública pouco alterou a forma 
de produção/crescimento das cidades ou de acesso à moradia para a popu-
lação de baixa renda no Brasil.  

Soma-se a isso, a sobreposição do Plano Nacional de Habitação (PLA-
NHAB) pelo Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). O PlanHab foi 
idealizado como o mais importante instrumento para a implementação da 
nova Política Nacional de Habitação. Finalizado em 2008, deveria ser im-
plementado entre 2009 e 2023. Com o lançamento do PMCMV, em 2009, o 
Plano Nacional de Habitação foi deixado de lado.  

O PMCMV, por sua vez, foi criado como programa anticíclico, para fa-
zer frente à crise norte-americana dos subprimes (2008). O novo programa, 
contudo, desconsiderou toda a estrutura da Política Habitacional existente 
até então, definindo a iniciativa privada como promotora, como forma de 
alcançar volume e agilidade na produção de novas unidades habitacionais 
(Rossetto Netto, 2017). Com a meta inicial de construção de 1 milhão de 
unidades habitacionais, foi o primeiro programa habitacional federal a ofe-
recer subsídio público não-oneroso para famílias de renda muito baixa (até 
3 salários-mínimos). Esse segmento, nomeado de Faixa 1,2 poderia ser be-
neficiado com subsídios de até 95% do valor da unidade (Barbon, 2018). 
Posteriormente, o programa teve duas novas fases lançadas em 2011 e 2016. 
O PMCMV 2 definiu uma meta adicional de 2 milhões de novas unidades e 
o PMCMV 3, de 2 milhões de unidades.

Inicialmente, o programa previa apenas o financiamento direto a cons-
trutoras através do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Após a mobilização dos movi-
mentos de moradia e de intensas negociações, o governo federal criou o 
subprograma Entidades: Programa Minha Casa Minha Vida Entidades 
(MCMV-Entidades), ao qual deveria ser destinado 3% da verba geral do 
PMCMV. (Rossetto Netto, 2017). 

2 Faixa 1 – famílias com renda em 0 e 3 salários mínimos (SMs) ou R$ 1.395,00 / US$ 
697,50; Faixa 2 – famílias com renda entre 3 e 6 SMs ou de R$ 1.396,00 a R$ 2.790,00 / 
US$ 698,00 a US$ 1.395,00; e Faixa 3 – famílias com renda entre 6 e 10 SMs ou de R$ 
2.791,00 a R$ 4.900,00 / US$ 1.395,50 a US$ 2.450,00 (a conversão em dólares foi feita 
a partir do cambio no dia 09 de julho de 2009, data de lançamento do PMCMV 1 – Fonte: 
UOL Economia).  
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O ciclo de investimento público em habitação para a população de baixa 
renda teve sua primeira redução com a crise econômica de 2015, seguida do 
impeachment da presidente Dilma Rousseff (2011-2016), em 2016. E acabou 
definitivamente em 2019, com a eleição de um presidente de extrema-di-
reita. Encerrado oficialmente em agosto de 2020, com o lançamento do 
novo programa federal Casa Verde e Amarela, o PMCMV contratou um 
total de 5,8 milhões de unidades, sendo 1,8 milhão para a Faixa 1.3 

Por outro lado, com a posse do presidente Jair Messias Bolsonaro (2019-
2022), teve início um intenso processo de criminalização dos movimentos 
de moradia, por parte do governo federal, com ameaças de retirada de di-
reitos, perseguição de algumas lideranças e paralisação de todos os investi-
mentos federais em programas sociais destinados aos movimentos sociais 
organizados, em especial os movimentos de moradia. 

Mesmo com dificuldades variadas para a viabilização dos projetos por 
parte dos movimentos de moradia, nos pouco mais de dez anos de vigência 
do PMCMV, foram contratadas 78.599 unidades pela modalidade Entida-
des. Apenas na cidade de São Paulo foram contratados 36 empreendimen-
tos, num total  de 9.267 unidades, cerca de 12% do total nacional. E, pro-
porcionalmente, as unidades contratadas via MCMV-Entidades represen-
taram apenas 0,7% do total investido no PMCMV, ficando bem abaixo da 
meta original estipulada. (D’Ottaviano, 2021). 

Em São Paulo, empreendimentos como o Dandara, Marisa Letícia, Hotel 
Cambridge e Lord Hotel são exemplos importantes da atuação dos movi-
mentos de moradia na luta por viabilização de moradia de qualidade, em 
área central fazendo uso de patrimônio público (Rossetto Netto, 2017; 
D’Ottaviano, 2021) 

Mas esses seguem sendo exemplos exitosos bastante pontuais. A ausên-
cia de reconhecimento pelo poder judiciário da preponderância da função 
social da propriedade sobre o direito à propriedade tem impedido o avanço 
de programas mais abrangentes. Algumas experiências recentes da Prefei-
tura Municipal de São Paulo, por outro lado, são referência importante. 
(Rossetto Netto & D’Ottaviano, 2021; Murad, 2019; Rossetto Netto, 2017; 
Ramos, 2009; e Neuhold, 2008)  

Nesse processo de disputa pelo território e da luta pelo direto à moradia 
e à cidade pelos movimentos de moradia organizados, é cada vez maior o 
número de ocupações de edifícios vazios nas áreas centrais das grandes 

3 Dados disponibilizados pelo gestor (Ministério do Desenvolvimento Regional), através 
do Portal da Transparência. 
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cidades brasileiras – São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Recife, Belo 
Horizonte (PMSP, 2013; Quintão, 2012; Ramos, 2009; Murad, 2019, D’Ot-
taviano, 2019)  

Na área central de São Paulo, eram 31 edifícios ocupados em janeiro de 
2013, 50 em 2016, e mais de 70 em 2018 (Folha de São Paulo, 2013, 2016 e 
2018). Edificações vazias na região incluem antigos prédios de apartamen-
tos, mas igualmente hotéis, escritórios e fábricas. Os proprietários enfren-
tam questões legais ou deixam a propriedade vazia para especulação. Os 
movimentos veem a vacância, a especulação e a subutilização como resul-
tado de um governo local que não respeita os direitos sociais. Rosetto Netto 
(2017) explica como os movimentos usam as ocupações para chamar a aten-
ção para o fracasso do Estado em garantir a função social da propriedade. 
Mesmo que as ocupações infrinjam a legalidade, elas podem ser justificadas 
com referência a leis baseadas no direito à moradia, direito à cidade e função 
social da propriedade (D'Ottaviano, 2019).  

Conforme apontado por Maricato, a terra continua sendo “o nó”: 

Seja no campo ou na cidade, a propriedade da terra continua a ser 
um nó na sociedade brasileira. (...) Nas cidades, a dificuldade de 
acesso à terra para a habitação é responsável pelo explosivo cres-
cimento de favelas e loteamentos ilegais. (Maricato, 2017, s/p)  

As ocupações na região central de São Paulo 

A realidade da região central de São Paulo, com muitos edifícios vazios, 
mas também com muitos edifícios ocupados por movimentos de moradia 
organizados e por moradores sem-teto, passou a ser tema importante do 
noticiário com o incêndio e desabamento do edifício Wilton Paes de Al-
meida, no dia 1º de maio de 2018. Edifício pertencente ao Patrimônio da 
União desde 2002, tinha 11.000 metros quadrados de área construída. Foi 
sede da Polícia Federal e abrigou o Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS), mas encontrava-se desocupado desde 2003. 

São muitos os movimentos de moradia atuantes na área central de São 
Paulo, a maior parte vinculada à União dos Movimento de Moradia (UMM) 
ou à Frente de Luta por Moradia (FLM). A UMM, fundada em 1987, con-
grega parte dos movimentos de moradia atuantes em São Paulo. Já a CMP, 
criada em 1993, congrega movimentos populares de forma geral, não ape-
nas aqueles ligados à pauta da moradia. A Frente de Luta por Moradia 
(FLM), fundada em 2003 a partir de uma dissidência da UMM, congrega 
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um grupo distinto de movimentos com formas de atuação também distin-
tas. No entanto, todos os movimentos e associações têm como pauta co-
mum o direito à moradia e a criação e defesa de políticas públicas habitaci-
onais. Já os movimentos ligados à Frente de Luta por Moradia (FLM), têm 
como princípio ocupar edifícios para a efetivação da moradia (Bloch, 2008, 
p. 84).

Mesmo com atuações e estratégias que podem variar de movimento para
movimento, as ocupações servem a propósitos políticos e estratégicos de 
pressionar o Estado ou chamar a atenção para a vacância de edifícios públi-
cos e privados. Em maio de 2018, o governo municipal estimava a existência 
de um total de 206 ocupações, espalhadas por quase todo o território muni-
cipal, onde viviam 45.872 famílias (Figura 1). Morar no centro significa 
maior possibilidade de emprego, redução nas despesas, no tempo com des-
locamento e melhoria no acesso a serviços e equipamentos públicos.  

Figura 1. São Paulo: ocupações no município por região. 
Fonte: Dados da Secretaria Municipal de Habitação/G1. 
Elaborado por André Goes/OCUPAS, 2021. 

Considerando que as ocupações normalmente só recebiam atenção da 
mídia nos momentos de entrada no edifício e no momento do despejo, ocu-
pações rápidas, como forma de pressionar a negociação junto ao poder pú-
blico, tornaram-se estratégia recorrente de alguns movimentos, em especial 
aqueles ligados à UMM e à Central dos Movimentos Populares (CMP).  
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Ao longo de quatro décadas de mobilização para fazer valer o seu direito 
à cidade, esses movimentos construíram relações de identidade e solidarie-
dade coletivas que marcam suas ações e pautas reivindicatórias. (Alonso, 
2009) 

Não é só ocupar para ficar. É ocupar para mostrar para o poder 
público que existe família com necessidade de moradia e que direito 
não tem fila. Acho que é importante deixar isso claro. O artigo 5º e 
6º da Constituição não está dizendo que a pessoa pra conseguir, 
que o morador de baixa renda para conseguir moradia tem que pe-
gar uma senha e entrar na fila. Está dizendo que todo o cidadão tem 
direito à moradia. (Ivaneti, 2021) 

Em 2018, com o incêndio e desabamento do edifício Wilton Paes de Al-
meida, o discurso contra a ocupação de imóveis vazios e os movimentos de 
moradia foi potencializado e ganhou maior visibilidade. Num desdobra-
mento da investigação sobre o incêndio e desabamento, lideranças de mo-
vimentos de moradia atuantes no centro de São Paulo sem qualquer relação 
com a ocupação do Wilton Paes foram acusadas de extorsão e tiveram sua 
prisão decretada. A acusação de extorsão se baseou na prática histórica de 
cobrança da taxa mensal de manutenção dos edifícios, taxa acordada entre 
todos os moradores em assembleia e usada exclusivamente para a manuten-
ção mínima dos edifícios, como o pagamento das contas de luz e de água, e 
de reparos emergenciais. A prisão preventiva de várias lideranças chegou a 
ser decretada e quatro delas – Ednalva Franco, Sidnei Ferreira, Preta Fer-
reira e Angélica dos Santos Lima – ficaram presas por quatro meses. A ten-
tativa de criminalizar os movimentos de moradia se mantêm, sobretudo por 
parte do governo federal, que ameaça incluir as atividades dos movimentos 
populares, em especial os movimentos de moradia, entre aquelas a serem 
tratadas como “terroristas”. 

O incêndio e desabamento do edifício Wilton Paes de Almeida além de 
expor as precárias e inseguras condições de vida de parte das famílias mo-
radoras em ocupações, serviu também para demostrar a falta de informação 
por parte do poder público sobre as ocupações existentes na cidade e suas 
características. 

Ainda em 2018, logo após o incêndio, a Secretaria Municipal da Habita-
ção da Prefeitura do Município de São Paulo (PMSP), através do Grupo de 
Mediação de Conflito, realizou visitas técnicas em 55 edifícios ocupados no 
centro da cidade. Das ocupações visitadas, apenas duas foram consideradas 
em condições muito precárias e a desocupação foi indicada. Nas demais 
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ocupações, os levantamentos definiram melhorias e reparos a serem reali-
zados. De acordo com dados das Visitas Técnicas de Requalificação de Segu-
rança (COMDEC, 2018), nessas 53 ocupações, viviam 6.085 pessoas (Figura 2). 

Figura 2. São Paulo: ocupações de edifícios na região central. 
Fonte COMEC/PMSP, 2018. Elaboração: André Góes/OCUPAS, 2021. 

Os levantamentos, consoante o questionário elaborado pela equipe res-
ponsável, incluíram seis tipos de informação:  

a) observação social (dados sobre tempo da ocupação, presença de mo-
vimento organizado, número de moradores, presença de idosos e
pessoas com necessidades especiais);

b) características estruturais (identificação a olho nu da tipologia cons-
trutiva e de eventuais patologias);

c) características de instalação (informações sobre as instalações elétri-
cas, abastecimento de água e esgotamento sanitário);

d) condições de uso (identificação da destinação do lixo, uso de botijão
de gás, risco de queda); proteção contra incêndio (identificação de
presença de rotas de fuga, brigada de incêndio, hidrantes, extintores); 
e

e) histórico de sinistro.
Como resultado das visitas técnicas, foi elaborado um relatório para

cada uma das ocupações com informações gerais sobre o levantamento 
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realizado, uma análise do quadro encontrado, e propostas de intervenção 
que incluíam ações indicadas e ações mitigadoras (Figura 3). 

Figura 3. Ocupação José Bonifácio – Relatório Visita Técnica 
Fonte: COMEC, 2018. Cedido por MMCR. 
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Ainda sob influência do incêndio e colapso do edifício Wilton Paes, esses 
primeiros relatórios tiveram como conteúdo principal análises e propostas 
bastante ligadas à segurança contra incêndio. Os principais problemas le-
vantados foram: a inadequação das instalações elétricas, com instalação ir-
regular, presença de fiação exposta e com emendas; presença de botijões de 
GLP; presença de divisórias de madeira; ausência de instalações sanitárias 
adequadas; e ausência de hidrantes e extintores. Entre as principais ações 
mitigadoras foram propostas:  

a) adequação das instalações elétricas,
b) instalação de extintores de incêndio,
c) instalação de itens de proteção como corrimões em escadas,
d) guarda corpo nos vãos;
e) criação de rotas de fuga;
f) troca das divisórias de madeira por divisórias de drywall.
Porém, a conclusão mais importante das visitas foi constatar que, na

maior parte das ocupações, a condição de moradia não era tão precária e 
poderia ser melhorada com medidas mitigadoras em grande parte acessíveis 
aos moradores. 

Outros dois dados importantes foram que das 53 ocupações visitadas, 16 
localizavam-se em edifícios públicos, alguns pertencentes inclusive à Com-
panhia Metropolitana de Habitação (COHAB-SP). Com isso um total de 
1.535 famílias, ou 4.709 pessoas, viviam em edifícios públicos. O segundo 
dado relevante é que 45% edifícios estavam ocupados há mais de 5 anos e 
25% entre 3 e 5 anos. Menos de um terço dos edifícios visitados eram ocu-
pações “novas”, com menos de 3 anos de existência. 

A partir das vistorias, as ocupações coordenadas por movimentos orga-
nizados (de acordo com o levantamento, pouco mais da metade), passaram 
a se mobilizar para realizar as ações mitigadoras indicadas nos relatórios, 
em especial a instalação de extintores de incêndio e de corrimão nas escadas, 
a adequação das instalações elétricas, definição de rota de fuga e a troca pau-
latina das divisórias de madeira. 

Na ocupação José Bonifácio n. 237, coordenada pelo Movimento de Mo-
radia Central e Regional (MMCR), na vistoria seguinte, realizada em junho 
de 2019, a equipe da SEHAB/COMEC considerou que todas as ações miti-
gadoras haviam sido realizadas e arquivou o relatório da ocupação. A lide-
rança do movimento, por sua vez, considera que isso só foi possível devido 
à atuação conjunta do movimento com seus vários parceiros, como a 
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universidade, via projetos de extensão,4 assessorias técnicas, voluntários e 
moradores (Figura 4). 

Figura 4. Ocupação José Bonifácio – Atividades realizadas pela equipe 
OCUPAS/FAUUSP. 
Fonte: OCUPAS, 2019 

Além da sobrevivência cotidiana, os movimentos lutam pela garantia da 
posse dos apartamentos para posterior adequação ou reforma. Para isso, 
também contam com parceiros para o acompanhamento dos processos ju-
diciais e elaboração dos projetos para adequação e reforma dos edifícios. A 
parceria consolidada com as várias assessorias técnicas atuantes na cidade, 
algumas desde a época do FUNAPS-Comunitário, é um diferencial impor-
tante na atuação dos movimentos de moradia paulistanos. 

Os relatos apresentados a seguir são de lideranças mulheres de três ocu-
pações da região central de São Paulo (9 de Julho, Mauá e Rio Branco) vin-
culadas ao Movimento dos Sem-Teto do Centro, Movimento de Moradia e 
Luta por Justiça, e Movimento de Moradia Central e Regional, todos vincu-
lados à FLM, lideranças da Unificação das Lutas de Cortiços e Moradia 
(ULCM) e moradoras de projetos viabilizados pelo movimento, e de mili-
tante da UMM e da União Nacional por Moradia Popular (UNMP). 

A União dos Movimentos de Moradia foi fundada em 1987 como forma 
de organizar e articular os diversos movimentos de moradia atuantes na re-
gião metropolitana de São Paulo e, num segundo momento, também no in-
terior do estado. Congrega movimentos atuantes em favelas, cortiços, sem-
teto, mutirões, ocupações e loteamentos periféricos. Tem como pautas cen-
trais a luta por moradia, reforma urbana e autogestão. Organizada a partir 
de grupos de base,5 tem papel importante na formação e mobilização de 

4 Parceria com o MMCR acontece desde 2019 via o projeto de extensão “OCUPAS. Ocu-
pações no centro de São Paulo. adequação e melhorias”. 
5 Os grupos de base são grupos de base local, que podem se localizar em um bairro ou 
região da cidade. Os grupos de base são responsáveis pelo ingresso de novos integran-
tes e por sua formação política, em especial na nas formas de atuação e maneiras de 
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lideranças, oferecendo cursos, apoio institucional e publicando vasto mate-
rial sobre a produção habitacional e a luta dos movimentos associados. Em 
âmbito nacional, faz parte da União Nacional por Moradia Popular 
(UNMP). 

A Unificação das Lutas de Cortiços e Moradia, ou originalmente apenas 
ULC, além do primeiro movimento institucionalizado juridicamente na ci-
dade, foi também o movimento responsável pela primeira ocupação de edi-
fício vazio em São Paulo, em 1997. Conforme relato de Sidnei, após um ano 
de preparação, em julho de 1997, 1050 famílias ligadas ao movimento ocu-
param um edifício pertencente ao governo estadual na rua do Carmo, na 
região central. Originalmente essa primeira ocupação foi pensada como 
uma ocupação de permanência, mas como as negociações junto ao poder 
público caminharam de forma satisfatória, acabou durando apenas 57 dias 
(Sidnei, 2019). Desde então, a ocupação temporária de imóveis públicos tem 
sido a prática principal do movimento, como forma de pressionar o poder 
público para viabilizar moradia para as famílias filiadas (Rossetto Netto, 
2017; D’Ottaviano, 2019). Dos quatro movimentos aqui analisados, a 
UCLM é o único com projetos habitacionais já realizados. Apenas pelo 
MCMV-Entidades, a UCLM viabilizou 4 empreendimentos (Dandara, Ma-
ria Domitila, Frade e Índio) num total de 415 unidades.

O Movimento dos Sem-Teto do Centro (MSTC), fundado em 1999, nas-
ceu de uma dissidência do Fórum dos Cortiços, até então o principal movi-
mento atuante na região central de São Paulo. Foi um dos articuladores na 
criação da Frente de Luta por Moradia, em 2003 (Oliveira, 2010) e   foi  o 
movimento responsável pela primeira ocupação do edifício Prestes Maia, 
antiga fábrica de tecidos, maior e mais longeva ocupação paulistana. (Mu-
rad, 2019). Atualmente, o movimento é responsável por cinco ocupações 
onde vivem cerca de 600 famílias e pela obra de reforma e adequação para 
fins de moradia do Hotel Cambridge, com financiamento do programa fe-
deral MCMV-Entidades.6 Além disso, tem ampliado sua atuação para regi-
ões periféricas da cidade e mesmo outros municípios da região metropoli-
tana. 

O Movimento de Moradia e Luta por Justiça (MMLJ) é fruto da primeira 
cisão do MSTC, em 2010. Desde então, é o responsável pela ocupação Pres-
tes Maia, que chegou a acomodar pouco mais de 400 famílias. É responsável 

luta por moradia. É a partir dos grupos de base que são organizadas e realizadas novas 
ocupações. 
6 O projeto de reforma do Hotel Cambridge é de assessorial Peabiru TCA e as obras são 
de responsabilidade da assessoria Integra. (D’Ottaviano, 2021) 
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também pela ocupação Mauá, no antigo hotel Santos Dumont, e por um 
edifício residencial na avenida Ipiranga n. 908. Tanto o edifício da Prestes 
Maia quanto o da Mauá foram comprados pelo governo municipal durante 
a gestão Fernando Haddad (2013-2016) para futura adequação para fins de 
moradia. 

O Movimento de Moradia Central e Regional (MMCR) é fruto da se-
gunda cisão do MSTC. Foi criado em 2013, com o objetivo de abrigar famí-
lias chefiadas por mulheres em situação de rua, muitas vezes vítimas de 
abandono ou violência doméstica. Atualmente, o movimento é responsável 
por quatro ocupações, três no centro (José Bonifácio, Rio Branco e Ipiranga 
879) e uma no Brás (Caetano Pinto, 40) e por um grupo de base localizado
na favela de Heliópolis, na zona sul da cidade. O movimento congrega, no
total, pouco mais de 400 famílias.

Nos relatos sobre a origem dos movimentos a palavra de ordem é “divi-
dir para somar”. O fato é que a divisão em vários movimentos tem possibi-
litado frentes distintas de atuação, sobretudo junto ao poder público, para a 
viabilização dos projetos de reforma e adequação e mesmo frente as cons-
tantes ameaças de reintegração de posse.  

Mulheres, necessidade e cuidado 

Carmen, Ivanete, Jomarina, Vera, Claudia, Marli, Nildes, Ritinha, Vivi-
ane e Evaniza, são exemplos das muitas mulheres cujas trajetórias de vida 
se cruzaram na luta por moradia. 

Carmen, liderança do MSTC, chegou a São Paulo vinda da Bahia, estado 
do nordeste brasileiro. Ao chegar na cidade, seu primeiro local de moradia 
foi na zona leste, numa casa alugada, onde vivia com seus filhos. Seu pri-
meiro contato com o movimento foi nas reuniões do grupo de base, na 
Igreja do Belém, e a partir da participação na Pastoral da Moradia. 

Ivanete, liderança do MMLJ, também baiana, chegou em São Paulo após 
morar alguns anos em Ribeirão Preto, cidade do interior do estado. Seu pri-
meiro local de residência em São Paulo foi no porão da casa do patrão de 
seu marido companheiro, na Aclimação, bairro da região central. Com a 
demissão do marido, perdeu também seu local de residência, passando a 
morar em cortiços, depois numa casa alugada na zona leste, até finalmente 
passar a morar na rua, na região do Glicério. Seu primeiro contato com o 
movimento foi num “dia de festa”. 
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Jomarina, liderança do MMCR, também nascida na região Nordeste, no 
Maranhão, se mudou para São Paulo sozinha com os filhos pequenos e du-
rante algum tempo morou de aluguel nos fundos da casa da irmã, na zona 
sul de São Paulo. O movimento de moradia surgiu como opção apresentada 
por uma amiga, no momento em que não conseguia mais pagar o aluguel 
dos cômodos onde morava. 

Vera é liderança da ULCM. Entrou para o movimento em 2000. Sozinha 
e com duas filhas, vivia de aluguel numa situação “bem complicada”. Foi 
para o movimento por indicação de uma conhecida que disse "vai pro mo-
vimento da moradia, que você sai dessa vida, que você sai desse sufoco e tal". 
(Vera, 2018) 

Marli, Nilde e Viviane são algumas das mulheres beneficiadas por uni-
dades produzidas via MCMV-Entidades a partir da parceria histórica entre 
a ULCM e a assessoria técnica Integra. Os edifícios onde moram atualmente 
– Dandara e Marisa Letícia –, ambos localizados na área central, são fruto
da luta do movimento via ocupações temporárias de imóveis públicos.7

Evaniza, liderança da UMM e da UNMP, é das poucas nascidas em São 
Paulo. Sua participação no movimento de moradia, como no caso da Car-
men, se deu através da igreja católica e da Pastoral da Moradia. Porém, di-
ferente das demais, o seu foi desde sempre um engajamento político, de luta, 
e não por necessidade. 

Todos os movimentos atuantes em São Paulo se estruturam a partir dos 
grupos de base, localizados nos diversos bairros da cidade. Alguns movi-
mentos têm atuação restrita a determinado bairro ou região da cidade, 
como a zona leste ou zona norte. Mas todos têm a participação como carac-
terística fundamental. Os associados devem participar das reuniões dos gru-
pos de base, das assembleias e de manifestações (como passeatas) e mobili-
zações definidas em assembleia. No caso das ocupações de edifícios, além 
do coordenador geral da ocupação, a organização é feita por andar. Cada 
andar tem um coordenador, em esquema de rodízio.  

Evaniza começou a participar dos encontros das pastorais na igreja ca-
tólica, na Moóca, aos 14 anos. Em 1988 passou a frequentar os encontros da 
Pastoral da Moradia da zona  leste, em um grupo de base que acolhia famí-
lias da área. A Igreja era então o local de encontro dos movimentos. Não 
havia separação clara entre atividades religiosas, reunião da associação de 

7 O acompanhamento das obras e das familias dos edifícios Dandara e Marisa Leticia se 
deu entre os anos de 2016 e 2020 a partir da pesquisa Between self-regulation and 
formal government: the challenges of self-build housing and facilities- BESEFOGO, finan-
ciada pela FAPESP (Processo 2015/50130-3). (Ver D’Ottaviano, 2021) 
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moradores do bairro ou reunião política. Com o tempo, as atividades foram 
ficando mais organizadas e as tarefas foram sendo paulatinamente 
separadas. A Pastoral da Moradia passou a concentrar as atividades de 
formação. Naquele momento, movimento e Igreja se conectavam pelos 
valores, princípios, formação, ideias de horizontalidade e solidariedade. A 
UMM foi criada a partir da articulação de um padre atuante na zona leste, 
o padre Ticão, com outros participantes da Pastoral.8 Num período de dita-
dura militar, a igreja dava legitimidade para a luta e, em certa medida, pro-
tegia seus militantes. Com a redemocratização, nos anos 1990, a organiza-
ção e estruturação dos movimentos de moradia transformou-os em organi-
zações autônomas.

Historicamente a base da UMM sempre foi muito feminina. Evaniza 
entende que isso se deve ao papel da mulher no cuidado da família e da casa. 
A conquista de uma moradia definitiva representa, para essas mulheres, um 
grande alívio, pois traz proteção para seus filhos e sua família. Outra questão 
importante é que numa sociedade machista, para o homem buscar ajuda no 
movimento ou de outras pessoas para conseguir uma casa pode ser visto 
como sinal de fraqueza. Já para a mulher, a ajuda mútua e a colaboração 
sempre existiram. A formação da rede de mulheres e de redes de apoio são 
parte do cotidiano feminino. Por isso, a participação feminina no movi-
mento é vista como algo natural. Atualmente, 80% dos participantes da 
UMM são mulheres.  

Carmen conta que chegou no movimento por necessidade, a convite de 
uma amiga. Ao chegar em São Paulo, uma mulher negra e nordestina, sen-
tia-se uma refugiada no próprio país. Sem um lugar onde morar, sofreu 
também violência contra a mulher. Quando chegou ao movimento sentia-
se completamente desnorteada. Após sua primeira reunião na Igreja São 
José do Belém, em 1994, a coordenação perguntou quem gostaria de ajudar 
com atividades, como a organização a lista de presença e a arrumação do 
salão da igreja para as reuniões. Relata que levantou a mão se oferecendo, e 
continua assim até hoje.  

Em maio de 1997 participou de sua primeira ocupação, um casarão no 
Bom Retiro. Logo a seguir, em novembro, participou da ocupação do antigo 
prédio do INSS, na avenida 9 de Julho, onde viveu até 2003. Na Ocupação 9 
de Julho começou a se firmar como liderança, participando efetivamente da 
coordenação da ocupação, das negociações junto ao governo, participando 

8 Padre Ticão manteve-se como pároco na região até sua morte, em janeiro de 2021. 
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dos conselhos municipais de saúde e habitação. Hoje faz parte do grupo de 
famílias que aguardam o final das obras de reforma do antigo Hotel Cam-
bridge, viabilizadas na antiga ocupação via programa MCMV-Entidades. 

Carmen, através de sua trajetória, entendeu a importância da luta pelo 
acesso à moradia na região central como forma de efetivação do direito à 
cidade. 

Jomarina participou de sua primeira reunião do movimento, num edifí-
cio reformado na avenida 9 de Julho, na região central, em meados de 2000. 
No dia 3 de novembro de 2000 fez parte do grupo que realizou a ocupação 
do edifício Prestes Maia, também na região central. E desde então nunca 
mais se afastou dos movimentos de moradia, das ocupações ou do centro 
da cidade. Em 2010 coordenou a ocupação do casarão na rua Caetano Pinto, 
depois da ocupação do hotel na rua Rio Branco, onde vive e é a coordena-
dora, do edifício do INSS na rua José Bonifácio e finalmente do prédio da 
avenida Ipiranga. 

Segundo Jomarina, 

Quando a gente vem para o movimento de moradia é igual qualquer 
outra pessoa que vai pedir um socorro. Quando estamos no sufoco, 
sem conseguir pagar o aluguel, para ser despejado, mãe solteira, a 
única solução nossa é procurar o movimento de moradia. É o que 
aconteceu comigo e com a maior parte das pessoas da minha famí-
lia quando a gente veio para o movimento. (Jomarina, 2021) 

Em 1996, sem conseguir pagar aluguel, Ivaneti, o companheiro e três fi-
lhos pequenos passaram a viver na rua, embaixo do viaduto Glicério, na re-
gião central. Foi quando “um dia, um grupo de pessoas, passando e fazendo 
visita, passou e convidou a gente para participar de uma reunião da mora-
dia. Eu não acreditei e não fui.” (Ivaneti, 2021). Mas seu então companheiro 
foi. Algum tempo depois seu companheiro disse que conseguiriam uma 
casa se participassem de uma reunião do movimento de moradia. Mesmo 
incrédula, depois de alguns meses vivendo na rua com os filhos, Ivaneti acei-
tou ir à reunião. Ela não sabia, mas estava prestes a participar de um “dia de 
festa”, nome dado ao momento em que as famílias organizadas ocupam um 
novo prédio. A reunião foi na ocupação na avenida 9 de Julho (onde morava 
Carmen). Ali os vários grupos se organizaram e entraram em ônibus de 
acordo com o grupo de base ao qual estavam vinculados. Após poucos mi-
nutos dentro do ônibus e uma descida tumultuada, quando percebeu, já es-
tava dentro de um edifício enorme. Só então descobriu que tinha acabado 
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de participar da ocupação do antigo Hospital Umberto I. Quando entendeu 
que tinha acabado de ocupar um prédio, sua reação imediata foi a de querer 
sair dali, mas ouviu de seu companheiro: “ou a gente fica aqui, ou eu vou 
voltar pra (sic) rua com vocês, porque eu não sei mais o que fazer. Se eu 
voltar pra (sic) rua, eu vou roubar, eu vou sequestrar, eu vou fazer tudo que 
for de ruim.” (Ivaneti, 2021). E assim ele convenceu-a a permanecer na ocu-
pação. 

Mas seu primeiro engajamento real com o movimento foi no dia em que 
a coordenadora da ocupação avisou que a cozinha coletiva ia parar de fun-
cionar, pois a comida tinha acabado. Sem ter o que oferecer para os filhos, 
ela se mobilizou para conseguir doações de comida para a refeição seguinte. 
Com a coordenadora aprendeu que “O coordenador não é o que manda, 
coordenador é o que ajuda a fazer. É o que dá a direção e ajuda a fazer. (...) 
a palavra... não é pra (sic) você, é com você” (Ivaneti, 2021). Passou a parti-
cipar das reuniões da coordenação da ocupação, logo foi escolhida secretá-
ria do movimento, depois foi eleita a segunda coordenadora e então pri-
meira coordenadora. 

Para Carmen e Jomarina o movimento de moradia foi o caminho en-
contrado para uma moradia acessível. Para Ivaneti, foi a saída da situação 
de rua em que se encontrava. A participação nas atividades cotidianas do 
movimento e das ocupações as fez rapidamente se engajarem com ativida-
des de coordenação e liderança. 

Todas são unânimes em afirmar, que por serem mães, a necessidade de 
um lugar seguro para morar com suas famílias é uma prioridade perma-
nente. E que a ideia de cuidado e de acolhimento são características ineren-
tes às mulheres.  

Segundo Carmen: 

Mulheres tem um foco. Chegam pela necessidade. Mulher tem perfil 
acolhedor – primeiro pensa na família, nos filhos. A mulher é acolhe-
dora, a mulher é persistente. Mulher começa a participar efetiva-
mente e a trazer os resultados dessa participação. Começa a enten-
der que a luta pelo direito não é uma luta individualista, é uma luta 
coletiva. Ele tem a capacidade de exercer a união, de trabalhar em 
rede. Protagonismo da mulher se dá porque a mulher tem foco, a 
mulher tem um sentido acolhedor e tem consigo a escuta. O que é 
bom para a gente, pode ser bom para vários. Então hoje a maior 
parte das ocupações são lideradas por mulheres. (Carmen, 2021. 
Grifo meu) 
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Entre as conquistas apontadas pela participação feminina nos movimen-
tos de moradia está o protagonismo também na interlocução com o poder 
público. A definição na regulamentação de diversos programas públicos, 
como o PMCMV, de que a titulação do imóvel deve ser feita em nome da 
mulher é apontada como uma das principais conquistas em defesa das mu-
lheres. Significa a garantia o direito à permanência das mulheres nas mora-
dias conquistadas mesmo em caso de separação ou de abandono por parte 
dos maridos e companheiros. 

Vera conta que sua participação no movimento se deu acreditando que 
aquilo poderia efetivamente mudar a sua vida: 

Aquele ditado assim: "você tem que fazer e ficar", porque você tem 
que acreditar a partir daquela hora que você vai realizar um sonho, 
o seu objetivo e sair daquela vida terrível que a gente vivia: ou co-
mia, ou jantava, ou almoçava ou pagava o aluguel né (sic). (...) Há
uns oito, nove anos atrás, eu não tinha... eu tinha, mas um sonho
dentro de mim que eu poderia ir muito mais além do que eu queria
mas aonde que era o local claro que eu não sabia né (sic), mas agora 
eu estou aqui hoje nessa data passando pra vocês esse depoimento 
que eu tenho o maior orgulho de falar que eu faço parte dessa en-
tidade que foi daqui que a minha vida melhorou muito. (Vera, 2018)

Hoje vive num apartamento de um quarto no edifício Conselheiro Cris-
piniano, a um quarteirão do Teatro Municipal, no centro da cidade. O pré-
dio, pertencente ao INSS, teve sua reforma viabilizada pelo PMCMV-FAR, 
a partir da parceria entre a ULCM e a assessoria Integra.9 Para Vera, que 
hoje é a coordenadora geral da ULCM, a participação no movimento foi 
muito além da conquista da moradia: 

Eu sou uma pessoa analfabeta, porque eu não tenho estudo, esco-
laridade, eu não tenho faculdade. Eu... o que me ensinou foi a prática 
né (sic), e assim, o dia-a-dia no movimento. Então a minha vontade 
era tanta, meu interesse era tanto, sem atropelar ninguém, sem der-
rubar ninguém, pensava em mim e no coletivo daquelas pessoas 
que também precisavam de morar. (...). As minhas conquistas co-
meçaram (sic) há 19 anos atrás quando eu coloquei uma direção na 

9 “Apesar de se tratar de um empreendimento MCMV‐FAR, toda a negociação e viabili-
zação foi feita pela Entidade, resultando em tratativas com o Ministério das Cidades para 
indicação de demanda vinculada ao movimento social organizado, tendo comprovação 
de vínculo com o imóvel seja na ocupação ou no trabalho na viabilização de moradia. O 
processo de viabilização iniciou‐se em 2010, tendo sua contratação efetivada em 2013, 
com obra iniciada no mesmo ano. O prédio está implantado em terreno com 322,50 m2 
e a edificação possui 3.860,70 m2 sendo 14 pavimentos, sendo Térreo+13 Pavimentos 
com 3 Tipos + Ático. Foram viabilizadas 72 UH com metragens variando entre 30,00m2 
e 49,97m2.” (Rosseto Netto, 2017, p. 113) 
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minha vida. Eu costumo até a brincar assim né(sic), a minha asa cres-
ceu né(sic), eu fui com uma asa muito pequena, de repente ela cres-
ceu e bateu asa, eu bati asa e voei né(sic). (Vera, 2018) 

Marli e Nildes vivem no edifício Dandara (Figura 5), antiga sede do Tri-
bunal Regional do Trabalho reformada e transformada em 120 apartamen-
tos pelo MCMV-Entidades também a partir de projeto da Integra. O prédio 
fica na avenida Ipiranga,10 a poucos metros da esquina com a avenida São 
João. Para ambas, o acesso à moradia significou também a conquista de coi-
sas até então intangíveis: 

Não é bom nem lembrar por onde eu vivi esses anos todos da minha 
vida. Então, eu estou feliz, aqui eu me sinto bem, muito sol, cê (sic) 
abre, cê (sic) fecha a janela… Eu não sei, eu sinto minha moradia a 
coisa mais linda do mundo, que eu nunca imaginei, eu não tinha 
esperança de sair do cortiço, eu não tinha, porque ganhar dinheiro, 
uma pessoa da minha idade não tem como ganhar muito, porque 
não estudou, não fez faculdade. Depois cê (sic) se aposenta, aí 
piora(sic) as coisa, depois cê(sic) vai ficando velha piora (sic) as 
coisa, então eu não tinha esperança. (...) O que mudou muito na 
minha vida foi em termo de ambiente, de vida, de eu viver, a minha 
vidinha assim, melhorou muito, porque você fecha sua porta, toma 
seu banho, veste sua roupa, se deita, deixa a janela aberta, se não 
quiser, dorme com ela aberta, não tem problema. Então, isso mudou 
muito, o meu particular, o meu corpo… (...) Então agora eu acho que 
tô vivendo. Eu comecei a viver foi agora. É o meu espaço. É o meu 
banheiro, é a minha pia onde eu escovo meus dentes, onde eu lavo 
o rosto, onde é só meu. Esse meu não é com orgulho porque eu
aprendi a dividir no dia a dia da minha vida, pra (sic) mim dividir não
tenho mais dificuldade. Mas aqui é minha pia, muito bonita, eu nunca 
tive uma pia assim, nunca na minha vida! E nessa caminhada, hoje
eu estou morando. (...) Foi uma luta. Não foi fácil pra mim. Acho que
se eu morrer hoje, eu realizei um dos meus sonhos que é uma
moradia digna, ver as conta no meu nome, que eu nunca vi isso.
Nunca. Minha conta de gás, minha conta de luz. Assim, pra mim isso
já tá (sic) suficiente. (Nildes, 2018)
Então eu nunca tive um quarto assim olha… que agora eu tenho. Eu
tenho uma janela, eu posso olhar a rua… (Marli, 2018, grifo meu)

Figura 5. Edifício Dandara 

10 “A primeira abordagem ao imóvel foi feita em 2007, com negociações iniciadas junto 
à Secretaria do Patrimônio da União em São Paulo (SPU‐SP). O processo de viabilização 
iniciou‐se em 2009, com a doação do imóvel à Entidade, tendo sua contratação efeti-
vada em agosto de 2014, com obra iniciada no final do mesmo ano. O prédio está im-
plantado em terreno com 520,00 m2 e a edificação possui 7.123,00m2, 18 pavimentos, 
sendo Subsolo, Térreo, Mezanino, 15 Pavimentos com 3 Tipos, mais Ático. Foram viabili-
zadas 120 UH com metragens variando entre 24,47m2 e 46,21m2, através do MCMV‐
Entidades, com inauguração marcada para março de 2017.” (Rossetto Netto, 2017, p. 
118)
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Fonte: D’Ottaviano, 2016 e 2018. 

Figura 6. Edifício Marisa Letícia 

Fonte: D’Ottaviano, 2018 e 2019. 

Claudia e Viviane são moradoras do edifício Marisa Letícia (Figura 6). 
O conjunto de 245 apartamentos, também projeto da Integra, foi construído 
em terreno vazio pertencente ao INSS, no Brás, a cerca de 1 km da praça da 
Sé. Para as duas a conquista da moradia foi apenas o primeiro passo, ou a 
primeira conquista. Acreditam que a conquista da moradia possibilita o 
acesso a novos direitos, como educação e saúde, e que novos sonhos passam 
a fazer pauta de luta dessas famílias. Segundo Viviane: 

E assim, o nosso crescimento aqui é surreal, poder ter 
acompanhado às famílias… não só o meu crescimento, o de todos 
nós, da família. (…) Sabe, as pessoas falando disso tudo, falando de 
o que elas querem, o que elas gostam, decidindo, brigando ah, mas
eu não quero essa porta; eu quero isso desse jeito; eu quero
escolher a minha pintura desse jeito”. Então, isso é muito
gratificante, porque ela sabe até onde ela pode ir, o que ela pode
escolher. É a base de tudo, sabe, o empoderamento feminino é
surreal nessa construção toda. Hoje eu quero muito mais da vida.
Eu quero que meus filhos queiram muito mais da vida. Não quero
que eles passem jamais pelas mesmas dificuldades que eu passei,
né (sic). E é o que eu tenho que passar pra (sic) eles. E aqui no
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prédio a gente tem uma coisa muito legal, né(sic), a gente tá (sic) 
tentando manter a luta do movimento ativa. Ativa com as famílias, 
as famílias que tão(sic) aqui, que tão (sic) fazendo parte da vigília, 
no dia a dia, que tão (sic) nessa construção. (Viviane, 2019) 

Emergência e Resistência 

Com longas trajetórias junto aos movimentos de moradia, para todas as 
lideranças e militantes entrevistados é consenso que a moradia é apenas o 
primeiro direito a ser conquistado. A moradia é o direito emergencial. Mas 
uma vez conquistada a moradia, abre-se a porta para novos direitos e lutas. 

A luta por educação, transporte, saúde, passa a fazer parte do dia a dia 
das mulheres e militantes dos movimentos de moradia. A convivência com 
outras mulheres e histórias de vida faz parte do processo de formação de 
cada uma delas. Conhecer outras realidades e outras possibilidades, e com 
isso interferir em como pensam ou entendem o que deve ou não ser feito, 
pode ser transformador. São ferramentas para reflexão e mudança. 

As experiências de vida destas mulheres em conjunto com os 
aprendizados relacionados aos seus direitos e deveres – formação 
política e consciência crítica – anunciam que todo o processo 
coletivo é essência de um processo sociopolítico que engloba a 
solidariedade para a conquista dos direitos, que consolida a 
cidadania e, sobretudo, o empoderamento das mulheres por meio 
do aprendizado com os métodos autogestionários e dos diferentes 
movimentos de moradia ligados à UMM-SP; fortalecendo, deste 
modo, a sororidade, ou seja, a relação de ajuda mútua entre as 
mulheres  (Hein et al., 2020, p. 7). 

Foi a participação no movimento de moradia e nos cursos de formação 
que ensinou a Ivaneti que “a mulher, ela (sic) não é só para ouvir, cozinhar, 
lavar e passar. Ela tem que ter o direito dela de escolher. Nenhum tipo de 
mulher é depósito de nada.” (Ivaneti, 2021)  

Carmen entrou no movimento por necessidade e foi quando percebeu 
que não podia só ficar esperando uma casa. Sua militância a fez perceber 
que a moradia não é um direito único, mas um direito difuso, que leva a 
vários outros direitos, como trabalho, educação, transporte, mobilidade. 
Morar no centro, por exemplo, significa ter acesso: ir a pé até o trabalho, ir 
a pé até a faculdade, até a creche, até o posto de saúde. É a efetivação do 
direito à cidade, entendido como um direito que vai além da moradia.  
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Autores como Holston (2008) e Caldeira (2017), ao analisar experiências 
da zona leste de São Paulo, destacam o caráter de “cidadania insurgente” 
propiciada pelos movimentos de moradia paulistanos. Miraftab (2009), se-
guindo Holston, também defende a importância da prática insurgente no 
Brasil. Porém, a realidade analisada pelos autores, do início dos anos 2000, 
vem mudando rapidamente desde então. E uma nova realidade, onde está 
presente inclusive a criminalização dos movimentos sociais organizados, 
apresenta novas delimitações e configurações, que exigem novas leituras 
teóricas.  

Mulheres e militantes chegam aos movimentos de moradia pela neces-
sidade. A partir da participação nas várias atividades propiciadas pelos mo-
vimentos, adquirem conhecimento. E também através da participação, esse 
conhecimento é distribuído, num processo contínuo de compartilhamento 
do saber, onde o protagonismo é daqueles que se propõe a enfrentar a emer-
gência e resistir. 

A relevância de experiências de extensão universitária se dá justamente 
nesse processo de compartilhamento do saber, de troca e confluência de sa-
beres (Lago, 2019), a partir de uma permanente ação dialógica, conforme 
definido por Paulo Freire (1983[1969]). É importante destacar que a efeti-
vidade da troca de saberes exige uma relação permanente de parceria entre 
Universidade e Sociedade, numa relação dialógica de dentro para fora (e 
vice-versa) dos muros da universidade. (Bassani & D’Ottaviano, 2019) 

Considerando-se a extraordinária diversidade geográfica e social do 
Brasil, a extensão pressupõe, sempre, o diálogo, a liberdade e a to-
lerância, isto é, a convivência na diversidade teórica, metodológica 
e epistemológica. Na extensão, é essa diversidade agregadora que 
fundamenta a elaboração da nossa ação e que promove a concep-
tualização que, embora sempre provisória e parcial, é compartilhada 
por seus diversos atores. Por isso, a extensão que se pretende ação 
transformadora tem um compromisso radical com as práticas de-
mocráticas, com a promoção da justiça social, com o combate às 
desigualdades sociais e a todo tipo de preconceito e a todas as for-
mas de colonialismo. (Rovati & D’Ottaviano, 2017, p. 23. Grifo dos 
autores.) 

A história dos movimentos de moradia paulistanos, os relatos das lide-
ranças e militantes, e a experiência cotidiana propiciada pela prática exten-
sionista mostram que a necessidade extrema ou a “emergência” muitas ve-
zes se sobrepõe a uma cidadania efetiva. Atualmente, o dia a dia dos 



Camila D’Ottaviano 

128 

movimentos de moradia em São Paulo tem, sobretudo, um caráter de resis-
tência permanente. Por isso, a partir da experiência acumulada de parte dos 
movimentos atuantes na região central de São Paulo, proponho aqui a ideia 
de emergência e resistência: práticas urbanas consolidadas a partir da ex-
periência acumulada, fundadas na emergência e na resistência do trabalho 
coletivo dos movimentos de moradia organizados. São práticas emergen-
ciais alternativas, que procuram responder à necessidade diária de sobre-
vivência ao mesmo tempo em que procuram consolidar alternativas possí-
veis ao desmonte das políticas públicas (em especial as de moradia) e resistir 
aos ataques permanentes vivenciados pelos movimentos de moradia orga-
nizados. 
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Minha Casa, Minha Vida 
à luz do desenvolvimento territorial 

Leda Buonfiglio 

Realizamos aqui uma análise em retrospecto, concomitante a uma dé-
cada do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) (2009-2019) e ao 
seu encerramento (Balbim, 2020, Bonduki, 2020), cujo acúmulo teórico e 
amadurecimento empírico de pesquisas com aportes da ampla revisão crí-
tica do PMCMV (Royer, 2021), nos permite ensaiar algumas questões vis-
lumbrando uma perspectiva territorial de análise e provocar uma reflexão 
sobre o programa à luz do debate do desenvolvimento territorial. 

Com o intuito de incorporar tal perspectiva, trazemos para o debate ini-
cialmente uma breve revisão teórica do conceito de desenvolvimento terri-
torial embasada na estruturação do pensamento de Celso Furtado, de modo 
a conseguir operacionalizar seu sistema de decisões para as categorias de 
análise de agentes mobilizados por campos de forças pelo PMCMV.  

Insistimos que é preciso explicitar e revelar o campo de forças e as estra-
tégias mobilizadas por agentes majoritários hegemônicos e minoritários 
não hegemônicos da produção habitacional, as quais ficaram ofuscadas sob 
o rótulo de meras modalidades do Programa. E, por ficarem estancadas na
análise crítica não chegaram a revelar a totalidade contraditória do
PMCMV e pior, anularam a luta de entidades, sindicatos e cooperativas não 
apenas do meio urbano, mas também no meio rural (Buonfiglio & Martins,
2019; Buonfiglio, 2021, no prelo). No caso dos agentes minoritários e não
hegemônicos sob a modalidade de Programa Nacional de Habitação Rural
(PNHR) estes foram desconsiderados em estudos anteriores, seja porque há
uma certa invisibilidade da questão habitacional em narrativas não urbanas,
seja por determinadas escolhas de escala e/ou recortes metodológicos1.

Portanto, trazemos a necessidade de extrapolar a dimensão analítica res-
trita à urbanização já que a produção habitacional foi expressiva na moda-
lidade PNHR incluindo territorialidades cujo debate ainda não foi colocado 

1 No início, o escopo de nossa pesquisa era tão somente o faixa 1 em área urbana (“Di-
mensões Econômicas da Produção de Moradias do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV) no Rio Grande do Sul” (Edital Universal CNPq (01/2016/ Faixa B, processo 
404639/2016-0), tendo contudo nos surpreendido  as pesquisas de campo no Rio 
Grande do Sul (realizadas entre 2016 e 2019), a análise dos dados nacionais e relatos do 
Acre sobre o PNHR.   
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em evidência (casas para famílias de agricultores dentro e fora de assenta-
mentos, em aldeias indígenas, quilombos, vilas de pescadores, comunidades 
extrativistas, ribeirinhas, entre outras) a partir da superação da distinção e 
contraste dos dados entre as duas principais modalidades  Fundo de Arren-
damento Residencial (FAR) Empresarial e Fundo de Desenvolvimento So-
cial (FDS) Entidades. Posteriormente, pontuamos algumas questões que es-
capam da análise meramente econômica como as faixas de renda de atendi-
mento do programa amalgamadas sob o rótulo de baixa renda, como sendo 
característica da alta persistência e irreversibilidade da condição periférica 
e subdesenvolvida.  

Da perspectiva territorial de reflexão pretendida aqui, foi preciso reunir 
algumas partes dessa totalidade perdida para dar conta da complexidade do 
Programa: dentre as faixas de renda, incluímos uma breve análise sobre a 
Faixa 1,5 e dentre as diversas modalidades do campo empresarial, trouxe-
mos o FAR Vinculadas, ambas muito pouco debatidas e que trazem elemen-
tos relevantes para o planejamento territorial. Com esse ensejo, houve um 
esforço metodológico de apresentar novos dados de produção de unidades 
habitacionais para todas as modalidades e para todas as faixas de renda do 
PMCMV, apresentando-as por meio de um conjunto de mapas, tabelas e 
fotografias2. 

O PMCMV em perspectiva territorial: 
elementos para uma crítica do desenvolvimento 

Por se tratar de uma política pública, a questão que mais parece merecer 
destaque é: de que forma o PMCMV pode ser alicerçado a uma ideia de 
desenvolvimento territorial? 

Revisitando a contribuição de Celso Furtado para a interpretação do de-
senvolvimento-subdesenvolvimento, Brandão (2020) em recente livro de-
dicado ao pensador, recupera para além do arcabouço teórico, uma agenda 
política de ação voltada para a superação da condição periférica de subde-
senvolvimento nacional.  

Para Furtado o desenvolvimento seria um: “processo de alargamento 
dos horizontes de possibilidades” enquanto o subdesenvolvimento exibe 

2 O conjunto de mapas foi confeccionado pelo meu orientando de Mestrado (PPGEO-
FURG) Gabriel Z. Roncati e está sendo apresentado de forma inédita no presente capí-
tulo. Alguns dados do PNHR como unidades habitacionais em assentamentos da Re-
forma Agrária foram filtrados e cruzados pela minha orientanda de Mestrado Andrea 
dos Santos (PPGEO – FURG) que está pesquisando o tema. 
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características como: elevada persistência, altas cumulatividade  e irreversi-
bilidade, de modo que  para rompê-lo, seria preciso a “construção de ações 
políticas desmanteladoras de dinâmicas e estruturas que representam e re-
crudescem o atraso econômico e político e na realização de decisões estra-
tégicas que logrem engendrar novas trajetórias alternativas”. (Brandão, 
2019, 172-173). 

O debate sobre as interações entre escolhas, decisões e estruturas em 
Furtado vai ao encontro do presente capítulo porque reside em campos de 
forças de agentes que iremos retomar:  

 
Desenvolvimento é e envolve escolhas com autonomia. Capacidade 
de eleger trajetórias que são construídas e que se apresentam aber-
tas, sujeitas a decisões estratégicas, em ambiente de incerteza e de 
diferenciação de poder de agentes constituídos ou a constituir. Por-
tanto é um processo inerentemente conflitivo, relacional, contestá-
vel e tenso (Brandão, 2019, p. 183). 

 
Mas como se dão as decisões? As decisões se distinguiriam sob dois pris-

mas: 1) como um elemento em cadeia e 2) como um centro de irradiação, 
influenciando o comportamento de outros agentes. Se no primeiro caso, as 
decisões se dão meramente como resposta a uma situação dada, isto é, são 
induzidas, no segundo caso, as decisões são tomadas por agentes que se 
creem capazes de uma transformação de determinada situação social, alte-
rando o curso dos acontecimentos prefigurados pelo mercado. Nesse qua-
dro teórico e político, para Furtado colocar em movimento seria mais que 
provocar uma reação em cadeia, mas “operar estímulos e elementos indu-
tores capazes de mobilizar recursos latentes, fatores em reserva, fomen-
tando decisões que liberem potenciais até então não acionados e promovam 
novas combinações, contagiantes de outras decisões de transformação”. 
(Brandão, 2019, p. 183). 

De toda forma, o processo de desenvolvimento se dá sobre uma teia de 
conflitualidade e é contingente  

 
[...]à espera de forças sociais que lhe deem conteúdo e sentido e 
logrem construir trajetórias específicas e autônomas assentadas em 
sua específica riqueza cultura e vias plurais alternativas. (...) correla-
ção e da dinâmica de ação das facções das classes sociais e identi-
ficação de sujeitos sociopolíticos portadores de decisões transfor-
madoras (Brandão, 2019, p. 184). 
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No Dicionário de Desenvolvimento Regional e Temas Correlatos, o ver-
bete desenvolvimento territorial também aponta para o processo de “mobi-
lização de atores que leve à elaboração de uma estratégia de adaptação aos 
limites externos na base de uma identificação coletiva com uma cultura e 
um território” (Pecqueur, 2005 citado in Dallabrida, 2017, p. 126). Dessa 
forma, fica claro como o desenvolvimento territorial é “construído pela his-
tória, por uma captura e por redes sociais que desenham suas fronteiras [...] 
A iniciativa surge menos de uma instância de planificação do que de uma 
mobilização das forças internas” (Rallet, 2007, p.80 citado in Dallabrida, 
2017, p.126).  

São essas decisões em cadeia e irradiações que mobilizaram agentes que 
revelam, mais que a produção habitacional por modalidades do PMCMV, 
estratégias concretas. A ideia pretensiosa seria, da perspectiva de Furtado: 
aprender a investigar e a realizar um balanço adequado das recorrências, 
persistências e das rupturas e transformações (Brandão, 2019, p. 175). 

Ninguém contesta que o PMCMV tenha surgido como medida de so-
corro às grandes empresas de construção civil e incorporadoras no cenário 
do pós-crise internacional de 2008. O pacote habitacional, cuja demanda 
era voltada ao atendimento da faixa solvável de quatro a dez salários-míni-
mos era um lobby explícito dos empresários da construção civil e incorpo-
radoras, liderado pela Gafisa e apoiados pela Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção - CBIC (Rolnik, 2015) 3.  Contudo, tal pacote fora apresen-
tado ao presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), ao final de 2008, e 
o governo federal politizou a medida e, junto com a Caixa Econômica Fe-
deral, criou a Faixa 1 com aporte de subsídios para a população mais pobre,
a fundo perdido, inédito na história da produção habitacional do país. Por-
tanto, houve sem dúvida uma importante inversão da política meramente
econômica a reboque do mercado e do capital que representou uma impor-
tante decisão política.

A ordem dos fatores trouxe elementos críticos à narrativa progressista: 
foram os empresários da construção civil que bateram à porta do governo 
em busca de solvabilidade em seus negócios corporativos durante a crise 
financeira; o que levaria e de fato levou ao desencadeamento de decisões e 
reações em cadeia no setor produtivo, portanto, induzidas. Vale lembrar 

3 Rolnik (2015) nos reporta aos bastidores do lançamento do MCMV, a partir de lobby 
dos empresários que, ameaçados pela quebradeira da crise hipotecária e financeira dos 
EUA, em 2008,apresentaram junto ao Ministério da Fazenda uma demanda para que se 
viabilizasse a compra de 200 mil unidades que as construtoras capitalizadas estavam 
preparadas para lançar no mercado, mas, pelo cenário de crise, apenas seria possível 
com a intervenção estatal. 
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que dois anos antes da deflagração da crise internacional, o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) havia preparado terreno e as bases para 
a expansão dos investimentos públicos como motor do aquecimento da in-
dústria nacional. A tradicional cadeia do mercado da construção civil naci-
onal já estava acionada com alta empregabilidade e rotatividade da mão de 
obra barata nos canteiros de empreendimentos disseminados em larga es-
cala por todo o país, o que de acordo com Barbosa (2013), significava grande 
capacidade de recuperação endógena e medidas independentes da econo-
mia internacional já que se trata de uma atividade com base em insumos 
nacionais.  

Sentindo-se provocados e atingidos, os movimentos populares exigiram 
ser consultados e apresentaram também suas demandas para o governo, 
para a então presidenta Dilma Roussef, em audiências às vésperas do lança-
mento do Programa (Rolnik, 2015).  Da ausência dos movimentos popula-
res num primeiro momento, passando à mesa de negociação num segundo, 
institucionaliza-se a modalidade Entidades.  

Ao nosso ver, houve, portanto, uma importante inversão da política me-
ramente econômica e a reboque do mercado e do capital, que se colocou 
com uma via alternativa disputada por agentes não hegemônicos como co-
operativas habitacionais e movimentos populares urbanos e do campo, pa-
ralela à rota tradicional da produção habitacional dos grandes agentes da 
construção civil, incorporadores e investidores. No interior dos aparelhos 
de Estado que gestavam o PMCMV (GIHABs da Caixa Econômica Federal, 
Prefeituras, Ministério das Cidades etc.), isso significou um novo aparato 
técnico e jurídico para o enquadramento de agentes com estratégias distin-
tas e grupos de beneficiários com temporalidades e racionalidades diversas. 
Gesta-se com muito conflito, uma trajetória complexa que combina agentes 
contraditórios disputando recursos, projetos e a política.  

Ainda que medida anticíclica, o PMCMV teve um caráter estrutural e 
permanente, que superou as relações de causa e efeito, tendo se tornado 
uma política habitacional com relativa estabilidade ao longo de uma década, 
ampliando-se em recursos, novas fases, novas modalidades e novas faixas 
de renda (Buonfiglio & Martins, 2019). Ressalta-se também, que a amplia-
ção do mercado para demais faixas de renda foi um dos meios de evitar que 
a produção para baixa renda fosse apropriada pela classe média, que, dessa 
forma, deixaria de disputar com os mais pobres os recursos da política pú-
blica de habitação, particularmente os subsídios, como ocorreu no caso do 
Banco Nacional da Habitação (BNH) (Maricato, 2012).  
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O PMCMV não se originou no bojo da política de habitação que se es-
tava estruturando anos antes no Ministério das Cidades com o Sistema Na-
cional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), e inclusive se desarticula 
da política urbana, porque descolada uma vez mais do planejamento e da 
questão fundiária. Contudo, o PMCMV acabou ratificando compromissos 
sociais que superaram a demagogia de discurso político de campanha4, se-
lando um compromisso de atendimento de uma demanda historicamente 
não solvente que não seria contemplada em financiamentos bancários. 

O PMCMV apenas pôde existir em seu volume e alcance a partir de um 
conjunto de políticas econômicas articuladas em três pilares: distribuição 
de renda, expansão dos investimentos públicos e oferta de crédito (Carva-
lho, 2018).  

Alguns autores, em especial economistas, realçaram a importância e a 
evidência do programa econômico na esfera da política social, o que, a nosso 
ver, supera a dicotomia econômico em detrimento do social e o inscrevem 
num cenário de fundo: milagrinho brasileiro (Carvalho, 2018), breve era de 
ouro (Serrano & Summa, 2018) ou governos pós-neoliberais (Sader, 2013).  

De toda forma, após uma década do programa, restam divergências no 
campo teórico entre estudos que filiam o PMCMV na esteira da financeiri-
zação e análises que o retrataram como face de políticas com matrizes key-
nesianas já abordado anteriormente (Buonfiglio & Martins, 2019) e que não 
aprofundaremos aqui, contudo, ressaltamos que influenciaram toda uma 
produção acadêmica do período. Por um lado, temos trabalhos acadêmicos 
que demonstraram um conteúdo meramente mercantil-financeiro com a 
reestruturação do setor e uma nova lógica de produção mercantil apoiada 
por algumas empresas que já vinham se financeirizando (Royer, 2009; 
Shimbo, 2010; Fix, 2011; Bastos, 2012). E por outro, trabalhos que advogam 
que o MCMV foi um programa componente de um projeto de governo que 
pretendia colocar o Estado como protagonista na formulação, financia-
mento e construção de parcerias entre empresas, instituições e movimentos 
sociais com matrizes keynesianas (Ferreira, 2019; Andreão, 2016; Carvalho, 
2018). 

Passemos à análise sobre os dados mais recentes do Programa. O Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida remodelou o território nacional com a 

 
4 Atestado, em tom jocoso, reconhecido pela expressão “Minha Casa, Minha Dilma”, su-
gerido à época por setores descontentes com o momento político, e, anos mais tarde, 
pela estratégia da reeleição (Rolnik, 2015). 
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produção de 5.335.419 unidades habitacionais5 classificando e enqua-
drando como baixa renda as seguintes rendas familiares:  

• Faixa 1: R$ 1.800 mensais;
• Faixa 1,5: até R$ 2.600;
• Faixa 2: até R$ 4.000;
• Faixa 3: até R$ 7.0006).
No Faixa 1 faixa de renda prioritária com produção subsidiada pratica-

mente de forma integral7, proveniente do Orçamento Geral da União 
(OGU), foram 1.507.365 unidades habitacionais entregues. Nas demais fai-
xas, com produção financiada, com menores subsídios e recursos proveni-
entes do FGTS, foram entregues: 156.626 no Faixa 1,5; 3.130.805 no Faixa 
2; 367.611 no Faixa 3. Em área urbana foram construídas 4.610.900 unida-
des habitacionais incorporadas como loteamentos e conjuntos habitacio-
nais (de casas ou apartamentos) que ocorreram tanto no Faixa 1, como no 
Faixa 1,5, e Faixa 28.  

Em municípios de pequeno porte, ou seja, com população de até 50 mil 
habitantes, foram 111.032 unidades habitacionais produzidas (modalidade 
Oferta Pública), enquanto nos municípios acima de 50 mil habitantes se 
produziu 1.212.437 UH (nas modalidades: FAR Empresas, Entidades e FAR 
Urbanização – Vinculadas). No meio rural, foram 183.896 casas (modali-
dade PNHR). Os dados atualizados de cada modalidade, bem como cada 
faixa de renda atendida pelo PMCMV e sua atual situação (contratadas; vi-
gentes; concluídas não entregues; entregues e distratadas) podem ser visua-
lizados na Tabela 1. 

5 6.273.957 é o total de unidades habitacionais contratadas em todas as modalidades 
do PMCMV, contudo, aqui estamos considerando apenas as unidades entregues, por-
tanto, não estamos computando as demais situações de UH: ‘vigentes’, ‘concluídas não 
entregues’ e ‘distratadas’.  
6 No início do Programa Faixa 1 era de até R$ 1.600,00; Faixa 2: até R$3.100,00 e a Faixa 
3: até R$ 5.000,00. 
7 90% do valor do imóvel é subsidiado. Os outros 10% são pagos em até 120 prestações 
mensais (dez anos), que variavam de R$ 80 a R$ 270, sem juros. Valor máximo do imóvel 
variou entre 60 mil a R$ 96 mil. 
8 A Faixa 3 produziu casas pulverizadas. Não há subsídio, apenas juros menores em 
relação aos cobrados pelos bancos. A taxa é de até 9,16% ao ano. Valor máximo do 
imóvel: R$ 300 mil. 
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Tabela 1 - Contratações Minha Casa Minha Vida (2009 - 2020) 

Modalidade Faixa UH 
Contratadas 

Unidades 

Vigentes 
Concluídas  

Distratadas Não 
entregues entregues

FAR Empresas 1 1.363.375 149.984 7.176 1.131.116 75.099 
FAR Urbanização - 
Vinculadas 

1 85.939 11.243 655 67.113 6.928 

Oferta Pública 1 166.886 43.183 1.443 111.032 11.228 
Entidades 1 78.597 59.020 0.00 14.208 5.369 
Rural 1 215.706 31.810 0.00 183.896 0.00 

Total Faixa 1: 1.910.503 295.240 9.274 1.507.365 98.624 
CCFGTS - PF 1,5 156.626 33.798 0.00 156.626 3 
CCFGTS - PF  3 367.611 28.461 0.00 367.611 318 
CCFGTS - PF  2 3.130.805 120.617 0.00 3.130.805 5.041 

Total Faixa 1,5; 2 e 3: 3.828.054 260.391 0.00 3.655.042 5.624 
CCFGTS - Produção/Estoque 535.400 397.527 0.00 0.00 137.873 
Total Produção/Estoque: 535.400 397.527 0.00 0.00 137.873 
TOTAL: 6.273.957 953.158 9.274 5.335.419 242.121 

Fonte: http://sishab.mdr.gov.br/. Adaptada pela autora. *Concluídas Não Entregues: 
Obras com situação de obras "Concluída" com 90% de unidades entregues. 
Posição dos arquivos: CCFGTS (09/01/2021) Entidades (31/12/2020) Oferta Pública 
(30/09/2019) Rural (30/12/2020) FAR Empresas (31/12/2020) FAR Urbanização - 
Vinculadas (31/12/2020) 

A baixa renda como persistência do corolário da 
condição periférica do subdesenvolvimento brasileiro 

Ao longo da história nacional da produção estatal de moradias foram 
atribuídos diferentes nomes; habitação popular, habitação econômica e ha-
bitação social, e mais recentemente habitação de baixa renda (Shimbo, 
2010) demonstrando o início de um processo de deslocamento discursivo 
que substitui paulatinamente a categoria de classe social por faixas de renda 
no contexto do mundo da acumulação flexível pós-fordista (Buonfiglio, 
2015).  

Ainda que a habitação para baixa renda faça referência ao salário-mí-
nimo, não se refere ao trabalho nem ao trabalhador, mas à uma classificação 
da população em estratos de renda: média, alta e baixa (Rodrigues, 2011). 
Mais do que isso, a classe trabalhadora proletarizada tornou-se ainda mais 
precarizada com piores remunerações no mercado de trabalho, submissa a 
atividades degradantes, maior exploração, maior informalização, desem-
pregados de longo prazo e menor proteção, submetidos à espoliação dos 
direitos sociais (direitos previdenciários e trabalhistas) bem como fragili-
dade ou ausência na representação sindical (Braga, 2012).  

http://sishab.mdr.gov.br/
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São diversas camadas de pobreza atreladas à precarização da vida como 
um todo, da casa ao trabalho, do trabalho à casa, onde famílias subsistem 
no limite, em plena segunda década do século XXI.  

Do ponto de vista sociológico, o grande conjunto de beneficiários a que 
costumamos generalizar no jargão técnico como baixa renda do PMCMV 
seria então o fundamento do precariado (Braga, 2012), o corolário do per-
sistente subdesenvolvido brasileiro (síntese do pensamento furtadiano) cor-
respondente aos estratos da ralé brasileira, e mais dramático ainda, a mulher 
da ralé brasileira (Souza, 2009).  

Não à toa, para as mulheres, beneficiárias do PMCMV, recai o título de 
propriedade, a partir de uma reparação histórica ou de uma concessão mí-
nima à mulher negra, mas também branca, portadora da persistente condi-
ção periférica.  

Pesquisas demográficas têm apontado um novo universo com perfis 
complexos de arranjos familiares onde se mantém, contudo, o predomi-
nante papel das mulheres, sobretudo mães, como chefes de domicílio ou 
pessoa de referência no persistente padrão de feminização da pobreza 
(IPEA, 2010).  

O homem, a mulher e a criança amalgamados na condição periférica de 
baixa renda, tornados beneficiários do PMCMV consolidam o “front” dessa 
nova periferia. A mulher e futura proprietária da casa tem ainda desempe-
nhado um papel de destaque e protagonismo, tornando-se liderança popu-
lar ou síndica 9.  

A inversão do Faixa 1 para Faixa 2 
A invenção da Faixa 1,5 

Na concepção original do PMCMV, as três faixas foram enquadradas 
como baixa renda e estavam atreladas ao salário-mínimo, tendo algum 
tempo depois sofrido uma alteração.  A baixa renda passou a ser enquadrada 
como a demanda de até cinco salários-mínimos e posteriormente, a baixa 
renda passou a contemplar até três salários-mínimos. Posteriormente, fo-
ram se estabelecendo as 3 faixas de renda do Programa.  

9 Os níveis de organização popular, comunitária e condominial são relevantes para as 
novas tramas no tecido social da nova periferia constituída com o PMCMV. Ficaram evi-
dentes em trabalhos de campo no RS uma forte predominância de mulheres assumindo 
esses papeis nessas novas áreas de fronteira.  
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A Faixa 210 foi atendida diretamente por bancos públicos e imobiliárias 
e, por isso, é configurada como operação de mercado, muito embora cor-
responda à baixa renda. A fonte de subsídios é o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), e o subsídio é menor. Inicialmente começou com 
teto de até R$ 3.275,00, tendo sido depois ajustado. A Faixa 3 fez uso do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e não havia subsídio, ape-
nas financiamento.  

Não é raro encontrar nos municípios acima de 50 mil habitantes, sobre-
tudo em regiões metropolitanas, empreendimentos da Faixa 1 vizinhos à 
Faixa 2, incorporados e construídos por uma mesma empresa que garantiu 
a venda completa do estoque de unidades (baixo risco envolvido na produ-
ção dos empreendimentos pela demanda tornada solvável pelo subsídio ha-
bitacional e eventual inadimplência dos mutuários suportada por fundo ga-
rantidor), auferindo maiores lucros na venda de unidades habitacionais pela 
Faixa 2. (enquanto na Faixa 1 os imóveis variavam entre 60 mil, no início e 
chegaram a R$ 96 mil, a Faixa 2 começou operando entre 90 e 120 mil e 
chegou até 240 mil). 

Após uma intensa participação entre 2009 e 2012, parte das grandes em-
presas atuantes no MCMV se retirou da Faixa 1 ou passou a participar com 
menores volumes de contratos seja por diminuição na oferta de terrenos, o 
que encareceu o custo dos mesmos, diminuindo a atratividade do programa 
na Faixa I (Mascia, 2012), seja por mau desempenho do setor na fase 2 do 
Programa (Andreão, 2016).  

É preciso analisar regionalmente a atuação simultânea de todos os agen-
tes envolvidos na produção habitacional da Faixa 1 e tentar compreender se 
as empresas centraram seus esforços na estratégia do segmento dito econô-
mico, sugerido por Shimbo (2010), que representava a Faixa 2 e a Faixa 3 
do Programa ou se foram extrair mais-valia em campos mais lucrativos, que 
não o PMCMV.  

De fato, em 2014, havia no Rio Grande do Sul, por exemplo, municípios 
que sequer apresentaram MCMV na Faixa 1, produzindo apenas o MCMV 
na Faixa 2 e Faixa 3 (Buonfiglio, 2015).  

Analisando os dados nacionais do Programa, houve uma inversão entre 
o MCMV 1 e o MCMV 2, onde se evidencia uma alternância de foco; se no
MCMV 1 a maior quantidade de unidades contratadas se encontrava no

10 Para famílias com receita entre R$ 1.800,00 e R$ 4.000,00, o valor do subsídio vai 
sendo reduzido progressivamente e o restante é financiado com taxas de 6% a 7% ao 
ano. Valor máximo do imóvel: R$ 240 mil. 
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universo da Faixa 1, no MCMV 2 essa concentração migra para a Faixa 2, 
colocando em funcionamento um poderoso mecanismo de captura do 
fundo público (via subsídios) e da massa salarial (via financiamentos), na 
forma de renda fundiária (Royer, 2009; Fix, 2011; Bastos, 2012).  

De fato, se olharmos para o Mapa 1, há um significativo contraste entre 
a cor laranja (faixa 1) e a cor roxa (faixa 2), onde o centro-sul, com exceção 
do Rio de Janeiro e parte do Nordeste, há predominância de agentes majo-
ritários (hegemônicos) do setor empresarial que abocanharam maiores lu-
cros pela produção habitacional da Faixa 2, enquanto na outra metade dos 
estados do Nordeste e em toda região Norte, a faixa 1 foi predominante.  

Mapa 01: As faixas de renda prioritárias do PMCMV 
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Mais uma importante alteração na rota, parece ter sido o faixa 1,511, 
mesmo que a cargo de empresas construtoras, pela modalidade FAR, fora 
também uma reivindicação de gestores municipais e de uma demanda so-
cial municipal porquê de fato, havia uma lacuna grande entre a Faixa 1 e a 
Faixa 2, pois parte da demanda de baixa renda dos cadastros municipais 
escapava do Faixa 1 e também não estava sendo atendida no Faixa 2, por 
auferir renda mensal familiar acima do teto, seja por se tratar de reaqueci-
mento da economia local por questões específicas, seja por se tratar de um 
período de ascensão econômica, seja pela maior distribuição de renda por 
um conjunto de programas sociais. Contudo, parte dessa demanda, não po-
dia pagar valores exigidos por imóveis na planta, sobretudo com taxas de 
corretagem e entrega de chave. O Faixa 1,5 foi criado apenas em 2016, e por 
isso sua produção é pouco expressiva como podemos notar em verde no 
Mapa 1, em relação às demais Faixas.  

O debate das modalidades do PMCMV convertido no 
campo de força de agentes majoritários e hegemônicos 

O PMCMV não deixa dúvidas de que “garantiu a continuidade de um 
novo patamar de acumulação na produção imobiliária residencial no Brasil” 
(Maricato, 2012, p. 63). De fato, o Programa serviu aos propósitos de agen-
tes hegemônicos do circuito capitalista urbano (capital imobiliário, capital 
fundiário e capital produtivo) e não à toa, foi alvo de diversas análises críti-
cas quanto ao histórico padrão de prática especulativa das construtoras com 
a estocagem de terras privadas na periferia (Lago, 2011). Foram muitos es-
tudos que apontaram a má inserção dos empreendimentos na malha urbana 
com a produção em larga escala de empreendimentos (Lago, 2011; Amore; 
Shimbo; Rufino, 2015). Podemos mesmo falar de uma monocultura de “cul-
tivo de empreendimentos habitacionais”? (Buonfiglio, 2015)  

O cultivo habitacional em larga escala também não valorizou a quali-
dade da construção dos empreendimentos, pelo contrário investiu numa 
padronização e massificação, com uma sentida e lamentada “ausência da 
discussão da arquitetura e do desenho urbano, que poderiam impor parâ-
metros de qualidade às construtoras que, de fato, se viram completamente 
livres nesse quesito (Ferreira, 2019, p.56),). Os projetos urbanísticos e de 

11 Faixa 1,5: renda familiar bruta de até R$ 2.600. Para famílias com receita entre R$ 1.200 
e R$ 2.600, o valor do incentivo vai sendo reduzido progressivamente. O restante é 
financiado pelo banco em até 30 anos, com juros de 5% ao ano. Valor máximo do imóvel: 
R$ 144 mil. 
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arquitetura comprometidos com realidades locais não ficaram a cargo do 
poder público nem de universidades ou de órgãos de classe como o Instituto 
de Arquitetos do Brasil (IAB) nem o Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU) mas tão somente com as construtoras, os “verdadeiros interessados 
e beneficiados pelas economias de escala” (IPEA, 2012, p.16) cabendo às 
equipes de engenharia da Caixa Econômica Federal, fiscalizar.  

Numa análise anterior preliminar dos dados gerais para todo o Brasil do 
MCMV Faixa 1 Empresarial, não houve concentração nem configuração de 
oligopólio, o que atesta um amplo mercado que permitiu a atuação de 663 
empresas (Buonfiglio & Martins, 2019). Contudo, as dez empresas que mais 
contrataram unidades habitacionais (somaram juntas mais de 200 mil uni-
dades habitacionais), muito embora não tenham concentrado mercado nem 
formado oligopólio, são grandes empresas no setor, e coexistiram com mé-
dias e pequenas empresas.  O ranking de empresas que atuaram no MCMV 
Faixa 1 para todo o Brasil, até 2018, chegou a uma longa lista de 663 empre-
sas ranqueadas que organizamos com as 10 empresas que mais atuaram, que 
pode ser analisado na Tabela 2 a seguir.  

Tabela 2 - Brasil: Ranking das dez empresas atuantes no 
FAR Empresas/MCMV- Faixa 1(até 2018) 

Posição no ranking Nome da empresa Unidades %  
1 SERTENGE SERVIC 33.621 3,05 

2 DIRECIONAL ENG. 32.959 2,99 

3 EMCCAMP 29.982 2,72 

4 CURY CONSTRUTOR 18.992 1,72 

5 GRAFICO ENGENHA 18.720 1,70 

6 CONST EMCASA 16.200 1,47 

7 HF ENGENHARIA 14.603 1,32 

8 REALIZA 13.459 1,22 

9 CANOPUS CONST 12.875 1,17 

10 BROOKFIELD IA 10.584 0,96 

Quatro maiores empresas 115.554 10,48 

Dez maiores empresas 201.995 18,32 

Demais empresas 900.336 81,68 

Total Brasil 1.102.331,00 100,00 

Fonte: Buonfiglio e Martins (2019) 
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A engrenagem movimentada pelo Programa resultou em um amplo mer-
cado nacional de construção de moradias populares em loteamentos ou con-
domínios, malgrado o descolamento do planejamento urbano municipal.  

Uma vez mais recorremos a Celso Furtado (citado in Brandão, 2019, 
p. 182):

Somente o planejamento permite introduzir a dimensão “espaço no 
cálculo econômico” pois as empresas orientam-se exclusivamente 
pela ótica privada do retorno de suas inversões de capital, com ten-
dências de ampliação das desigualdades sociais e espaciais no ter-
ritório e somente a ação planificada poderia se contrapor a esta ló-
gica concentracionista. 

A lógica da ação planificada, órgãos da Prefeituras e da Caixa Econômica 
Federal, que deveriam regular a produção habitacional de forma atrelada à 
questão fundiária, não foi capaz de se contrapor nem de fazer um enfrenta-
mento à lógica concentradora  no PMCMV, porque o problema da terra no 
Brasil não apenas não fora resolvido, como sua manutenção e concentração 
faz parte  de um dos fatores estruturais da dominação oligárquica (Tavares, 
2019) com representação concreta por agentes das elites regionais. Os mu-
nicípios, via de regra, permitiram a alteração de perímetro rural para urbano 
para acomodar empreendimentos comprovando que o PMCMV foi de fato 
responsável pela formação e consolidação de novas periferias, extrapolando 
o horizonte do processo de periferização numa nova rodada e patamar iné-
dito, como advertiu Maricato (2012).

De que forma a casa adquirida como valor de uso, atendendo uma ne-
cessidade básica e um direito social, será apropriada nos novos loteamentos 
ou conjuntos habitacionais urbanos ex nihilo?  A expansão de perímetro ur-
bano (municipal) permite que sigamos pensando como propõem Limonad 
(1996, 2019) e Brenner (2018) na intensificação do fluxo migratório rural 
ocasionado pelos efeitos nocivos de programas de ajustamento estrutural de 
terra, grilagem, expansão agroindustrial, pilhagem. Quanto do aumento da 
produção habitacional do PMCMV conduzido por agentes majoritários e 
hegemônicos no interior dos municípios pequenos e de cidades médias não 
fora justamente o resultado nos últimos dez anos de um afluxo de famílias 
de trabalhadores em despossessão e espoliados por processos ocorridos no 
campo?  

A ênfase dada à principal modalidade empresarial do Programa (FAR 
Empresarial) não permitiu compreender ou analisar a fundo demais estra-
tégias consorciadas entre Estado e mercado por trás das modalidades 
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também a cargo de empresas como Oferta Pública (voltada para municípios 
com até 50 mil habitantes) e o FAR Vinculadas (com objetivo específico de 
reassentamento de comunidades). A modalidade Oferta Pública permitiu a 
expansão e capilarização do PMCMV, chegando aos pequenos municípios 
em todos Estados da Federação, distribuindo melhor os recursos da política 
pública (via subsídios) e dinamizando um circuito econômico local antes 
restritos às áreas metropolitanas e das capitais do país. Conforme o Mapa 2, 
a Oferta Pública torna-se praticamente um complemento de aporte à pro-
dução dos agentes empresariais (em laranja) em comparação à modalidade 
predominante, o FAR (em azul).  

Mapa 02: As Modalidades do Empresarial: FAR e Oferta Pública 
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Embora o FAR esteja presente em todos os Estados, a concentração é 
mais expressiva em São Paulo, seguido de Bahia, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro, Maranhão e Pará, conquanto os demais Estados vão apresentar dados 
numa média entre 21 a 65 mil unidades habitacionais, e abaixo de 21 mil, 
RO; DF, AP TO e SC. 

A escala nacional, com a análise total por dados brutos, não é a mais 
apropriada para dar conta de estratégias ou atuação regional de agentes. 
Mascia (2012) por exemplo, comprovou uma diversificação no estado da 
Bahia com empreendimentos contratados por empresas médias e pequenas, 
especialmente de atuação regional. Sua pesquisa é reveladora para a atuação 
do mercado da construção civil, na medida em que na Bahia justamente es-
tão sediadas duas entre as dez empresas que mais produziram no ranking 
nacional e que mais produziram no estado baiano, a Sertenge (1ª posição no 
ranking) e a Gráfico (5ª posição no ranking). Recorda-se também no mapa 
1, a Bahia apresentou maior contratação na Faixa 1, invertendo o padrão 
dos demais estados do Centro Sul e do próprio Nordeste.   

Já a modalidade FAR Vinculadas está ligada ao reassentamento, processo 
sempre controverso que instaura um “conflito permanente em torno da 
apropriação real da terra” (Bastos, 2018, p.137) que coloca em xeque os di-
reitos da posse no local da moradia autoconstruída já que a casa, via de re-
gra, não possui propriedade (sem registro imobiliário) tanto em favelas 
como demais ocupações informais. 

A prioridade nesta modalidade do PMCMV é o reassentamento de fa-
mílias em comunidades enquadradas como áreas de risco seja em áreas pú-
blicas, seja em áreas privadas irregulares. A população removida, ou em 
ameaça de remoção se torna demanda especial e prioritária para novos pro-
jetos habitacionais do PMCMV. Algumas favelas estão “fora dos projetos, 
agendas e planos de futuro da cidade, sem previsão de regularização fundi-
ária ou de urbanização simplesmente não cabem nas políticas territoriais e 
fundiárias” quando “não se tornam verdadeiros entraves às forças produti-
vas do setor imobiliário” (Bastos, 2018, p. 138). 

Além do PMCMV servir ao expediente da ação estatal em consórcio com 
o mercado, como operações urbanas, construção de pontes, estádios, ampli-
ação de aeroportos, “decorrente do crescimento demográfico resultante do
impacto de grandes empreendimentos de infraestrutura” (IPEA, 2012, 13)
há também novos expedientes de violência como o fogo, “elemento mágico
e especulativo de legitimação do avanço ou do adensamento das fronteiras
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do mercado imobiliário no caso das cidades, ou do agronegócio no campo 
(Bastos, 2018, p. 166). 

A acumulação primitiva vem sendo repaginada em novos territórios, 
como marca indelével do capitalismo avançado que recria as desigualdades, 
fomentando a elevada persistência, alta cumulatividade e irreversibilidade 
do subdesenvolvimento brasileiro.  

Mapa 03 – Modalidade FAR Vinculadas: reassentamento 

Há, portanto, sem dúvida uma interação inevitável entre acumulação e 
espoliação dos arranjos espaciais e isso anularia as oposições cidade/campo, 
urbano/rural, interior/exterior, sociedade/natureza. Pois, “a disseminação 
no território de relações espaciais e sociais de produção de caráter urbano 
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tende a conferir ao urbano uma amplitude territorial, que transcende aquilo 
que percebemos como ‘perímetro urbano’” (Limonad, 1996), o que faz com 
que o perímetro urbano enquanto delimitador do que seja urbano, rural e 
não-urbano perca força. E, segundo Brenner (2018) isso demandaria novos 
horizontes analíticos  

Poderia, ainda, o “fenômeno” urbano continuar ancorado exclusiva-
mente “dentro” da cidade? De fato, na medida em que as rígidas 
limitações analíticas impostas por essas suposições “pontilhadas” 
do urbano vão ficando mais flexíveis, os dualismos estáticos da te-
oria urbana popular (cidade/campo, urbano/rural, interior/exterior, 
sociedade/natureza) também se tornam mais capazes de serem ra-
pidamente superados (Brenner, 2018, p. 317).  

Nessa perspectiva assinalada por vários autores (Lefebvre, 1969; Limo-
nad,1996, 2019; Limonad & Monte-Mór, 2020; Brenner, 2018), não há mais 
o “fora” nem o “dentro”, o lado externo nem o interno já que há uma con-
figuração de novas paisagens alteradas e incorporadas por processos de ur-
banização emergente em nível planetário.

Quanto do FAR Vinculadas correspondeu à área de risco legítimo (risco 
geológico, áreas alagáveis, áreas de lixão, sob risco de deslizamento) e o 
quanto legitimou o avanço ou o adensamento das fronteiras do mercado 
imobiliário em remoções que podiam ser evitadas? Quanto correspondeu 
ao expediente de remoções mobilizadas em contextos específicos, como no 
famoso caso do Porto Maravilha no Rio de Janeiro (Monteiro, 2020) ou pos-
teriormente, na Copa do Mundo, em 2014, em diversas capitais brasileiras? 
Seria necessário analisar. De acordo com o Mapa 3, foram muitos reassen-
tamentos no Estado de São Paulo (mais de 24 mil unidades habitacionais), 
seguido de Bahia, Rio Grande do Sul, Ceará e Rio de Janeiro. No Norte, os 
reassentamentos se destacam no Pará. 

O debate das modalidades do PMCMV convertido no 
campo de força de agentes minoritários e não 
hegemônicos 

Compreendendo o entrelaçamento conflituoso de agentes sociais com 
visões de mundo contraditórias, que está pressuposto na arena de lutas da 
produção da política à produção do espaço, (Buonfiglio, 2015), trazemos 



Minha Casa, Minha Vida à luz do desenvolvimento territorial 

149 

para o centro da análise o campo de forças de agentes minoritários e não 
hegemônicos da produção habitacional do PMCMV.  

Enquanto a rota empresarial (de pequenas à grandes construtoras) ia 
abrindo passagem para a incorporação e construção de empreendimentos 
de porte médio a grande para todas as faixas de renda e todas as modalida-
des do Empresarial (FAR, Oferta Pública e FAR Vinculadas) , de pequenos 
municípios à regiões metropolitanas, uma nova frente se reorganizava, em 
territorialidades travestidas de ‘grupos beneficiários do PNHR, em movi-
mentos populares urbanos e rurais em conjunto com entidades organiza-
doras e cooperativas habitacionais.  

No mesmo período de retração das construtoras no Faixa 1 (a partir de 
2012), as entidades de ambas as modalidades, PNHR e Entidades, tiveram 
seus maiores picos de produção (entre os anos de 2013 e 2014).  

Se os movimentos populares de moradia reivindicaram a modalidade 
Entidades como citado anteriormente, o PNHR foi criado por reivindicação 
de movimentos pela reforma agrária e pela agricultura familiar voltada à 
produção e reforma da moradia rural. O pleito de reivindicação dos movi-
mentos populares foi, portanto, determinante para a disputa e condução da 
política, como duas vias de acesso alternativas à rota prefigurada, conduzida 
por agentes do mercado.  

Os movimentos populares, na condução de parte de um processo pro-
dutivo espacial, se tornam afinal, produtores da política, disputando recur-
sos e projetos, ainda que investidos de possibilidades de ação desiguais (Bu-
onfiglio, 2015).  

Mesmo com a possibilidade de contratação pelo poder público, o Pro-
grama Nacional de Habitação Rural – PNHR apresentou como principal 
característica a contratação via entidades representativas dos agricultores 
(Mascia, 2019).  

A exigência de habilitação das entidades de natureza privada, sem fins 
lucrativos para continuarem a atuar como organizadoras de grupos de be-
neficiários, se deu com a Portaria nº 172/2016 como uma reivindicação das 
representações rurais preocupadas com o avanço de grupos de construtoras 
que se utilizavam de entidades de fachada. Foi também a partir dessa Por-
taria que se iniciou o processo de enquadramento e seleção de propostas de 
habitação rural pelo então Ministério das Cidades e municípios, permitindo 
qualificar os projetos contratados o que rompe com a estrutura de balcão e 
com o processo de condução restrito aos agentes financeiros (Oliveira & 
Constantino, 2019).  
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O contingente de produção no campo apenas pôde ser atendido com a 
via aberta de atuação das entidades organizadas, isto é, sem elas, restrita a 
modalidade apenas à atuação do poder público não teria seria possível 
(Mascia,2019). Ressalta-se que diferente do meio urbano, o PNHR criou 
uma flexibilização da condição de posse da terra exigida12.  

Para o caso das Entidades do meio urbano, em especial os movimentos 
de moradia, Rodrigues (2013) demonstrou que o movimento foi ao mer-
cado uma vez que sem política fundiária nem apoio institucional para obter 
terrenos, sobrou para as entidades lançarem-se no mercado imobiliário 
para aquisição de áreas, tendo que negociar com imobiliárias e proprietá-
rios. De acordo com a autora, os problemas enfrentados pelas entidades não 
foram poucos, como prazos dilatados, com risco de perda de interesse pela 
valorização do terreno pelo proprietário. Entre o encontro do terreno, por 
fim, e a realização das obras pelo MCMV, tratou-se de uma verdadeira via 
crucis (Rizek, Santo Amore, & Camargo, 2014). Trata-se de um novo papel 
desempenhado pelos movimentos populares de habitação com suas estraté-
gias: outrora sujeitos deslegitimados como invasores em frentes de ocupa-
ção organizadas, passam a buscar terrenos para negociar, pactuar e mediar 
com proprietários urbanos a compra do mesmo.  

É preciso compreender, como Ana Clara Torres Ribeiro sinalizava, que 
entre as características principais dos movimentos sociais figuram justa-
mente a multiplicidade, a instabilidade e a capacidade de mutação, que de-
correm, por sua vez, de vínculos não lineares, ao sabor de expectativas ge-
radas pela conjuntura política (Ribeiro, 1991). Portanto, eles se adaptam em 
horizontes fartos ou escassos de recursos públicos. Há que se reconhecer o 
papel dos movimentos populares seja no campo, seja na cidade: um saber, 
uma prática e um conhecimento popular sobre construção, sobre regimes 
de mutirões, sobre organizações de famílias, formação e práticas de auto-
gestão. São sujeitos formados na resistência e na injustiça social cotidiana 
nos tensionamentos contra poderes legais instituídos em várias jurisdições, 
mas também muitas vezes eleitos em chapas de seus movimentos ou de par-
tidos políticos para cargos no executivo ou no legislativo. São também mi-
litantes que organizam há anos ou mesmo décadas encontros, marchas, ma-
nifestações. Acostumados com sistemas de decisões, em plenárias, 

12 Além dos proprietários, o PNHR atendia aos posseiros de terras públicas, aos ocupan-
tes de terras particulares com pendência de partilha e os posseiros de terras particula-
res, sem direito sucessório, uma vez atendidos os requisitos de comprovação da posse, 
por prazo de no mínimo cinco anos e sem contestação de acordo também com faixas 
de renda familiar anual; sendo o grupo 1: agricultores familiares e trabalhadores rurais 
cuja renda familiar anual bruta não ultrapasse R$ 17.000,00 (dezessete mil reais); 



Minha Casa, Minha Vida à luz do desenvolvimento territorial 

151 

consensos, dissensos, delegação em estruturas mais ou menos verticais, 
mais ou menos horizontais. Da troca com as assessorias nascidas do conhe-
cimento acadêmico, às vezes tornado extensão universitária, ou de fortuitos 
episódios históricos e de alinhamentos de condições favoráveis, surgiram 
inúmeras experiências valiosas que permitiram um acúmulo de lutas e prá-
xis que atualizam o sentido contemporâneo de luta no Brasil.  

Para o território urbano brasileiro, a pesquisa da modalidade Entidades 
/ FDS nos apontou uma curiosa inversão no caminho de atuação de coope-
rativas e mesmo movimentos sociais que antes ligadas à capitais e regiões 
metropolitanas agora visam o interior, o que evidencia uma alteração geo-
gráfica na relação histórica e profunda de gestão municipal atrelada às coo-
perativas habitacionais, gestão progressista e/ou repertório de lutas de mo-
vimentos populares de moradia, relações político-partidárias locais, formas 
de articulação entre as prefeituras, a CEF e as entidades, bem como assesso-
rias técnicas presentes mais intensamente (grupos corporativos de entida-
des profissionais, como arquitetos e urbanistas, assistentes sociais e advoga-
dos).  

Parece haver uma luta implícita sobre a política de habitação e o direito 
à moradia em comunidades e territorialidades específicas, o que contrasta 
com a bandeira de movimentos populares, plasmada no ideário e agenda 
política da Reforma Urbana já consolidada nas cidades grandes e regiões 
metropolitanas. Talvez   porque a casa tão básica e fundamental no debate 
das necessidades radicais de Heller (1986) não tenha sido problematizada 
porque representa tão somente o meio e não o fim último em territorialida-
des que dependam de outros bens para sua existência: rios, terra, peixes, 
seringal, cultivos, roça. De toda forma, a política habitacional se torna meio 
para a permanência de comunidades como pescadores e agricultores, e ela 
é acionada em conjunto com outras políticas de recortes territoriais, o que 
extrapola uma política meramente setorial. Aqui vale ressaltar que PNHR 
acabou por implementar demandas de outros Programas iniciados, encer-
rados ou desarticulados, via parcerias interinstitucionais como o Pescando 
Moradia em conjunto com o  Ministério da Pesca e Aquicultura (Corrêa, 
2019) e incorporou no pacote de subvenção13, pelo Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome (MDS), as Cisternas para reserva de água 

13 De acordo com a Portaria Interministerial nº 97/2016, os subsídios para produção ou 
reforma de unidades habitacionais, mais a assistência técnica e o trabalho social, produ-
ção de cisterna ou solução de tratamento de efluentes (STE), destinadas ao Grupo 1 
podiam chegar até R$ 40.800,00 e R$ 26.300,00 no caso de produção ou reforma, 
respectivamente, na região Norte, ou R$ 38.400,00 e R$ 24.900,00 para as demais re-
giões (Oliveira & Constantino, 2019). 
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de chuva de 16 mil litros, exclusivamente para os municípios do semiárido 
e o tratamento de efluentes, em qualquer parte do território nacional (Oli-
veira & Constantino, 2019).  

Mapas 04 e 05: As “modalidades de agentes não hegemônicos”: 
PNHR e Entidades 

As dificuldades do PNHR são imensas, do tamanho do território brasi-
leiro, com problemas de infraestrutura, falta de redes de abastecimento de 
água e energia elétrica, condições da estrada e acesso, transporte – uma 
questão bastante recorrente em assentamentos rurais (Mascia, 2019). 

Conforme o Mapa 4 e 5, a modalidade PNHR foi responsável por inte-
riorizar o programa para todas as unidades de federação enquanto a moda-
lidade Entidades, mesmo tendo se interiorizado, não se capilarizou tanto 
quanto o PNHR em número de municípios representados nem em volumes 
de contratos. A produção habitacional do PNHR é muito mais expressiva; 
no montante total (acima de 215 mil UH) representa quase o triplo da pro-
dução do Entidades (acima de 78 mil UH). O estado que mais possui con-
tratos de UH no PNHR é o Rio Grande do Sul (26.850), seguido do Mara-
nhão (24.843); Paraná (18.261), Minas Gerais (17.219); Santa Catarina 
(16.332) e Sergipe (15.359), uma “dobradinha” entre o Sul e o Nordeste. O 
MCMV Entidades não se fez presente em todo o território nacional (ausente 
em Roraima, Acre e Distrito Federal). A liderança no Entidades fica com 
São Paulo, 21.166 contratos de UH, seguida do Rio Grande do Sul (10.369), 
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Goiás (8.963), Pernambuco (5.892), Sergipe (3.979) e Bahia (3.590), uma 
combinação de Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste. 

Na continuidade de composição desse complexo mosaico que revela du-
plamente a produção habitacional não hegemônica do país e os grupos be-
neficiários que demandam mais que políticas territoriais, mas o reconheci-
mento de suas territorialidades, trabalhos futuros deverão revelar ainda pes-
cadores artesanais (1.272 UH), comunidades extrativistas (2.119), de agri-
cultores familiares (128.513) e trabalhadores rurais (22.857) (Oliveira & 
Constantino, 2019), dentre outras comunidades (16. 200). 

Em se tratando de territorialidades específicas será preciso analisar mais 
a fundo para compreender às tipologias de casas produzidas em seu sentido 
amplo, de valor cultural, simbólico e cotidiano de apropriação em corres-
pondência às necessidades das famílias na crítica do estabelecimento de um 
projeto padrão. Da mesma forma, será necessário aprofundar o debate do 
protagonismo de cada grupo em suas formas de associação com cooperati-
vas habitacionais e entidades organizadoras tanto no meio rural como no 
meio urbano. 

Conclusões 

O desenvolvimento territorial se apoia em três pilares: a produção da 
política, a produção do espaço e a reprodução da vida. A efetiva melhoria 
das condições de vida dessa população é sempre o horizonte a ser alcançado 
de uma política que se pretende sócio territorial. Dessa forma, a produção 
da política e a produção do espaço remetem à investigação sobre as condi-
ções concretas em que políticas habitacionais intervêm na dimensão urbana 
e rural, provendo ou desprovendo de sentido a experiência humana do ha-
bitar contemporâneo. O que deve ser objeto de atenção é o projeto social 
subjacente ao crescimento econômico uma vez que “dispor de recursos para 
investir está longe de ser condição suficiente para preparar um futuro me-
lhor para a massa da população. Mas quando o projeto social prioriza a efe-
tiva melhoria das condições de vida dessa população, o crescimento se me-
tamorfoseia em desenvolvimento (Furtado, 2004, p. 484 citado in Riedl, 
2017, p.98).  

A capilarização e o rebatimento da política por todo o território impul-
sionou um eixo de mudança social ou se metamorfoseou em desenvolvi-
mento na perspectiva sócio territorial aqui conceituada? Para além do im-
pacto no território por agentes com estratégias distintas, houve a melhoria 
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efetiva e a transformação na qualidade de vida das comunidades tornadas 
beneficiárias do PMCMV? 

O PMCMV tendo nascido de uma lógica de mercado movimentou uma 
engrenagem a reboque de um campo de forças empresariais descolado do 
planejamento urbano, aprofundando o problema fundiário, e consolidando 
novas periferias a partir do cultivo de empreendimentos padronizados. A 
via hegemônica pavimentou um novo patamar de acumulação primitiva 
por vezes com expedientes de remoção, para reassentar comunidades. A 
maior parte da baixa renda, em sua condição histórica periférica e atual-
mente mais precarizada fora atendida, subsidiada. A baixa renda, tornada 
beneficiária, manter-se-á, contudo, como baixa renda, dada sua alta persis-
tência e irreversibilidade nos termos de Celso Furtado? Esta é uma agenda 
de pesquisa e de ação em aberto, e novas leituras irão depender de futuros 
dados censitários.  

A produção habitacional nas modalidades PNHR e Entidades demons-
tra uma heterogeneidade importante de agentes, e, no caso do primeiro em 
especial, revela o atendimento da política habitacional combinada com de-
mais políticas territoriais, isto é, para grupos de beneficiários especiais, 
como agricultores familiares, assentados da reforma agrária, pescadores, co-
munidades ribeirinhas, extrativistas, comunidades quilombolas e indígenas. 

Se o Entidades e o PNHR não foram capazes de provocar uma ruptura 
com a rota principal do PMCMV, num sentido virtuoso, se desviaram da 
rota tradicional hegemônica, arcaica, oligárquica, trazendo, portanto, um 
alargamento de possibilidades com algum grau de autonomia.  

As modalidades “não hegemônicas” não foram induzidas por uma rea-
ção em cadeia ativada pela engrenagem do setor da construção civil, porque 
esse “arranjo” não ocorreria espontaneamente, nem de cima para baixo, 
nem na mediação direta isenta de conflitos como se os agentes detivessem 
a mesma correlação de forças.  

Não há dúvidas de que, dado o escopo de enquadramento do PMCMV 
tanto Entidades quanto no PNHR houve a necessidade de habilitação das 
mesmas, e os movimentos populares tiveram que se especializar na buro-
cracia técnica da Caixa Econômica Federal, aprofundar seus conhecimentos 
de gestão de obras, incluindo a terceirização de diversas etapas do canteiro 
em empreendimentos pelo país. Da mesma forma tiveram que negociar 
com proprietários a terra para a produção habitacional. São agentes não he-
gemônicos porque sujeitos sociopolíticos portadores de decisões transfor-
madoras alterando o curso dos acontecimentos prefigurados pelo mercado. 
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Os agentes organizadores da demanda habitacional nessas modalidades 
mobilizaram recursos latentes, fatores em reserva, fomentaram decisões que 
liberaram potenciais até então não acionados, de modo que promoveram 
novas combinações, contagiantes de outras decisões de transformação”. 
(Brandão, 2019, p. 183).  

Em outras palavras, essas modalidades do PMCMV potencializaram o 
território por meio de agentes concretos que disputaram recursos, projetos 
e conduziram processos produtivos de espaço e de política.  

Para visualizar o conjunto de Faixas de Renda bem como todas as Mo-
dalidades do PMCMV para todo o país, trouxemos um conjunto de mapas 
que ainda que não seja a melhor escala para tratamento adequado ao desen-
volvimento territorial e às territorialidades, serve como panorama para tra-
balhos futuros mais aproximados. De toda forma, a totalidade do PMCMV, 
numa perspectiva territorial permite ensaios analíticos que extrapolem a 
política habitacional meramente setorial e/ou restrita à cidade ou ao campo. 
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Planejamento Territorial e Agricultura Urbana: 
entre o direito à cidade e os conflitos ambientais1 

Daniela Adil Oliveira de Almeida 
Heloisa Soares de Moura Costa 

A Agricultura Urbana nas análises e intervenções 
urbanas e ambientais 

A análise teórica das relações contemporâneas entre a agricultura e a 
produção do espaço urbano é ainda limitada. Mas ainda que se trate de um 
objeto recente de estudos e políticas, as práticas agrícolas urbanas são men-
cionadas em antigos registros históricos sobre as cidades e em abordagens 
que argumentam que os assentamentos urbanos pré-agrícolas de caçadores, 
coletores e comerciantes teriam incubado o desenvolvimento da agricultura 
em grande escala e a organização da criação de animais, sendo artificial a 
separação usual entre o comércio e a indústria como atividades da cidade e 
a agricultura como uma atividade do campo (Jacobs, 1969). 

No contexto internacional, identifica-se registro do reconhecimento for-
mal da agricultura urbana pelo Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD) a partir da publicação do documento Urban Agricul-
ture, Food, Jobs and Sustainable Cities na Segunda Conferência das Nações 
Unidas sobre os Assentamentos Humanos (Habitat II), na Turquia em 
1996. Merece destaque ainda o papel de organizações internacionais que 
têm apoiado a produção de informações e a documentação de iniciativas 
locais, seja no âmbito da sociedade civil, seja no âmbito das políticas públi-
cas2. 

No Brasil, o maior reconhecimento formal da agricultura urbana na 
agenda do governo federal aconteceu no período de criação do Programa 
Fome Zero, pelo hoje extinto Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome (MDS) e de políticas voltadas à promoção da segurança ali-
mentar. Em 2007 registra-se um momento relevante neste processo, que foi 

1  Essa é uma versão modificada e editorada de Almeida e Costa (2014). 
2 São organizações de referência no cenário internacional a FAO – Food and Agriculture 
Organization of the United Nations (http://www.fao.org/fcit/en/); a RUAF Foundation - 
Resource Centres on Urban Agriculture and Food Security (http://www.ruaf.org), com 
sede na Holanda; e o IDRC – International Development Research Centre 
(http://www.idrc.ca), do Canadá. 

http://www.fao.org/fcit/en/)%3B
http://www.fao.org/fcit/en/)%3B
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o financiamento, pelo MDS, de um estudo em 11 regiões metropolitanas e 
a publicação do documento Panorama da agricultura urbana e periurbana 
no Brasil e diretrizes políticas para sua promoção: identificação e caracteri-
zação de iniciativas de AUP em Regiões Metropolitanas Brasileiras. O es-
tudo, realizado nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Curitiba, 
Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Goiânia, Belém, Fortaleza, 
Recife e Salvador, foi coordenado pela REDE – Rede de Intercâmbio de Tec-
nologias Alternativas (Belo Horizonte) e pelo Instituto IPES - Promoção do 
Desenvolvimento Sustentável (Lima/Peru). O documento revela a prática 
da agricultura urbana em todas as 11 regiões pesquisadas (635 iniciativas 
registradas), ressalta a diversidade de contextos de urbanização e de ativi-
dades encontrados, e as possibilidades de expansão destas práticas como 
atividade permanente e multifuncional na escala local, envolvendo dimen-
sões sociais, ambientais e econômicas (Santandreu; Lovo, 2007). 

Na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), nosso referencial 
empírico mais próximo, são diversas as manifestações encontradas de agri-
cultura urbana, seja como uma prática espontânea, seja como resultado de 
ações institucionais, promovida pelo poder público, por organizações soci-
ais ou por instituições universitárias de ensino, pesquisa e extensão. Práticas 
agrícolas são encontradas em espaços intra- urbanos e em zonas rurais dos 
municípios metropolitanos; em quintais e espaços domésticos e em espaços 
públicos e institucionais. Podem ser identificadas como atividades familia-
res e como iniciativas comunitárias em vilas e favelas; voltadas para o auto-
consumo e para o lazer e ainda orientadas para o abastecimento de diferen-
tes mercados (Coutinho e Costa, 2011; Costa e Almeida, 2012). 

A RMBH, e particularmente o município de Belo Horizonte, acumula 
uma significativa trajetória de políticas públicas relacionadas à agricultura 
urbana, bem como de organizações e grupos formados em torno da ativi-
dade. A Articulação Metropolitana de Agricultura Urbana (AMAU), criada 
em 2004, configura-se como um espaço permanente de encontro, intercâm-
bio e fortalecimento de grupos e organizações da sociedade civil (Costa e 
Almeida, 2012; Almeida, 2011) e em 2016 foi criada a R.U.A. Metropolitana 
- Rede Urbana de Agroecologia da RMBH. Desde 2013, cabe registrar as 
atividades do Grupo de Estudos em Agricultura Urbana da UFMG – AUÊ! 
vinculado ao Instituto de Geociências/UFMG, do qual participam profes-
sores, pesquisadores e alunos de distintos campos do conhecimento, inclu-
sive as autoras (http://aueufmg.wordpress.com). Desde então várias 

http://aueufmg.wordpress.com/
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iniciativas têm surgido com graus variados de duração, reforçando especi-
almente redes e articulações horizontais entre produtores metropolitanos. 

Apesar desta constante ampliação das práticas e dos debates, há uma 
pluralidade de significados e definições atribuídas ao conceito, configu-
rando um processo em curso que permanece aberto a disputas por signifi-
cado relacionadas a diferentes visões de mundo e utopias de sociedade e de 
cidade. O aprofundamento deste debate requer maior clareza sobre a rela-
ção destas práticas com diferentes contextos urbanos, bem como sobre as 
diferentes opções tecnológicas em questão e uma compreensão acurada so-
bre quem são os sujeitos destas experiências. 

A inserção das concepções e práticas de agricultura urbana nos debates 
sobre as questões urbana e ambiental - expressa nas políticas públicas e nos 
movimentos sociais, nas formulações teóricas, na mídia, entre outros luga-
res - reforça conflitos teórico-conceituais, identificados por Costa (2000) 
entre a trajetória da análise ambiental e da análise urbana originadas de 
áreas diferentes do conhecimento e que podem apresentar objetivos diver-
gentes. Ao mesmo tempo observa-se uma crescente articulação entre o dis-
curso ambiental e aquele do planejamento e das intervenções urbanas, 
apontando para uma convergência em torno da concepção de desenvolvi-
mento urbano sustentável, sem necessariamente questionar as oposições 
conceituais que lhe servem de suporte. Por outro lado, uma maior articula-
ção entre a análise/intervenção urbana e a ambiental parece estar sendo 
construída prioritariamente a partir da prática, a partir de planos, progra-
mas e propostas que adotam o discurso e os pressupostos de sustentabili-
dade urbana, inclusive relacionadas com as práticas agrícolas metropolita-
nas.  

Nos itens seguintes serão discutidas estas aproximações e estranhamen-
tos por meio de duas perspectivas: a partir da regulação via planejamento 
urbano e metropolitano, e a partir do campo da ecologia política, tecendo 
algumas considerações sobre os conflitos socioambientais que se desenham 
e se materializam face às possibilidades e limitações de uma maior integra-
ção da agricultura urbana em ambas as perspectivas. 

Planejamento e Gestão Urbano-Ambiental 

No campo do planejamento urbano, são ainda poucas as experiências 
que incorporam as temáticas da agricultura e da agroecologia como inte-
grantes das políticas e planos urbanos e ambientais, embora sejam 
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atividades centrais para a reprodução social e que demandam o acesso à 
terra e à água de qualidade nos espaços urbanos e rurais. Igualmente são 
ainda pouco exploradas as possibilidades de utilização de instrumentos de 
planejamento, no plano diretor e na legislação urbanística, com o objetivo 
de incorporação do uso agrícola, seja como um uso temporário ou como 
um uso permanente do solo nas cidades. 

Considerando que as experiências de planejamento urbano são influen-
ciadas pela disputa entre diferentes paradigmas de planejamento, interessa 
buscar conexões da agricultura urbana com concepções mais progressistas 
de planejamento, que se expressam, na trajetória do planejamento brasi-
leiro, usualmente pela adoção de princípios e instrumentos baseados no 
ideário da reforma urbana e do direito à cidade e, mais recentemente, na 
articulação entre planejamento urbano, socioeconômico e ambiental. 

O ideário da reforma urbana e do direito à cidade parte de uma crítica à 
exclusão e segregação espacial, à transformação do espaço em mercadoria e 
à apropriação privada dos bens e serviços resultantes de investimentos pú-
blicos. Sua plataforma política determina originalmente uma “forma inova-
dora na maneira de formular a questão urbana”, ao identificar princípios 
gerais para garantir o acesso à cidade como um direito de todos os seus mo-
radores – a função social da terra e da cidade e a gestão democrática da ci-
dade (Costa, 1988; Cardoso, 1997). Para a efetivação desses princípios e o 
enfrentamento dos problemas urbanos propõe a criação de “mecanismos 
que garantam à população a manutenção de direitos já adquiridos e a par-
ticipação no estabelecimento de prioridades, bem como permitam ao poder 
público penalizar a especulação imobiliária pelo uso improdutivo do solo e 
dispor de áreas urbanas de forma que uma mais justa ocupação do espaço 
possa ser obtida” (Costa, 1988, p. 890). 

Esse ideário denuncia as desigualdades resultantes da mercantilização da 
terra e visibiliza interesses historicamente desconsiderados (entre os quais 
podem se inscrever os interesses das/os agricultoras/es urbanas/os). Por ou-
tro lado, por estar fundamentado na economia política da urbanização, esse 
ideário incorpora uma concepção economicista da função social da propri-
edade, que considera improdutivos os espaços urbanos não construídos e 
estimula sua utilização (em geral via construção) como forma de potencia-
lizar o uso da infraestrutura já instalada nas áreas urbanizadas e evitar a des-
necessária expansão urbana e consequente demanda por novos investimen-
tos públicos. 
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Dessa forma, para incorporar na agenda da reforma urbana, as propos-
tas e necessidades específicas das práticas agrícolas urbanas e a diversidade 
de situações em que estas práticas são observadas, é necessário superar a 
visão de que a permanência destes espaços no tecido urbano é uma distor-
ção do processo de produção do espaço. Importante também considerar as 
conexões entre o valor de uso do espaço urbano, a função social da terra e a 
qualidade de vida nas cidades e indagar: a definição na legislação urbanística 
do uso agrícola de parcelas do solo metropolitano ampliaria as possibilida-
des de acesso e uso do solo por segmentos da população que não detém a 
posse da terra e nem tem recursos para pagar pelo seu uso? quais seriam os 
efeitos de amplas políticas de incentivo à produção agrícola em espaços pú-
blicos urbanos para ampliar a oferta de alimentos frescos e diversificados e 
promover segurança alimentar e nutricional da população e o fundamental  
direito humano à alimentação adequada? (Costa e Almeida, 2012). 

A integração da agricultura urbana no planejamento e gestão urbano-
ambiental também é dificultada por fatores como o alto valor da terra e dos 
impostos territoriais; a tendência de transformação das áreas rurais em 
áreas urbanas por meio da alteração dos perímetros urbanos; a pressão so-
bre o solo urbano para a construção de novas unidades habitacionais; os 
conflitos com outros usos; a degradação e contaminação dos recursos natu-
rais (água, terra e ar); a pouca presença de organizações de base e outras 
institucionalidades relacionadas à agricultura para pressionarem as instân-
cias de formulação de políticas e de planejamento. 

Incorporar práticas agrícolas agroecológicas nas diferentes zonas urba-
nas apresenta-se como um contraponto à visão amplamente difundida se-
gundo a qual as metrópoles são espaços mortos do ponto de vista ecológico 
e foco de grande concentração de problemas ambientais (Monte-Mór, 
1994), seja como consumidora de recursos naturais, seja como exportadora 
de resíduos que degradam os ecossistemas.  

Dispersas nos territórios dos municípios, encontram-se inúmeras inici-
ativas individuais, familiares e comunitárias de agricultura urbana em espa-
ços domésticos e espaços institucionais, sejam eles públicos ou privados. Es-
tas práticas aumentam a permeabilidade do solo e contribuem para reduzir 
os volumes de escoamento por meio de infiltração de águas pluviais. Algu-
mas iniciativas se vinculam à proteção de nascentes e margens de cursos 
d'água promovendo o cultivo e manejo de espécies da flora locais e frutífe-
ras.  
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A configuração de circuitos curtos de produção-consumo de alimentos 
em regiões metropolitanas pode ter outros impactos ambientais positivos, 
como a redução do elevado custo energético demandado pelo sistema ali-
mentar industrial e o aumento da agro biodiversidade urbana. Várias espé-
cies de hortaliças, plantas medicinais e frutíferas encontradas em quintais e 
outros espaços urbanos cultivados não são usualmente encontradas nos su-
permercados e demais estabelecimentos que comercializam alimentos nas 
cidades. 

Cabe ressaltar que os impactos positivos mencionados acima são associ-
ados a práticas de agricultura urbana agroecológicas, que potencializam os 
recursos locais e os ciclos naturais. A demanda por água de qualidade para 
a produção pode ser respondida pela adoção de tecnologias apropriadas de 
captação de água de chuva e tratamento de água servida. O uso de água de 
chuva para fins de irrigação, nos períodos secos, pode contribuir para redu-
zir o consumo de água potável em terrenos de agricultura urbana como 
também para minorar os impactos da impermeabilização de superfícies. 

Práticas de agricultura urbana não ecológicas podem ter impactos nega-
tivos sobre a biodiversidade e a saúde de habitantes de uma cidade, conta-
minando solo e água com uso de agrotóxicos e fertilizantes químicos ou 
destinando inadequadamente os resíduos de criação animal.  

Entretanto, a incorporação da temática da agricultura urbana na agenda 
da sustentabilidade e do planejamento urbano pode representar mais um 
discurso que oferece respostas consensuais e soluções técnicas aos proble-
mas urbanos (Brand e Muñoz, 2007) e se articula ao receituário da economia 
verde e da modernização ecológica para a gestão das cidades sustentáveis3. 
Como argumenta Oliveira, “em nome do consenso, diferentes projetos de 
cidade podem se encaixar na pauta da sustentabilidade”, mas “o discurso 
prevalecente nos documentos das agências multilaterais sugere que a inclu-
são da sustentabilidade na agenda urbana responde em parte a estratégias 
de legitimação das cidades em competição por investimentos e inserção na 
economia globalizada” (Oliveira, 2001, p. 199). 

A perspectiva emancipatória e de transformação social embutida na 
questão ambiental tem sido problematizada por autores que observam uma 
redução do debate ambiental a uma questão de ordem econômica e técnica. 
Acselrad (2010) argumenta que o senso comum ambiental mais difundido 

 
3 Segundo Laschefski (2013, p. 146), as soluções sustentadas pela economia verde 
conectam-se com o conceito da modernização ecológica, “entendido como progresso 
tecnológico que iniciaria uma fase de “superindustrialização” dos processos produtivos 
que, ao mesmo tempo, apresentariam soluções para os problemas ambientais”. 
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está associado ao risco de escassez de recursos em matéria e energia e enfa-
tiza a necessidade da economia de meios (usar tecnologias adequadas, evitar 
desperdício etc.), mas não enfatiza os fins para os quais são apropriadas a 
matéria e a energia disponíveis no planeta. Esse último enfoque não coloca 
em questão a desigualdade social nas condições de acesso aos recursos na-
turais e a disputa por usos alternativos para distintos fins; a desigualdade no 
poder de causar impacto e a desigualdade na distribuição dos riscos e danos 
ambientais (p. 1). Desconectada da questão social, a “causa ecológica” é con-
siderada como consensual e universal e a questão ambiental é despolitizada 
e reduzida a soluções de ordem técnica ou de gestão econômica. 

A ciência e a prática da agroecologia apresentam um conjunto de prin-
cípios que tem orientado um novo paradigma para a agricultura e o desen-
volvimento rural. Mas estes princípios podem contribuir para a articulação 
entre o debate sobre a qualidade de vida, a função social da terra e o valor 
de uso do ambiente não construído nas cidades, bem como para revigorar 
modos de vida centrados na reprodução social e ambiental. 

Neste sentido, as experiências agroecológicas encontradas nas cidades 
podem ser compreendidas como ações diretas da sociedade no espaço ur-
bano, práticas populares de planejamento da cidade, que não são reconhe-
cidas ou não se enquadram nos processos formais do planejamento institu-
cionalizado via estado. 

Planejamento metropolitano e agriculturas na RMBH: 
uma agenda comum 

Na RMBH observamos importantes avanços no reconhecimento e na 
incorporação das práticas agrícolas no planejamento metropolitano, prin-
cipalmente no período compreendido entre os anos de 2009 e 2019. Este 
período corresponde à retomada do planejamento em nível metropolitano, 
após quase duas décadas de ausência, cuja experiência recente, levada à cabo 
a partir da universidade, pode ser subdividida em três fases: a elaboração do 
Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da RMBH (PDDI-RMBH), 
entre 2009 e 2011; o desenvolvimento de um de seus projetos, o Macrozo-
neamento Metropolitano (MZ-RMBH), entre 2013 e 2015; e a revisão dos 
planos diretores (PDs) de 11 municípios metropolitanos, entre 2016 e 2019, 
realizada com base nos produtos das fases anteriores4.  

4 Este processo resultou em uma década contratos entre o Governo do Estado de Minas 
Gerais por meio da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte e a Universidade Federal de Minas Gerais, com ativo envolvimento de 
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Ao longo de cada uma destas fases, foram identificadas conexões entre 
as temáticas da agroecologia, da agricultura urbana e da agricultura familiar, 
e as dimensões ambientais, sociais e econômicas do planejamento, em cons-
tante interação com uma agenda de debates sobre estas temáticas em curso 
na região (Almeida e Euclydes, 2019). 

Uma experiência central deste processo foi o constante diálogo com as 
equipes técnicas de diferentes campos disciplinares envolvidas no planeja-
mento – assim como com gestoras/es públicas/os e atores municipais – para 
a compreensão de como são diversas as expressões da agricultura na região. 
Esses diálogos conduziram à utilização do termo agriculturas, que além da 
diversidade, remete ao sentido mais amplo da agricultura, como uma prá-
tica social que envolve o processamento, as trocas, a comercialização e ati-
vidades como o manejo da agro biodiversidade, a pesca e a criação de ani-
mais.  

Outro aprendizado necessário foi a apropriação de referenciais concei-
tuais e políticos não usuais no campo do planejamento urbano, tais como a 
disputa de paradigmas entre agroecologia e agronegócio, ou ainda a expli-
citação das diferenciações entre agricultura orgânica, agricultura familiar, 
agricultura urbana e outros conceitos, que apresentam diferentes níveis de 
institucionalidade e normatização no contexto brasileiro, alimentando de-
bates acadêmicos, técnicos e políticos. 

Um terceiro elemento considerado foi a busca de superação do viés eco-
nômico que muitas vezes prevalece nos processos de planejamento, privile-
giando a importância das agriculturas – especialmente as práticas de pe-
quena escala e de base agroecológica – para a conservação ambiental, para 
a manutenção de modos de vida de determinados grupos sociais e para o 
abastecimento regional de alimentos. 

Por fim, foi fundamental levar em conta as diferenças entre os 34 muni-
cípios que integram a RMBH e compreender que essas diversas agriculturas 
resultam de históricas combinações entre a modernização e a industrializa-
ção da agricultura, a agricultura familiar empresarial e a agricultura familiar 
camponesa, nos termos de Ploeg (2009). 

diferentes setores da sociedade civil, sob a forma de projetos de extensão que 
envolveram um número significativo de professores, pesquisadores e alunos de 
graduação e pós-graduação, com impactos significativos internos (no ensino, pesquisa, 
extensão e produção acadêmica) e externos à universidade. Para uma avaliação do 
processo ver Monte-Mór et al (2016). O PDDI/RMBH e seu Macrozoneamento estão 
respectivamente em UFMG/PUCMinas/UEMG (2011) e UFMG (2015); as propostas de 
revisão dos Planos Diretores Municipais e demais documentos do processo podem ser 
acessados em www.rmbh.org.br. 

http://www.rmbh.org.br/
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Como mencionado, esta experiência de planejamento influenciou e foi 
influenciada por outras dinâmicas de organização social, de formulação de 
políticas públicas e de pesquisa e extensão que se encontram bastante ativas 
na RMBH. 

A seguir, são apresentados alguns resultados e instrumentos nas três fa-
ses do processo de planejamento metropolitano: 

O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da 
RMBH - PDDI/RMBH 

O relatório final do PDDI totaliza seis volumes de políticas, programas 
e projetos organizados nos quatro eixos temáticos integradores do plano: 
Acessibilidade, Urbanidade, Seguridade e Sustentabilidade. Proposições re-
lacionadas à agricultura encontram-se detalhadas principalmente na Polí-
tica Metropolitana Integrada de Segurança Alimentar e Nutricional (PMI-
SAN), mas também foram explicitadas propostas na Política Metropolitana 
Integrada de Direito ao Espaço Cotidiano, na Política Metropolitana Inte-
grada de Apoio à Produção em Pequena Escala e na Política Metropolitana 
Integrada de Centralidades em Rede, além de existirem várias conexões em 
outras políticas do plano. 

Nesta primeira fase do planejamento metropolitano, podem ser destaca-
dos como resultados: 

• um conjunto de propostas para a proteção de zonas rurais e para a
promoção de espaços agrícolas na RMBH que contemplam a produ-
ção, o abastecimento e o consumo alimentar e buscam superar con-
dições de insegurança alimentar presentes na RMBH;

• o reconhecimento da agricultura urbana como um uso da terra de
interesse social, público ou coletivo, seja de caráter temporário ou
definitivo em ZEIS – Zonas de Especial Interesse Social – não edifi-
cadas; em lotes, glebas e áreas ociosos, em áreas com expressiva va-
cância de lotes e em áreas não edificáveis, como APPs – Áreas de
Preservação Permanente – e áreas de servidão;

• a percepção da agricultura de pequena escala como atividade econô-
mica e prática produtiva que pode gerar trabalho e renda além de
preservar tradições culturais (alimentares, de expressão estética, de
organização do cotidiano, do trabalho ou do modo de vida em geral);

• a proposta de reestruturação territorial metropolitana, com base na
descentralização, que contempla ações voltadas para reforço das
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centralidades de menor nível da RMBH e propõe uma rede de mi-
crocentralidades rural-metropolitanas e territórios nos quais a agri-
cultura pode ser incentivada como forma de manutenção econômica 
e espacial das populações locais. 

Para a elaboração do PDDI foram realizadas oficinas públicas nos mu-
nicípios e seminários de apresentação e discussão em Belo Horizonte nos 
quais a Articulação Metropolitana de Agricultura Urbana (AMAU) apre-
sentou sugestões e propostas que foram parcialmente incorporadas no rela-
tório final. Entretanto, em que pesem os avanços na incorporação do debate 
e propostas de ações para a promoção da agricultura e dos territórios rurais, 
nesta fase do planejamento metropolitano, ainda não foram explicitadas al-
gumas especificidades que vieram à tona das fases seguintes 

O Macrozoneamento Metropolitano - MZ/RMBH 

A segunda “fase” do planejamento recente da RMBH - o Macrozonea-
mento Metropolitano – corresponde ao desenvolvimento de um dos pro-
gramas previstos no PDDI para a reestruturação territorial regional.  

Um aspecto metodológico central nesta fase foi o estabelecimento de Zo-
nas de Interesse Metropolitano (ZIMs) para as quais foram definidas dire-
trizes de uso e parcelamento do solo e parâmetros urbanísticos e ambientais 
de ocupação. As ZIMs foram definidas como áreas nas quais o interesse me-
tropolitano prevaleceria sobre interesses locais, enquanto nas demais áreas 
prevaleceriam as diretrizes locais constantes dos planos diretores munici-
pais. No que se refere às diretrizes relacionadas à produção agrícola, foi ne-
cessário aprofundar os canais de diálogo com equipes técnicas, gestoras/es 
públicas/os e atores locais para superar o importante desafio da falta de in-
formações espacializadas sobre as agriculturas na região. 

Por outro lado, estes diálogos possibilitaram observar que o uso agrícola 
do solo ocorria tanto nas zonas rurais como nas urbanas dos municípios 
metropolitanos e assim colocar em questão a necessária utilização do perí-
metro urbano como elemento definidor das ruralidades e urbanidades nas 
realidades locais. Como desdobramento, foi realizado um levantamento 
com colaboração com o grupo AUÊ! para identificar espaços agrícolas sig-
nificativos, por meio de visitas técnicas e elaboração de cartografia social 
colaborativa que subsidiou os debates nos seminários metropolitanos e nas 
oficinas públicas regionais. Uma oficina específica sobre o tema foi 
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realizada, reunindo atores atuantes na RMBH, para levantar mais informa-
ções e identificar espaços agrícolas relevantes para o conjunto metropoli-
tano. 

Com isso foi possível avançar em dimensões não abordadas no PDDI, 
como: 

• as conexões entre a manutenção das agriculturas com as diretrizes
propostas para  reestruturação territorial da RMBH em uma metró-
pole policêntrica e mais compacta, tais como: a criação e o fortaleci-
mento de centralidades urbanas em rede, a intensificação do uso do
espaço urbano, a contenção da expansão urbana, a ampliação das
áreas permeáveis urbanas e a consolidação de um marco regulatório
para o uso e a ocupação do solo;

• ampliar a visão sobre conflitos entre as agriculturas e usos do solo
relacionados a outras demandas sociais (como habitação de interesse
social e equipamentos coletivos), a outras atividades econômicas
(como atividades minerárias e industriais) e à proteção ambiental;

• explorar convergências entre o uso agrícola e outros usos e funções
do solo urbano que promovem justiça social e sustentabilidade ur-
bana;

• pautar, no debate no campo do planejamento urbano, a diversidade
dos sujeitos por trás das agriculturas no território metropolitano; as
diferenças entre a agroecologia e agronegócio, entre agricultura ur-
bana e familiar, incluindo os marcos legais existentes e as propostas
e demandas específicas formuladas pelas organizações e movimentos
sociais deste segmento;

• considerar a agricultura e a proteção dos espaços rurais nas diretrizes
e na delimitação dos perímetros e das especificidades das ZIMs, bem
como nas suas categorias de zoneamento.

Talvez o resultado mais significativo do Macrozoneamento Metropoli-
tano tenha sido a incorporação da agroecologia como um uso da terra a ser 
estimulado para a conformação da Trama Verde Azul (TVA), uma proposta 
que conecta água, áreas verdes e protegidas, rede viária e outros usos e es-
paços importantes na perspectiva cultural para a reestruturação territorial 
metropolitana (Costa, Oliveira e Almeida, 2018). Tal proposta viria a ser 
melhor detalhada no nível local, quando os municípios metropolitanos vie-
ram a rever seus planos diretores. Os documentos finais não registram todas 
as experiências identificadas nos territórios metropolitanos nem todas as 
proposições formuladas, mas espera-se que o imaginário criado no processo 
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siga inspirando e fundamentando a aproximação entre a agroecologia e o 
planejamento urbano na RMBH, assim como a defesa das agriculturas 
como um uso relevante da terra na região, tanto nas zonas urbanas como 
rurais. 

A revisão de Planos Diretores Municipais 
O processo de revisão de planos diretores de 11 municípios metropoli-

tanos pode ser considerado como uma terceira “fase” do planejamento me-
tropolitano e como uma oportunidade de detalhar as proposições de políti-
cas, programas e projetos do PDDI e as proposições de uso e ocupação do 
solo do Macrozoneamento no nível local. 

Como nas fases anteriores, observou-se uma ausência de informações 
espacializadas sobre as agriculturas também no nível local. Desta forma, fo-
ram utilizados dados secundários, informações reunidas em oficinas, visitas 
técnicas para melhor compreender as conexões das agriculturas com a or-
ganização territorial do município de cada município. Foi também realizada 
uma oficina temática extra, envolvendo a equipe técnica da UFMG, repre-
sentantes da Emater-MG e representantes de todos os municípios para apri-
morar as leituras territoriais e construir propostas sobre a agricultura ur-
bana, a produção familiar e empresarial tanto nos contextos rurais, como 
nos contextos mais urbanizados. 

A elaboração dos PDs propiciou detalhar a relação da agroecologia com 
a proposta de TVA e delimitar as ZDE-TVA-AGROECO (Zonas de Dire-
trizes Especiais Trama Verde e Azul - Agroecologia) como espaços produ-
tivos e de promoção da segurança alimentar e nutricional, dentro e fora do 
perímetro urbano. Foram também detalhadas e avaliadas de acordo com a 
realidade municipal as políticas e programas previstos no PDDI, ressal-
tando-se as conexões com ações de proteção e recuperação do solo e da água 
e de fomento a circuitos curtos de produção e comercialização de alimentos 
saudáveis. Todas estas proposições levaram em consideração as demais te-
máticas que orientaram a concepção da TVA, como as zonas de interesse e 
incentivo patrimonial, fluvial e ambiental e os eixos de mobilidade ativa em 
cada município. 

A experiência constituiu uma rica oportunidade de aprendizado social 
coletivo, mas também deu visibilidade a discordâncias, conflitos e disputas 
em torno do uso e da apropriação do espaço urbano e dos bens comuns da 
natureza. Algumas destas disputas foram evidenciadas nos espaços de 
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discussão instituídas no exercício do planejamento – oficinas, seminários, 
audiências públicas – outras viriam a se materializar nos processos de dis-
cussão dos projetos de lei – municipais e metropolitano5 – alguns dos quais 
ainda em curso. 

Conflitos ambientais e produção agrícola metropolitana 

As formulações da ecologia política partem da ideia de meio ambiente 
politizado, que explicita as conexões entre a crise ambiental e a crise do 
desenvolvimento, e relaciona os problemas ambientais ao contexto político 
e econômico nos quais foram gerados (Bryant e Bailey, 1997). Estes autores 
argumentam que a distribuição desigual dos custos e benefícios resultante 
das mudanças ambientais pode acentuar ou reduzir desigualdades sociais e 
econômicas já existentes e pode ter implicações políticas na alteração das 
relações de poder entre diferentes atores. A ideia de meio ambiente 
politizado se aproxima do conceito lefebvriano de espaço na medida em que 
desloca o interesse da descrição das mudanças no ambiente físico para a 
compreensão de como estas mudanças estão relacionadas às relações 
sociais. 

Nesta perspectiva, a articulação entre a análise/intervenção urbana e a 
ambiental coloca em questão a desigualdade social nas condições de acesso 
aos recursos naturais; a disputa entre usos alternativos para distintos fins; a 
desigualdade no poder de causar impacto e a desigualdade na distribuição 
dos riscos e danos ambientais. 

O campo dos conflitos ambientais se inscreve na vertente teórica da eco-
logia política sensível às injustiças ambientais e à diversidade de formas de 
apropriação e significação do mundo material. Acselrad define os conflitos 
ambientais como:  

aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de 
apropriação, uso e significação do território, tendo origem quando 
pelo menos um dos grupos tem a continuidade das formas sociais 
de apropriação do meio que desenvolvem ameaçadas por impactos 
indesejáveis – transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – 
decorrentes do exercício das práticas de outros grupos. (…) Este 
conflito tem por arena unidades territoriais compartilhadas por um 

5 Em atendimento ao Estatuto da Metrópole, a Agência de Desenvolvimento da RMBH 
e o Conselho de Desenvolvimento da RMBH desencadearam um processo de consulta 
aos municípios metropolitanos, com a participação da equipe da UFMG, que resultou em 
um Projeto de Lei reunindo o PDDI/RMBH e o Macrozoneamento/RMBH. O projeto foi 
submetido à Assembleia Legislativa estadual, mas não tramitou em tempo hábil, neces-
sitando ser novamente reapresentado para discussão. 
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conjunto de atividades cujo 'acordo simbiótico' é rompido em fun-
ção da denúncia dos efeitos indesejáveis da atividade de um dos 
agentes sobre as condições materiais do exercício das práticas de 
outros agentes (Acselrad, 2004, p. 26). 

O autor identifica quatro dimensões constitutivas dos conflitos ambien-
tais: apropriação simbólica e apropriação material (onde se põe em jogo a 
apropriação dos recursos do território) e a durabilidade e interatividade es-
pacial das práticas sociais (o modo como são evocadas as condições de in-
teração e durabilidade das diversas formas sociais de apropriação). 

Zhouri e Laschefski (2010) argumentam que as contradições do agenci-
amento espacial de atividades e formas sociais de usos e apropriação dos 
recursos territorializados, expressas pelos conflitos ambientais, se iniciam 
mesmo desde a concepção e/ou planejamento de certa atividade espacial ou 
territorial. Tal argumento ressalta a importância de se considerar as distin-
tas visões e discursos sobre o uso do espaço e como os debates acadêmicos 
e políticos sobre as formas de apropriação dos espaços podem configurar o 
início de conflitos. Numa perspectiva lefebvreana, segundo os autores, “os 
conflitos se materializam quando essas concepções de espaço são transferi-
das para o espaço vivido” (p. 18). 

Discutindo conflitos ambientais e sustentabilidade urbana, Laschefski 
(2013) argumenta que o modo de produção capitalista do espaço produz 
cidades que expressam a insustentabilidade do atual modelo de desenvolvi-
mento, gerando as chamadas crises ambientais globais e de desigualdade 
social. Caracterizando diferentes tipos de conflitos, o autor aponta os con-
flitos territoriais como aqueles que questionam as contradições profundas 
do modo de produção capitalista do espaço e da distribuição de poder sobre 
o território e que os conflitos distributivos e espaciais poderiam, a princípio, 
ser amenizados por meios técnicos e administrativos e uma gestão ade-
quada.

O uso da terra em regiões metropolitanas é objeto dos mais diferentes 
interesses e as práticas agrícolas nas cidades também se inscrevem nesse 
contexto de disputa pelo uso do solo urbano. Partindo da premissa de que 
estas práticas expressam as contradições do espaço abstrato capitalista e es-
tão vinculadas ao espaço vivido de moradoras/es das periferias urbanas, os 
conflitos relacionados ao uso agrícola do solo urbano poderiam ser consi-
derados conflitos ambientais, logo analisados a partir desta ótica. 

A reflexão parte do questionamento da instituição da propriedade pri-
vada que determina quem tem o direito de usar a terra ou quais são os 
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recursos necessários para pagar por este uso, bem como do predomínio do 
valor de troca em relação ao valor de uso da terra, resultante, entre outros 
aspectos, da geração de mais-valias fundiárias urbanas no contexto de pro-
dução capitalista do espaço urbano. 

Considerando que os debates acadêmicos e políticos sobre as formas de 
apropriação do espaço podem configurar um início de conflito, há também 
que se identificar quais visões, discursos e práticas sobre o espaço prevale-
cem nas instâncias de planejamento urbano. De modo geral, observa-se que 
o campo (ou a zona rural) é usualmente negligenciado na discussão da sus-
tentabilidade urbana (Laschefski, 2013) e também na elaboração de planos
diretores e na legislação urbanística em geral. Essa negligência se materia-
liza, por exemplo, na crescente e contínua redefinição/ampliação dos perí-
metros urbanos e na transformação das áreas rurais dos municípios da re-
gião metropolitana em zonas urbanas e de expansão urbana, como tem
acontecido em vários municípios. As alterações efetuadas no âmbito dos
planos diretores e leis de uso e ocupação do solo impactam práticas de re-
produção material e simbólica de grupos sociais que vivem nessas regiões,
como agricultores/as familiares e comunidades quilombolas. Subordinam
áreas de diversidade ecológica e cultural a usos especializados e homogê-
neos, como a produção de moradia (seja ela voltada para alta renda ou lote-
amentos populares) ou mesmo a demarcação de áreas de conservação, nas
quais são poucos os usos permitidos.

Cabe aqui destacar um conflito claro pelo uso da terra, entre aqueles 
grupos e sujeitos sociais ligados à produção de alimentos em circuitos cur-
tos, para o abastecimento metropolitano e para a reprodução de agriculto-
ras/es de pequena escala de produção e suas famílias, reforçando a manu-
tenção de uma diversidade de alternativas econômicas não-hegemônicas, e, 
de outro lado diferentes setores do capital ligado à produção imobiliária - 
loteamentos, conjuntos habitacionais, grandes equipamentos –, à valoriza-
ção da terra e à acumulação de capital em um setor em permanente expan-
são e crescentemente financeirizado, que potencializa suas taxas de lucro 
por processos especulativos. 

Embora a matriz de instrumentos urbanísticos para regular tal atividade 
faça parte do repertório disponível para o executivo e o legislativo da maio-
ria dos municípios, como resultado principalmente do Estatuto da Cidade 
desde 2001 e, mais recentemente, do Estatuto da Metrópole desde 2015, até 
hoje seu efeito tem sido inócuo ou, pelo menos, muito aquém do potencial 
que traz consigo. Tais instrumentos têm sido replicados à exaustão em 
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planos diretores e legislações urbanísticas, mas a desigualdade de poder en-
tre os agentes sociais que os mobilizam, bem como a intrincada rede de in-
teresses fundiários, políticos e econômicos que se estabelecem em todos os 
níveis, mas principalmente no nível local/municipal, tem atuado na direção 
do descrédito e da disparidade entre discurso e prática. As instâncias de par-
ticipação, bem como o aprendizado social nelas embutido, ainda que desa-
creditadas muitas vezes, ainda trazem a possibilidade de explicitação de 
conflitos e de construção de alternativas em que prevaleçam valores acor-
dados em comum. 

Outro aspecto a ser considerado são as desigualdades sociais em torno 
do acesso e da utilização dos recursos naturais e as condições de degradação 
e contaminação destes recursos. Lançamento de esgotos em cursos d'água, 
muitas vezes pelas próprias concessionárias de serviços de abastecimento de 
água; contaminação dos rios por empreendimentos produtivos que usam 
intensivamente agrotóxicos, desvios de cursos d’água por atividades de mi-
neradoras recorrentes em zonas rurais, são alguns dos conflitos relatados 
em regiões metropolitanas. A privatização de remanescentes de vegetação 
nativa e a criação de parques e unidades de conservação, sob a ótica preser-
vacionista, são exemplos de restrições de acesso da população marginali-
zada e das comunidades tradicionais à biodiversidade e a meios ancestrais 
de sobrevivência. 

A agricultura urbana também está presente em territórios usualmente 
invisibilizados no contexto urbano. A Região Metropolitana de Belo Hori-
zonte é constituída por 40% de população negra (Gomes, 2009) que, para 
manter sua identidade sociocultural, desde a época da colonização, desen-
volveu agrupamentos sociais para a manutenção de sua identidade. Dentre 
estes agrupamentos destacam-se os quilombos e os espaços religiosos cujas 
práticas requerem a utilização de plantas como forma de oferenda e contato 
com o mundo invisível de seus antepassados, além de ser um recurso ali-
mentar e para a saúde (Gomes, 2009). Ressalta-se que a manutenção dos 
saberes acumulados por estas comunidades ao longo de gerações depende 
de sua relação com os remanescentes de vegetação nativa, com a biodiver-
sidade e os recursos hídricos presentes na região. 

Conflitos também ocorrem no ambiente construído, quando o Estado 
por meio de políticas públicas urbanas altera a distribuição espacial da va-
lorização da terra, produzindo “mais-valias fundiárias” que afetam de forma 
difusa as práticas agrícolas desenvolvidas pela população que vive nas regi-
ões que se tornam mais valorizadas (aumento de impostos, cobrança pelo 
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uso  da água, remoção de populações em áreas de maior vulnerabilidade). 
Outras vezes afetam os sujeitos e suas práticas agrícolas de forma localizada, 
quando há a intenção de coibir o uso de terras públicas ou privadas já ocu-
padas com a produção agrícola (implantação e ampliação de equipamentos 
públicos, duplicação de vias, implantação de infraestrutura de saneamento). 

Ainda que não seja difícil imaginar que estas situações aconteçam ou 
possam acontecer nas cidades e metrópoles brasileiras, cabe perguntar por 
que os conflitos associados ao uso agrícola do solo urbano não são comu-
mente encontrados na literatura relacionada ao tema. A abordagem dos 
conflitos ambientais favorece, em termos teóricos e analíticos, a visibiliza-
ção de experiências populares de agricultura urbana e sua inserção no de-
bate sobre a justiça ambiental, o direito à cidade e, por extensão, o direito à 
natureza e à alimentação adequada. 

As formulações conceituais de conflito ambiental se referem aos modos 
de apropriação, uso e significação do território por diferentes grupos sociais 
ou agentes (Acselrad, 2004) e à contraposição entre modos de vida de grupos 
locais e modo de vida da sociedade urbano-industrial (Zhouri e Laschefski, 
2010). Nas regiões metropolitanas são encontrados casos de conflitos que 
envolvem grupos tradicionais e étnicos que guardam formas de apropriação 
da natureza que se configuram na produção de seus territórios. Nestas situ-
ações seria relevante aprofundar estudos sobre as particularidades dessas 
formas de apropriação da natureza e as especificidades dos conflitos por es-
tarem em contextos metropolitanos. 

Entretanto, são ainda poucos os estudos que caracterizam conflitos am-
bientais associados às ameaças e tensões enfrentadas pelas inúmeras expe-
riências de agricultura encontradas em uma pluralidade de espaços e situa-
ções em que se observa a inexistência ou pouca presença de sujeitos coleti-
vos, de organizações de base e outras institucionalidades relacionadas à 
agricultura urbana. A variedade de espaços e atividades remete a uma di-
versidade de identidades e sujeitos que se dedicam às práticas agrícolas na 
RMBH, embora, em muitos casos, a agricultura não seja sua principal ocu-
pação ou fonte de renda e os mesmos não se reconheçam como agriculto-
ras/es urbanas/os. 

Apesar dos agentes/sujeitos que desenvolvem práticas agroecológicas 
nas regiões metropolitanas não poderem ser reconhecidos como grupos tra-
dicionais ou étnicos, eles são, por um lado, agentes marginalizados na soci-
edade urbano-industrial capitalista e, por outro lado, são agentes que 
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exercem práticas com uma apropriação técnica, social e cultural do mundo 
material que contestam a produção capitalista do espaço urbano. 

Importante observar que a caracterização dos conflitos ambientais re-
sultantes dos efeitos indesejáveis decorrentes da ação do Estado ou do mer-
cado sobre as condições materiais do exercício das práticas de agriculto-
ras/es urbanas/os, também pode se tornar mais complexa pela dificuldade 
de se identificar claramente os protagonistas destas ações. Ainda que em 
algumas situações o modo de vida de agricultores/as seja confrontado por 
atividades minerárias, empreendimentos imobiliários, demarcação de uni-
dades de conservação de proteção integral ou pela implantação de infraes-
trutura urbana, o caráter intrínseco ao processo de urbanização industrial 
já ameaça a reprodução destas práticas em suas diferentes manifestações, 
desde aquelas praticadas nos quintais até agricultores familiares dispersos 
pelo território metropolitano. 

Estas reflexões não guardam qualquer caráter conclusivo. Ao contrário, 
pretendem estimular maiores debates sobre a abordagem das práticas agro-
ecológicas nas cidades na perspectiva dos conflitos ambientais e sobre as 
possibilidades de configuração de territórios contemporâneos, protagoni-
zados pela organização e articulação de sujeitos marginalizados ou insatis-
feitos com os efeitos e os rumos do atual modelo de desenvolvimento. Uma 
vez que trata de experiências vividas no cotidiano e não de uma abstração, 
sugere-se que uma agenda em torno da agricultura urbana possa aglutinar 
diferentes atores e sujeitos, tradicionais ou não, na formação de novas iden-
tidades territoriais. As práticas agrícolas na perspectiva agroecológica ense-
jam outra forma de apropriação social dos recursos naturais, outra configu-
ração para o território urbano, contra-hegemônica ao modo capitalista de 
produção. 

 
A título de conclusão: 
direito à cidade, à natureza e à alimentação adequada 

 

A definição de uma dialética socioespacial e de uma problemática espa-
cial na teoria social crítica tem na obra de Lefebvre (2008 e 2011, entre ou-
tras) um marco, que amplia a compreensão das relações sociedade-espaço e 
a elaboração de estratégias para a transformação social. 

Nesta perspectiva, o urbano pode ser compreendido como o tecido re-
sultante da explosão da cidade (e que, ao se estender por espaços regionais, 
carrega um caráter de fragmentação e segregação socioespacial), mas 



Planejamento Territorial e Agricultura Urbana 

177 

também como uma virtualidade que enseja possibilidades de transformação 
social (por carregar a práxis política antes restrita às cidades). Dessa forma, 
contrapor-se à noção de que a extensão do urbano necessariamente leva à 
homogeneização passa por identificar os conflitos e as resistências entre o 
tecido urbano estendido, pautado pelo valor de troca e o espaço socialmente 
produzido, onde se sobrepõe o valor de uso e onde se encontram práticas e 
estratégias coletivas de apropriação do espaço. 

A obra de Lefebvre também oferece contribuições importantes para a 
compreensão das possibilidades de politização da questão urbana. O “di-
reito à cidade”, tema central na obra de Lefebvre, chama a atenção para a 
luta pela cidade como uma ação política que ressalta atributos próprios da 
cidade, se manifesta como direito à obra (à atividade participante) e o direito 
à apropriação (distinto do direito à propriedade) (Lefebvre, 2011, p. 134) e 
se articula à luta pela afirmação das diferenças frente aos processos de ho-
mogeneização de espaços e modos de vida resultantes do modo de produção 
capitalista. Este direito deve ser entendido como o direito “à vida urbana, à 
centralidade renovada, aos locais de encontro e de trocas, aos ritmos de vida 
e empregos do tempo que permitem o uso pleno e interior desses momentos 
e locais” (p. 139). 

As reflexões aqui apresentadas buscam conectar a agricultura urbana a 
esta abordagem do urbano e apresentar as práticas agrícolas urbanas/me-
tropolitanas como um instrumento para grupos historicamente marginali-
zados revigorarem suas lutas cotidianas pela justiça ambiental, pelo acesso 
ao território, à natureza e à cidade, pela autonomia sobre o próprio corpo e 
a própria saúde. A aproximação entre as práticas concretas dos sujeitos e 
atores sociais (inclusive nas experiências de planejamento) e o saber insti-
tuído no campo dos estudos urbanos e ambientais e da ecologia política visa 
reconhecer a agricultura urbana como parte de um processo mais amplo de 
transformação das formas de produção do espaço e das relações sociais de-
siguais particularmente no contexto brasileiro. 

Abordar a agricultura urbana como uma possibilidade de produção so-
cial do espaço também contribui para a superação de noções dicotômicas 
ou ultrapassadas sobre as relações rural-urbano no mundo contemporâneo 
e para fundamentar o reconhecimento da agricultura urbana enquanto uma 
prática social relevante e objeto de políticas urbanas e ambientais.  

Algumas noções usuais de produção agrícola tendem a reforçar concep-
ções de divisão do trabalho, de especializações e representações da cidade 
como ambiente construído e artificial - incompatível com práticas agrícolas 
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- e do campo como lugar da produção agrícola e da natureza. Outras noções
privilegiam apenas a localização das práticas e as fronteiras da extensão da
produção do espaço urbano-industrial sobre os espaços rurais.

Exemplo deste estranhamento é a diversidade de termos e expressões 
utilizados para se referir às práticas agrícolas nos contextos urbanos e al-
guma resistência ao uso da expressão agricultura urbana em fóruns de de-
bate sobre planejamento metropolitano, sendo comumente utilizadas e ex-
pressões como agricultura metropolitana, agricultura familiar urbana, prá-
ticas agrícolas na região metropolitana, dentre outros.  

Neste sentido, a própria (expressão) agricultura urbana indica a existên-
cia de algo que não se encaixa no pensamento moderno que opõe a cidade 
ao campo e sinaliza a possibilidade de conciliação ou articulação entre a ci-
dade (vista como lugar de atividades não-agrícolas) e agricultura (vista ape-
nas como atividade econômica rural). 

Explícita ou implicitamente, as práticas sociais urbanas ensejam utopias 
ou ideais de cidade. Com a agricultura urbana não é diferente e é importante 
analisar as relações com os diferentes projetos de cidade que se encontram 
em disputa na sociedade atualmente. Além da abordagem apresentada neste 
texto, observam-se outras interpretações da agricultura urbana, tais como 
aquelas informadas pelas formulações críticas da economia política da ur-
banização, de inspiração marxista, ou ainda pelas perspectivas do empreen-
dedorismo urbano ou da sustentabilidade urbana.  

A abordagem de inspiração marxista oferece conceitos-chave para a 
compreensão das contradições do sistema capitalista e da problemática ur-
bana e permanece importante na atualidade para se contrapor às influências 
de abordagens tecnicistas e menos politizadas do urbano. Entretanto, esta 
abordagem parece priorizar uma leitura das práticas agrícolas urbanas 
como uma expressão das desigualdades socioespaciais resultantes da pro-
dução do espaço na periferia do capitalismo. Interpretada como uma estra-
tégia de sobrevivência para os pobres complementarem sua alimentação e 
sua renda, a agricultura urbana é considerada uma condição que deve ser 
superada com o crescimento econômico, com a efetivação de políticas dis-
tributivas e a inserção dos sujeitos destas práticas no mercado formal. Este 
viés parece não considerar a heterogeneidade de espaços e motivações das 
pessoas que se dedicam cotidianamente ao cultivo de plantas e criação de 
animais nos diferentes contextos urbanos e elimina, a priori, qualquer po-
tencialidade de busca de autonomia na esfera produtiva ou de organização 
política que as mesmas possam ensejar. 
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Do ponto de vista do empreendedorismo urbano, há interpretações de 
que agricultura urbana, por influência de organizações internacionais, tem 
sido incorporada na agenda de mudanças nas políticas urbanas e de surgi-
mento de novos instrumentos de planejamento, como os planos estratégi-
cos e o marketing urbano, que estimulam a competição interurbana e um 
mercado de modelos de gestão. No contexto brasileiro, pode-se identificar, 
pelo tratamento dado pela mídia e por algumas iniciativas governamentais 
de promoção da agricultura urbana, um discurso que favorece a imagem de 
administrações públicas orientadas por um modelo empresarial de gestão 
da cidade. Entretanto, é necessário reconhecer que a agricultura urbana já 
fazia e continua integrando a dinâmica das cidades antes das iniciativas de 
institucionalização (Coutinho e Costa, 2011). Além disso, há uma crescente 
aproximação entre sujeitos e organizações envolvidos com iniciativas de 
agricultura urbana oriundos de diferentes referenciais políticos e platafor-
mas conceituais, como soberania e segurança alimentar, feminismo, re-
forma urbana, reforma agrária, saúde coletiva, justiça ambiental, economia 
solidária, entre outros, o que confere uma maior riqueza aos debates e uma 
visão mais crítica sobre a agricultura urbana (Almeida, 2016). 

Como mencionado anteriormente, a agricultura urbana também pode 
ser interpretada como uma das agendas de sustentabilidade e de planeja-
mento urbano associadas ao receituário da economia verde e da moderniza-
ção ecológica para a gestão das cidades sustentáveis, por representar uma 
narrativa facilmente assimilada pelo senso comum ambiental e associada a 
questões urbanas de ordem técnica e econômica. Há vários exemplos bem 
sucedidos de fazendas urbanas orgânicas, que se aproximam do que se po-
deria chamar de uma gourmetização da atividade, assim como há práticas 
de muita visibilidade de produção de alimentos em espaços emblemáticos 
das cidades, que cumprem um importante papel de trazer a questão para o 
debate, ainda que a qualidade dos alimentos produzidos nestes espaços 
possa não ter a qualidade desejada. São hortas-vitrine em avenidas, praças, 
telhados verdes entre outras manifestações.   

Neste contexto, a abordagem dos conflitos ambientais apresenta grande 
potencial de politização da dimensão ambiental da agricultura urbana. Esta 
abordagem pode ser ampliada pela perspectiva da agroecologia, que se fun-
damenta na crítica ao modo de produção capitalista e à atual configuração 
do sistema agroalimentar. O movimento agroecológico tem sido construído 
com base na diversidade socioambiental, cultural e organizativa das experi-
ências desenvolvidas nos diferentes biomas brasileiros, com vistas à 
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construção de um projeto conjunto para a agricultura no Brasil, mais sus-
tentável e mais justo. Esta politização se dá ainda pela aproximação de su-
jeitos e organizações da agricultura urbana com uma diversidade de sujeitos 
que se reconhecem como agricultoras/es familiares, camponesas/es, qui-
lombolas, indígenas, extrativistas, comunidades tradicionais, pescadores/as 
artesanais no Brasil. 

Propõe-se, assim, cultivar o conceito da agricultura urbana, de forma 
sensível e crítica, como uma alternativa à produção capitalista do espaço 
centrada unicamente na reprodução dos capitais envolvidos com a ativi-
dade imobiliária nas áreas urbanas; uma via de afirmação da diversidade em 
contraposição à padronização de modos de pensar, de ser e estar na socie-
dade urbana contemporânea. Justifica-se o uso do termo em si para provo-
car o estranhamento e colocar em debate a dialética do urbano como virtu-
alidade e como tecido urbano estendido; a possibilidade de um ambiente 
urbano onde coexistam natureza e sociedade.  

Esclarecer os sentidos implícitos e explícitos de cada termo permite 
identificar o que une e o que separa cada um dos posicionamentos encon-
trados e avaliar cenários possíveis para a agricultura urbana como um novo 
campo de estudos e como um campo de articulação política importante para 
o planejamento territorial e para as lutas pelo direito à cidade.
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Dinâmicas socioterritoriais na Amazônia 
na perspectiva da ecologia política1 

Edna Castro 

Entender a ação do Estado na Amazônia tornou-se uma chave relevante 
para analisar os processos de transformação nesse imenso território, desde 
as políticas coloniais de controle territorial às políticas atuais de desmonte 
dos dispositivos legais e institucionais. A partir da década de 1960 observa-
se um novo padrão de intervenção estatal demarcado pela abertura da ro-
dovia Belém-Brasília, e, posteriormente, pela decisão dos governos militares 
em construir grandes eixos rodoviários para concretizar a abertura de novas 
fronteiras, o que efetivamente ocorreu. Cabe perguntar no âmbito deste en-
saio quais seriam as possibilidades de as políticas de ordenamento territorial 
conseguirem gerar eficácia social, melhor uso do capital natural, e evitar os 
conflitos de várias naturezas e intensidades em torno da questão fundiária, 
considerando os desdobramentos das dinâmicas socioeconômicas globais. 

A realidade social é composta de uma diversidade de lógicas e de racio-
nalidades que determinam as práticas sociais. É nessa perspectiva que se 
examinam as políticas e os procedimentos de ordenamento territorial en-
quanto contraponto à dinâmica predatória de expansão da fronteira, enten-
dendo-se que a racionalidade dos atores e suas motivações, individuais e 
coletivas, são importantes na definição de suas estratégias socioespaciais. 

O ordenamento jurídico requer o reconhecimento dos direitos e das 
propriedades intrínsecas da presença humana e não humana em um dado 
território. A Amazônia é a maior floresta tropical contínua do planeta, com 
quase sete milhões de quilômetros quadrados e, por isso, desempenha um 
papel relevante no regime global do clima e das chuvas. Nela vivem quase 
200 etnias de povos originários, com línguas e culturas diferentes e uma po-
pulação, ao todo, de aproximadamente 30 milhões de pessoas distribuídas 

1 Este texto revisita, de certa forma, um trabalho publicado originalmente em 2007 nos 
Novos Cadernos NAEA, 10(2), por considerar que as linhas gerais de análise ali apresen-
tadas e os argumentos sobre as políticas de ordenamento territorial respondem às no-
vas dinâmicas socioeconômicas e às situações de desmatamento na Amazônia cujo con-
trole do Estado mostra-se mais frágil. Agradeço a Ester Limonad pelo convite e por pro-
por uma releitura de meu próprio texto, agora em versão ampliada e atualizada, sobre 
ordenamento territorial e democracia. 



Edna Castro 

184 

numa superfície de 9 países2, a maior parte no Brasil que perfaz aproxima-
damente 20 milhões, o que lhe confere grande responsabilidade socioeco-
nômica e ecológica para a preservação da vida3. 

Desde as quatro últimas décadas do século XX a Amazônia brasileira 
emerge no noticiário nacional e internacional pelas ameaças à sobrevivência 
da floresta (Castro, 2019). De fato, a modificação da floresta amazônica é 
um movimento contínuo no tempo, e sempre na direção de novas fronteiras 
de recursos naturais, o que tem levado a uma perda de cobertura florestal 
inusitada, apenas freada entre os anos 2010 e 2014, e retomada de forma 
devastadora nos primeiros anos do governo do presidente Jair Bolsonaro 
(2019-2022) que, em dois anos, conseguiu alcançar as mais altas taxas de 
desmatamento. 

Nada tem conseguido estancar o processo de devastação da Amazônia. 
Porém têm havido políticas de redução do desmatamento tornando mais 
eficazes as instituições e os instrumentos de controle ambiental, como foi o 
caso do compartilhamento de responsabilidades por vários órgãos, o Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA), o Ins-
tituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e a Polí-
cia Federal, associado à vigilância de organizações sociais que agem nas lo-
calidades. Essa estratégia conseguiu manter um certo freio na dinâmica do 
desmatamento até 2014, havendo se elevado em 2016. A retomada de altas 
taxas de desmatamento é imediata às mudanças implantadas no Ministério 
do Meio Ambiente, durante o governo do presidente Michel Temer (2016-
2018), e aumentam exponencialmente com a ulterior gestão de Jair Bolso-
naro, com a escolha de um ministro dedicado a desmontar o corpo legal e 
institucional de defesa do meio ambiente. Ficou claro que a expressão “pas-
sar a boiada” era a senha para abrir o tesouro escondido nas florestas brasi-
leiras, em especial na Amazônia. Observa-se, assim, um movimento cres-
cente no desmatamento ao longo de 2019, 2020 e devastador em 2021 ex-
plícito no Gráfico 1. Para Fonseca e colaboradores (2021), em abril de 2021 
o Sistema de Alerta de Desmatamento (SAD) detectou 778 quilômetros de
desmatamento na Amazônia Legal, 45% a mais que em abril do ano

2  Para consultar dados demográficos da região Pan-Amazônica sugiro consultar traba-
lhos publicados pelo Núcleo de Altos Estudos Amazônicos, NAEA/UFPA. 
3 É reconhecida pela biodiversidade de espécies vegetais e animais, embora a ciência 
reconheça a insuficiência de estudos sobretudo por ser uma região altamente complexa 
e conter muitas espécies e dinâmicas desconhecidas. Até o presente, estima-se mais de 
40 mil espécies de plantas, enorme diversidade animal com mais de 400 espécies de 
mamíferos, 1300 de pássaros e 3.000 de peixes, distribuídos em ecossistemas diversos 
com a presença de cursos d’água de grande volume e extensão correspondendo a 1/5 
da água doce do mundo. 
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anterior, nos seguintes estados: Amazonas (28%), Pará (26%), Mato Grosso 
(22%), Rondônia (16%), Roraima (5%), Maranhão (2%) e Acre (1%). 

Gráfico 1: Evolução do Desmatamento e Degradação na Amazônia | de 
Agosto de 2019 a Abril de 2021 

Extraído de Fonseca, A. et al. (2021) – dados Imazon 

O mês de abril de 2021 registrou as maiores taxas de desmatamento, 
principalmente em áreas privadas (68% do total), assentamentos (19%), 
Unidades de Conservação (11%) e em terras indígenas (2%), apesar de esse 
ser o período mais chuvoso e úmido na Amazônia e, por isso, sem histórico 
de taxas elevadas de desmatamento. Aumentou igualmente a pressão de gri-
leiros e de garimpeiros sobre as Terras Indígenas e as Unidades de Conser-
vação. Assinale-se que a BR-163 é uma das áreas onde as taxas de desmata-
mento no estado do Pará, são maiores. Não se pode esperar senão uma 
curva vertiginosa de aumento no verão que se aproxima, uma vez que as 
ações recentes tomadas pelo Ministério de Meio Ambiente como resposta 
às pressões internacionais, não contraria em absoluto a trajetória recente da 
política do desmonte implementada pelo Ministério do Meio Ambiente 
(Bronz, Zhouri, & Castro, 2020).  

É imperioso ter políticas públicas nacionais com ações de controle com-
binadas com as estruturas de estados e municípios para atuar localmente e 
estancar essa sangria da floresta e de animais, pois estes perecem seja pela 
perda de suas condições de reprodução devido ao desmatamento, seja pelos 
incêndios que foram, em 2019 e 2020, de grandes extensões o que impedia 
qualquer possibilidade de busca de refúgios por parte de milhares de ani-
mais. 
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Este ensaio examina as dinâmicas socioeconômicas no Oeste do estado 
do Pará, na região cortada pela Rodovia Cuiabá-Santarém (BR-163) que 
corresponde, aproximadamente, a 800 km de rodovia, acompanhando o 
curso do rio Tapajós, onde houve, a partir dos anos 1970 um relevante pro-
cesso de intervenção estatal com as políticas de infraestrutura, colonização 
e incentivos à pecuária e à exploração madeireira. Um outro momento re-
levante foi a aplicação do instrumento Zoneamento Econômico e Ecológico, 
na primeira década do século XXI, que visava produzir um efeito de orde-
namento territorial com a definição e destinação de terras, o que reconfigu-
rou o desenho fundiário. Trata-se de uma região com muitos conflitos rela-
cionados a problemas fundiários, com índices elevados de grilagem de ter-
ras, violência, atividades econômicas ilegais, concentração de terras e con-
flitos socioambientais com populações tradicionais e migrantes pobres vin-
dos do Norte do estado do Mato Grosso (ISA, 2018). É uma área das mais 
importantes na confluência dos estados do Pará e Mato Grosso, em função 
da grande diversidade biológica, das potencialidades naturais (como as pro-
víncias florestal e mineral) e culturais, que evidenciam uma heterogenei-
dade de situações sociais e étnicas interagindo com ecossistemas ricos em 
recursos naturais. O povoamento da parte paraense Sul da BR-163 foi feito 
por várias ondas de migrantes vindos do Sul, Nordeste e Centro Oeste, ini-
ciado pelos Programas de Colonização durante os governos militares com 
lotes de 500 ha, com migrantes oriundos sobretudo dos estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, via política de colonização baseada 
em um outro padrão social e econômico, diferente daquele implementado 
na colonização da rodovia Transamazônica, com módulos de 100 ha e de-
pois de 50 ha, nas margens da rodovia.  

No norte do estado do Mato Grosso, verificou-se uma enorme conver-
são no uso do solo em função da agricultura intensiva de soja. No estado do 
Pará, ultrapassando a serra do Cachimbo, o garimpo ilegal se soalhou, deu 
origem à cidade Castelo de Sonhos e financiou a expansão da pecuária em 
direção a Novo Progresso, além da intensificação do extrativismo da ma-
deira de lei, potencializado pelo asfaltamento do trecho estadual da BR-163 
e pelas ligações com os municípios cortados pela Transamazônica, entre eles 
Trairão, Jacundá, Placas, Uruará, Itaituba e Santarém. Os dados examina-
dos referem-se apenas aos municípios paraenses divididos, para efeito do 
Zoneamento Econômico-Ecológico da BR-163 (Venturieri et al., 2007), em 
quatro eixos socioeconômicos: a agropecuária, a exploração madeireira e 
mineral (ouro, bauxita, alumínio e calcário), a agricultura familiar e, mais 
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recentemente, a agricultura intensiva de grãos. A escolha das dinâmicas so-
cioeconômicas para análise levou em conta a metodologia de atores sociais 
e institucionais, e as estratégias da ação coletiva nos territórios. 

Globalização, fronteiras e ação do Estado 

O debate sobre a globalização tenta distinguir os processos econômicos 
que reconfiguram dimensões-chave do mercado mundial, em especial, efi-
ciência, produtividade e competitividade. Nesse sentido a globalização 
constitui uma continuidade no movimento de racionalização da sociedade 
moderna. O que diferencia este momento dos anteriores é que os processos 
se fazem de forma mais rápida e profunda, modificando noções e estruturas 
institucionais consideradas as performances em um dado padrão, então vi-
gente, de reprodução da vida social. É importante distinguir as estratégias e 
ações empreendidas por grandes e médias empresas diante da concorrência 
e da competição global, e o potencial técnico e de inovação das empresas 
regionais para fazer face às relações mercantis globalizadas. 

A relação entre globalização, comércio mundial e modernização faz 
parte das agendas governamentais – federal e estadual –, cujas políticas têm 
um caráter colonial-desenvolvimentista (Castro, 2014). Por isso, é funda-
mental a análise das perspectivas políticas e das respostas que estão sendo 
dadas pelo Estado, pois o que se tem observado nas últimas décadas, é a 
expansão das relações mercantis em direção a novos espaços integrados à 
economia pelo avanço tecnológico e pela consequente reconceitualização 
do tempo e do espaço (Chesnais, 1996). 

A integração permanece como matriz conceitual, e colonial, da ação do 
Estado nas novas fronteiras no Brasil, tendo sido acionada também na con-
quista do Oeste americano e do Oeste canadense. Houve eficácia simbólica 
quanto ao uso político dessa imagem de integração, que resultou na incor-
poração de novos territórios às estruturas de mercado. No avanço dos ban-
deirantes (Moog, 1969) para o Oeste e para o Norte, adotou-se a ideia de 
nação e de brasilidade, recriando-se o imaginário do progresso. Esse prin-
cípio norteou as políticas dos governos militares para a Amazônia, nos anos 
1960 e 70. A integração tornou-se uma meta dos programas de construção 
de grandes eixos rodoviários, como a rodovia BR-230 (Transamazônica), a 
rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém), a rodovia BR-364 (Manaus-Porto Ve-
lho) e a Rodovia Perimetral Norte. O programa de colonização foi um pilar 
da política de integração nacional, e os investimentos em infraestrutura 
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viabilizaram o avanço em direção a novas áreas, potencializando a expansão 
da agropecuária, seguindo o mesmo modelo da conquista de novas terras 
no Oeste paulista e paranaense. 

A noção de integração é um marcador do Programa Marcha para o 
Oeste, do Estado Novo de Getúlio Vargas, nos anos 1930, programa que, 
para Velho (1967), representa um mito inventado pelo autoritarismo estatal 
como forma de dominação, no sentido de dominação política e ideológica. 
A crítica a esse programa, posta ao longo da obra de Velho (1967), é igual-
mente encontrada em Monbeig (1984), que considera essa marcha como 
um episódio característico da expansão da civilização capitalista às margens 
do Atlântico, associando-a a uma “devastação sem freio” (Monbeig, 1984). 
Seguem a mesma linha a Expedição Roncador-Xingu, de 1943, e nos anos 
1970, o Programa Rondon, o Programa de Integração Nacional (PIN) e o 
Polamazônia, fortalecidos pela construção de grandes vias como a Belém-
Brasília, que visava a ocupação do Noroeste e do Norte do país e que, ao 
incorporar novas terras, acabou por viabilizar um antigo projeto que era 
ligar, por via rodoviária, o Sul ao Norte e o Nordeste ao Norte e propiciou 
conexões com o centrão do país, o Noroeste. A estratégia se concretiza, so-
bretudo, com as rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém, que de fato, 
embora não asfaltadas e com inúmeros problemas de trafegabilidade, cons-
tituíram eixos de ocupação e de ordenamento territorial implantados pelo 
Estado. 

A percepção que as elites brasileiras tinham dessa região, nos anos 1950 
e 1960, coadunava-se com o projeto nacional-desenvolvimentista, fortale-
cido nos governos posteriores. As políticas formuladas com base nessa per-
cepção materializar-se-iam em duas grandes obras que definiriam, a partir 
daí, e de forma irreversível, o futuro da Amazônia e de sua integração à eco-
nomia nacional: a construção de Brasília e a implantação da rodovia Belém-
Brasília. Essas obras constituem marcos, pois, a partir daí a política que nor-
tearia o avanço da fronteira econômica na Amazônia estruturar-se-ia de 
forma a permitir, de um lado, a incorporação de novos territórios à econo-
mia e à sociedade nacionais e, de outro, a integração às estruturas produti-
vas e ao mercado globalizado.  

A Amazônia brasileira foi concebida, no seio das elites nacionais, en-
quanto fronteira de recursos com a qual o capital poderia refazer seu ciclo 
de acumulação com base nos novos estoques disponibilizados. Vazio demo-
gráfico e recursos inesgotáveis são associações ainda presentes no imaginá-
rio das elites políticas, militares e de segmentos médios da sociedade 
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brasileira em pleno século XXI. Cabe ressaltar que a fronteira sempre teve 
uma dimensão mítica de conquista, de desafio do novo, de encontros e de 
possibilidades de (re)invenção de sonhos, de procura de novas terras e ri-
quezas, como a busca incessante do El dorado que mobilizou tantos euro-
peus na corrida ao ouro dos impérios incas, astecas e maias e dizimou com 
extrema barbaridade essas civilizações. Na Amazônia, o imaginário idílico 
sobre o lugar do paraíso e do progresso (re)aparece nas nomeações de po-
voados e cidades surgidas nesse processo de avanço de fronteiras. Na atua-
lidade, no Sudeste e no Oeste do estado do Pará, encontramos as denomi-
nações Nova Canaã, Eldorado do Carajás, Vitória da Conquista, Novo Pro-
gresso, Castelo de Sonhos, entre tantas outras, reafirmando o mito da terra 
prometida que povoou o imaginário social Ocidental e que aparece hoje, a 
propósito da Amazônia, nos discursos de políticos, militares, empresários, 
pessoas comuns, certamente (re)traduzidos pela mídia impressionista. As 
políticas nacionais que hoje estão sendo formuladas para a Amazônia atua-
lizam esse imaginário por meio da bandeira da integração nacional, do pro-
gresso, do crescimento acelerado e, também, da segurança nacional. No en-
tanto, a utopia do desenvolvimento que a todos interessa deve, mesmo no 
plano conceitual, ultrapassar a visão conservadora que exclui do planeja-
mento grupos sociais expressivos. 

O movimento de expansão da fronteira, então, foi impulsionado pelo 
aumento da demanda de produtos agrícolas para mercados internos e para 
atender a pauta de exportação de recursos primários, como madeira e mi-
nério. A fronteira, por ser móvel, refaz-se pelas novas dinâmicas dos atores 
sociais (Moran, Brondizio, & McCracken, 2002; Castro, 2012). Nesse movi-
mento, atores sociais e processos econômicos de hoje estão integralmente 
articulados em inúmeras redes de interdependência com o restante do país. 
Certamente está em jogo a discussão do papel da agricultura e de seus novos 
arranjos na economia que se moderniza e da sociedade que vive um rápido 
processo de urbanização (Costa, 2005). Não basta pensar apenas na opção 
da revolução verde, que converteu a floresta do norte do estado do Mato 
Grosso e de Rondônia, em pastos e agricultura intensiva de grãos, fortale-
cendo a abertura da fronteira em direção ao Norte e a destinação de recursos 
naturais para o mercado capitalizado. Esse processo chega ao século XXI, 
diríamos, ainda como matriz da modernização impulsionada pelo processo 
de mobilidade do capital e pelas novas regulações de mercado. 

A interpretação dos princípios de racionalidade econômica e da moder-
nização, conjugados com as estratégias dos agentes econômicos presentes 
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em espaços diferenciados da Amazônia, é importante, a nosso ver, para o 
entendimento das possibilidades e do alcance do ordenamento estatal do 
território. É necessário levar em conta quatro dimensões fundamentais. Em 
primeiro lugar, não há uma causa única para as fortes mudanças territoriais, 
nem para o desmatamento, pois se trata de causas múltiplas que dizem res-
peito à diferença de estratégias e de racionalidade de atores. Em segundo 
lugar, essa alteração do território está organicamente relacionada à estru-
tura social do país, desigual em renda e oportunidades, e à capacidade de 
acumulação dada pelas condições da fronteira. Em terceiro lugar, é preciso 
levar em conta o modo de inserção da Amazônia e do país na economia 
mundial globalizada. Finalmente, o quarto ponto diz respeito aos arranjos 
políticos, à disponibilidade de recursos institucionais e a capacidade dos 
atores locais em reafirmar estratégias de desenvolvimento sustentável. 

Múltiplas dinâmicas na Br-163: 
economia e conflitos socioambientais 

Do início da colonização até 1978, o desmatamento atingiu aproxima-
damente 15,3 milhões de hectares da floresta; de 1978 a 1988, a área desma-
tada passa a 37,8 milhões de hectares; em 1990, alcança 41,5 milhões de hec-
tares. Atualmente, a cada ano, são devastados milhões de hectares, segundo 
a tendência do avanço da pecuária e da agricultura intensiva (Castro, Mon-
teiro & Castro, 2004a; Fearnside, 2000). Apesar de todo o esforço por parte 
do Estado, de organizações não governamentais (ONG) ambientalistas, de 
organizações sociais e de outros atores sociais, de novas regulamentações e 
ações fiscalizadoras, o saldo acumulado de desmatamento em 2007 era de 
653.908 km2 de floresta, conforme informações do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE, 2008). A tendência continua sendo o avanço 
ininterrupto do processo de desmatamento provocado pelo avanço da fron-
teira e do ciclo de destruição da floresta (Nepstad et al., 2000), apesar de ter 
havido algumas poucas oscilações (positivas), segundo os dados oficiais di-
vulgados pelo INPE. No ano de 2018 já se verifica o aumento do desmata-
mento, processo que avança progressiva e rapidamente nos governos dos 
Presidentes Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022). 

Embora vários atores contribuam para o desmatamento, a pecuária con-
tinua a ser a atividade responsável pela maior parte do desflorestamento, 
em razão das crescentes extensões de terra por ela ocupadas, da padroniza-
ção do uso do solo e da concentração fundiária verificada também como 
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uma estratégia de formação de estoques para o mercado futuro de terras. 
Porém, a chave do entendimento do papel da pecuária no desmatamento 
está na percepção do conjunto de atividades a que ela está relacionada. Em-
bora falte uma contabilidade demonstrativa, a capitalização de terras e de 
rendas pela pecuária é resultado de uma equação na qual outras atividades 
entram como fatores de complementaridade, a exemplo: madeireiras, ga-
rimpos, comércio, pequena produção familiar, serviços e outras formas de 
extrativismo. Por isso, a compreensão da dinâmica do desmatamento re-
quer investigar, ao nosso ver, as ações e estratégias dos atores diversos que 
se fazem presentes em dada fronteira de recursos, para explicar também por 
que a pecuária foi reconhecida como a atividade mais rentável e segura, do 
ponto de vista econômico, assinalado por Castro (2008) que acabou por jus-
tificar e obscurecer os custos sociais e ambientais. 

A alteração territorial que presenciamos hoje na Amazônia resulta efeti-
vamente de importantes mudanças que ocorreram na sociedade e na eco-
nomia nas últimas décadas, entre as quais as novas demandas do mercado 
mundial e a diferenciação interna de setores econômicos que alteraram o 
uso da terra e a estrutura da propriedade. Para entender essa alteração, é 
preciso considerar a interação entre os processos locais e a dinâmica de mer-
cados globais, fundamental para identificar as conexões lógicas que expli-
cam o complexo mercado transnacional e a pressão de agentes econômicos 
sobre os recursos naturais. Nessa perspectiva, cabe examinar os efeitos lo-
cais do movimento da economia, de alguns setores-chave, tais como as ca-
deias produtivas da pecuária, da madeira e da agricultura intensiva, que es-
tão articulados ao mercado global. Certamente que a racionalidade de ato-
res empresariais atuastes e responsáveis em grande parte pelo desmata-
mento e pela pressão sobre os recursos extrapola esses setores.  

Outras atividades estão ligadas a esses atores, formando um conjunto de 
interesses convergentes na pressão sobre os recursos, como a pequena pro-
dução familiar, o comércio, a pesca, os grandes empreendimentos de infra-
estrutura, além dos interesses da indústria farmacêutica e de cosméticos, 
cujos mercados locais estão sendo estruturados como parte de cadeias naci-
onais e transnacionais. Assim, para efeitos de ordenamento e de ação das 
políticas públicas do governo federal, a Amazônia foi subdividida em três 
mesorregiões: a Norte abrangendo a Calha do Amazonas e a Transamazô-
nica, a Central abarcando os médios Xingu e Tapajós, e a Sul que compre-
ende o Norte matogrossense. 
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As dinâmicas acima apontadas estão presentes na região da BR-163, para 
onde hoje convergem muitos interesses econômicos da cadeia da pecuária 
e da agricultura intensiva de grãos aos empreendimentos que viabilizam a 
logística de transporte. A rodovia tornou-se um corredor estratégico para 
escoar a soja e o milho do estado Mato Grosso em direção ao porto de Mi-
ritituba, município de Itaituba, onde a carga rodoviária é transferida para 
grandes barcaças que descem o rio Tapajós em direção aos portos granelei-
ros, entre eles o da Cargill em Santarém e de lá para o mercado mundial. Os 
principais produtos dessa economia exportadora de commodities são o mi-
nério, a pecuária, os grãos e oleaginosas. Ela não é desprezível comparativa-
mente aos saldos da balança de pagamento do país, como se pode observar 
na Tabela 1, onde se constata que a participação do Pará no saldo nacional 
é de 23% do total, embora seja menos de 8% os valores de exportação. 

Tabela 1 - Balanço de exportação e importação do Brasil e do Pará em 
2016. 

Localização Exportação (US$) Importação (US$) Saldo (US$) 

Brasil 239.889.170.206 181.230.568.862 58.658.6 

Pará 15.697.777.925 1.189.574.324 14.508.2 

Fonte:  Comexstat/MDIC; FAPESPA, 2019. 

Houve uma expansão da pecuária, da mineração industrial e do garimpo 
de ouro e diamante nos municípios de Itaituba, Novo Progresso, Castelo de 
Sonhos e, ainda seguindo a estrada Transgarimpeira, o município de Jaca-
reacanga. Há, igualmente, grandes plantios de soja em Novo Progresso em 
expansão rumo ao norte pela BR-163, no cruzamento com a rodovia Tran-
samazônica onde a colonização se caracterizou pela chegada de famílias po-
bres de colonos sem terra, assentadas em lotes menores para a pequena pro-
dução familiar. Uma região que funciona com estruturas e organizações 
mais estabilizadas. No entanto, pode-se dizer que constituem fronteiras de 
recursos se considerarmos que para ali se dirigem novos investimentos, so-
bretudo de grandes empresas dos setores de mineração, pecuária, agricul-
tura intensiva (grãos) e de infraestrutura, movimento que tem provocado a 
elevação das taxas de desmatamento e de conflitos sociais. No plano social, 
verificam-se processos novos, como o deslocamento compulsório da popu-
lação tradicional e de migrantes assentados inicialmente pela colonização 
oficial, ou ainda deslocados pela expulsão da terra em outros estados. Há 
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ainda fluxos recentes de migrantes que sobem a BR-163, tangidos por pro-
blemas fundiários devido ao avanço do agronegócio em estados como Mato 
Grosso, Rondônia e Maranhão, rumo Norte, a saber na Calha do Amazonas 
(Santarém, Juruti, Prainha e Belterra), no Baixo Amazonas (Itaituba, 
Aveiro, Rurópolis e Trairão), na Transamazônica Oriental (Altamira, Sena-
dor José Porfírio, Porto de Moz, Uruará, Medicilândia, Vitória do Xingu, 
Brasil Novo, Placas, Anapu), no Vale do Jamanxim e em Jacareacanga 
(Novo Progresso e Jacareacanga) (MMA, 2005). 

Ao longo da BR-163 e área adjacentes foram decretadas, em vários mo-
mentos, Unidades de Conservação e homologadas Terras Indígenas, ambas 
de grande extensão, caracterizando um mosaico de proteção do bioma ama-
zônico, portanto, uma política de ordenamento territorial. Esse ordena-
mento enfrentou, no entanto, muita resistência por parte dos grupos de fa-
zendeiros, de madeireiros e de elites locais situados ao longo da rodovia, que 
defendem a liberação dessas terras para o mercado. Esse ordenamento man-
teve-se graças à presença de órgãos públicos e de profissionais comprome-
tidos do IBAMA e ICMBio, embora os técnicos do IBAMA estivessem sem-
pre sob ameaças, assim seu deslocamento em missões de fiscalização, em 
2010, demandava um acompanhamento por parte da Polícia Federal para 
garantir sua segurança. A tensão desde Castelo dos Sonhos e Novo Pro-
gresso até Itaituba só fez aumentar, ao ponto de ser difícil a fiscalização dos 
crimes ambientais. As elites locais foram defensoras do candidato Jair Bol-
sonaro que prometeu em campanha liberar as terras, desfazer os decretos e 
flexibilizar os dispositivos legais que amparavam as Unidades de Conserva-
ção e as Terras Indígenas nessa região. Cabe ressaltar que se trata justamente 
de uma das áreas mais afetadas pelos grandes incêndios criminosos em 2019 
e pelo aumento das taxas de desmatamento. Avanço esse sobre as Unidades 
de Conservação e Terras Indígenas que conformavam, junto com a área co-
nhecida como Terra do Meio, o maior mosaico de proteção da floresta ama-
zônica, como se pode observar nos dados do Quadro 1.  

Os grupos econômicos, em especial reunidos em torno de órgãos de re-
presentação de classe (grupos nacionais e internacionais) de pecuaristas, so-
jeiros, madeireiros, empresas mineradoras e de infraestrutura logística e 
energética, entre outros setores igualmente mobilizados pelas grandes obras 
que começaram a surgir, não se conformavam com os limites dados à fron-
teira pelas Unidades de Conservação, Terras Indígenas e assentamentos ru-
rais. Essa contenção definida institucionalmente e que constitui um certo 
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ordenamento territorial, hoje explode, e torna essa parte da Amazônia 
muito vulnerável, em especial nos estados do Pará e Amazonas: 

• com destaque para os municípios da região Oeste do Pará, Itai-
tuba, Aveiro, Barreirinha e Juruti, este último na fronteira com o
estado do Amazonas;

• em Maués e Parintins, no estado do Amazonas, onde se encon-
tram várias Terras Indígenas;

• na Terra Indígena Andirá-Marau dos Povos Indígenas Sateré
Mawé, que dispõe de uma área de 789.000 ha já homologada -
Reg. CRI e SPU, situada na divisa dos estados do Pará e do Ama-
zonas;

• nos municípios paraenses de Itaituba e Jacareacanga, onde encon-
tra-se a Terra Indígena Mundurucu habitada pelos povos originá-
rios Apiaká, Isolados do Alto do Tapajós e Munduruku, com área
de 2.382.000 ha e homologada. Reg. CRI e SPU.

Quadro 1 - Áreas protegidas, tamanho e percentual em Municípios do 
Oeste do Pará, 2016. 

Fonte: Dados do ICMBIO (2016); e do site do MMA/SNUC, 2017. 
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Na análise das relações sociais na BR-163, constata-se em primeiro lugar 
a heterogeneidade das dinâmicas socioterritoriais – há uma diferenciação 
de interesses, de alianças e de redes de mercado. Para a exequibilidade das 
políticas de ordenamento territorial, é fundamental identificar quem são os 
agentes econômicos e sociais e como agem, bem como sua capacidade eco-
nômica e de articulação política, quais são os arranjos institucionais capazes 
de lidar com questões crônicas, como a situação fundiária e  a ilegalidade de 
direitos de propriedade, a ação do poder público das várias esferas, e qual é 
a variação das motivações econômicas conforme os custos de oportunidade 
e de mobilidade do capital. 

De forma sintética, dois modelos de ocupação da terra parecem predo-
minar na região da BR-163, embora sejam padrões encontrados também em 
outras regiões da Amazônia. O primeiro, aqui denominado fronteira clás-
sica, constitui um padrão que tem-se consolidado em diferentes subespaços 
regionais. A fronteira clássica foi orientada pelos programas de colonização 
dos anos 1970 e 1980 e caracteriza-se por uma dada estrutura de ocupação 
da terra. Os municípios da Transamazônica são exemplos dos programas 
governamentais de colonização e de assentamento dirigido sobretudo à pe-
quena produção familiar, apesar de combinados com incentivos fiscais às 
médias e grandes fazendas empresas madeireiras (Castro, Monteiro & Cas-
tro, 2004a, 2004b) O processo de desmatamento acompanhou a abertura 
das rodovias Transamazônica e BR-163 e suas vicinais e a emergência de 
centros urbanos. Essas áreas representam também espaços de ação política 
de diversos atores que investiram na construção de um projeto de desenvol-
vimento regional. 

O segundo modelo, aqui denominado novas fronteiras, é determinado 
pelo avanço de novas frentes de expansão da pecuária, da madeira e do ga-
rimpo, de Itaituba em direção a Castelo de Sonhos, no estado do Pará – uma 
frente que se encontra com grupos vindos do estado do Mato Grosso. São 
áreas, ou regionalizações, articuladas a partir de certas cidades do Norte do 
estado do Mato Grosso pela BR-163 e do estado do Tocantins, por meio de 
Xinguara, Redenção e São Félix do Xingu. Daí se originam atores capitali-
zados, cujas estratégias e interesses estão vinculados à dinâmica da econo-
mia pecuária e da agricultura intensiva. 

A análise das relações sociais entre esses atores permite identificar uma 
diferenciação interna e dinâmicas próprias de cada modelo. Assim, cada 
tipo de pequeno produtor relaciona-se de uma forma particular com os gru-
pos empresariais que controlam a representação política no município e 
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também no estado, o que determina graus diversos de legitimidade e de to-
lerância. Em Novo Progresso, há uma representação política de produtores 
que aglutina, na mesma organização, grandes, médios e pequenos proprie-
tários. Os assentados e os posseiros relacionam-se com as empresas como 
reserva de mão-de-obra de empresas madeireiras e para o trabalho em fa-
zendas. Essas relações no espaço produtivo provocaram no passado, e ainda 
hoje provocam, o desmatamento de grandes áreas na BR-163, apesar das 
péssimas condições de trafegabilidade da estrada. Da mesma forma, as lógi-
cas internas do setor madeireiro, em áreas interconectadas, indicam que não 
há uma única dinâmica no setor; ao contrário, elas são diversas e têm a ver 
com as estratégias de organização para acesso aos recursos disponíveis, com 
a racionalidade da ação, a constituição de redes e a capacidade de integração 
ao mercado. 

O avanço da fronteira para o Oeste paraense tem várias frentes e indica 
a sucessão no uso da terra. Essa espacialização é bastante elucidativa para 
entender o futuro dessa região. Um primeiro movimento é o deslocamento 
paulatino de grupos que vêm dos estados de Goiás e Tocantins, passando 
por Xinguara, Redenção e São Félix do Xingu, e vão em direção à Terra do 
Meio, a franjas da Transamazônica e a municípios da Calha Norte, no rio 
Amazonas. Uma segunda frente desloca-se dos estados do Paraná, do Mato 
Grosso do Sul e do Mato Grosso, subindo a BR-163 em direção a Castelo de 
Sonhos, Novo Progresso, Moraes de Almeida, Trairão e Santarém, espa-
lhando-se frequentemente desse município para municípios como Monte 
Alegre, Aveiro, Juruti, Itacoatiara. Um terceiro movimento chega igual-
mente aos municípios da Calha Norte do rio Amazonas, porém configu-
rando, a partir de Rondônia, uma nova frente estimulada pela dinâmica da 
produção da soja e pelo potencial corredor de escoamento de grãos e de 
outros produtos formado pelo rio Madeira (Castro, Monteiro & Castro, 
2004b; Rodrigues, 2018). Em todos os casos, há ocupação de novas terras 
pela pecuária, pelo agronegócio, pela exploração florestal, o que aquece o 
mercado de terras e potencializa outras formas de sucessão no uso da terra. 

Porém, chamamos atenção para novas dinâmicas que começaram a se 
consolidar no início do século XXI, com os programas de infraestrutura de 
transporte, de energia e de comunicação presentes no Planos de Aceleração 
da Economia (PAC I e II) e na Iniciativa para a Integração da Infraestrutura 
Regional Sul-Americana (IIRSA). A Figura 1 mostra a confluência de pro-
jetos de infraestrutura e de logística de transporte - rodovias, ferrovias, hi-
drovias e portos - no Oeste do Pará e Sudeste do Amazonas e as conexões 
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com a região central do país, produtora de commodities agrícolas, de mine-
ração e da cadeia pecuária. 

Assim, as economias da madeira, da agropecuária e da mineração apre-
sentam diferenciações internas que podem ser identificadas a partir das re-
des que sustentam a dinâmica dos fluxos de mercadorias e de serviços. No 
caso da exploração madeireira, nossa pesquisa de campo na BR-163 com 
enfoque predominantemente qualitativo, identificou dez microdinâmicas 
demonstrativas desses processos de diferenciação. Destacamos as seguintes: 

a) Pacajá-Anapu: caracterizada pelas serrarias, que se intensificaram no
final dos anos 1990 e continuam até hoje, atendendo um mercado
variado; o parque é formado por empresas do Sul do país, sobretudo
do Paraná, ligadas a dinâmicas de mercado por meio de madeireiras
de Paragominas, Tailândia, Açailândia e Sul do Pará;

b) Altamira-Brasil Novo-Medicilândia: formada por empresas aí sedia-
das há até 30 anos, geralmente empresários que combinam o comér-
cio com a pecuária e empresas com representação de classe na Asso-
ciação das Indústrias Madeireiras de Altamira e Transamazônica
(AIMAT) e no Sindicato das Indústrias Madeireiras (SIMBAX);

c) Uruará e Placas: formada por novas empresas, vindas recentemente
do Sudeste do Pará (Breu Branco e Paragominas) e de Mato Grosso;

d) Itaituba-Trairão-Rurópolis: reúne principalmente pequenas empre-
sas que atendem ao mercado regional, mas que se relacionam com as
empresas de Itaituba e Miritituba, atuando na compra de madeira de
fornecedores locais para atender as empresas mais modernas que be-
neficiam a madeira, sobretudo em Miritituba, fabricando produtos
mais elaborados e demandados pelo mercado internacional;

e) Sinop-Castelo de Sonhos-Novo Progresso: formada por pequenas e
médias empresas com certa modernização industrial, que se desloca-
ram de cidades do Mato Grosso para Castelo de Sonhos e Novo Pro-
gresso; além de transformarem a madeira localmente, servem como
ponto de compra e de comércio de madeira para abastecer as empre-
sas de cidades do Norte do Mato Grosso;

f) Sinop-Moraes de Almeida-Itaituba-Santarém: aí se instalou, na dé-
cada de 90, um parque industrial em Moraes Almeida integrado às
atividades portuárias de Miritutuba e Santarém e às de Sinop, pela
Rodovia BR-163;
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g) Jacareacanga-Moraes de Almeida: apesar de ser uma área de expan-
são da exploração madeireira e de estar sob a influência de Moraes
Almeida, já possui algumas serrarias, sediadas na cidade de Jacarea-
canga, que fornecem matéria-prima para empresas de Rondônia,
pela Transamazônica e pela estrada Transgarimpeira, e do Mato
Grosso, estendendo mais para o oeste a busca de madeira, em direção
ao Amazonas (Apuí e Humaitá).

Figura 1 - Mapa da infraestrutura de transporte e comunicação no Brasil 
em 2018 

Fonte: Ministério do Transporte, Brasília, 2018 

Em algumas áreas da BR-163, como no trecho que vai de Castelo de So-
nhos à Itaituba, a definição de posses ilegais e a conversão de áreas florestais 
em pastos estavam projetadas desde os anos 1990, período em que agentes 
do mercado de terras reconheciam o esgotamento dos recursos em outras 
regiões do Sul do estado do Pará. Inicia-se igualmente nessa época o 



Dinâmicas socioterritoriais na Amazônia na perspectiva da ecologia política 

199 

processo de grilagem de terras na Calha Norte do Amazonas e na divisa do 
estado do Pará com o Sul do estado do Amazonas (Castro, Rodrigues, Ha-
zeu & Alonso, 2014). Essas dinâmicas, que se pautam por uma lógica ex-
pansionista intensiva de recursos florestais, passaram a conflitar com a ex-
pansão da pecuária, em razão da criação do distrito florestal da BR-163, em 
2007, e das unidades de conservação. A tensão ao longo da BR-163 tem le-
vado à adoção de estratégias bem diferentes e inclusive a mudar o padrão 
de alianças presentes durante a primeiro momento do avanço da fronteira 
nos anos 1970 a 1990. 

Os conflitos entre madeireiros, pecuaristas e pequenos proprietários, 
posseiros ou sem terra eclodiram nos seminários realizados pelos pesquisa-
dores em várias cidades da BR-163, ao longo dos anos 2006 e 2007, organi-
zados pelo Fórum do Zoneamento Ecológico-Econômico para apresentar a 
Proposta de Ordenamento Territorial. Esse fato levanta novas questões para 
a análise da capacidade do Estado em lidar com essas dinâmicas e da eficácia 
das medidas de ordenamento territorial, sem que a questão fundiária tenha 
sido resolvida. Tensão, insegurança e ameaças marcaram essas reuniões en-
tre Estado, pesquisadores e organizações locais. A reação desses setores de-
pendentes estruturalmente de terras novas para suas atividades extensivas e 
acumulação de capital tem a ver também com seus interesses em consolidar 
territórios ocupados ilegalmente, em sua maior parte terras adquiridas por 
grilagem, com imensas extensões (de 10.000 a 30.000 ha), ou ainda para 
manter terras em estoque para o mercado futuro. 

Esses jogos de poder também marcaram uma outra fase, a do garimpo 
na BR-163. Dois pontos marcam os lugares principais do garimpo de ouro: 
Castelo de Sonhos e Itaituba. Mas essa atividade incluía Crepori e se espalha, 
ainda, por todo o vale do rio Jamanxin subindo o rio Tapajós. O garimpo 
pouco deixou como estrutura econômica capaz de alavancar o desenvolvi-
mento da região, mas permitiu a sucessão de uso da terra pela pecuária, via 
financiamento da grilagem e da compra de gado. O repasse de terras pela 
União aos fazendeiros e à grilagem explicam a concentração de terras na 
BR-163. A regularização, portanto, denota uma política especulativa, de fu-
tura valorização, e a demanda por grupos que representem o ideal da mo-
dernização por meio da agropecuária dominante. 
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A política de ordenamento territorial como 
possibilidades reguladas 

O novo marco legal de ordenamento do território precisa ser visto em 
sua correlação com as macropolíticas de desenvolvimento nacional. O de-
safio é passar da tradição de intervenção pública setorial e da ausência do 
Estado para uma intervenção integrada e com possibilidades múltiplas – 
econômicas, sociais e ambientais –, visando o desenvolvimento e a susten-
tabilidade. Seria isso possível? Essa é a questão! Pressupõe uma capacidade 
de percepção das dinâmicas locais, das suas relações com as esferas de ação 
pública e com os mercados nacionais e internacional, com os quais as estru-
turas locais estão irremediavelmente relacionadas. O local é uma das dimen-
sões concretas enquanto território de produção e de experiência social. 

Em razão da ausência do Estado ao longo de 40 anos, embora essa au-
sência seja de certa forma fictícia pois suas políticas alcançaram seus objeti-
vos implícitos,  boa parte das experiências de gestão territorial, de ocupação 
da fronteira é fruto de iniciativas dos próprios atores locais, com suas insti-
tuições informais, suas estratégias de gestão coletiva, em meio evidente-
mente a conflitos, como é o caso da ocupação fundiária. Outro problema é 
o fato de o governo federal ver nessa região uma província florestal econo-
micamente próspera, e acabou sendo decretado ali o primeiro Distrito Flo-
restal da Amazônia, de florestas públicas.

Podemos conceber uma possível avaliação do papel do Estado na Ama-
zônia com base em alguns critérios utilizados por O’Donnell (1993) ao ana-
lisar as crises que ocorreram no Brasil, na Argentina e no Peru, não apenas 
de ordem socioeconômica, mas também do Estado. O autor propõe três cri-
térios de análise: a capacidade e a eficiência da burocracia estatal, a efetivi-
dade da lei e a forma de atuação do Estado – se suas ações são orientadas 
pelo interesse público ou não. Em relação à efetividade da lei, é preciso lem-
brar que a lei se torna possível quando há obediência por parte daqueles que 
estão a ela sujeitos, que, por outro lado, acreditam na capacidade da autori-
dade central – o Estado – de intervir quando necessário, sustentando a or-
dem estabelecida. Essa ordem – ressalta o autor – não é igualitária, porque, 
embora aplicável a todos, expressa as desigualdades subjacentes, por meio 
das leis. 

Seguindo O´Donnell (1993), pode-se dizer que dois aspectos são rele-
vantes para o ordenamento territorial na área de influência da rodovia Cui-
abá-Santarém: a dinâmica de atores considerando a sucessão na terra e a 
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política desenvolvimentista do Estado. No primeiro caso, houve mudança 
na composição social e econômica da população, com a emergência, nos 
anos recentes, de um novo segmento do empresariado, com maior capital, 
voltado para a pecuária, a exploração madeireira, a mineração e, sobretudo, 
o agronegócio, altamente atento às oscilações do mercado de commodities.
Observam-se alterações nas relações sociais, com o deslocamento de famí-
lias rurais para a cidade e a alteração na composição da produção familiar e
da propriedade da terra, em função da sucessão do uso da terra. Quanto à
capacidade do Estado de assegurar o ordenamento territorial nessa imensa
região, é necessário ultrapassar os interesses conflitantes que existem no in-
terior dos ministérios e dos órgãos da União e criar mecanismos institucio-
nais capazes de garantir o exercício do pacto federativo, redefinir as relações
entre as esferas federal e estadual visando viabilizar a ação local integrada,
elevar a presença do Estado na BR-163, assegurar a efetividade de seus ins-
trumentos legais de regularização fundiária e a implantação de um regime
de legalidade e criar de forma efetiva de estimular o desenvolvimento eco-
nômico para diferentes segmentos produtivos.

A dificuldade institucional de articulação entre a política nacional de de-
senvolvimento para a BR-163 e outras políticas públicas do Governo Fede-
ral e a falta de articulação entre órgãos federais e destes com o governo es-
tadual, conforme constatado nas negociações ocorridas ao longo de 2005 e 
2006, e tornadas públicas pela imprensa, além da insuficiência de recursos 
para o atendimento dos complexos problemas existentes no Oeste do Pará, 
levariam a pulverizar ações e investimentos, reduzindo, a nosso ver, a eficá-
cia das ações de ordenamento territorial, em qualquer esfera, sobretudo 
considerando as situações a seguir apresentadas. 

a) Estado e ações de ordenamento territorial

Algumas ações do Estado, no sentido de um ordenamento territorial,
foram efetivas na BR-163, como o freio ao desmatamento em municípios 
do trecho paraense, com a intensificação das ações de fiscalização e a criação 
de unidades de conservação. Destaca-se a ação da Polícia Federal em con-
junto com o IBAMA e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria (INCRA), visando a repressão de crimes ambientais, grilagem e assassi-
natos de lideranças de pequenos produtores rurais. Foi testado um sistema 
de dados com informações geradas em tempo real, georreferenciadas, no 
posto fixo instalado, em 2006, em Novo Progresso. A ação conjunta desses 
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órgãos produziu efeitos reais, pois reduziu o ritmo acelerado de perda da 
cobertura vegetal nessa área, embora momentaneamente. 

De certa forma, a formulação do Plano da BR-163 contou com a partici-
pação de diferentes segmentos graças à iniciativa do governo federal de ou-
vir as lideranças sociais, assim como os setores empresariais. Por outro lado, 
a formulação do macrozoneamento pelo governo do estado também desen-
cadeou certa discussão na sociedade sobre modelos diferentes de ordena-
mento territorial. Pode-se dizer, portanto, que existem iniciativas que levam 
em conta o interesse público. Não há, porém, ações concretas que alterem o 
cenário social, político e econômico da área. No caso do governo federal, 
embora hajam investimentos iniciais, definidos após o início das discussões 
sobre o Plano da BR-163, as medidas são tímidas diante da complexidade 
dos problemas. As dificuldades do Estado para implementar as políticas são 
de várias ordens. A sua eficiência pode ser reduzida devido à superposição 
de competências dos órgãos federais e estaduais atuastes em uma mesma 
área. Cabe ao Estado instituir as regras mais gerais que norteiam a vida so-
cial, podendo inclusive lançar mão do poder coercitivo que detém. No re-
gime democrático, essas regras são definidas num processo que pressupõe 
a negociação com a sociedade. Para fazê-las valer, portanto, é necessário que 
o Estado tenha legitimidade para exercer seu poder nos limites de um dado
território (Brito & Castro, 2018).

Uma estratégia importante do Estado pode ser a institucionalização de 
práticas que possibilitem negociações permanentes sobre um projeto de de-
senvolvimento, com a participação da sociedade civil organizada, de seus 
segmentos sociais e empresariais, incorporando os conflitos, a pluralidade 
de interesses e a complexidade da sociedade às negociações. 

b) Estrutura fundiária

A questão fundiária é um fator determinante na situação atual. A ilega-
lidade do avanço sobre as terras públicas tem sido a marca do crescimento 
das frentes de expansão desde os anos 1970. Em geral, ninguém tem título 
de propriedade, nem mesmo aqueles primeiros colonos assentados pelo IN-
CRA no início dos anos 1970. 

A ocupação da região pela pecuária de grande e médio portes resultou 
em concentração fundiária e aumento da desigualdade no acesso à terra. A 
apropriação de vastas áreas por empresas madeireiras também restringe as 
possibilidades de expansão da pequena produção familiar. Para o efetivo 
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ordenamento territorial, é urgente concluir o ordenamento fundiário, le-
vando em conta o asfaltamento da estrada e a dinâmica acelerada de mer-
cado. Embora o ordenamento territorial não se restrinja à questão fundiária, 
ela é a condição essencial para a exequibilidade do Zoneamento Ecológico-
Econômico proposto pelo governo federal e adotado como política na esfera 
estadual. A questão fundiária é essencial, igualmente, para a construção de 
uma política de desenvolvimento do estado do Pará. 

A tentativa de apropriação privada de terras públicas e de aquisição de 
terras com boa localização ocupadas por populações locais aumenta com a 
supressão havida no mercado potencial de terras, com a titulação de terras 
indígenas (TI), territórios quilombolas (TQ), reservas extrativas e demais 
unidades de conservação. Isso fez surgir novos discursos que tentam pro-
duzir um efeito simbólico para deslegitimar os estatutos de propriedade co-
letiva assegurados na Constituição de 1968. No padrão observado, a criação 
por decreto das terras indígenas, terras quilombolas e unidades de conser-
vação inibe certamente o avanço da fronteira e gera um efeito de proteção 
desses territórios, mas não elimina de todo a pressão real sobre eles. 

A história recente da Amazônia, não somente no Oeste do estado do 
Pará, mostra a morosidade de órgãos públicos marcados pela corrupção e 
pelo apoio à grilagem de terras. A ausência do Estado na maior parte da 
região representou uma estratégia para deixar a fronteira livre para os atores 
sociais, segundo o jogo de poder e da criminalidade; foi funcional e estrutu-
ral no sistema de concentração fundiária, como demonstrado no diagnós-
tico socioeconômico da BR-163. Um sistema de gestão pública do território 
passa pela revisão da questão fundiária e pelos parâmetros do ordenamento 
territorial, com base na legalidade e na segurança de direitos. É digno de 
nota que a maioria (70%) dos colonos assentados pelo INCRA nos projetos 
oficiais de colonização, há 35 anos, não possui os títulos definitivos de suas 
terras. Igualmente, praticamente a totalidade dos ribeirinhos descendentes 
de caboclos e seringueiros não tem como provar a propriedade das áreas 
que habitam há centenas de anos. E, grande parte dos remanescentes de qui-
lombos ainda não tem suas terras asseguradas. 

 
 

c) Trajetórias espaciais rural-urbano 
 

É importante ainda destacar a dinâmica de urbanização na área de in-
fluência da BR-163, considerando que a mobilidade populacional no 
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território e a conversão do uso da terra podem apresentar alta correlação. 
Os dados censitários das últimas décadas mostram uma tendência crescente 
na taxa de urbanização nos municípios atravessados pela rodovia BR-163 e 
nos de sua área de influência4. Em 1960, a taxa de urbanização correspondia 
a 39,95% da população residente na área, passando essa taxa para 53,57% 
em 2000. Esse processo de urbanização é intensificado a partir da década de 
1980. Em 1991, dos 688.744 habitantes residentes nesses municípios, 
372.051 moravam em áreas urbanas (54,02%). Há, porém, diferenças im-
portantes entre os municípios, e essa taxa de urbanização decorre, sobre-
tudo, dos três municípios mais populosos e com maior densidade urbana: 
Santarém (70,96%), Itaituba (68,06%) e Altamira (80,43%), onde precisa-
mente se verifica importante mudança nos tipos de uso da terra. 

Em 1960, dos 181.459 habitantes da área de influência da BR-163, 
116.810 residiam na Calha do Amazonas, e o município de Santarém desta-
cava-se com 93.440 habitantes em 1960 e 133.919 habitantes em 1970. Se-
gundo o censo de 2000, a população dessas áreas passou para 752.696 habi-
tantes, e 400.936 (53%) residiam em áreas urbanas. 

d) Modernização na fronteira

Para além de um interesse global pela preservação da qualidade de vida
e do planeta, os recursos naturais da Amazônia representam um mercado 
de produtos e insumos muito concreto, ligado a redes internacionais alta-
mente sofisticadas. Isso é real para grandes empresas, mas também para re-
des internacionais ligadas aos pequenos ou médios produtores, organizados 
em sistemas coletivos, que conseguem repassar produtos valorizados ao 
mercado globalizado justamente pelo seu conteúdo cultural e ambiental. 

As trajetórias espaciais refletem transmissões geracionais da atividade, 
trazendo para as novas áreas de adoção uma cultura que se transfere tam-
bém espacialmente. Ao mesmo tempo, há uma sucessão geracional no des-
matamento, verificado nos estados de origem ou de passagem. Tecnologias 
de sistemas de produção sustentáveis para a agricultura e para a pecuária 
estão sendo testadas em várias regiões da Amazônia e estão sendo bem-su-
cedidas. 

4 Para informações mais detalhadas, consultar o documento Diagnóstico socioeconô-
mico da BR-163 (VENTURIERI, 2007), elaborado em 2007 no âmbito do ZEE-163, pela 
UFPA e pelo Museu Paraense Emilio Goeldi (MPEG), sob a coordenação da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). 
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Os preços internacionais da soja desde a década de 1990 impulsionaram 
a expansão de cultivos nas áreas abertas em Santarém. A conversão de pas-
tagens em áreas de agricultura intensiva constitui um movimento de altera-
ção da paisagem e de mobilização de recursos para a modernização de es-
truturas produtivas como as instalações portuárias (porto da Cargill em 
Santarém e porto de Itacoatiara), a que se somam a instalação de plantas de 
frigorífico para viabilizar a exportação de carne, a abertura de estradas e o 
asfaltamento da BR-163. Novas tecnologias concorrem com o padrão tec-
nológico instalado, ao lado da sucessão na terra pelo agronegócio na região 
de Santarém, Belterra e Calha Norte do Amazonas. 

Cabe observar que as campanhas pela paralisação da exploração preda-
tória do mogno conseguiram alguns resultados a partir de alianças entre 
atores locais, órgãos dos governos federal, estadual e organizações ambien-
talistas nacionais e internacionais. Por outro lado, muitas mudanças têm 
ocorrido para que a exploração madeireira na Amazônia possa ser susten-
tada com mecanismos de estímulo ao uso da madeira certificada, o que pode 
gerar alto valor, além de elevar a economia regional a um outro nicho de 
mercado – com a particularidade da qualidade de madeira tropical. Essa 
mesma lógica pode ser aplicada a outros produtos regionais que podem ser 
explorados com métodos ambientalmente corretos. 

Conclusões 

A presença do Estado no ordenamento territorial implica exigências em 
gestão e governança. O Estado deve estar preparado para o desafio de aten-
der ao interesse público, estimulando o desenvolvimento econômico na re-
gião de influência da BR-163. As empresas agropecuárias e madeireiras que 
mais se mobilizaram contra as medidas de fiscalização e os limites dados 
para impedir autorização de planos de manejo irregulares, a partir de 2005, 
são dos municípios de Altamira, Santarém, Itaituba, Novo Progresso, Pacajá 
e Anapu, com apoio de outros municípios fora do eixo da BR-163, Parago-
minas, São Félix do Xingu, Redenção e Xinguara. Mobilizaram-se igual-
mente os donos de garimpos de Itaituba, Novo Progresso e Castelo de So-
nhos, com discursos de empresários que defendem o progresso e o desen-
volvimento, que gerariam empregos e trariam a modernização. São perso-
nagens ou famílias que exercem sua influência através de órgãos de repre-
sentação de classe e por ascenderem aos cargos nas prefeituras, nas secreta-
rias municipais e nas câmaras de vereadores. Nas últimas legislaturas, 
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elegeram representantes nas assembleias legislativas dos estados do Pará e 
do Mato Grosso. Desde 2005 essas empresas conquistaram um espaço sig-
nificativo junto à opinião pública, apoiadas, com raras e honrosas exceções, 
pela imprensa regional. Nas pesquisas realizadas em Itaituba, nos anos 2016 
a 2017, ficou notória a articulação do poder executivo de Itaituba, com pre-
feituras do norte do estado do Mato Grosso, na defesa dos interesses desses 
setores. 

Enfim, apesar da tentativa de evitar dogmas e propostas normativas, é 
importante ressaltar o papel da sociedade no processo de planejamento e de 
controle das ações do Estado. Sua participação ativa e qualificada nas dis-
cussões e no monitoramento da ação estatal é essencial para definir os luga-
res sociais da participação. Para isso, é fundamental ter acesso às informa-
ções, aos fóruns de deliberação e aos mecanismos de ação do Estado para 
assegurar a participação da sociedade civil e sua capacidade de mobilização 
para interferir na agenda política. 

Na formulação de uma política de ordenamento territorial ou de macro-
políticas de desenvolvimento, por mais detalhadas que sejam e ainda que 
sejam derivadas de um processo de mobilização das demandas da socie-
dade, há diversas dimensões a considerar para garantir sua exequibilidade. 
É fundamental entender que o "ordenamento territorial” pode representar 
o controle do Estado e das elites sobre as terras e o poder de escolha dos
usos que lhes interessam face ao que o mercado oferece com mais lucro. Por
isso é um processo marcado por conflitos, produto de disputas e fruto de
relações entre atores e interesses. É necessário considerar os desafios enfren-
tados pela sociedade e saber se ela está efetivamente preparada para cons-
truir alternativas sustentáveis econômica, social e ambientalmente. Igual-
mente, é preciso saber como os atores locais veem a promoção de ações e
estratégias que fortaleçam as organizações populares e suas redes e fóruns,
bem como a construção de estratégias coletivas que resgatem a noção de
território e de territorialidade, e o papel da legalidade nessas áreas de fron-
teira. Nessa perspectiva, no campo normativo, os procedimentos de orde-
namento territorial teriam de dar certo para gerar desenvolvimento e sus-
tentabilidade social, sem alterar a paisagem, aumentar a emissão de carbono
e empobrecer a biodiversidade como tem ocorrido (Nobre et al.,2002; Ba-
tistella & Moran, 2005).

As ações de ordenamento territorial dessa área de influência da BR-163 
devem necessariamente considerar as dinâmicas socioeconômicas em toda 
a rodovia, na extensão do estado do Pará ao estado do Mato Grosso. O 
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Estado, atuando com um modelo de ordenamento territorial para equilibrar 
as tensões e conflitos na BR-163, não considerou efetivamente a relação en-
tre a dinâmica local e sua integração às redes de mercado globalizadas. Daí 
os vários desafios que se impõem ao Estado, dentre os quais destacamos: 

a) Economia global: as mudanças ocorridas hoje na Amazônia têm a ver
com o desenvolvimento e as oscilações da economia nacional e, cada
vez mais, internacional; seu entendimento requer o exame dos pro-
cessos locais e globais, em busca de conexões lógicas no complexo
mercado transnacional, que tem contribuído para o aumento de
pressão sobre os recursos naturais;

b) Estado e mercado: assiste-se ao aumento da concentração e da cen-
tralização de capital, com empresas e grupos multinacionais que se
associaram ou se fusionam com empresas nacionais e regionais,
como estratégia de crescimento e controle no mercado de matéria-
prima, impondo a limitação do padrão de governabilidade nas esfe-
ras locais e nacionais.

c) Políticas de modernização: a dinâmica econômica globalizada acaba
por forçar os Estados e as instâncias públicas a definir os instrumen-
tos de regulação e de modernização da ação do Estado e das estrutu-
ras econômicas. Os efeitos desse processo, mais uma vez, incidem de
forma imediata sobre o local, ainda que seja um espaço já largamente
incorporado à dinâmica do mercado global;

d) Dissonância entre esferas de poder: talvez seja inevitável voltar a
Wanderley Guilherme dos Santos (1979), que afirma que a definição
de políticas sociais é uma escolha trágica e que o Estado deve buscar
um princípio de justiça inquestionável para justificar suas decisões –
essa justiça, para além da efetividade da lei, por si fundamental na
realidade da Amazônia, precisará comprovar que é capaz de promo-
ver a redução das desigualdades sociais, com equilíbrio ambiental,
por meio de uma política de desenvolvimento que não se confunda
tão-somente com crescimento econômico, buscando o aperfeiçoa-
mento do Estado democrático.

Se tudo isso parece difícil de se concretizar em um horizonte de curto 
prazo, com certeza será impossível a largo prazo. O problema se torna mais 
complexo em função das dinâmicas e da força de atores globais interessados 
nos recursos naturais em um país como o Brasil onde a apropriação de re-
cursos é relativamente fácil por se tratar de uma fronteira aberta à 
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negociação privada de valores públicos. E o que se observa hoje, em 2021? 
A confirmação dessa assertiva, o avanço acelerado dos interesses do empre-
sariado nacional e do capital global sobre a floresta, e isso significa, a terra, 
os recursos naturais e o potencial logístico para uma economia cada vez 
mais primarizada e voltada à exportação. Ao nosso ver a Amazônia foi a 
moeda principal da negociação a ser feita entre Estado e burguesia nacional 
após a eleição presidencial de 2018. A política de “passar a boiada” do Mi-
nistério do Meio Ambiente, teve, na BR-163, o seu maior sucesso, obtendo 
taxas exponenciais de desmatamento, incêndios criminosos de grandes ex-
tensões, e a ocupação das Unidades de Conservação que são de grande ex-
tensão. 

O ideário do ordenamento territorial tal qual concebido como ferra-
menta de planejamento poderia garantir certa exequibilidade ao novo orde-
namento jurídico, com democratização das relações sociais e econômicas 
nos novos espaços de fronteira, preservação do potencial de capital natural, 
aumentando o respeito à legalidade e aos direitos humanos. No entanto o 
jogo de relações sociais e o potencial de forças mobilizadas - locais, nacio-
nais e globais - podem alterar o sentido e o resultado do jogo. 

Referências 
Batistella, M., & Moran, E. (2005). Dimensões humanas do uso e cobertura das terras 

na Amazônia: uma contribuição do LBA. Acta Amazônica, 35(2), 239-247. 
Brito, R., & Castro, E. (2018). Desenvolvimento e conflitos na Amazônia: um olhar so-

bre a colonialidade dos processos em curso na BR-163. Revista NERA, 21(42), 51-
73. 

Bronz, D., Zhouri, A., & Castro, E. (2020). Passando a boiada: violação de direitos, des-
regulação e desmanche ambiental no Brasil. Revista Antropolítica, (49), 8-41. 
https://periodicos.uff.br/antropolitica/article/view/44533 

Castro, C. P. (2014). Seria a Amazônia uma colônia do Brasil? Ocidente interior, duplo 
vínculo e governança autônoma. Crítica e Sociedade: revista de cultura política, 
4(2), 168-192. https://hal.archives-ouvertes.fr/hal-03088325/document 

______. (2019). Discussing political crisis as a social phenomenon: a short critical look. 
Novos Cadernos NAEA,22(1), 247-257. https://periodicos.ufpa.br/in-
dex.php/ncn/article/ view/7007/5574. 

Castro, E. (2008). Sociedade, Território e Conflitos: a BR-163 em Questão. Belém: 
NAEA/UFPA. 

______. (2012). Expansão da fronteira, megaprojetos de infra-estrutura e integração 
sul-americana. Cadernos CRH, 25(64), 45-61. https://doi.org/10.1590/S0103-
49792012000100004 

Castro, E., Monteiro, R., & Castro, C. P.(2004a). Dinâmica de atores, uso da terra e des-
matamento na rodovia Cuiabá-Santarém. Papers do Naea, (179), 3-67. 
https://hal.archives-ouvertes.fr/hal-03088320/document 



Dinâmicas socioterritoriais na Amazônia na perspectiva da ecologia política 

209 

______. (2004b). Atores sociais na fronteira mais avançada do Pará: São Félix do Xingu 
e a Terra do Meio. Papers do Naea, Belém, (180),. https://hal.archives-ouver-
tes.fr/hal-03088318/ 

Castro, E., Rodrigues, C., Hazeu, M., Alonso, S. (2014). Megaprojetos e novos territórios 
do capital: infraestrutura de transportes e portuária na Amazônia. In E. Castro, & 
S.L. Figueiredo (Org.). Espaço público, campo social e sociedade (pp.14-42). Belém:
NAEA/ UFPA. 

Chesnais, F. (1996). A mundialização do capital. São Paulo: Xamã. 
Costa, F. A. (2005). Questão agrária e macropolíticas para a Amazônia. Estudos Avan-

çados, 19(53), 1-26. https://doi.org/10.1590/S0103-40142005000100009 
Fearnside, P. (2000). Soybean cultivation as a threat to the environment in Brazil. Envi-

ronmental Conservation, 28(1), 23-38.
http://dx.doi.org/10.1017/S0376892901000030 

Fonseca, A. et al. (2021). Boletim do desmatamento da Amazônia Legal (abril 2021) SAD. 
Belém: Imazon. https://imazon.org.br/publicacoes/boletim-do-desmatamento-da-
amazonia-legal-abril-2021-sad/ 

INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. (2008). Projeto PRODES: monitora-
mento da Floresta Amazônica brasileira por satélite. [S. l.]. 
http://www.obt.inpe.br/prodes/index.html  

ISA - Instituto Socioambiental. (2018). Relatório de atividades. Brasília. https:// www.so-
cioambiental.org/pt-br/o-isa/relatorios/relatorio-de-atividades-2018. 

MMA – Ministério do Meio Ambiente. (2005). Zoneamento ecológico-econômico da 
área de influência da rodovia BR-163 (Cuiabá- Santarém). Brasília: Embrapa. 

Monbeig, P. (1984). Pioneiros e fazendeiros de São Paulo. São Paulo: Hucitec/Polis. 
Moog, V. (1969). Bandeirantes e pioneiros em São Paulo. Rio de Janeiro: Civilização Bra-

sileira. 
Moran, E., Brondizio, E., & McCracken, S. (2002). Trajectories of land use: soils, succes-

sion and crop choice. In C.H. Wood, & R. Porro (Ed.). Land use and Deforestation in 
the Amazon(pp.193-217). Gainsville: University of Florida Press. 

Nepstad, D. et al. (2000). Empobrecimento oculto da floresta amazônica. Ciência Hoje, 
27(157), 70-73. 

Nobre, C. et al. (2002). The Amazon basin and land-cover change: a future in the bal-
ance? In W.Steffen, & et al. (Ed.). Challenges of a changing earth: Proceedings of 
the Global Change Open Science Conference (pp.137-142). Amsterdam. Berlin: 
Springer-Verlag. 

O’Donnell, G. (1993). Sobre o Estado, a democratização e alguns problemas conceituais: 
uma visão latino-americana com uma rápida olhada em alguns países pós-comunis-
tas. Novos Estudos CEBRAP, (36), 123-145. 

Rodrigues, J.C. (2018). O Estado a contrapelo: lógica, estratégias e efeitos de comple-
xos portuários no Oeste do Pará. [Tese de Doutorado, Núcleo de Altos Estudos 
Amazônicos, Universidade Federal do Pará]. http://repositorio.ufpa.br/jspui/han-
dle/2011/11144 

Santos, W.G. (1979). Cidadania e justiça: a política social na ordem brasileira. Rio de 
Janeiro: Campus. 

Velho, O. (1967). Frente de expansão e estrutura agrária: estudo do processo de pene-
tração numa área da Transamazônia. Rio de Janeiro: Zahar. 

Venturieri, A. (Org.). (2007). Zoneamento ecológico-econômico da área de influência da 
rodovia BR-163 (Cuiabá- Santarém): diagnóstico do meio socioeconômico, jurídico 
e arqueologia. Belém: Embrapa Amazônia Oriental. 

http://repositorio.ufpa.br/jspui/handle/2011/11144
http://repositorio.ufpa.br/jspui/handle/2011/11144


210 

Planejamento territorial na Zona Costeira 
e Marinha do Brasil 

ações, contradições e desafios 

João Luiz Nicolodi 

Planejar e gerir um território não são tarefas triviais, seja qual for a escala 
geográfica da porção do espaço considerado em tal planejamento. Além de 
variáveis inerentes deste território, as quais abrangem diversas característi-
cas (físicas, ambientais, socioeconômicas, tecnológicas etc.), há que se con-
siderar a dimensão temporal e, ainda, associar aspectos políticos e de to-
mada de decisão a esta complexa equação. 

Justamente por essa razão, a temática do ordenamento territorial é am-
plamente desenvolvida e discutida na literatura especializada, bem como o 
é nas esferas de gestão pública, mais especificamente no contexto da gestão 
ambiental e, em menor grau, na gestão estratégica de instituições governa-
mentais sejam elas municipais, estaduais ou federais. 

Mas, ao se analisar a aplicação de instrumentos de gestão específicos de 
ordenamento do território no Brasil, o cenário estabelecido não reflete, na 
prática, essa importância dada ao tema pelas instituições de ensino e pes-
quisa e por determinados setores da sociedade (como o terceiro setor, por 
exemplo). 

O objetivo do presente ensaio é analisar e discutir justamente esta ques-
tão: Se é praticamente consensual a posição de que é necessário planejar e 
executar esse ordenamento para que se atinja um desenvolvimento justo e 
sustentável do território, por que os resultados da aplicação de instrumentos 
de gestão específicos para estes fins não apresentam o resultado almejado? 

Para tanto será feito um recorte específico para a zona costeira e marinha 
do Brasil, buscando ressaltar as especificidades e a relevância dessa porção 
do território brasileiro, destacando ainda a necessidade constante de um 
planejamento específico e integrado para essa região.  

O histórico desse processo de gestão será resgatado e apresentado, com 
destaque para os instrumentos da chamada Gestão Costeira Integrada 
(GCI), conceito que também será debatido, visando a análise do panorama 
da aplicação destes instrumentos e seus impactos no que hoje se descortina 
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como realidade no litoral brasileiro. O texto finaliza com uma breve discus-
são dos principais desafios que estão postos para a sociedade na gestão desta 
disputada fração do território nacional. 

Especificidades e relevância da Zona Costeira e 
Marinha 

Definições sobre zonas costeiras são fartas na literatura científica, bem 
como em normatizações que classificam segmentos específicos de países, 
biomas, áreas de planejamento etc. 

Uma das mais básicas abordagens para essa definição é aquela sob a ótica 
do espaço geográfico a ser analisado e gerido. Em 2003, Gruber e colabora-
dores (2003) sistematizaram alguns conjuntos de definições, contextuali-
zando-as como aquelas mais relevantes desde o ponto de vista de aplicação 
em políticas públicas e em diretrizes internacionais. Dentre elas, cabe des-
taque a de Rodriguez e Windevoxhel (1998) que definiram a zona costeira 
como o espaço delimitado pela interface entre o oceano e a terra, ou seja, a 
faixa terrestre que recebe influência marítima e a faixa marítima que recebe 
influência terrestre. 

Do ponto de vista técnico e científico, este conceito é relativamente sim-
ples de ser compreendido, mas o mesmo apresenta dificuldades para sua 
aplicação direta na gestão, uma vez que para fins de incidência de políticas 
e ações no território é premente que a definição de suas unidades seja a mais 
precisa possível, minimizando situações em que discussões e resoluções de 
problemas tenham que ser estabelecidos, ao fim e ao cabo, via sistema judi-
ciário. 

Outra definição clássica é aquela apresentada por Clark (1997) e por Ge-
samp (1997) para os quais o polígono da zona costeira abrange o limite da 
Zona Econômica Exclusiva (ZEE), a qual se estende até as 200 milhas náu-
ticas,1 e que tem seu limite terrestre afetado pelo clima marítimo, o que, em 
outras palavras, pode ser entendido como a porção continental que sofre 

1 Desde 2004 o Brasil pleiteia junto à Comissão de Limites da Plataforma Continental 
(CLCS) a ampliação dos direitos econômicos sobre a faixa marítima. São mais 2,1 milhões 
de km2, o que elevaria as dimensões do espaço marítimo brasileiro para 5,7 milhões de 
km2. O país aguarda as recomendações da Comissão para que os limites definitivos 
desse espaço sejam fixados internacionalmente. O Brasil mantém, desde 1989, um Plano 
de Levantamento da Plataforma Continental, em que faz a avaliação das potencialidades 
dos recursos vivos e não-vivos das áreas marinhas sob jurisdição nacional e espaços 
adjacentes a elas. Em junho de 2019, o Brasil teve parte da sua reivindicação atendida 
pela ONU e novos 170 mil km2 foram incorporados à Plataforma Continental Brasileira, 
na Região Sul. O país ainda aguarda as análises dos pedidos relativos à Região Equatorial 
e Região Oriental/Meridional. 
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influência do oceano. Esta definição apresenta uma mescla entre um limite 
político arbitrário – a Zona Econômica Exclusiva – e outro que necessita 
definição, já que a determinação do que é afetado pelo clima marítimo não 
é precisa e muito menos simplória.  

Já a Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar (UNCLOS) 
definiu a zona costeira como aquela onde ocorre interação entre a terra e o 
mar, na qual a ecologia terrestre e o uso afetam diretamente o espaço oceâ-
nico e vice-versa. Entretanto, tais definições tendem a ser simplistas, já que 
não expressam de forma mais explícita as interações entre os ecossistemas 
terrestres com o meio marinho (Freitas, 2015). Outro exemplo dessa gene-
ralidade é a definição encontrada na Resolução 01/1990 da Comissão Inter-
ministerial para os Recursos do Mar (CIRM) que define a zona costeira 
como a área de abrangência dos efeitos naturais resultantes das interações 
terra-mar-ar, e que leva em conta a paisagem físico-ambiental, em função 
dos acidentes topográficos situados ao longo do litoral, como ilhas, estuá-
rios e baías e que comporta, em sua integridade, os processos e interações 
característicos das unidades ecossistêmicas. 

Uma abordagem distinta daquelas consideradas mais tradicionais e des-
critas anteriormente define a zona costeira como um “recurso em si”, mais 
especificamente um recurso “não-vivo”. Tal abordagem foi posta pelo Pro-
grama de Ciência Oceânica em Relação aos Recursos Não Vivos (OSNLR), 
vinculado à Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI – 
UNESCO) (Martins, 2007). A importância da Zona Costeira como um re-
curso em si é enfatizada em vários trabalhos, notadamente àqueles vincula-
dos ao setor de energia e mineração. O Serviço Geológico dos Estados Uni-
dos (USGS) é uma das instituições que, particularmente, adota tal definição. 
Neste cenário, há indicação da importância da linha de costa e das terras 
baixas adjacentes, sendo que a não consideração destas questões em proces-
sos de tomada de decisão tendem a gerar cenários prejudiciais, tanto do 
ponto de vista ambiental, quanto social e tecnológico (CGEE, 2007). 

Evidentemente esta discussão sobre a delimitação da zona costeira é ex-
tensa e não se encerra em algumas poucas linhas, mas independente de qual 
seja sua delimitação precisa, as zonas costeiras são, em geral, áreas com 
grande estresse ambiental, social e populacional em função da intensa ex-
ploração de recursos naturais, uso desordenado do solo e pouca priorização 
e efetividade de políticas incidentes nessa porção do território (MDZC, 
1996, 2008). Da mesma forma, a relevância da zona costeira em cenários de 
mudanças climáticas é notoriamente reconhecida (Asmus et al., 2019), e 
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aspectos como vulnerabilidade, risco e sensibilidade desta região são am-
plamente debatidos, tanto do ponto de vista acadêmico (Gornitz, 1991; Cu-
tter, 2000; Adger, 2006; Nicolodi & Pettermann, 2010; Tagliani et al. 2010; 
Li & Li, 2011; Karymbalis et al., 2012; Zanetti et al., 2016; Lins-de-Barros et 
al., 2020), quanto governamental (CGEE, 2007; IOC, 2009b; CEPAL, 2011; 
PBMC, 2013). 

Uma obviedade, mas não menos importante, é a intrínseca relação entre 
zonas costeiras e oceanos. A interação entre áreas continentais e oceânicas 
vem sendo discutida há muito tempo na literatura científica. Nesse sentido, 
os fluxos hídricos, bacias receptoras e oceanos encontram-se interligados, 
da mesma forma que problemas e soluções também o são (Scherer & Nico-
lodi, 2021). Pode-se dizer se tratar de uma “via de mão dupla”, ou seja, água 
doce, sedimentos e contaminantes chegam sincronicamente ao oceano, 
procedentes do interior através das bacias hidrográficas e podem propiciar 
alterações significativas no ambiente marinho (Coccossis et al., 1999; Nico-
lodi et al., 2009; Mulazzani & Malorgio, 2017), como poluição e perda de 
habitats. Da mesma forma, marés, ondas e ventos provenientes do mar po-
dem afetar áreas costeiras e, em caso de acidentes com óleo, por exemplo, 
podem contaminar até centenas de quilômetros em direção a terra (Coccos-
sis, 2004; Disner & Torres, 2020; Magris & Giarrizzo, 2020). Deve-se ressal-
tar ainda que os usos ou atividades humanas no mar estão conectados a 
ecossistemas e infraestruturas terrestres, não existindo sem essa interação 
(European Commission, 2020; Garcia et al., 2020; Morillo & Spalding, 
2017).  

Todo este cenário remete à necessidade de gestão desta porção do terri-
tório, bem como da intensificação do debate sobre a temática e, por conse-
quência, da aplicação de instrumentos de gestão e planejamento que ve-
nham a contribuir para um desenvolvimento socioambiental mais equili-
brado. 

Ordenamento e Planejamento Territorial 

A gestão de um território pressupõe um planejamento prévio, visando a 
identificação de suas vocações e fragilidades tanto do ponto de vista ambi-
ental, quanto socioeconômico e tecnológico. Toda a premissa deste plane-
jamento parte de três conceitos básicos para a Geografia: território, espaço 
e região. Sem ter a menor pretensão de esgotar o tema, mas visando contex-
tualizar a incidência de políticas e instrumentos no contexto destes 
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conceitos, é apresentada, a seguir, uma breve exposição de algumas defini-
ções que complementam essa relação entre espaço, território, políticas e ins-
trumentos.  

O Planejamento de uma região pode ser interpretado como uma cons-
trução social que tende a atender interesses políticos, sendo um produto de 
práticas hegemônicas e contra hegemônicas, constituindo-se em uma parte 
da construção social do espaço de uma sociedade (Limonad, 2004). 

Em relação ao espaço, Santos (1996) o considera como um conjunto in-
dissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações, os quais apresentam 
categorias analíticas internas, como por exemplo, a paisagem, a configura-
ção territorial, a divisão territorial do trabalho, o espaço produzido ou pro-
dutivo, as rugosidades, entre outras. 

Já para Savy (1993) o território é a tela oferecida às ações futuras, consi-
derando suas diferenças oriundas de diversidades naturais e sociais, homo-
geneidade e heterogeneidade. Este é o raciocínio central do presente texto: 
a ação humana aborda de forma diferente e assimétrica o espaço, atribu-
indo-lhe valores de uso e de troca, consistindo em uma variável dependente 
das intenções dos diferentes atores, tanto públicos quanto privados, sendo 
essa ação mediada em grande parte pela técnica, a qual, por consequência, 
deveria subsidiar a tomada de decisão (Savy, 1993).  

Para Gottdiener (1997), o espaço não se constitui apenas no local onde 
ocorrem os eventos, mas também a permissão social para engajamento nes-
tes próprios eventos. 

Associa-se a estas noções o fato de que toda a produção de valor neces-
sita de espaço e recursos sem os quais ela é impossível. Para Sánchez (1991) 
estes recursos estão localizados e contidos no espaço de forma diferencial e 
heterogênea. Dessa forma, a relação entre espaço e tecnologias deve ser 
abordada considerando dois aspectos: as sempre novas tecnologias, as quais 
exercem incidência sobre o espaço, sendo o território um aspecto sobre o 
qual atuar; e o espaço em si, o qual se mostra como um condicionante, seja 
por meio de suas características físicas, seja pelas suas características sociais 
historicamente produzidas (Sánchez, 1991). 

Neste contexto de aceleradas mudanças políticas, tecnológicas e socioe-
conômicas, bem como de acirramento nas relações Sociedade-Natureza, 
deve-se atentar para a máxima cautela ou disciplina no uso do espaço em 
geral, e dos territórios em particular, demandando um planejamento terri-
torial em múltiplas escalas. Neste caso, o espaço geográfico pode ser consi-
derado um bem escasso e que é objeto de disputas e conflitos por sua 



Planejamento territorial na Zona Costeira e Marinha do Brasil 

215 

apropriação e usos diferenciais pelos diversos atores sociais, demandando 
uma ação reguladora do Estado, seja na escala local (planejamento urbano), 
seja nas escalas regional e nacional (planejamentos regionais e macrosseto-
riais) (SEMA, 2019). 

Para Pujadas e Font (1998), a prática do planejamento ou ordenamento 
territorial incide, dessa maneira, na transformação socioeconômica, polí-
tica, espacial e ecológica da sociedade, visando definir um modelo territorial 
futuro ao qual se deseja chegar mediante o processo de planejamento/orde-
namento. 

Esta poderia ser a síntese de um planejamento territorial: a busca pela 
utilização racional do território que tenha por objetivo o desenvolvimento 
socioeconômico equilibrado das regiões, mediante a redução de suas assi-
metrias; a melhora da qualidade de vida; e a gestão responsável dos recursos 
naturais, bem como a proteção do meio ambiente. 

Nesse cenário, a afirmação de Castells (1977) de que a análise do espaço 
como uma expressão da estrutura social equivale a estudar sua formação 
por elementos do sistema econômico, político e ideológico, por suas com-
binações e pelas práticas sociais que derivam deles, acaba por se adequar aos 
objetivos deste texto, ainda que não seja aqui proposta uma análise apro-
fundada destes elementos de forma particularizada. 

A persecução por um planejamento territorial adequado sob as múlti-
plas óticas do desenvolvimento e conservação tem, de forma crescente nas 
últimas décadas, reconhecido a necessidade de um processo que estabeleça 
o planejamento e sua decorrente gestão de forma integrada (Barragán,
2016). Há o reconhecimento de que o complexo espaço ambiental, com-
posto por macrocomponentes ecológicos, econômicos e sociais e pelos pro-
cessos que os integram, não deveria ser ordenado e utilizado tendo em conta
seus componentes de forma isolada.

A aplicação de um enfoque setorizado ou reducionista do planejamento 
e gestão do território implica no risco de se tratar elementos e processos de 
interesse de forma descontextualizada e sem estabelecer a possível trama de 
relações que os influenciam ou mesmo os controlam (SEMA, 2019). 

Um planejamento e gestão integrados deveriam agregar de forma lógica 
os diferentes setores de interesse (econômicos e sociais), as diferentes esca-
las espaciais, os diferentes níveis governamentais e as ciências, tecnologias 
e culturas em uma política pública dedicada ao tema. Evidentemente não se 
trata de uma tarefa fácil. 
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Exemplos de sucessos e fracassos na elaboração e implementação de ins-
trumentos de gestão e de políticas públicas que tenham incidência direta no 
território são abundantes na literatura (Lubchenco & Sutley, 2010; Fan et 
al., 2012; National Ocean Council, 2016; dentre outros tantos). Apenas para 
ilustrar, uma consulta simples realizada em fevereiro de 2021 ao site Google 
Acadêmico com o termo “territorial management” resultou em mais de 2,5 
milhões de referências bibliográficas sobre a temática.  

Ou seja, o tema é vasto e não se encerra em algumas poucas linhas. Mas, 
como meio de enfocar o objeto do presente texto, buscar-se-á ao longo da 
análise apresentar uma breve descrição de iniciativas brasileiras de ordena-
mento territorial, com destaque para aquelas de caráter regional e nacional, 
principalmente na zona costeira e marinha. A descrição proposta seguirá o 
argumento de Santos (1996), para quem uma descrição não pode prescindir 
de explicação, pois “[...] o que deve estar no alicerce da descrição é a vontade 
de explicação, que supõe a existência prévia de um sistema” (p. 16).  

Dessa forma, a explicação inserida na análise aqui proposta busca con-
tribuir à questão lançada na introdução: Se é consensual a posição de que é 
necessário planejar e executar o ordenamento do território visando um de-
senvolvimento justo e sustentável, por que os resultados da aplicação de ins-
trumentos de gestão específicos para estes fins não apresentam o resultado 
almejado?  

Para tanto, o sistema a ser analisado (a partir de uma existência prévia) 
é o denominado Sistema GERCO, ou em outras palavras, o arcabouço polí-
tico, técnico e conceitual do processo de Gestão Costeira Integrada do Bra-
sil. 

O planejamento territorial no Brasil: 
uma breve contextualização 

A década de 1990 e o princípio do século XXI configuram-se como uma 
era de globalização financeira e de industrialização flexível, de sistemas ter-
ritorializados de produção, de capitais sem compromissos com os lugares; 
de investimentos e desinvestimentos em mercados financeiros voláteis; de 
ameaças constantes aos Estados nacionais pelo humor dos mercados; pelas 
desregulamentações unilaterais de mercado dos países do Sul e pelos novos 
protecionismos dos mercados dos países do Norte (Rückert, 2007; Rinaldi, 
2010).  
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O cunho neoliberal imprimido pelas gestões federais, encetado com o 
governo de Fernando Collor de Mello (1990-92), é marcado por um des-
monte do aparelho de planejamento e por um recuo do planejamento terri-
torial por parte do Estado, com a prevalência de programas setoriais, seg-
mentados e fragmentados territorialmente, implementados por parcerias 
público-privadas, articuladas pelos chamados eixos de desenvolvimento do 
Programa Brasil em Ação e Mais Brasil dos governos de Fernando Henrique 
Cardoso (1995-98, 1999-2002) (Limonad, 2014, pp. 11-14). 

A concepção de uma política de amplitude nacional que dê foco ao or-
denamento do território e que seja regulamentada por uma legislação espe-
cífica teve seu momento na primeira década dos anos 2000, quando em 2003 
o então denominado Ministério da Integração Nacional, foi incumbido pela
Lei Federal 10.683/2003 de capitanear o Programa de Gestão da Política de
Desenvolvimento Regional e Ordenamento Territorial, com o objetivo de
subsidiar a elaboração da Política Nacional de Ordenamento Territorial
(PNOT).

A Política Nacional de Ordenamento Territorial deveria conter os con-
ceitos mais relevantes (inclusive o de território), os objetivos, os princípios, 
as diretrizes e os instrumentos, além da criação de um Sistema de Gestão do 
Território, composto por órgãos e entidades da administração direta e indi-
reta da União, dos Estados e dos Municípios. Deveria, ainda, definir a área 
de atuação dos planos nacional, regionais e locais, que poderiam coincidir 
com os limites políticos dos Estados-membros ou determinar outra unidade 
de gestão, como as ecorregiões, as bacias hidrográficas, os limites políticos 
do território municipal etc. (Rückert, 2007).  

Cabe ressaltar que dentre os instrumentos da Política Nacional de Or-
denamento Territorial estariam os planos nacional, regionais e locais de or-
denação do território, previstos pela Constituição Federal de 1988. No caso 
específico dos planos locais, deveriam ser observadas as competências dos 
municípios para promover seu próprio ordenamento territorial do solo ur-
bano, com destaque para os Planos Diretores municipais. Os Zoneamentos 
Ecológico-Econômico (ZEE) teriam papel preponderante nesse cenário, 
por conterem praticamente todo o escopo metodológico e conceitual de ini-
ciativas de ordenamento territorial em escala regional. Além disso, um im-
portante papel poderia ser dado às áreas protegidas, com destaque para o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

Toda esta iniciativa não ultrapassou as barreiras iniciais de discussão de 
debates teóricos, sendo gradualmente abandonada ao longo dos anos. 
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Um diagnóstico para este cenário proposto por Feitosa e Aranha (2020) 
parte da premissa de uma excessiva utilização de metodologias e do uso in-
discriminado de conceitos como território e região. Isso acabou por se re-
fletir em um problema metodológico, com a reflexão dando ênfase ao reba-
timento das políticas públicas no território, e não ao território como base 
de sustentação para a elaboração e a articulação das políticas públicas.  

A partir de 2020, o governo brasileiro começou a sinalizar, por meio de 
seus canais oficiais, para uma iniciativa de retomada desta discussão via Su-
perintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO). Esta ins-
tituição tem atuado em um grupo de trabalho responsável por retomar e 
atualizar o processo de instituição da Política Nacional de Ordenamento do 
Território, sob a forma de Projeto de Lei.2 Ao mesmo tempo em que tal 
iniciativa pode ser saudada como uma retomada da discussão sobre a temá-
tica, a mesma pode ser motivo de preocupação, dado o caráter pouco afeito 
à participação social de fato, por parte do atual governo federal, bem como 
do desprezo manifestado em relação ao meio ambiente em diversas situa-
ções3 (Escobar, 2019; Gonçalves et al., 2020; Magris & Giarrizzo, 2020; Pena 
et al., 2020; Soares et al., 2020a; Soares et al., 2020b).  

No contexto das políticas de ordenamento territorial no Brasil, um caso 
interessante para análise é o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), que 
é um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) (Lei 
6.938/1981), o qual tem sido implementado (ainda que de forma totalmente 
heterogênea) pelo poder público em diversas escalas de trabalho e em dife-
rentes frações do território nacional (MMA, 2015). 

A Política Nacional do Meio Ambiente foi instituída com o objetivo de 
preservar, conservar e recuperar a qualidade ambiental propícia à vida e es-
tabeleceu, entre seus instrumentos de execução, o zoneamento ambiental, 
posteriormente regulamentado sob a denominação de Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico (ZEE), e que também é previsto no Plano Nacional de Ge-
renciamento Costeiro (Lei 7.661/1988) como instrumento de gestão da zona 
costeira, tendo o recorte e a escala específica para este espaço. 

2 Notícia publicada em 17/03/2020, no site https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assun-
tos/noticias/2020/sudeco-faz-parte-do-gt-para-retomada-do-plano-nacional-de-terri-
torio-pnot. 
3 Cabe mencionar a fala proferida pelo Ministro do Meio Ambiente Ricardo Salles durante 
reunião ministerial realizada no dia 22 de abril de 2020 e que teve o sigilo quebrado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), tornando-a pública: “Então, para isso, precisa ter um 
esforço nosso aqui enquanto estamos nesse momento de tranquilidade no aspecto de 
cobertura de imprensa, porque só fala de Covid e ir passando a boiada e mudando todo 
o regramento e simplificando normas. (...). Agora é hora de unir esforços pra (sic) dar de 
baciada a simplificação.”

https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assuntos/noticias/2020/sudeco-faz-parte-do-gt-para-retomada-do-plano-nacional-de-territorio-pnot
https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assuntos/noticias/2020/sudeco-faz-parte-do-gt-para-retomada-do-plano-nacional-de-territorio-pnot
https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assuntos/noticias/2020/sudeco-faz-parte-do-gt-para-retomada-do-plano-nacional-de-territorio-pnot
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A elaboração de qualquer Zoneamento Ecológico-Econômico parte da 
identificação das principais problemáticas e potencialidades relacionadas à 
ocupação e ao uso do território, do correspondente diagnóstico integrado 
dos meios físico-biótico, socioeconômico e jurídico-institucional e do esta-
belecimento de cenários prospectivos para a proposição de diretrizes legais 
e programáticas para cada unidade territorial identificada, estabelecendo, 
inclusive, ações voltadas à mitigação ou correção de impactos ambientais 
danosos porventura ocorridos. Dadas às especificidades econômicas, soci-
ais, ambientais e culturais existentes, as vulnerabilidades e as potencialida-
des também são distintas, e, consequentemente, o padrão de desenvolvi-
mento não pode ser uniforme. Uma característica do Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico deve ser justamente valorizar essas particularidades, que se 
traduzem no estabelecimento de alternativas de uso e gestão que reconhece 
as vantagens competitivas do território (MMA, 2006). 

É notório que no Brasil as iniciativas de zoneamento territorial adotam, 
via de regra, um caráter setorial ou possuem dificuldade em integrar os vá-
rios níveis de informação, normalmente gerados na etapa de inventário ou 
diagnóstico. Por exemplo, em um trabalho que analisou o processo de ela-
boração, implantação e monitoramento dos Zoneamentos Ecológico-
Econômicos Costeiros realizados pelos estados brasileiros, Nicolodi e cola-
boradores (2018, 2021) constataram que a definição de zonas de planeja-
mento normalmente não é obtida pela integração de informações sobre o 
território de interesse. Tal definição tende a ser estabelecida pelo uso de um 
critério arbitrário que reflete o foco dominante do instrumento, como, por 
exemplo, conservação, atenção à vulnerabilidade ambiental, expansão eco-
nômica, dentre outras. 

A zona costeira e marinha do Brasil e seu ordenamento 
territorial 

Como dito anteriormente, a delimitação específica da zona costeira e 
marinha pode seguir diversos contextos e conceitos distintos. No Brasil, a 
Lei 7661/1988, que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(GERCO) a define como o espaço geográfico de interação do ar, do mar e 
da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa 
marítima e outra terrestre, as quais viriam a ser definidas posteriormente. 
O detalhamento do que seriam essas duas faixas foi oficializado por meio 
do Decreto 5300/2004, que regulamentou o Plano, da seguinte forma: I) 
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faixa marítima: espaço que se estende por doze milhas náuticas, medido a 
partir das linhas de base, compreendendo, dessa forma, a totalidade do mar 
territorial; II) faixa terrestre: espaço compreendido pelos limites dos Muni-
cípios que sofrem influência direta dos fenômenos ocorrentes na zona cos-
teira (Nicolodi & Gruber, 2020). 

Por se tratar de uma designação geográfica aplicada à gestão, a utilização 
de uma base territorial definida torna-se premente. Por isso, o emprego dos 
limites municipais foi estabelecido também no Decreto Federal 5300/2004, 
sendo que, segundo o Art. 4°, os municípios abrangidos pela faixa terrestre 
da zona costeira são: 

I.defrontantes com o mar, assim definidos em listagem estabelecida
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

II.não defrontantes com o mar, localizados nas regiões metropolita-
nas litorâneas;

III.não defrontantes com o mar, contíguos às capitais e às grandes ci-
dades litorâneas, que apresentem conurbação;

IV.não defrontantes com o mar, distantes até cinquenta quilômetros
da linha da costa, que contemplem, em seu território, atividades ou
infraestruturas de grande impacto ambiental na zona costeira ou
ecossistemas costeiros de alta relevância;

V.estuarino-lagunares, mesmo que não diretamente defrontantes
com o mar;

VI.não defrontantes com o mar, mas que tenham todos os seus limites
com Municípios referidos nos incisos I a V;

VII.desmembrados daqueles já inseridos na zona costeira.

Não é necessária uma análise aprofundada para identificar a complexi-
dade desta definição, a qual abrange um conjunto de 443 municípios,4 
sendo que este número varia com passar do tempo e também em função das 
distintas interpretações das diversas instituições envolvidas no processo. Tal 
imprecisão decorre de múltiplas interpretações conceituais e, também, da 
dinâmica de uso e ocupação do território, a qual tende a ser muito mais 
rápida do que a resposta oferecida pelos instrumentos de gestão (Nicolodi 
& Gruber, 2020). 

Este é o cenário (e o desafio) para o estabelecimento de uma Gestão Cos-
teira Integrada que venha a oferecer um arcabouço de mediações e soluções 
que contribuam de forma mais incisiva ao desenvolvimento justo e equili-
brado dessa porção do território brasileiro. 

4 Conforme a Portaria MMA 34/2021. 
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A Gestão Costeira Integrada no Brasil 

Ao se tratar da política de Gestão Costeira Integrada (GCI) no país, 
pode-se dizer que a mesma foi efetivamente implementada em 1988, alguns 
meses antes da promulgação da Constituição Federal, pela Lei 7661/88 e re-
gulamentada 16 anos depois pelo Decreto Federal 5300/2004. Mas, todo 
esse arcabouço é fruto de um processo que vinha amadurecendo desde o 
começo da década de 1970, onde a Gestão Costeira Integrada teve seus mar-
cos iniciais definidos, se configurando como um processo de gestão com 
foco eminentemente territorial.  

Mais recentemente, um ponto de vista complementar vem sendo incor-
porado na concepção do próprio conceito: a Gestão Costeira Integrada tam-
bém se configura como uma disciplina técnico-científica que é preocupada, 
primordialmente, com a relação da sociedade e a zona costeira. Além disso, 
outros elementos são foco de sua análise enquanto disciplina, como a apli-
cação de modelos participativos de administração, a busca de um conheci-
mento integrado, a cooperação e coordenação institucional e difusão dos 
resultados nos processos de gestão (Barragán, 2016; Barragán & de Andrés, 
2020). Estas duas visões formam um conjunto do que pode ser considerada 
a Gestão Costeira Integrada: um processo de gestão diretamente vinculada 
ao Estado, que necessita de participação social efetiva e de aporte técnico e 
científico, sendo que este último pode ser encontrado nas diversas linhas de 
pesquisa em Universidades e Centros de Investigação ao redor do planeta. 

Do ponto de vista cronológico, em 1972, a Conferência das Nações Uni-
das sobre Dimensão Humana do Meio Ambiente realizada em Estocolmo 
foi o embrião para a criação do Programa de Meio Ambiente das Nações 
Unidas (PNUMA). Este foi um marco importante para a disseminação de 
diversas outras iniciativas de mesmo caráter, mas com especificidades ter-
ritoriais e de propósitos próprios. Um exemplo é a adoção da Convenção 
Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL), ocor-
rida logo após o encontro de Estocolmo (Nicolodi & Gruber, 2020).  

Um ponto referencial para a Gestão Costeira Integrada enquanto polí-
tica pública foi o US Coastal Zone Management Act, promulgado também 
em 1972, nos Estados Unidos. Esta iniciativa pode ser considerada um ins-
trumento de gestão que estabeleceu o manejo colaborativo e voluntário da 
zona costeira no âmbito das esferas federal e estadual, recobrindo quase a 
totalidade da costa daquele país (Humphrey et al., 2000). Para muitas 
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nações ocidentais este foi um marco na discussão, então incipiente, do or-
denamento dos espaços costeiros e de sua agenda de gestão pública e pri-
vada. 

Diversos foram os momentos históricos onde foi observada a necessi-
dade da implementação de uma gestão de espaços litorâneos que respeitasse 
suas especificidades. Um destaque pode ser dado à Eco-92, ocorrida no Rio 
de Janeiro, onde a menção a esta necessidade foi destacada no Capítulo 17 
da Agenda 21. Outros momentos importantes foram materializados na cri-
ação do Comitê Intergovernamental para a Estrutura da Convenção sobre 
Mudanças Climáticas, do Comitê Intergovernamental sobre a Diversidade 
Biológica, do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC), na RIO+10, na RIO+20, dentre tantos outros. Outro marco impor-
tante foi estabelecido pela criação da Comissão Oceanográfica Intergover-
namental (COI – UNESCO), ainda em 1960, sendo até hoje a única organi-
zação com competência para tratar de assuntos relacionados às ciências do 
mar no sistema da ONU.  

No Brasil, os reflexos destes movimentos impulsionaram a criação, em 
1974, da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), que 
tem como objetivo reger as discussões acerca da temática. Consequência di-
reta da criação dessa Comissão foi a promulgação, em 1980, da Política Na-
cional para os Recursos do Mar (PNRM) (Marroni & Silva, 2015). Em 1983 
foi criada, no âmbito dessa mesma Comissão, uma subcomissão específica 
para tratar do gerenciamento costeiro e que pode ser considerada como o 
embrião do que viria a ser o Grupo de Integração do Gerenciamento Cos-
teiro (GI-GERCO), instituído em 1996 e com atuação expressiva até 2019, 
quando teve sua importância e representatividade significativamente redu-
zida (Santos et al., 2019). 

É interessante ressaltar o papel da Geografia nesse contexto, em particu-
lar na construção do arcabouço técnico e científico da Gestão Costeira In-
tegrada no país entre meados da década de 1980 e 1990. Nomes importantes 
da Geografia brasileira contribuíram para a construção dessa história, como 
por exemplo, os professores Antônio Carlos Robert de Moraes (USP), Berta 
Becker (UFRJ), Claudio Egler (UFRJ), Dieter Muehe (UFRJ), Wanderley 
Messias (USP), dentre outros, os quais foram mentores do Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro, bem como da estratégia de execução nas déca-
das de 1980 e 1990. Do ponto de vista político-estratégico, cabe a menção 
ao fato de que dois geógrafos estavam à frente do processo da Gestão Cos-
teira Integrada no Ministério do Meio Ambiente: Oneida Freire (UFMG) e 
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Álvaro Roberto Tavares (UnB). Com o passar do tempo, a Geografia foi se 
desvencilhando deste processo, abrindo espaço (ainda que sempre o tenha 
existido) para profissionais de outras áreas, com destaque para a Oceano-
grafia, Biologia e Arquitetura (Nicolodi & Gruber, 2020). 

Desde 1988, ano da implementação da política de Gestão Costeira Inte-
grada no Brasil até os dias atuais, o contexto ambiental, socioeconômico, 
tecnológico e de gestão da zona costeira brasileira foi se alterando paulati-
namente (por óbvio) e nem sempre a resposta dada pelas políticas e seus 
instrumentos foram compatíveis com seus objetivos. 

Uma atualização importante em todo esse contexto foi a migração de 
interesses, definições, políticas e instrumentos cada vez mais no sentido 
offshore. A indiscutível interação entre a zona costeira e o oceano torna-se 
uma questão central a esta temática, seja do ponto de vista dos ambientes 
(seus ecossistemas e serviços ambientais associados) quanto do setor pro-
dutivo, o qual cada vez mais se debruça sobre a questão da interconectivi-
dade de atividades exclusivamente marinhas (petróleo e gás, aquicultura, 
navegação, conservação marinha etc.) com suas bases em terra (portos, re-
finarias, serviços ecossistêmicos etc.). 

Neste contexto, no início da década de 2000 surge no cenário internaci-
onal o conceito de Planejamento Marinho Espacial (PEM), o qual consiste 
em um arcabouço técnico e científico ancorado a um processo de gestão 
territorial com foco nas áreas marinhas. Tal discussão adentra a década de 
2020 calcada em diversas iniciativas em diferentes partes do mundo, todas 
visando, em última análise, o ordenamento destes espaços. A ONU, por 
meio da Comissão Oceanográfica Internacional vem capitaneando o con-
junto destas iniciativas por meio de divulgação, capacitação de atores sociais 
e atuação direta na mediação de negociações com escala regional (IOC, 
2009a).  

Há que salientar o ponto de intersecção evidente entre esta iniciativa de 
Planejamento Espacial Marinho (PEM) e as demais políticas, processos e 
instrumentos da Gestão Costeira Integrada, com destaque para o Mar Ter-
ritorial, o qual é definido pela linha de costa e as 12 milhas náuticas (Scherer 
& Nicolodi, 2021). Esta intersecção, resguardadas suas diferenças de escalas 
geográfica e temporal, será, também, objeto de análise no próximo tópico. 
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Políticas e instrumentos de gestão na zona costeira do 
Brasil 

O Art. 7º do Decreto Federal 5300/2004 traz em seu escopo a necessi-
dade de aplicação, de forma articulada e integrada, de um conjunto de nove 
instrumentos. Evidentemente o significado desta aplicação articulada e in-
tegrada é uma questão amplamente debatida e apresenta diversos vieses 
conforme os interesses daqueles que participem de tal debate. Esta é uma 
potencial situação a ser enfrentada e que pode levar ao que Ab’Saber (2007) 
chamou de impotência do geógrafo frente à mudança em prol do ideário 
ético e humanístico. Segundo o autor, o geógrafo precisa conviver com uma 
situação na qual ele dispõe de conhecimento, mas não dispõe de poder al-
gum para modificar esse ideário ético e humanístico, tornando-se um refém 
dos interesses dos capitais público e privado. 

Estas incongruências tendem a aflorar quando da confrontação entre 
políticas e instrumentos de gestão com a diversidade de conceitos que levam 
a uma multiplicidade de opiniões e, por consequência, de desdobramentos. 
Ainda assim, é inegável a importância de que tais instrumentos sejam defi-
nidos de forma clara e concisa na legislação relacionada à temática. O Qua-
dro 1 é uma síntese dos instrumentos de gestão mais relevantes no processo 
de Gestão Costeira Integrada no Brasil.  

Uma leitura superficial focada apenas no escopo destes instrumentos re-
mete à percepção de um encadeamento lógico, com a definição de planos 
nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal) e com sua execu-
ção coordenada por um Plano de Ação Federal (PAF) mais amplo, comple-
mentado, ainda, por sistemas de monitoramento e de análise de dados. 
Além disso, dois instrumentos complementam este arcabouço: o Projeto 
ORLA (que atua em escala local, com foco na participação social) e o PRO-
COSTA (que atua em escala regional, com uma abordagem focada na con-
cepção física da linha de costa). 

Mas, se nos debruçarmos sobre trabalhos que analisaram (sob diversas 
óticas e escalas) a existência, aplicação e efetividade deste conjunto apresen-
tado no Quadro 1, pode-se inferir uma intensa heterogeneidade em termos 
de métodos, ações e resultados da Gestão Costeira Integrada no Brasil, a 
qual é, ainda nos dias de hoje, pouco documentada (Gruber et al., 2003; As-
mus et al., 2006; Dias et al., 2007; Jablonski & Filet, 2008; Nicolodi & Zam-
boni, 2008; Oliveira & Nicolodi, 2012; Novak & Polette, 2015; Cristiano et 
al., 2018; García-Onetti, 2018; Nicolodi et al., 2018; Scherer et al., 2018; 
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Baratella et al., 2020; Nicolodi & Gruber, 2020; Scherer et al., 2020; Scherer 
& Nicolodi, 2021). 

Mesmo que não seja objeto deste capítulo realizar uma análise aprofun-
dada sobre a aplicação e efetividade das políticas públicas de Gestão Cos-
teira Integrada no Brasil, serão feitas, a seguir, breves considerações sobre 
os instrumentos apresentados no Quadro 1, dando ênfase a sua relação com 
o ordenamento do território.

Planos de gerenciamento costeiro 

A Constituição Federal de 1988 afirmou ser a zona costeira um patrimô-
nio nacional, consolidando um princípio jurídico que acabou por sustentar 
a aplicação da legislação federal e estadual relativa a esta fração do território, 
como pode ser observado na Lei Federal 7661/1988. Esta Lei reconhece o 
papel dos estados e municípios no processo, compartilhando atribuições 
que antes eram consideradas exclusivas do nível federal. Foi estabelecida a 
reorientação das competências administrativas e normativas com estados e 
municípios, aos quais passou a ser necessário o desenvolvimento de plane-
jamento em seus territórios, com a elaboração de planos estaduais e muni-
cipais de gerenciamento costeiro. Importante ressaltar que essa legislação 
ratifica nos planos políticos e institucional, o conceito de zona costeira e o 
conceito de gestão integrada. 

Ainda que tenha ocorrido esta redistribuição de competências e defini-
ção de conceitos, o desenvolvimento e aplicação dos Planos Estaduais de 
Gerenciamento Costeiro não acompanharam o ritmo da dinâmica de uso e 
ocupação de suas respectivas zonas costeiras, apresentando baixa permea-
bilidade no conjunto de políticas territoriais ao largo dos 17 estados costei-
ros do Brasil (Nicolodi et al., 2018). 

Na escala local a Constituição Federal concedeu também competência 
específica para os municípios "promoverem no que couber, adequado orde-
namento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano." (Art. 30, inciso VIII). Embora os Pla-
nos Municipais de Gerenciamento Costeiro estivessem no horizonte do 
processo de Gerenciamento Costeiro brasileiro desde 1988, os mesmos pra-
ticamente não foram implementados até a segunda metade da década de 
2010, e ainda assim o foram de uma maneira tímida e pouco efetiva. As ra-
zões para este baixo grau de implantação dos Planos Estaduais e Municipais 
de Gestão Costeira são complexas e carecem de maior aprofundamento, 
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mas perpassam pelo baixo grau de prioridade dado ao planejamento estra-
tégico com base territorial no país, bem pela quantidade expressiva de pla-
nos, programas e projetos que se sobrepõem aos territórios sem uma inte-
gração prévia. 

Quadro 1. Instrumentos de gestão do Gerenciamento Costeiro Integrado 
do Brasil e uma breve descrição de suas principais características. 

Instrumento Descrição Ato Normativo 

1 Plano Nacional de Ge-
renciamento Costeiro - 
PNGC 

Apresenta diretrizes gerais 
aplicáveis em diferentes esfe-
ras de governo e escalas de 
atuação, orientando a imple-
mentação de políticas, planos 
e programas voltados ao de-
senvolvimento sustentável da 
zona costeira; 

Lei 7661/1988 

2 Plano de Ação Federal 
da Zona Costeira - PAF 

Planejamento de ações estra-
tégicas para a integração de 
políticas públicas incidentes 
na zona costeira, buscando 
responsabilidades comparti-
lhadas de atuação. 

Decreto 5300/2004 

3 Plano Estadual de Ge-
renciamento Costeiro - 
PEGC 

Implementa a Política Esta-
dual de Gerenciamento Cos-
teiro, define responsabilida-
des e procedimentos instituci-
onais para a sua execução, 
tendo como base o PNGC. 

Mencionado na Lei 
7661/1988, mas é 
detalhado no De-
creto 5300/2004 

4 Plano Municipal de Ge-
renciamento Costeiro - 
PMGC 

Implementa a Política Munici-
pal de Gerenciamento Cos-
teiro, define responsabilida-
des e procedimentos instituci-
onais para a sua execução, 
tendo como base o PNGC e o 
PEGC, devendo observar, 
ainda, os demais planos de 
uso e ocupação territorial ou 
outros instrumentos de plane-
jamento municipal. 

Mencionado na Lei 
7661/1988, mas é 
detalhado no De-
creto 5300/2004 

5 Sistema de Informa-
ções do Gerencia-
mento Costeiro - SI-
GERCO 

Componente do Sistema Naci-
onal de Informações sobre 
Meio Ambiente (SINIMA), que 
integra informações georrefe-
renciadas sobre a zona cos-
teira. 

Decreto 5300/2004 
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Instrumento Descrição Ato Normativo 

6 Sistema de Monitora-
mento Ambiental da 
Zona Costeira - SMA 

Estrutura operacional de co-
leta contínua de dados e infor-
mações, para o acompanha-
mento da dinâmica de uso e 
ocupação da zona costeira e 
avaliação das metas de quali-
dade socioambiental. 

Decreto 5300/2004 

7 Relatório de Qualidade 
Ambiental da Zona Cos-
teira - RQA-ZC 

Consolida, periodicamente, os 
resultados produzidos pelo 
monitoramento ambiental e 
avalia a eficiência e eficácia 
das ações da gestão. 

Decreto 5300/2004 

8 Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro - 
ZEEC 

Orienta o processo de ordena-
mento territorial, necessário 
para a obtenção das condi-
ções de sustentabilidade do 
desenvolvimento da zona cos-
teira, em consonância com as 
diretrizes do ZEE do território 
nacional, como mecanismo de 
apoio às ações de monitora-
mento, licenciamento, fiscali-
zação e gestão. 

O Art. 3º da Lei 
7661/1988 menci-
ona a necessidade 
de zoneamento de 
usos e atividades 
na Zona Costeira, 
sendo definido no 
Decreto 5300/2004 

9 Macrodiagnóstico da 
Zona Costeira - MDZC 

Reúne informações, em escala 
nacional, sobre as característi-
cas físico-naturais e socioeco-
nômicas da zona costeira, com 
a finalidade de orientar ações 
de preservação, conservação, 
regulamentação e fiscalização 
dos patrimônios naturais e 
culturais. 

Decreto 5300/2004 

10 Projeto ORLA Define um espaço de gestão 
específico (orla) com objetivo 
de planejar e implementar 
ações nas áreas que apresen-
tem maior demanda, a fim de 
disciplinar o uso e ocupação 
do território. 

Decreto 5300/2004 

11 PROCOSTA Visa promover a gestão inte-
grada da linha de costa, seu 
conhecimento técnico-cientí-
fico, suas variações conforme 
os eventos extremos e mu-
danças do clima, usos múlti-
plos e proteção dos ecossiste-
mas marinhos e costeiros. 

Programa recente, 
não consta na Lei 
7661/1988 e no 
Decreto 
5.300/2004, nor-
matizado pela Por-
taria MMA 
76/2018 

Fonte: adaptado de Nicolodi & Gruber (2020). 
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Em outra escala de atuação, o Plano de Ação Federal para a Zona Cos-
teira (PAF) prevê uma articulação prévia entre diversos atores, com desta-
que para ministérios e autarquias federais, com participação da sociedade 
civil e de outras esferas de governo. O Plano tem como objetivo propiciar 
um espaço para a integração entre ações e políticas que venham a ter reba-
timentos na zona costeira. Desde a elaboração da primeira versão do Plano, 
em 1997, até sua quarta versão apresentada à sociedade, em 2017, seu es-
copo alterado sistematicamente. De um documento que trazia elementos 
genéricos de atuação, principalmente do Ministério do Meio Ambiente – o 
qual sempre teve a prerrogativa de liderança desse processo, em conjunto 
com a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar – transformou-
se num modelo mais abrangente de ações integradas entre os diversos par-
ticipantes, com metas e indicadores mais precisos.  

Embora essa evolução fosse perceptível (e saudada) ao longo do tempo, 
o Decreto Federal 9759/2019 extinguiu a Comissão, dentre outros tantos
colegiados de participação, e consequentemente o Grupo de Integração do
Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO) que era responsável pela elaboração
do Plano. Alguns meses depois, a Comissão foi reestabelecida pelo Decreto
9.858/2019, mas a Portaria 236/MB/2019 reduziu o GI-GERCO a um mero
grupo técnico de assessoramento da Comissão em caráter temporário e com
duração de um ano. Além da perda inestimável de um fórum de discussão
e formulação e políticas para a zona costeira, a própria articulação realizada
para a implementação das ações na zona costeira ficou comprometida (San-
tos et al., 2019).

Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro 

Dotado de grande complexidade em termos do ciclo de planejamento, 
elaboração e implementação, o Zoneamento Ecológico-Econômico Cos-
teiro (ZEEC) pode ser considerado como o instrumento da gestão costeira 
brasileira de maior engajamento por parte dos atores sociais (talvez o Pro-
jeto ORLA esteja no mesmo nível) e de permeabilidade entre a gestão pú-
blica na esfera estadual, conforme apresentado por Nicolodi e colaborado-
res (2018; 2021). O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro tem sua 
gênese vinculada à Lei 6.938/81 que instituiu a Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA), a qual estabeleceu, entre seus instrumentos de execu-
ção, o zoneamento ambiental, posteriormente regulamentado sob a deno-
minação de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). Este instrumento 
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também é previsto no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei 
7.661/1988), com detalhes específicos pertinentes ao recorte territorial da 
zona costeira, quando passa a ser denominado de Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro.  

A concepção do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro, dada pelo 
Ministério do Meio Ambiente (2006), pressupõe que ele seja referência para 
demais políticas públicas, tendo capacidade para oferecer soluções e alter-
nativas para conflitos de uso dos recursos e da ocupação do território, sub-
sidiando a elaboração de políticas territoriais e orientando os tomadores de 
decisão na adoção de políticas convergentes com as diretrizes de planeja-
mento estratégico do país. 

Em linhas gerais, um Zoneamento Ecológico-Econômico parte da iden-
tificação das principais problemáticas relacionadas à ocupação e ao uso do 
território, os quais são identificados por um diagnóstico integrado dos 
meios físico-biótico, socioeconômico e jurídico-institucional, bem como do 
estabelecimento de cenários prospectivos para a proposição de diretrizes le-
gais e programáticas para cada unidade territorial identificada, estabele-
cendo, inclusive, ações voltadas à mitigação ou correção de impactos ambi-
entais danosos porventura ocorridos (ZEE-RS, 2018).  

Consoante Nicolodi e colaboradores (2018; 2021), há uma dualidade na 
existência de dois tipos de zoneamentos distintos no Brasil – o ZEE e o 
ZEEC. Tal situação, ao mesmo tempo em que coloca a zona costeira em um 
patamar destacado do ponto de vista da gestão territorial, também favorece 
interpretações dúbias, sobreposições de diretrizes, duplicidade de esforços 
ou ainda, perda de significado do zoneamento costeiro em determinadas 
situações. 

A escala geográfica na qual os zoneamentos vêm sendo desenvolvidos 
(em seus diversos graus de evolução) são bastante variadas. Para ilustrar tal 
afirmação, pode-se citar o Zoneamento Ecológico-Econômico da Amazô-
nia Legal e o Zoneamento Ecológico-Econômico do São Francisco, os quais 
operam em escala regional de 1:250.000. Já a maioria dos Zoneamentos es-
taduais são elaborados em escala 1:100.000 e, em algumas situações especí-
ficas, como em Zoneamentos municipais, as escalas variam entre 1:25.000 e 
1:10.000. 

Ao se tratar especificamente do Zoneamento Ecológico-Econômico 
Costeiro, Nicolodi e colaboradores (2018; 2021) mapearam uma situação 
que aponta, se não um cenário favorável, ao menos uma situação de conso-
lidação e maturidade deste instrumento de gestão, ainda que uma grande 
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gama de problemas foi identificada, e que ocasiona uma relativa ineficiência 
dessa política pública em relação a seus propósitos. Contribui para isto o 
fato de que os 17 estados costeiros apresentam diferentes contextos históri-
cos e motivações que acabaram por direcionar a elaboração e implementa-
ção do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro nos mais variados es-
tágios. Segundo os autores, pode-se afirmar que a necessidade de conheci-
mento das características ambientais e socioeconômicas de cada estado e a 
premência de conciliação das diversas visões entre os diferentes níveis de 
governo acerca da ocupação e do uso do território costeiro foram prepon-
derantes para que o panorama de implementação do Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico Costeiro no país seja tão diverso, heterogêneo e em alguns 
casos, desproporcional quando da comparação entre estados e até mesmo 
entre os setores costeiros definidos por estes estados. 

Projeto ORLA 

O Decreto Federal 5.300/2004 não apenas regulamentou a Lei do Geren-
ciamento Costeiro no país, mas definiu um novo espaço geográfico de ges-
tão do território: a Orla Marítima. Criado para desenvolver um método e 
um fluxo de ações específicas e em escala compatível para a gestão deste 
espaço, o Projeto ORLA tem como objetivo otimizar o ordenamento dos 
espaços litorâneos sob domínio da União, aproximando as políticas ambi-
ental, urbana e patrimonial (Oliveira & Nicolodi, 2012) com os demais se-
tores, com destaque para o turismo. 

O Projeto ORLA carrega em seu escopo algumas especificidades em re-
lação ao formato da participação social na definição das ações e diretrizes 
que serão aplicadas na orla de um município. Outra particularidade do Pro-
jeto diz respeito à escala desse planejamento nos espaços litorâneos. O con-
ceito de “orla” adotado refere-se a um espaço pouco extenso, o qual neces-
sita de detalhamento do ponto de vista do ordenamento territorial, ainda 
que boa parte dos processos que a impactam ocorra para além de seus limi-
tes. Moraes (2004) define a orla como a borda marítima imediata de uma 
unidade espacial maior, que, no planejamento brasileiro, é definida como a 
Zona Costeira, formada pelos territórios municipais do litoral. 

A questão metodológica para o desenvolvimento do Projeto ORLA 
(após a adesão por parte do município) talvez seja o ponto mais caro aos 
envolvidos com o projeto. Mas, ainda assim, dos quase 100 municípios cos-
teiros que chegaram a elaborar o Plano de Gestão Integrada (PGI) – 
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considerado o produto final do Projeto ORLA – poucos são aqueles em que 
a sua significância em termos de manejo dos espaços, bem como a sua per-
meabilidade entre outras políticas municipais de ordenamento do território 
(Plano Diretor, por exemplo) foram realmente relevantes (Oliveira & Nico-
lodi, 2012; Scherer et al., 2020).  

Importante ressaltar que desde 2018 a estrutura do Projeto ORLA está 
em processo de revisão, tanto do ponto de vista técnico e conceitual quanto 
do ponto de vista institucional e político5 em função de um novo elemento 
que foi estabelecido em 2015, por meio da Lei Federal 13.240, a qual trata 
do Termo de Adesão à Gestão das Praias Marítimas (TAGP).6 Este termo 
prevê a transferência da gestão das praias da Secretaria de Patrimônio da 
União (SPU) para os municípios, conforme procedimento específico a ser 
adotado pelas municipalidades (Scherer et al., 2020).  

Demais instrumentos e sua relação com o ordenamento 
territorial 

Outros instrumentos citados no Quadro 1 fazem parte do arranjo de fer-
ramentas utilizadas na Gestão Costeira Integrada no Brasil, ainda que não 
sejam instrumentos que atuem diretamente no ordenamento do território. 
Mas, mesmo sem essa incidência direta, sua implantação (ou a falta dela) 
tem rebatimentos significativos à política em questão. 

Quatro deles fazem parte de um conjunto que pode ser relacionado à 
coleta, organização, sistematização, disponibilização e utilização de dados 
que deveriam subsidiar a tomada de decisão no âmbito da Gestão Costeira 
Integrada. O Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro (SI-
GERCO) e o Macrodiagnóstico da Zona Costeira (MDZC) são complemen-
tares e possuem, em teoria, a capacidade de agregar e inter-relacionar infor-
mações de base referentes às características físico-naturais e socioeconômi-
cas. Além disso, podem propiciar uma visão de conjunto do litoral brasileiro 
no que se refere aos cenários atuais e potenciais de riscos. Em que pese a 
evolução e difusão de técnicas relacionadas aos bancos de dados georrefe-
renciados e aos sistemas de informação mundo afora, o SIGERCO nunca 
conseguiu efetivamente sair do papel, mesmo com as diversas tentativas 

5 https://gaigerco.furg.br/projetos/2-uncategorised/31-projeto-subsidios-tagp  
6 Art. 14 da Lei Federal 13.240, de 30 de dezembro de 2015, nas Portarias SPU 113, de 12 
de julho de 2017, e Portaria SPU 44, de 31 de maio de 2019, da Secretaria do Patrimônio 
da União, e na Ação 7 do IV Plano de Ação Federal para a Zona Costeira (PAF-ZC 2017-
2019). 
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feitas pelo Ministério do Meio Ambiente desde a década de 1990 e que não 
resultaram em sua construção e implementação, sendo essa uma lacuna a 
ser preenchida no âmbito da Gestão Costeira do Brasil (Nicolodi & Gruber, 
2020). 

Já o Macrodiagnóstico da Zona Costeira teve sua primeira versão publi-
cada em 1996, como resultado de avaliação do processo de Gerenciamento 
Costeiro no país, que na época estava próximo de completar dez anos 
(MDZC, 1996). Em 2005, teve início o processo de atualização do diagnós-
tico, agregando-se novas combinações de análises de impactos diretos e in-
diretos na costa brasileira, sendo publicado em 2008, como a segunda versão 
do Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do Brasil (MDZC, 2008). 
Ambos os documentos foram relevantes em termos de divulgação do cená-
rio de desenvolvimento da zona costeira, principalmente sob a ótica da 
União. O Macrodiagnóstico da Zona Costeira preconiza que é nessa escala 
que se estabelece a regulamentação do uso do território, sendo ainda a escala 
de referência para integração de políticas setoriais do Governo Federal, e 
destas com outras esferas de governo e com a sociedade civil.  

O Macrodiagnóstico da Zona Costeira considera a escala da União como 
àquela de percepção mais ampla dos fenômenos capazes de evitar a polari-
zação entre estados e regiões, ou ainda, a multiplicação de projetos estereo-
tipados com desperdício de espaço e dinheiro. Trata-se da escala onde se 
podem regular as formas de gestão, estabelecendo regras de parcerias e do 
que deve ser induzido, incentivado, fiscalizado ou restringido (MDZC, 
1996; Nicolodi & Gruber, 2020). Mesmo com a relevância do Macrodiag-
nóstico da Zona Costeira frente a disponibilização de informações em escala 
da União, a permeabilidade das mesmas em instrumentos de tomada de de-
cisão sempre esteve muito aquém do seu potencial. 

Outros dois instrumentos da Gestão Costeira Integrada são o Sistema de 
Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA) e o Relatório de Qua-
lidade Ambiental da Zona Costeira (RQA-ZC), estando um vinculado ao 
outro. Em 2005 foi instituído um grupo de trabalho no âmbito do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) visando à elaboração de uma pro-
posta de Resolução que definisse a metodologia e a padronização de proce-
dimentos de monitoramento, análise e sistematização de dados para a ela-
boração do Relatório. O sistema nunca foi implementado no âmbito do po-
der público, salvo algumas iniciativas que foram desenvolvidas em âmbito 
estadual e outras a partir de publicações do IBAMA sobre Relatórios de 
Qualidade Ambiental do país, mas sem a especificidade da zona costeira, e 
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que, portanto, não podem ser configurados como o Relatório de Qualidade 
Ambiental da Zona Costeira.  

Após longo período de 30 anos de esforços voltados à elaboração e im-
plementação dos instrumentos de gestão preconizados no Decreto 
5300/2004, o Ministério do Meio Ambiente, a partir da sua prerrogativa de 
liderança do processo de Gestão Costeira Integrada no país até então, ela-
borou e iniciou a implantação do Programa Nacional para Conservação da 
Linha de Costa (PROCOSTA), por meio da Portaria MMA 76/2018. O 
PROCOSTA visa promover a gestão integrada da linha de costa, seu conhe-
cimento técnico-científico, suas variações conforme os eventos extremos e 
mudanças do clima, usos múltiplos e proteção dos ecossistemas marinhos e 
costeiros (PROCOSTA, 2018). Tal Programa trouxe um caráter inédito ao 
conjunto de instrumentos e ferramentas da Gestão Costeira Integrada, uma 
vez tratar, de forma integrada e sob a ótica da Gestão com base Ecossistê-
mica (Agardy et al., 2016), de quatro eixos centrais para a gestão da costa: 
a) Compatibilização da altimetria com a batimetria;7 b) Projeção de Linhas
de Costa Futuras e Identificação de Perigos; c) Risco Costeiros e Estratégias
de Adaptação; e d) Monitoramento e Gestão para a Conservação da Linha
de Costa. Embora a portaria, em seu Art. 3º, preveja que o PROCOSTA seja
implantado pelo Ministério do Meio Ambiente, em 2019 o Programa teve
seu desenvolvimento descontinuado, assim como praticamente toda a
agenda de Gestão Costeira Integrada no país.

Além de todo o arcabouço apresentado anteriormente, outras iniciativas 
têm enorme potencial para contribuir ao ordenamento dos espaços costei-
ros. Talvez a mais relevante delas seja o Planejamento Espacial Marinho 
(PEM), iniciativa amplamente divulgada no âmbito da Comissão Oceano-
gráfica Intergovernamental (COI - UNESCO). O Planejamento Espacial 
Marinho pode ser definido como um processo público de análise e alocação 
da distribuição espacial e temporal das atividades humanas no mar para 
atingir objetivos ecológicos, econômicos e sociais definidos por meio de um 
processo político (Ehler & Douvere, 2009). Percebe-se pela definição que 
não há menção direta à zona costeira e ao papel das mesmas nas atividades 
humanas no mar. Caso essa conexão não seja realizada na prática, a proba-
bilidade de que sejam elaborados planejamentos focados apenas em áreas 

7 Problema científico, metodológico, tecnológico e operacional que ainda existe na mai-
oria dos países que possuem regiões costeiras: a integração dos níveis de referência 
terrestre e marítimo utilizados, respectivamente, para a altimetria (altitudes) e a batime-
tria (profundidades). 
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marinhas é muito maior, o que será um desperdício de esforços e de recur-
sos, uma vez que não será levado em consideração a interação terra e mar. 

Em 2019, setenta países possuíam alguma iniciativa relacionada ao Pla-
nejamento Espacial Marinho, sendo que apenas 25 tinham Planos de Gestão 
Espacial Marinha implementados ou aprovados por seus governos (Frazão 
Santos et al., 2018). Conforme Gandra e colaboradores (2018), o Brasil ini-
ciou o processo de elaboração do Planejamento Espacial Marinho em 2011, 
tendo como marco zero uma sessão do Grupo de Integração do Gerencia-
mento Costeiro (GI-GERCO).8 Em 2014 houve em Brasília um seminário 
intitulado “Planejamento Integrado do Espaço Marinho”, com a troca de 
experiências nacionais e internacionais. Desde então, o Planejamento Espa-
cial Marinho obteve avanços pontuais em pequenas áreas do extenso litoral 
brasileiro, principalmente em iniciativas de caráter acadêmico. 

Independente da morosidade e da baixa prioridade dada à Gestão Cos-
teira Integrada no Brasil do início da década de 2020, uma questão concei-
tual perpassa todo esse processo: Como conectar a gestão dos espaços con-
tinentais ao Plano Espacial Marinho? Scherer e Nicolodi (2021) consideram 
que o Planejamento Espacial Marinho é uma iniciativa semelhante à Gestão 
Integrada da Zona Costeira (GIZC), pois ambos são, em teoria, integrados, 
estratégicos e participativos. Além disso, ambos – Planejamento Espacial 
Marinho e Gestão Integrada da Zona Costeira – visam maximizar compati-
bilidades e reduzir conflitos. Estas duas iniciativas possuem em seu escopo 
um conjunto de instrumentos (zoneamentos, mapeamentos, planejamen-
tos) que almeja a participação efetiva de partes interessadas, com o propó-
sito único de alcançar uma estrutura de gestão eficiente. 

Do ponto de vista do território físico em si, a Gestão Costeira Integrada 
no Brasil tem sua área de atuação delimitada no continente pelos limites dos 
municípios considerados costeiros (conforme critérios estabelecidos no De-
creto 5300/2004) e no oceano pelas 12 milhas náuticas, referentes ao Mar 
Territorial (CIRM, 1997). Isso significa uma intersecção que abrange cerca 
de 6% da Zona Econômica Exclusiva Brasileira com potencial de integração 
direta entre Planejamento Espacial Marinho e Gestão Costeira Integrada, o 
que poderia contribuir sobremaneira ao estabelecimento do Planejamento 
Espacial Marinho no país (Scherer & Nicolodi, 2021) 

Outra abordagem, não menos importante e interessante, em termos de 
ordenamento do território costeiro e marinho no Brasil é aquela dada pelas 

8 Grupo que foi extinto pelo Decreto 9.759/2019 e posteriormente reduzido a um mero 
grupo técnico de assessoramento da CIRM pela Portaria 236/MB/2019. 
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áreas protegidas. O Brasil concebeu ao longo de mais de 70 anos de história 
um admirável arcabouço legal e institucional, tanto do ponto de vista da 
gestão quanto da ciência, para o manejo dos espaços territoriais protegidos, 
seja em áreas continentais ou na sua zona costeira e marinha. Essa história 
começou em 1934, com o Decreto 23.793, o qual foi a primeira normativa 
brasileira a prever a criação de parques nacionais, estaduais e municipais. 
Em 1979 o Decreto 83.549 institui a Reserva Biológica do Atol das Rocas 
sendo a 1ª Unidade de Conservação da Natureza exclusivamente marinha, 
distante 144 milhas náuticas de Natal (RN). A Política Nacional do Meio 
Ambiente, criada em 1981 a partir da Lei 6.938, impulsionou as iniciativas 
de delimitação e criação de Unidades de Conservação no país até chegar à 
legislação atualmente vigente sobre áreas protegidas: o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), estabelecido em 2000 pela 
Lei 9.985, a qual tem em seu escopo dois grandes grupos de unidades (Pro-
teção Integral e Uso Sustentável) divididas em doze categorias. 

A relação entre a delimitação e implantação de áreas protegidas e o or-
denamento do território é direta. A partir da definição de determinado es-
paço geográfico para a finalidade de conservação, praticamente não há mais 
interferência direta dos demais instrumentos de gestão incidentes no terri-
tório (Zoneamento Ecológico-Econômico, Plano Diretor, Projeto ORLA 
etc.) com essa área, visto que seu regramento se dá via Plano de Manejo da 
própria Unidade de Conservação. Uma exceção a este cenário são as Áreas 
de Proteção Ambiental (APA), categoria menos restritiva do Sistema Naci-
onal de Unidades de Conservação. 

Lima (2020) considera que, em termos de espaços territoriais protegidos 
na zona costeira nacional, a criação e implementação de unidades de con-
servação tem sido a política pública mais efetiva na conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade e dos recursos naturais, superando os instrumen-
tos da Gestão Costeira Integrada, com destaque para o Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico Costeiro. Mesmo sendo dois instrumentos com objetivos 
diferentes (Unidades de Conservação e Zoneamento Ecológico-Econô-
mico), ambos têm sua incidência no espaço como a orientação para o orde-
namento territorial. O autor demonstra que enquanto os dezessete estados 
costeiros possuem alguma categoria de unidade de conservação (estadual 
e/ou federal), apenas três estados elaboraram e normatizaram o seu Zonea-
mento Ecológico-Econômico Costeiro.  

Para Lima (2020) essa relação com o território se dá não apenas com as 
Unidades de Conservação, mas também com os chamados Bens da União: 
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ilhas, praias marítimas, mar territorial, recursos naturais da zona econô-
mica exclusiva e da plataforma continental e terrenos de marinha e acresci-
dos. Para o autor, a falta de um Zoneamento Ambiental elaborado e norma-
tizado, seja ele Zoneamento Ecológico-Econômico ou a sua versão Costeira, 
faz com que os usos e a conservação destes Bens da União tenham sua exis-
tência e seus serviços ecossistêmicos colocados em discussão frente a outras 
políticas de Estado com maior força econômica (energia, infraestrutura, 
agricultura, turismo etc.) em cada processo de licenciamento ambiental de-
mandado aos diferentes níveis de governança institucional.  

Desafios para a Gestão Costeira Integrada frente ao 
planejamento territorial no Brasil 

Não há como finalizar um texto que contenha uma pergunta em sua in-
trodução sem retomá-la ao final, de forma que tal texto possa ter aportado 
algum tipo de contribuição à busca de respostas. Neste caso, a questão é 
complexa e não se teve a pretensão de oferecer uma resposta definitiva. Tal-
vez nem mesmo uma resposta, mas sim, subsídios para uma discussão que 
venha a obter tais respostas (no plural, pois não acreditamos em respostas 
simples para problemas complexos). 

A questão posta foi: Se é praticamente consensual a posição de que é ne-
cessário planejar e executar o ordenamento territorial para que se atinja um 
desenvolvimento justo e sustentável, por que os resultados da aplicação de 
instrumentos de gestão específicos para estes fins não apresentam o sucesso 
almejado? 

Os argumentos apresentados e discutidos ao longo deste capítulo apon-
tam para um cenário onde o arranjo político e institucional específico para 
o planejamento estratégico do território é escasso ou, quando não o é, está
muito vinculado ao setor ambiental. A questão de escala também é um fator
relevante: o planejamento do território na escala da União é praticamente
inexistente. A Política Nacional de Ordenamento Territorial, criada no co-
meço da década de 2000 via Ministério da Integração Nacional não evoluiu,
ficando apenas nas discussões conceituais básicas. Atualmente, há intenção
de retomar essa discussão, o que é salutar, embora o momento político no
Brasil não seja propício ao desenvolvimento de políticas que pressupõem a
participação popular e o exercício da democracia em sua plenitude.

Ainda na esfera federal, as iniciativas de Zoneamento Ecológico-Econô-
mico (ZEE) responderam durante décadas por essa demanda de 
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planejamento. Durante muitos anos o Ministério do Meio Ambiente teve 
papel preponderante de liderança nesse contexto, em especial na Comissão 
Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacio-
nal (CCZEE), espaço político e institucional que contava com diversas ins-
tituições, bem como com o apoio técnico do Consórcio ZEE-Brasil, com 
destaque para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

A partir de 2019 essas estruturas foram revogadas por meio do Decreto 
Federal 10.087, o qual, por sua vez, revogou o Decreto de 28 de dezembro 
de 2001, que dispunha sobre a Comissão Coordenadora do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Território Nacional e instituía o Consórcio ZEE 
Brasil. Com a extinção dos supracitados colegiados, o Ministério do Meio 
Ambiente ficou como único Órgão Federal responsável pela coordenação, 
acompanhamento, implementação e avaliação do Programa ZEE-Brasil.  

O impacto da extinção dos colegiados, já é observada na atual suspensão, 
paralisia e inércia de ações que o Projeto ZEE Brasil vive nos últimos dois 
anos do governo Federal (2019-2020), como pode ser observado no Macro-
ZEE da Amazônia Legal e o MacroZEE da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco. Os indicadores desta desdita podem ser verificados através da 
perda de orçamento, desatualização e sucateamento das infraestruturas tec-
nológicas e geoespaciais, perda de informações espaciais existentes, redução 
da equipe técnica responsável, desarticulação com as coordenações técnicas 
dos ZEEs estaduais, bem como ausência de representação e articulação nas 
demais políticas federais setoriais e de meio ambiente que envolvem o pla-
nejamento territorial brasileiro. O resultado desse processo de desmonte e 
esfacelamento do Projeto ZEE Brasil se configura na perda do caráter inte-
rinstitucional estratégico de diálogo conciliatório necessário entre os diver-
sos setores específicos como de infraestrutura, energia, turismo, transporte, 
agrícola, ambiental, habitacional e de povos e comunidades tradicionais, en-
tre outros.  

A retomada do Projeto ZEE Brasil e, por óbvio, de uma política nacional 
de desenvolvimento territorial efetiva é imperativa e urgente, almejando 
uma contribuição perene e concreta em futuros cenários de desenvolvi-
mento de políticas públicas de Estado, que perpassam governos provisórios, 
considerando e orientando os diversos processos de uso e ocupação do ter-
ritório brasileiro de forma inovadora, integrada e em bases cada vez mais 
sustentáveis. 

Diversos foram os ganhos com a implantação dos Zoneamentos Ecoló-
gico-Econômicos no país ao longo do tempo. Podemos destacar alguns 
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deles: articulação entre instrumentos, mais notadamente com planos dire-
tores municipais e planos de bacias hidrográficas; adoção de critérios para 
o licenciamento ambiental embasados no Zoneamento Ecológico-Econô-
mico; promoção de visão regional e interação entre prefeituras com proble-
mas comuns; sistematização e disponibilização de informação; criação de
parcerias interinstitucionais e capacitação em gestão ambiental dos muni-
cípios.

Ainda assim, o principal ganho esperado, o ordenamento efetivo dos 
usos e ações humanas no território, ficou muito aquém dos objetivos pre-
conizados por estes instrumentos. O fato de estarem fortemente arraigados 
ao setor ambiental, ao mesmo tempo em que possibilitou sua efetivação no 
hall das políticas públicas, sempre foi um óbice à sua plena implantação. 
Ainda que a visão preponderante de um Zoneamento Ecológico-Econô-
mico seja integrada e com base no espaço geográfico, outros setores da so-
ciedade quase sempre o enxergaram como um “entrave ao desenvolvi-
mento” ou como o instrumento do “não pode”.  

No recorte proposto neste capítulo, ou seja, a zona costeira do Brasil, o 
cenário é semelhante. Embora o conceito de Gestão Costeira Integrada 
(GCI), em sua essência, não faça essa vinculação com o setor ambiental, o 
Ministério do Meio Ambiente sempre teve, desde 1988, o papel de condutor 
desse processo (interrompido em 2019). É claro que análises deste tipo não 
podem prescindir do contexto histórico. Ter todo esse arcabouço vinculado 
ao setor ambiental foi um caminho lógico a ser tomado com o desenrolar 
da história.    

Mesmo com este contexto, o Brasil sempre teve fóruns representativos 
para a discussão destas políticas. A Comissão Interministerial para os Re-
cursos do Mar (CIRM) é um exemplo disso, bem como seus grupos internos 
criados com propósitos específicos, como o Grupo de Integração do Geren-
ciamento Costeiro (GI-GERCO). Este é um arranjo muito positivo para a 
evolução das políticas na zona costeira e marinha do Brasil. No GI-GERCO 
foram gestados os quatro Planos de Ação Federal para a Zona Costeira 
(PAF), sendo que os dois últimos já materializaram em seu escopo essa in-
tegração entre setores da sociedade, com metas e indicadores definidos para 
as políticas. Este fórum não tratava apenas de políticas e instrumentos com 
rebatimento direto na escala federal. Todo o escopo do Projeto ORLA, 
desde sua formalização em 2004 foi versado nesse contexto, tendo partici-
pação crucial do Ministério do Meio Ambiente e da Secretaria de 
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Patrimônio da União (SPU). Espera-se que o desenrolar da história nos leve 
a uma reativação efetiva e valorizada de fóruns como esses aqui citados. 

Em termos gerais, podemos afirmar que o processo de efetivação da es-
trutura de gestão costeira é complexo e, muitas vezes, pouco eficiente (Gru-
ber et al., 2003; Asmus et al., 2006; Jablonski & Filet, 2008; Dias et al., 2007; 
Nicolodi & Zamboni 2008; Nicolodi et al., 2018, Scherer et al., 2018; Barra-
gán & De Andrés, 2020; Nicolodi & Gruber 2020; Scherer et al., 2020), es-
tando ainda muito subordinado às modulações ideológicas e estruturais dos 
diversos governos que comandaram o país ao longo do tempo. Mas mesmo 
com essa complexidade e eficiência apenas relativa, todo esse processo de 
Gestão Costeira Integrada se constitui em um marco referencial para a ges-
tão do espaço geográfico costeiro e marinho. Complementa essa avaliação 
os resultados obtidos por Scherer e colaboradores (2020b), para os quais, 
com base nos resultados de avaliação feita entre 2009 e 2018, as estratégias 
públicas para a Gestão Costeira Integrada no país ainda se encontram em 
uma etapa inicial de formulação de planos regionais/sub-regionais orienta-
dos à Gestão Costeira.  

Por fim, e visando manter vivo o debate acerca deste tema, respondemos 
à questão colocada na introdução com outra indagação: Como fazer com 
que políticas e instrumentos de planejamento territorial tenham êxito em 
um país onde o planejamento é e sempre foi essencialmente setorial? 
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Política mineral brasileira e 
neoextrativismo ultraneoliberal1 

Luiz Jardim Wanderley 
Bruno Milanez 

Ricardo Junior de Assis Fernandes Gonçalves 

Durante os 14 anos de governo do partido dos trabalhadores (2003-
2016) no Brasil, o projeto de desenvolvimento enxergava na economia ex-
trativista (agronegócio, mineração, energia e petróleo) a possibilidade de 
promoção de políticas para angariar divisas, internacionalizar empresas 
brasileiras, promover o desenvolvimento regional e o combate à pobreza. 
Em 2016, após o afastamento da presidenta Dilma Rousseff (2015-2016), 
então em seu segundo mandato, um novo projeto político, econômico e ter-
ritorial começou a ser executado pelo governo do presidente Michel Temer 
(2016-2018) e seu partido Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Per-
guntamo-nos, se o governo do presidente Jair Bolsonaro (2019-2022) seria, 
tão somente, a continuidade daquele projeto centrado na privatização dos 
bens públicos, encetado pelo governo Temer? Isto porque agora, o governo 
Bolsonaro exacerba o extrativismo neoliberal como solução econômica e 
propõe um projeto de avanço sobre territórios restritos à mineração, con-
soante a legislação vigente, como política de desenvolvimento regional, em 
especial na Amazônia. Ou seja, o foco da política mineral brasileira passou 
a ser o avanço privado sobre os recursos minerais não disponíveis ao mer-
cado, em particular os minérios que se encontram em áreas com restrições 
à atividade privada, como Terras Indígenas, Unidades de Conservação, con-
cessões em posse de órgãos e empresas estatais, atividades em Faixa de 
Fronteira, dentre outras. 

Em grande medida, a nova política mineral de Michel Temer foi incor-
porada pelo novo governo, ainda que o então candidato Jair Bolsonaro não 
possuísse uma proposta para o setor em seu programa. Esse documento in-
dicava como única intenção, sem maiores detalhes: tornar o país o “centro 
mundial de pesquisa e desenvolvimento em grafeno e nióbio, gerando novas 
aplicações e produtos” (Bolsonaro, 2018). O fetiche sobre o nióbio 

1 Texto adaptado e atualizado de Wanderley, Gonçalves, & Milanez (2020) 
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(Gonçalves & Milanez, 2020) e o grafeno se tornou bandeira pública do pre-
sidente ao ressaltar o potencial de “desenvolvimento nacional” a partir da 
exploração mineral, ainda que sem grandes desdobramentos efetivos. 

Uma das bandeiras do governo Bolsonaro é a defesa da garimpagem, 
embora a difusão dessa atividade, por vezes, esteja associada a práticas ile-
gais e se faça amparar por grupos armados. O garimpo aparece no discurso 
de Jair Bolsonaro desde antes deste ser presidenciável e, repetidas vezes, em 
contraponto aos direitos territoriais indígenas. A retórica pró-garimpo foi 
a que rendeu maior visibilidade na pauta do setor mineral no ano de 2019 e 
2020. O apoio público dos membros do governo aos garimpeiros, os encon-
tros com representantes do grupo, as críticas às ações de fiscalização dos 
órgãos federais e à queima de equipamentos usados na extração ilegal, além 
de medidas efetivas para limitar a atuação de órgãos ambientais ou para coi-
bir o trabalho de servidores – coordenadas pelo ministro do Meio Ambiente 
Ricardo Salles – teriam contribuído, em parte, para a expansão do garimpo 
ilegal. 

A retórica mineral retomada de forma recorrente pelo governo Bolso-
naro, exalta os minérios como “dádiva divina” – recurso de valor intrínseco 
e inquestionável oferecido por Deus para ser extraído e usufruído pela soci-
edade brasileira. A dádiva remete à ideia de inevitabilidade da extração ou 
vocação mineral, em que as riquezas estão “embaixo da terra” para serem 
extraídas para usufruto e, assim, para solucionar o problema do “desenvol-
vimento” social e econômico do país. Pelo viés ultraneoliberal do governo, 
os recursos minerais têm de ser disponibilizados para que a iniciativa pri-
vada possa gerar riqueza, como destacou o secretário da Secretaria de Geo-
logia, Mineração e Transformação Mineral (SGM) Alexandre Vidigal: 
“Nosso projeto é com a sociedade. De concreto o que estamos dizendo é que 
não faz sentido todo esse patrimônio retido no cofre do estado, trancado a 
sete chaves. Estamos abrindo este cofre e entregando ao empreendedorismo 
essas áreas para que eles gerem riqueza” (Bastos, 2019). 

Diante dessa retórica, a mineração se tornaria, nas localidades onde exis-
tem reservas minerais, a principal maneira de tirar o povo do sofrimento 
social ou para promover o “desenvolvimento” econômico da nação. Tal 
pensamento é sintetizado no slogan do Ministério de Minas e Energia 
(MME) no Boletim do Setor Mineral: “Mineração: riqueza para o desenvol-
vimento e bem-estar social” (MME, 2019a). Sustentado na narrativa de per-
mitir acesso às riquezas minerais do país e, ao mesmo tempo, buscar acabar 
com a ilegalidade do garimpo, o governo federal propôs, no início de 2020, 
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a primeira grande política para o setor, o projeto de lei 191/2020, que regu-
lamenta a mineração em Terras Indígenas. Com esse projeto tem início à 
política de expansão territorial da fronteira mineral. Logo após, no segundo 
semestre, foi apresentado o Programa Mineração e Desenvolvimento 
(PMD), com mais de 100 metas para o setor (MME, 2020). 

Esse ensaio busca, portanto, avançar no desvelar das mudanças e perma-
nências na política mineral brasileira a partir do aprofundamento do viés 
neoliberal vigente pós-afastamento da presidente Dilma Rousseff. Obvia-
mente trata-se de uma análise em curso, considerando que tanto a política 
mineral ainda está em desenvolvimento, quanto seus formuladores no po-
der. Contudo, metodologicamente seguimos algumas pistas averiguadas em 
distintas fontes: nomeações, projetos legislativos enviados ao Congresso 
Nacional, normativas de órgãos públicos, discursos na mídia, relações pú-
blicas governamentais via agenda de autoridades em eventos setoriais ou 
reuniões e reações dos agentes políticos em resposta às ações governamen-
tais. Além disso, para identificar as novidades e continuidades na política 
mineral, coube traçar o paralelo com as gestões anteriores, em especial, dos 
governos dos presidentes Michel Temer (2016-2018) e Dilma Rousseff 
(2010-2016). 

O desastre do rio Paraopeba, em 2019, causado pelo rompimento da 
Barragem B1, no complexo do Córrego do Feijão da Vale S.A., maior mine-
radora do país, expressa o caráter desigual, violento e perverso do modelo 
neoextrativista neoliberal vigente no país. Aquele desastre, reputado como 
um dos maiores socioambientais do mundo, retrata o padrão de comporta-
mento corporativo desse setor no Brasil (Milanez et al., 2019). Seus efeitos 
socioambientais afetaram não só o município de Brumadinho (MG), onde 
morreram 272 pessoas, entre funcionários da empresa, trabalhadores ter-
ceirizados e moradores do entorno, mas também municípios e populações 
ao longo da bacia do rio Paraopeba até chegar ao rio São Francisco. 

A catástrofe reafirmou as contradições do modelo de desenvolvimento 
centrado no avanço da grande mineração e dos grandes projetos, pouco 
mais de três anos após o rompimento da barragem de Fundão da Samarco-
Vale-BHP Billiton, em Mariana (MG), que deixou 20 mortos (incluindo um 
aborto em decorrência da tragédia). Além disso, fortaleceu as recorrentes 
críticas de atingidos, ambientalistas e pesquisadores sobre os perigos da po-
lítica mineral centrada na aceleração da extração, associada a uma política 
ambiental desregulada, que não garante a segurança de vidas e do meio am-
biente. Porém, nada se alterou no discurso oficial e na política de desmonte 
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dos órgãos ambientais da esfera federal e no projeto pró-expansão da mine-
ração. 

Deste modo, entendemos que no Brasil se mantém o modelo de desen-
volvimento neoextrativista, com estímulo ao avanço da extração dos recur-
sos naturais em grande escala para exportação, mas com nuances novas, di-
ferentes das gestões anteriores. A peculiaridade está na intensificação da 
agenda econômica neoliberal anterior, agora ultraneoliberal, que acelera a 
desregulamentação e a passagem de ativos públicos para a iniciativa pri-
vada. Além disso, essa agenda se mostra acrescida de um enfrentamento ao 
instituído com afrontas a direitos constitucionais. Isso associado a ausência 
de debate democrático e a difusão de informações falsas, o que contribui 
para instrumentalizar ameaças recorrentes aos demais poderes da Repú-
blica, aos direitos dos trabalhadores e das minorias e aos grupos de oposi-
ção. 

A partir da conjuntura econômica, política e discursiva do governo Te-
mer, a primeira parte deste capítulo busca definir a política de desenvolvi-
mento em curso: o “neoextrativismo ultraneoliberal”. Posteriormente, iden-
tifica o perfil da equipe e as primeiras ações dos órgãos públicos implemen-
tadores da política mineral brasileira – a Secretaria de Geologia, Mineração 
e Transformação Mineral e a Agência Nacional de Mineração (ANM), em 
particular – às respostas após o desastre da Vale S.A. na bacia do rio Parao-
peba. Em seguida, traça a análise do debate sobre mineração em Terras In-
dígenas e as principais medidas para a abertura de novas fronteiras mine-
rais. 

Utilizamos aqui procedimentos metodológicos qualitativos e quantitati-
vos – análises dos dados e informações extraídas de distintas fontes públicas 
e privadas, Agência Nacional de Mineração, Ministério de Minas e Energia 
e relatórios empresariais; identificação e análises dos discursos do presi-
dente da República, de gestores públicos e dos grupos de resistência – para 
interpretar a política mineral brasileira, o comportamento dos agentes pú-
blicos e as ações dos atores do minero-negócio. 
Neoextrativismo no Brasil e sua guinada liberal-
conservadora no pós-2016 

Gudynas (2015) distingue as variedades do neoextrativismo existentes 
na América Latina. Porém, em todos os modelos, destaca o viés intensivo 
em grande escala da extração dos recursos naturais, vendidos in natura ou 
apenas com processamento primário, predominantemente para 
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exportação; bem como, o caráter violento e repressor por parte do Estado e 
das corporações contra os grupos atingidos e os movimentos de resistência. 
Os países neoextrativistas além de terem economias pouco diversificadas e 
centradas na apropriação dos recursos naturais, também apresentam uma 
inserção dependente na geoeconomia internacional. Apesar das negações 
da sociedade brasileira devido a maior complexidade do seu parque indus-
trial (Barton, 2006), o Brasil possui características que o encaixam no mo-
delo de desenvolvimento neoextrativista, o que vem se agravando com a re-
primarização da pauta exportadora nas últimas décadas.  

Ao se considerar as redes de produção que envolvem os setores da mi-
neração e metalurgia, do agronegócio e do petróleo e gás, a montante e a 
jusante da extração (aí incluídas as atividades que suprem o extrativismo até 
a transformação primária), a economia nacional alcançaria pelo menos 40% 
do Produto Interno Bruto (PIB) decorrente da apropriação de recursos na 
natureza, em 2016.2 O padrão neoextrativista se reafirma ao identificarmos 
que das 18 maiores empresas de capital aberto, em 2020, metade eram dos 
setores de petróleo, mineração, energia e agroindústria. Outras seis corpo-
rações são do setor financeiro-bancário, muitos dessas acionistas ou credo-
res dos projetos extrativistas, confirmando o caráter rentista e financeiri-
zado da economia brasileira (Andrade, 2020).3 

As diferenças nas políticas estatais dos últimos governos não alteraram 
o projeto econômico, político e corporativo de reprodução do capital, nem
a posição geoeconômica do país como fornecedor global de matéria-prima
no contexto da globalização neoliberal. O Brasil se manteve sobre as bases
do neoextrativismo, em franca expansão desde o início do século XXI, apro-
veitando-se do superciclo de valorização das commodities, de 2002 a 2011
(Milanez & Santos, 2013; Wanderley, 2017). Deste modo, persistiu a veloci-
dade de extração e de exportação de commodities via pilhagem dos recursos
naturais e territórios (Perpetua, 2016).

Em 2019, mesmo com uma queda de 5,8% do valor total exportado, con-
tinuou a tendência de reprimarização da pauta de exportações. Pela pri-
meira vez no século, mais da metade do valor das exportações (52,8%) foi 

2 Segundo dados da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, a participação 
do agronegócio no PIB ficaria em torno de 23% (CNA, 2018); a Agência Nacional do Pe-
tróleo calculou uma influência próxima a 13% do setor de petróleo e gás na produção 
nacional (ANP, 2018); e o Ministério de Minas e Energia chegou a 4% a participação da 
mineração e siderurgia, sem considerar as atividades complementares da rede de pro-
dução (MME, 2017). 
3 Ranking composto por: Petrobrás, Itaú Unibanco, Bradesco, Banco do Brasil, JBS, Vale 
S.A., Eletrobrás, Braskem, WEG, CEMIG, Ultrapar Participações, Companhia Brasileira de
Distribuição e Magazine Luiza.
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composta por produtos básicos, de baixa ou sem transformação. O modelo 
de desenvolvimento nacional, pautado na exportação de recursos naturais e 
em transações comerciais internacionais, se aprofundou sob o controle e 
defesa do tradicional bloco político-econômico do agro-minero-petro-negó-
cio no Congresso, no Poder Executivo, no mercado e na sociedade. Nem o 
decrescimento de 9,7% no valor total da extração dos setores extrativos mi-
nerais, pressionado pela redução aproximada de 9% da exploração do mi-
nério de ferro, afetou a elevação da participação petrolífera e mineradora na 
exportação (IBRAM, 2020a). Os grãos, petróleo e minérios representaram, 
respectivamente, 14,9%, 10,7% e 10% do valor total vendido no exterior, 
com destinatário prioritário a China (MDIC, 2021). Em 2020, a pauta ex-
portadora continuou se elevando para produtos extrativos e agropecuários 
44,9%, com os grãos (16,5%), o minério de ferro (12,2%) e o petróleo (9,3%) 
figurando entre os principais itens exportados (MDIC, 2021). 

Mesmo com o aumento da participação dos produtos básicos nas expor-
tações, em 2019, houve uma diminuição do volume total extraído de miné-
rio, puxado pelo minério de ferro, mas com elevação de 11% no valor total 
em reais (IBRAM, 2020a). Já em 2020, o faturamento do setor superou em 
36% o de 2019, alcançando R$209 bilhões. Isso se deve a retomada acelerada 
da demanda chinesa a partir do meio do ano e a queda na produção global 
de minério com a pandemia da Covid-19, o que levou ao aumento nos pre-
ços dos minérios, associada a uma desvalorização do real.  

No ano anterior, o resultado refletiu o aumento do preço internacional 
do minério de ferro, a desvalorização cambial com a instabilidade política 
do país e a redução abrupta da extração da Vale S.A., devido às medidas de 
controle do desastre na bacia do rio Paraopeba. A resposta imediata do po-
der público às pressões da opinião pública nacional e internacional, após o 
rompimento da barragem, foi tornar mais rígidos os parâmetros de segu-
rança e interditar estruturas não atestadas como seguras, acarretando alte-
rações na gestão das mineradoras no Brasil. As novas políticas, com efeitos 
sobre a maior mineradora de ferro e o segundo país exportador do minério, 
resultaram em forte elevação do preço do minério no mercado global.  

Mesmo com a demanda global estagnada, as medidas após o rompi-
mento da barragem em Brumadinho, que levaram à necessidade de parali-
sação de operações, além de projeções de fechamento de algumas minas da 
Vale S.A. em Minas Gerais, provocaram o aumento de 65% no preço inter-
nacional do minério de ferro, que alcançou U$123 por tonelada (ton) no 
primeiro semestre de 2019. Na segunda metade do ano o preço caiu e se 
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estabilizou em novo patamar próximo a U$90/ton, com uma valorização de 
20% do preço praticado antes do desastre. Em 2020, as políticas de lockdown 
pelo mundo, decorrentes das medidas sanitárias de controle do coronavírus 
e a rápida aceleração da economia chinesa, no segundo semestre, produzi-
ram um descompasso da oferta e demanda global, levando o preço do mi-
nério de ferro a US$176,45/ton e o do ouro, por conta a instabilidade eco-
nômica, a US$1975,83/Oz. Outras commodities minerais, como alumínio e 
cobre, também superaram os preços pré-pandemia, indicando um novo ci-
clo de temporalidade ainda incerta.  

Em suma, entre 2016 e 2019, os preços das commodities minerais passa-
vam por um período de relativa estabilidade após a forte queda decorrente 
do pós-boom, iniciado em 2012 e cujo nível mais baixo se deu em 2016. Essa 
reacomodação do mercado, após um ciclo duradouro de valorização dos 
metais (2002-2011), ocorreu por conta da rápida retração da demanda glo-
bal, majoritariamente conduzida pela diminuição do crescimento chinês 
(Wanderley, 2017). O país que alcançou taxa de crescimento de 14,2% do 
PIB, em 2007, desacelerou a partir de 2010 para níveis entre 6,0% e 7,0% ao 
ano, entre 2015 e 2019 (World Bank, 2021). 

No campo simbólico, a difusão da imagem dos minérios como dádiva 
reforça o aprofundamento do modelo neoextrativista como solução central 
e inevitável para promoção do crescimento econômico e da geração de em-
prego. Contudo, o neoextrativismo do governo Bolsonaro contém caracte-
rísticas que vão além da continuação da política neoliberal conservadora do 
governo Temer (Gonçalves et al., 2018). A nova gestão mostra feições com 
laivos mais rígidos, autoritários e favorável a práticas eco-etnocidas. 

Após quase 14 anos de gestão do Partido dos Trabalhadores (PT), a im-
plementação do “extrativismo sob o progressismo”, encetada em 2016, con-
duziu o Brasil para um modelo de desenvolvimento próximo do “extrati-
vismo conservador reajustado”, caracterizado pela redução do controle es-
tatal sobre empresas e a flexibilização da legislação ambiental (Gudynas, 
2015). Nesse modelo, o controle estatal seria substituído por sistemas de au-
torregulação, programas de Responsabilidade Social Corporativa voluntá-
rios e políticas trabalhistas, ambientais e fiscais de atração do capital trans-
nacional. A política neoliberal de desenvolvimento do governo Temer se 
aproximaria, assim, do neoextrativismo conservador ao almejar “menos Es-
tado e mais mercado”. Para isso, executou medidas de flexibilização de le-
gislações ambientais e trabalhistas, para maior participação empresarial na 
gestão pública e para redução da participação da sociedade civil organizada 
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nas tomadas de decisões políticas, com a diminuição do diálogo e do debate 
público. 

Com o governo Temer tem-se um arrefecimento do debate democrático 
sobre propostas de política pública e novas legislações. A medida mais po-
lêmica desse governo na política mineral foi a publicação do decreto-lei 
9.142/2017, que extinguiu a Reserva Nacional do Cobre e Associados 
(RENCA) – criada em 1984 durante o regime Militar-Empresarial para pro-
teger o interesse geopolítico nacional do avanço de mineradoras internaci-
onais (Gonçalves et al., 2018). Essa extinção retirou a exclusividade da esta-
tal Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) e abriu o setor 
para concessões às mineradoras privadas. O problema foi a intensa e ampla 
mobilização social sobre a medida, que considerou que a flexibilização para 
o capital privado colocava em risco as áreas preservadas, povos indígenas e
tradicionais da região, situados em sete Unidades de Conservação, duas
Terras Indígenas e quatro assentamentos rurais. A reserva mineral de 46,45
mil km2, localizada entre os estados do Amapá e do Pará, pela situação jurí-
dica atual, tem apenas 31% de sua área em condições legais de implantação
de projetos de mineração (WWF Brasil, 2017). Com a pressão social, após
idas e vindas de diferentes versões, o referido decreto foi revogado. Como
dificultador, a justiça federal decidiu que a revogação da RENCA só poderia
ocorrer mediante um projeto de lei aprovado no Congresso Nacional, res-
guardando-se os trâmites democráticos (Benites, 2017).

No âmbito do Programa de Revitalização da Indústria Mineral Brasi-
leira, o governo Temer fragmentou o novo marco legal da mineração em 
três medidas provisórias: 

• medida provisória 789/2017 (sancionada na forma da lei
13.540/2017) alterava a cobrança dos royalties da extração mineral,
modificando o referencial de cálculo de tributação, de receita líquida
para bruta, assim como, alterando as alíquotas de alguns minérios
específicos;

• medida provisória 790/2017 (não aprovada) modificava as definições 
de extração mineral e seus parâmetros de medição contidos no de-
creto-lei 227/1967; e

• medida provisória 791/2017 (sancionada na forma da lei
13.575/2017) criava a Agência Nacional de Mineração (ANM), subs-
tituindo o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM).

Assim, o governo impôs a celeridade de 45 dias para discutir a proposta, 
atropelando uma discussão iniciada em 2009 e as contribuições de 

https://brasil.elpais.com/autor/afonso-benites/
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diferentes parlamentares e comissões, resultantes da tramitação no Con-
gresso desde 2013. 

Sem a aprovação da medida provisória 790/2017, o governo concluiu as 
mudanças que desejava com o decreto 9.406/2018, o que reduziu ainda mais 
qualquer oportunidade de debate público. O mais preocupante desse de-
creto foi o poder de decretar áreas de utilidade pública para fins de desapro-
priação dado à Agência Nacional de Mineração, órgão que vem sofrendo 
certo aparelhamento na composição atual (Castro, 2020); a permissão de 
conceder títulos minerários em áreas de reservas minerais, abrindo brechas 
para regulamentar a exploração mineral na RENCA; e a estipulação de 
multa máxima muito baixa para o setor, de mil UFIR – Unidade de Fiscal 
de Referência (aproximadamente R$3.500) –, para o não cumprimento da 
legislação mineral – incluindo a não promoção de segurança e salubridade 
para as habitações existentes nas localidades, não drenar águas que possam 
ocasionar danos e prejuízos aos vizinhos, poluir ar ou água, ou não observar 
o disposto na Política Nacional de Segurança de Barragens.

Aparentemente, as novas legislações atenderam tanto aos anseios do ca-
pital privado, como de municípios minerados e atingidos pela infraestru-
tura da mineração interessados em incrementar os impostos para compen-
sar a crise econômica e de arrecadação, em parte por conta do declínio cons-
tante nos preços das commodities no período de pós-boom mineral. Um dos 
indicativos foi a ampla presença de representantes do setor na cerimônia de 
assinatura do decreto. A forma de aprovação também marcou o fim de um 
período de relativo debate público sobre a política mineral brasileira du-
rante os governos dos Partidos dos Trabalhadores, substituído pela incor-
poração de um modus operandi impositivo para atender os interesses cor-
porativos. Além disso, afastou qualquer possibilidade de maior participação 
estatal na execução da política mineral brasileira. A única feição do projeto 
anterior que permaneceu, em parte, nas leis aprovadas, por pressão de pre-
feitos, foi o aumento da captura da renda mineral por entes estatais, com a 
mudança da alíquota da Compensação Financeira pela Exploração de Re-
cursos Minerais (CFEM) para alguns minérios (ferro, ouro, diamante e nió-
bio) e a mudança do cálculo de receita líquida para receita bruta, sem dedu-
zir despesas de tributos e transportes. Em contrapartida, minérios direcio-
nados à construção civil e ao agronegócio tiveram redução de taxação per-
centual. 

O governo apresentou outras propostas para abrir novas áreas ao setor 
privado. Por conta do tempo, não executou os planos, todavia avançou na 
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preparação de alguns deles. Dentre eles, estavam a desburocratização da mi-
neração em Faixa de Fronteira para empresas estrangeiras, a oferta de títulos 
minerários em disponibilidade sob posse do Departamento Nacional de 
Produção Mineral/Agência Nacional de Mineração, que foram dispensados 
por concessionários anteriores e, por fim, a venda por leilão de direitos mi-
nerários de propriedade da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, 
incluídos no programa de privatização. É inquestionável que em pouco 
tempo, menos de três anos, o governo Temer e sua ampla base de apoio 
legislativa, sabidamente pró-mineradora (Oliveira, 2015),4 atuou com velo-
cidade e eficiência na reformulação da política mineral, mas também no 
desmonte das leis trabalhistas (Milanez et al., 2017). 

O neoextrativismo do governo Bolsonaro 

A aprovação do novo marco regulatório mineral, a construção da 
agenda de redução da atuação estatal e as ações de privatização resultaram 
de acordos políticos e da agenda neoliberal do governo Temer com sua base 
legislativa conservadora. Mas, o mesmo direcionamento foi incorporado, 
aprofundado e acelerado pelo governo Bolsonaro. Diferente do anterior, 
este não pode ser interpretado exclusivamente à luz do projeto neoliberal 
conservador. Sua política e discurso na gestão pública vão além, apresentam 
um viés de afrontamento jurídico-legal e institucional, com medidas que 
desregulamentam e desarticulam internamente a ação estatal, o que gera um 
ambiente permissivo para com a mineração em áreas proibidas. O debate 
público acaba minado por um Congresso conservador, pela ausência de di-
álogo com os diferentes setores da sociedade, pela imposição de discursos 
fundados em ideologizações, em fake news ou notícias sem embasamento e 
pelo desapreço aos direitos das minorias, no caso da mineração, dos povos 
indígenas, tradicionais e atingidos. Deste modo, o neoextrativismo imple-
mentado pelo governo Bolsonaro ganha um traço ultraneoliberal ao atender 
e privilegiar às necessidades das empresas de mineração e do garimpo e ao 
distanciar-se das bases políticas das democracias liberais, das instituições 
públicas e privadas, da legalidade do sistema jurídico, da gestão republicana 
de bens da União, e do campo ético, moral e racional. 

O projeto político-econômico de ajuste fiscal e de diminuição da parti-
cipação direta estatal iniciado nos governos anteriores intensificou-se na 

4 Quase três quartos (20) dos 28 partidos com políticos eleitos receberam doações di-
retas ou via candidatos de alguma empresa do setor mineral. 
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agenda econômica ultraneoliberal do ministro da Economia, Paulo Guedes. 
O argumento político vitorioso da eleição de 2018, “mais Brasil, menos Bra-
sília”, defendia a diminuição do Estado centralizado e continha críticas ex-
plícitas às políticas sociais do governo federal, se afastando do modelo pro-
gressista de distribuição da renda extrativa associada à expansão dos setores 
exportadores. 

Segundo dados da Câmara dos Deputados (2020), o orçamento do Mi-
nistério de Minas e Energia foi reduzido em 60% no Plano Plurianual de 
2020-2023. A proposta orçamentária do Ministério passou de R$1,15 bilhão 
no Plano Plurianual 2016-2019 do governo Dilma Rousseff, para R$454 mi-
lhões em quatro anos. Apesar de ter tido um ganho de importância orça-
mentária relativa dentro do Ministério, que passou de 5,4% do orçamento 
ministerial para 9,2%, a Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação 
Mineral, em valores absolutos, perdeu 32%, caindo de R$62,5 milhões para 
R$42,2 milhões, sem se considerar as perdas inflacionárias no período. 

A proposta atual de desenvolvimento do setor no Plano Plurianual con-
siste na “[a]mpliação do investimento privado em infraestrutura, orientado 
pela associação entre planejamento de longo prazo e redução da insegu-
rança jurídica” na mineração. Com isso, constam como investimentos pri-
oritários três ferrovias anteriormente planejadas de importância central 
para mineração:  

• a finalização da ferrovia de Integração Oeste-Leste - FIOL (Ilhéus/BA
- Barreiras/BA) - EF 334, que foi iniciada em 2010 e tem perspectiva
de estar pronta em 2023, para atender principalmente à mineração
de ferro da mineradora Bahia Mineração (Bamin) no Sudoeste bai-
ano, a ser escoada pelo projeto Porto-Sul, em Ilhéus, atualmente li-
cenciado ambientalmente e em construção;

• a construção da Ferrovia Balsas/MA - Porto Franco/MA que será
uma linha tributária da Estrada de Ferro Carajás; e

• a Ferrovia Cariacica-Ubu/ES, linha tributária da Estrada de Ferro Vi-
tória a Minas.

As duas últimas constam como contrapartida da Vale S.A. pelo prolon-
gamento do período de concessão das respectivas ferrovias por mais 30 
anos. A prorrogação antecipada, permitida por dispositivo legal polêmico 
criado no governo Temer, foi aprovada pela Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres em 2019, com oito anos de antecedência, aproveitando o go-
verno pró-mercado (DeFato, 2019). 
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Outras políticas de estímulo aos negócios seguem as mesmas propostas 
do governo anterior, especialmente a abertura de novas áreas para a explo-
ração mineral. Segundo o senador Lucas Barreto (PSD-AP), o governo está 
estudando reeditar o decreto de Michel Temer que extingue a RENCA (Be-
nites, 2019). Em discurso exaltando a dádiva mineral como solução para a 
pobreza, o presidente Jair Bolsonaro declarou, no começo do mandato, em 
visita ao Amapá: “A RENCA é nossa. Vamos usar as riquezas que Deus nos 
deu para o bem-estar da nossa população” (Canofre, 2019). 

As áreas de preservação ambiental também estão na mira do governo, 
assim como a flexibilização da legislação ambiental. Documentos da Agên-
cia Nacional de Mineração (2019a) destacam a importância de estabelecer 
“procedimento uniforme no licenciamento ambiental” para abrir áreas para 
mineração nas bordas das Unidades de Conservação de uso integral. A pre-
visão é liberar quase 5,4 mil processos minerários nesta situação. Ainda no 
sentido de flexibilização ambiental, o Ministério de Minas e Energia solici-
tou a Advocacia Geral da União (AGU) a revisão do parecer de 2014, que 
proibiu a exploração mineral em Florestas Nacionais (FLONA) e Unidades 
de Conservação de Desenvolvimento Sustentável. Atendendo os interesses 
de garimpeiros e mineradoras, o governo busca liberar ao mercado mais de 
17 milhões de hectares em 67 Florestas Nacionais (Angelo, 2021). 

A concessão de títulos em disponibilidade na Agência Nacional de Mi-
neração, com a publicização dos referidos estudos geológicos, por meio de 
leilões eletrônicos também é uma proposta para abrir novas frentes mine-
rais. A ideia esteve em pauta nos governos dos presidentes Dilma Rousseff 
e Michel Temer, objetivando uma devolução em massa de títulos minerá-
rios ao mercado, com possibilidade de vendê-los em blocos conjuntos de 
áreas para se tornar mais atrativos. Em 2018, havia quase 10 mil títulos mi-
nerários em disponibilidade, totalizando 9,4 milhões de hectares (Gonçal-
ves et al., 2018). O governo chegou a falar em 20 mil áreas da Agência Na-
cional de Mineração para leiloar (Bastos, 2019). Em 2020, a Agência Nacio-
nal de Mineração publicou a resolução 24/2020, que dispõe sobre a oferta 
das áreas em disponibilidade por meio de oferta pública de área ou blocos 
de área, regulamentando o decreto 9.406/2018. Para dar maior celeridade à 
venda, o governo federal, por meio do decreto 10.389/2020, incorporou a 
oferta de áreas em disponibilidade no Programa de Parcerias de Investi-
mentos (PPI), programa liberal de privatizações criado pelo governo Michel 
Temer. Em 2020, a Agência Nacional de Mineração finalizou a primeira ro-
dada do leilão com 502 áreas para pesquisa de minerais, preferencialmente, 
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usados na construção civil – areia, brita, argila, cascalho e gesso (ANM, 
2020a). Do total de áreas ofertadas, 169 foram arrematadas, estando as não 
adquiridas ainda em disponibilidade (PPI, 2020). Uma segunda rodada já 
está em andamento, agora com a oferta de 7.027 áreas para diferentes tipos 
de minérios, para autorização de pesquisa e concessão de lavra, abarcando 
8,56 milhões de hectares em 25 estados, com exceção do Distrito Federal e 
Acre (ANM, 2020b). 

Outro mecanismo para abrir novas áreas para as corporações do setor é 
a venda, também por leilão, de concessões minerais sob propriedade da 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM). A política foi anun-
ciada no Programa de Parcerias de Investimentos e incorporado pela 
agenda de privatizações do ministro da Economia Paulo Guedes. Em outu-
bro de 2019, o governo Bolsonaro realizou o primeiro leilão, referente ao 
Projeto Palmeirópolis no Tocantins, com potencial para cobre, chumbo, 
zinco e ouro. O complexo de mais de 6 mil hectares, com relatórios de pes-
quisa aprovados, foi arrematado em proposta única pela mineradora júnior5 
australiana Perth Recursos Minerais. A empresa ofereceu R$15 milhões pelo 
ativo e 1,71% em royalties da extração sobre a receita bruta para a Compa-
nhia de Pesquisa de Recursos Minerais. O governo ainda prevê leiloar ou-
tros 30 blocos de ativos minerários da estatal. Dois novos editais foram pu-
blicados em junho 2020: Fosfato de Miriri (PB/PE) no valor mínimo de 
R$2,46 milhões e 1,0% de royalties, por uma concessão com produção esti-
mada de 200 mil toneladas anuais por 15 anos; e Cobre de Bom Jardim de 
Goiás (GO), com lance mínimo de R$2,56 milhões e 1,0% de royalties, para 
uma concessão com 19,2 mil toneladas de cobre contidos. Todas essas con-
cessões ofertadas e ainda o Carvão de Candiota (RS) e Caulim no Rio Capim 
(PA) são considerados de “risco zero” por terem reservas e viabilidade eco-
nômica comprovadas, inseridos como de vendas imediatas no Programa de 
Parcerias de Investimentos (Milanez et al., 2017). 

Para diminuir a participação estatal no setor da mineração e agradar aos 
agentes financeiros nacionais e, principalmente, internacionais, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) se desfez de 
todas as suas ações da Vale S.A., que representavam 6,12% da participação 
da BNDESpar no capital da mineradora, arrecadando R$24 bilhões (Guima-
rães, 2021a). A medida continuou a inversão da política implementada pelos 

5 São mineradoras de pequeno porte com atuação em pesquisa mineral ou com poucas 
minas, que alavancam seu capital com ações em bolsas de valores, principalmente no 
Canadá e Austrália. 
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governos do Partido dos Trabalhadores, que utilizaram o banco de desen-
volvimento, assim como os fundos de pensões das empresas estatais como 
atores econômicos chaves no controle, planejamento e investimento das 
principais empresas nacionais e suas políticas territoriais (Zibechi, 2012), 
dentre elas a Vale S.A.  

Logo, a política de redução da participação e influência direta do go-
verno federal sobre a empresa se iniciou com o acordo de acionistas da mi-
neradora em 2017, reduzindo o poder político e a participação acionária do 
BNDES e dos fundos de pensão estatais (Milanez et al., 2017). Os últimos 
transferiram quase a metade de suas ações (7%) para os demais acionistas 
em janeiro de 2020, mantendo 10,13% da companhia (Isto é Dinheiro, 
2020). Com isso, se fortaleceram os grandes fundos e investidores estran-
geiros, com destaque para Black Rock Inc. e Capital Grupo (Santos, 2019). 
Com a pulverização dos ativos do BNDES no mercado financeiro, o con-
trole dos investidores estrangeiros na composição acionária se tornou he-
gemônico (55%). Na direção do plano de desestatização do governo federal, 
após a venda total das ações, a política é continuar se desfazendo dos ativos 
da Vale, como as debêntures participativas (direitos de créditos) pertencen-
tes à União e, possivelmente, as ações pertencentes aos fundos de pensão 
das empresas estatais (Guimarães, 2021b). 

A flexibilização da mineração em Faixa de Fronteira também é uma po-
lítica antiga, mas menos conflitiva no setor mineral brasileiro. A legislação 
vigente cria uma área, correspondente a 18% do território nacional (150 mi-
lhões de hectares), de exclusividade para o capital nacional ao impor restri-
ções para as mineradoras estrangeiras, exigindo 51% de capital nacional, 
maioria gerencial e dois terços dos trabalhadores brasileiros. Porém, a ne-
cessidade de manifestação do Conselho de Defesa Nacional torna o trâmite 
de concessão mais lento e burocrático, sete vezes mais demorado que um 
título comum. Apesar da demora, nunca houve expressiva pressão das mi-
neradoras para alteração da legislação. Belther (2017) estima que existam 
mais de duas mil ocorrências minerais entre metais nobres, não ferrosos e 
ferrosos. No entanto, 39% da Faixa de Fronteira estaria bloqueada para a 
mineração por Unidades de Conservação e Terras Indígenas. Em conferên-
cia proferida no Canadá, ainda no início do mandato, em março de 2019, o 
ministro de Minas e Energia Bento Albuquerque, afirmou o compromisso 
de ampliar o acesso às áreas restritas à mineração como a Faixa de Fronteira 
e as Terras Indígenas (MME, 2019b). 
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Outras medidas regulatórias também vêm sendo tomadas pelo governo 
federal para acelerar a mineração em território nacional e incorporar o setor 
ao sistema financeiro nacional. Em maio de 2020, o governo e a Agência 
Nacional de Mineração anunciaram o convênio de consultoria com a Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para a 
implementar a “técnica” de “guilhotina regulatória”. Ou seja, medidas de 
revogação, supressão e reedição de legislações e atos normativos considera-
dos barreiras, que de maneiras similares foram executadas em países como 
Croácia, Egito, Vietnã, Ucrânia, Bósnia, Quênia, México e Coreia do Sul 
(Angelo, 2020a). A proposta está inserida no “Plano Lavra”, que visa me-
lhorar o ambiente de negócios, alterando desde procedimentos de conces-
sões de licenças, autorizações até legislações ambientais (ANM, 2020c). 

Antes mesmo de anunciar o plano, a Agência Nacional de Mineração 
publicou a resolução 22/2020 que implementa a “licença tácita”, aprovando 
automaticamente licenças e outras autorizações, como alvará de pesquisa 
mineral e oneração de direito minerário, ao fim do prazo estipulado, mesmo 
sem a devida análise da Agência. A medida, conhecida como “licenciamento 
4.0”, visa acelerar a liberação de concessões, estando prevista no decreto 
10.178/2019, que regulamenta a Lei da Liberdade Econômica – lei 
13.874/2019. A proposta de “guilhotina regulatória” busca expandir tais me-
didas para mais procedimentos. Consoante Tomás Antônio Pessoa Filho, 
diretor da Agência Nacional de Mineração, “tínhamos uma cultura muito 
intervencionista do Estado neste setor. Nosso objetivo é dar maior espaço 
para o empreendedor” (Borges, 2020). 

Igualmente, para dar celeridade aos projetos de mineração, em junho de 
2020, o Programa de Parcerias de Investimentos aprovou uma política de 
flexibilização para acelerar o licenciamento ambiental de projetos de mine-
ração prioritários. Inicialmente seriam oito projetos para explorar ouro, ter-
ras raras, potássio e fosfato. Os dois últimos seriam para reduzir a depen-
dência importadora do agronegócio. Para tanto, será criado um comitê in-
terministerial, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia e integrado 
pelo Ministério da Agricultura e pelo Programa de Parcerias de Investimen-
tos. Um dos projetos prioritários desta política é a extração de fosfato em 
Santa Quitéria, no Ceará (Warth & Pupo, 2020). 

O Plano Lavra prevê ainda uma guinada do setor, em especial de pes-
quisa mineral, rumo à financeirização, ao permitir, com a necessidade de 
formulação de um decreto, a utilização de títulos minerários como garantia 
financeira junto a bancos e fundos de investimentos (ANM, 2020c). A 
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alteração pode vir a gerar endividamentos sem lastro de garantia, ocasio-
nando bolhas especulativas e papéis podres no mercado financeiro a partir 
da mineração, em especial da pesquisa mineral.  

Todas essas propostas foram reunidas e acrescidas a outras nas 110 me-
tas anunciadas no Programa Mineração e Desenvolvimento – (PMD 
2020/2023), em setembro de 2020. O programa retrata o caráter extrativista 
ultraneoliberal do projeto governamental ao se propor a expandir quantita-
tiva e qualitativamente o setor mineral, e a considerar a mineração como 
vetor de desenvolvimento (MME, 2020). Dentre as medidas ainda não lis-
tadas acima, chamam a atenção duas direcionadas à expansão de novas 
áreas: a dinamização da pesquisa e lavra de minerais nucleares (apoiada 
num discurso militarista) e o aprimoramento da regulação que trata de ca-
vidades naturais.  

No âmbito da financeirização, o programa propõe ainda permitir na mi-
neração a emissão de debêntures incentivadas e a participação nos fundos 
de infraestrutura, visando estimular a obtenção de créditos no mercado fi-
nanceiro com estímulos de isenção fiscal aos credores (MME, 2020), não só 
pessoas físicas, mas também fundos de pensão. A medida iniciou no fim de 
2019, quando a CSN Mineração S.A. foi autorizada pelo Ministério da In-
fraestrutura a emitir debêntures incentivadas, para financiar a expansão do 
terminal portuário de granéis sólidos no Porto de Itaguaí-TECAR, no es-
tado do Rio de Janeiro (Agência Estado, 2019). O Programa Mineração e 
Desenvolvimento propõe ainda medidas genéricas como: contribuir para 
aprimorar o licenciamento ambiental na mineração; melhorar a eficiência 
do setor público e privado, dando celeridade ao trâmite na Agência Nacio-
nal de Mineração; criar oportunidades para atividade minerária regular, 
para atender aos mineradores ilegais; e melhorar a percepção social do setor 
mineral e divulgar sua essencialidade para a sociedade (MME, 2020). Leia-
se flexibilizar o licenciamento ambiental, facilitar a regularização da mine-
ração ilegal e realizar marketing para o setor. 

Velha política corporativa dos novos gestores da 
política mineral 

Do ponto de vista analítico, a eleição do presidente Jair Bolsonaro e os 
seus primeiros dois anos de mandato exigem um desafio inédito na com-
preensão da conjuntura política das últimas décadas de democracia eleito-
ral. Trata-se de um governo de bases políticas e de relações com agentes 
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econômicos desconhecidas, ou melhor, em construção, em especial no setor 
minero-metalúrgico. Sua candidatura não representava um grupo político 
e econômico historicamente constituído, ainda que muitos políticos e em-
presários tenham aderido à opção Bolsonaro rapidamente ao observar o 
crescimento de sua popularidade nas pesquisas eleitorais, associada às suas 
reais possibilidades de vencer as eleições frente a impopularidade dos de-
mais candidatos. 

Sua eleição rompe com o tripé vitorioso de campanhas anteriores: par-
tido político forte e com base nacional; articulações de palanque com aliança 
com candidatos a governadores; e tempo de propaganda política na televi-
são (Silveira, 2019). Jair Bolsonaro não tinha nenhuma dessas três bases. 
Tratar o fenômeno recente que o levou a presidência – quase que de forma 
acidental, ausente de um partido tradicional com conteúdo programático, 
caciques políticos ou coalizões partidárias (eleito pelo pequeno Partido So-
cial Liberal, o PSL, e sem coalizões) e desconhecida ligação com o empresa-
riado – está além do escopo deste capítulo. Todavia, o novo arranjo político 
instaurou uma nova reconfiguração do jogo de poder apresentando novos 
métodos, conflitos e disputas diferentes do presidencialismo de coalizão, ao 
mesmo tempo, dissociada e associada a velhos atores políticos e econômicos 
nacionais (Azevedo, 2019), inclusive na formulação da política mineral. 

Desde a eleição até a montagem do governo, o que se consolidou foram 
três núcleos internos (ainda que muitos compõem mais de um): núcleo mi-
diático-ideológico-diversionista – conservador, religioso, moralista, antipo-
lítico, anticientificista, antiambientalista, antiglobalista, sobretudo ligado ao 
pensamento de Olavo de Carvalho; núcleo militar-jurídico-policial, com-
posto por oficiais da ativa e da reserva, policiais e ex-membros do poder 
judiciário, associados ou defensores da Operação Lava Jato; núcleo econô-
mico neoliberal e privatista, associado ao mercado financeiro, latifundiá-
rios, agronegócio e membros do setor público (Cardoso Jr., 2019). Acres-
centam-se ainda alguns políticos do partido Democratas (DEM) que aderi-
ram ao governo desde o início, junto com PSL, até então partido do presi-
dente. No entanto, a cessão de cargos políticos e a crescente participação 
militar no governo vem aumentando com a necessidade de construir uma 
base parlamentar, abrigar partidos para base de apoio e fortalecer os laços 
com o empresariado, em um contexto de crise política e diminuição do 
apoio popular, associado à má gestão da pandemia da Covid-19 e ao rom-
pimento com o ex-ministro da Justiça, Sérgio Moro. Esses grupos, em 
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menor ou maior grau, acabam influenciando na formulação de políticas pú-
blicas, inclusive a política mineral. 

O Ministério de Minas e Energia sempre teve um status político elevado 
na distribuição de poder entre os partidos aliados no presidencialismo de 
coalização. Sobretudo, porque exerce influência sobre as duas maiores em-
presas estatais, seus cargos e investimentos, Petrobrás e Eletrobrás, e impor-
tantes setores econômicos – petróleo, energia e mineração. No governo do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), o Ministério ficou primei-
ramente a cargo da futura presidente Dilma Rousseff do PT (2003-2005). 
Posteriormente, o controle foi para o partido aliado PMDB (atual MDB), 
em particular o ex-presidente e então senador José Sarney, que indicou Silas 
Rondeau (2005-2007) e Edison Lobão (2008-2010/2011-2015) (Dória, 
2009). 

Já o presidente Michel Temer indicou o deputado federal Fernando Co-
elho Filho (ex-Partido Socialista Brasileiro e atual DEM) para o Ministério, 
que inclusive chegou a ser cogitado pelo atual governo Bolsonaro para re-
tornar ao cargo (Azevedo, 2020). O deputado é filho do tradicional político 
do MDB Fernando Bezerra Coelho, ex-ministro de Dilma Rousseff e atual-
mente líder do governo Bolsonaro no Senado.  

No governo Temer destacou-se a explícita presença de profissionais vin-
culados às empresas mineradoras, particularmente à Vale S.A. O então se-
cretário da Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral Vi-
cente Humberto Lôbo Cruz e o ex-diretor-presidente da Companhia de 
Pesquisa de Recursos Minerais Eduardo Jorge Ledsham trabalharam por 
longo período na Vale S.A. Além destes, todos os quatro diretores da Secre-
taria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral foram funcionários 
ou consultores de grandes empresas mineradoras (Milanez et al., 2017).  

O governo Bolsonaro tem uma estrutura diferente das gestões anterio-
res, visto que o Ministério de Minas e Energia e a Secretaria de Geologia, 
Mineração e Transformação Mineral estão ocupados pelo núcleo militar-
jurídico-policial. A representativa presença militar no Ministério pode ser 
comprovada com dados do Portal da Transparência, que indicam que o Mi-
nistério é o segundo com maior presença de militares em cargos comissio-
nados, com 10,8% dos cargos, atrás apenas da Presidência da República, 
com 15,1%. O governo aumentou em mais de cinco vezes a presença militar 
no Ministério de Minas e Energia, que chegou a 2% no governo Temer e 
não passou de 0,8% no governo Dilma Rousseff. Para fins de comparação, 
no governo da petista a maior presença ficou no setor da Infraestrutura 
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(5,5%) em 2013, e no governo Michel Temer na Presidência (7,9%) (Vieira 
& Amaral, 2021). 

O ministro Bento Costa Lima Leite de Albuquerque Júnior é almirante, 
com carreira ligada à direção de tecnologia da Marinha, em especial a nu-
clear. Alexandre Vidigal de Oliveira, atual secretário da Secretaria de Geo-
logia, Mineração e Transformação Mineral, era juiz federal sem vínculo 
claro ou experiência na mineração. Já a secretária adjunta Lília Mascarenhas 
Sant’Agostino ocupa o cargo desde 2016 (gestão Michel Temer), tendo vasta 
carreira prévia em grandes mineradoras. O restante das diretorias se carac-
teriza pela tecnocracia estatal e já ocupava há algum tempo cargos no Mi-
nistério, a exceção de Gabriel Mota Maldonado, advogado sem vínculo com 
o setor (Castro, 2020). Por fim, o diretor-presidente da Companhia de Pes-
quisa de Recursos Minerais segue sendo Esteves Pedro Colnago, também
sem currículo prévio no setor, que assumiu após a saída de Ledsham em
2017, ano em que entrou na estatal (CPRM, 2020).

Antes de virar agência, o Departamento Nacional de Produção Mineral 
era órgão de forte influência política do então PMDB. Em 2013, na gestão 
Dilma Rousseff, o partido teria indicado não apenas o Diretor Geral e o Di-
retor de Títulos do Departamento, como ainda 11 dos 25 superintendentes 
estaduais (Castilho, 2013). No quadro atual da diretoria da Agência Nacio-
nal de Mineração, eleito em 2018, há um híbrido de influência política com 
tecnocracia estatal e privada. O diretor geral Victor Hugo Froner Bicca, ser-
vidor de carreira que ocupou a direção geral do Departamento no governo 
Temer, é considerado apadrinhado político do deputado Leonardo Quintão 
(MDB-MG). Dentre os quatro diretores, três deles – Tasso Mendonça Jú-
nior, Eduardo Araújo de Souza Leão e Tomás Antônio Albuquerque de 
Paula Pessoa Filho – aparentemente foram indicações políticas do MDB e 
do PSDB. Destas indicações, os dois primeiros são da tecnocracia mineral, 
o primeiro com passagem por empresas e órgãos públicos e o segundo pro-
vindo do setor privado, com destaque para Vale S.A., onde ocupou o cargo
de gerente de Meio Ambiente e Desenvolvimento Social. Somente Tomás
Antônio tem carreira política e não tem vínculo direto com o setor, embora,
por coincidência, seja filho do prefeito do município de Santa Quitéria, no
Ceará, mencionado anteriormente (Castro, 2020). Eduardo e Tomás deixa-
ram a agência no início de 2021, sendo que o primeiro renunciou e indicou
estar sofrendo retaliações e ameaças (Mendes, 2021). Por fim, Débora Toci
Puccini é servidora do Serviço Geológico do Rio de Janeiro, mas já atuou
em empresas da área ambiental. A geóloga é ré por crime contra a
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administração ambiental por parecer que omitia impactos ambientais (Cas-
tro, 2020). 

A literatura sobre agências reguladoras argumenta que esse arranjo vi-
saria diminuir a influência política dos governos sobre o agente regulador, 
ao mesmo tempo em que incorpora uma perspectiva neoliberal do papel do 
Estado. Dentro dessa perspectiva, caberia ao Estado mediar as relações de 
mercado, como gestor “neutro” (Silva, 2012). As agências, assim, possui-
riam mandatos eleitos que tenderiam a priorizar o perfil técnico, entende-
se como pessoas vinculadas à gestão privada do setor. Ou seja, trata-se de 
uma instituição estatal de mercado e para o mercado. Deste modo, qualquer 
tipo de medidas de controle ou indicações políticas para os quadros da 
agência são vistas como intervenções pelas agentes setoriais. 

Entretanto, o setor mineral brasileiro, aparentemente, precisa passar por 
ajustes para se adaptar a esse “novo” arranjo neoliberal, como se viu com as 
indicações políticas para a Agência Nacional de Mineração. Além disso, no 
início do mandato, em 18 de fevereiro de 2020, três dias após publicar a 
resolução 04/2020, que alterava uma série de procedimentos referentes à se-
gurança de barragens após o desastre da Vale S.A., o Ministério de Minas e 
Energia editou uma portaria que deixa em suspeita a autonomia prevista 
para a Agência Nacional de Mineração. A decisão exigia que “todos os atos 
normativos” expedidos pela Agência fossem encaminhados à Secretaria de 
Geologia, Mineração e Transformação Mineral antes de sua divulgação, “de 
forma que possam ser avaliadas sua adequação, conveniência, oportunidade 
e pertinência temática [...]. Inclusive para fins das devidas correções” (por-
taria 40/2019 do Ministério de Minas e Energia). Embora não tenha ficado 
explícita a relação entre as medidas, a decisão do Ministério de Minas e 
Energia foi considerada uma interferência sem precedente nas agências re-
guladoras. 

No âmbito da gestão, como política de reduzir a insegurança nos negó-
cios e mostrar eficiência, a Agência Nacional de Mineração vem impri-
mindo maior velocidade no trâmite de concessão de lavras de mineração. A 
emissão alcançou o maior número de outorgas da série histórica desde 1988: 
497 segundo dados da Agência. Fato que demonstra a celeridade em conce-
der concessões para operação de novas minas67 em território nacional, com 

6 A Concessão de Lavra é outorgada pela Agência Nacional de Mineração em situações 
onde as mineradoras já possuem as licenças ambientais prévias e de instalação, sendo 
um dos requisitos para conseguir a licença de operação junto aos órgãos ambientais. 
7 A Concessão de Lavra é outorgada pela Agência Nacional de Mineração em situações 
onde as mineradoras já possuem as licenças ambientais prévias e de instalação, sendo 
um dos requisitos para conseguir a licença de operação junto aos órgãos ambientais. 

https://d.docs.live.net/150113f807f4b140/Documentos/Minera%C3%A7%C3%A3o%20e.docx#_ftn3
https://d.docs.live.net/150113f807f4b140/Documentos/Minera%C3%A7%C3%A3o%20e.docx#_ftn3
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crescimento de 47% comparado ao ano anterior. No ano seguinte, o número 
de lavras outorgadas cresceu mais 6%, alcançando 527. As Permissões de 
Lavras Garimpeiras, em 2020, cresceram 49% totalizando 265 e as aprova-
ções de relatórios de pesquisa, 30% (Dados da Agência 2021). 

A expressiva elevação no número de concessões não condiz com a con-
juntura com o contexto de pandemia. Além disso, a tendência histórica no 
país é de redução de titulações de lavras no primeiro ano de novos governos, 
devido à necessidade de reorganizar a máquina pública. Contudo, ao que 
tudo indica, a nova celeridade atende aos parâmetros de aceleração de pro-
cedimentos da Agência Nacional de Mineração. Em maio de 2020, a Agên-
cia lançou um plano que busca acelerar os trâmites de concessões de títulos 
minerários. Por exemplo, prometeu emitir os requerimentos de pesquisa 
em áreas livres, sem conflitos de sobreposição, em até 31 dias ou terão apro-
vação tácita (ANM, 2020d). 

Acrescenta-se que a concepção de extração mineral assumida pela gestão 
atual da Agência Nacional de Mineração sugere o aprofundamento da par-
ticipação e poder corporativo nas políticas territoriais, ao propor: ecossis-
tema de fundos públicos e privados para gestão econômica do território em 
conjunto com a comunidade; Comitê Gestor de Desenvolvimento Territo-
rial equilibrado com presença da sociedade, governos e empresas; estabele-
cimento de agenda única e multistakeholders para o território, com reuniões 
públicas e contribuições; aporte de recurso para gestão conjunta advindo de 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), 
dispêndios sociais privados, gestão pública e projetos específicos (ANM, 
2019a). Esse posicionamento da Agência se mostra bastante claro nas pala-
vras do seu diretor, durante videoconferência realizada em 07 de abril de 
2020: 

A agência é muito recente; foi criada no final de 2017 e instalada no 
final de 2018. E o que eu observei no início dos trabalhos foi exata-
mente, assim, uma falta de consciência do setor e do próprio quadro 
de servidores do que significaria essa transição, entre a extinção de 
um departamento [DNPM] aos moldes o Brasil, [como um] Estado 
produtor, para os moldes de uma agência reguladora, do Brasil 
[adotando uma perspectiva] pós-final da década de [19]90. [Essa 
segunda perspectiva seria], mais preocupada em regular os resul-
tados dos setores econômicos. Principalmente, no espírito desse 
governo, que é um governo que prega a liberdade econômica e a 
boa-fé do empreendedor. E o que a gente quer é dar garantias a 
essa liberdade e esse ambiente de negócios favorecido (Pessoa Fi-
lho, 2020).  
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Vários desses mecanismos de gestão corporativa do território já se mos-
tram como estratégias intencionais de antecipação e resolução de conflitos, 
buscando angariar segurança aos investimentos por meio de legitimidade 
social – “licença social para operar” (Acselrad, 2018). Para as comunidades 
locais, os arranjos de governança corporativa promovem pouco ou nenhum 
incremento do desenvolvimento social e da qualidade de vida, produzindo 
ainda a exclusão de grupos críticos. Caso sejam alcançados os objetivos da 
Agência Nacional de Mineração com a intensificação da concessão de licen-
ças, seria de se esperar o aumento na quantidade de conflitos envolvendo 
comunidades e corporações extrativas. 

A aproximação do governo com as empresas mineradoras vem desde a 
transição, quando, em novembro de 2018, recebeu o Instituto Brasileiro de 
Mineração (IBRAM) para discutir os desafios e oportunidades para o de-
senvolvimento (IBRAM, 2019). Novamente, em janeiro de 2020, o secretá-
rio da Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral se en-
controu com representantes do Instituto Brasileiro de Mineração para de-
bater junto ao setor, antes da publicação do Plano Lavra, as iniciativas que 
seriam tomadas para facilitar a mineração no país (IBRAM, 2020b). O go-
verno também participou, nos dois primeiros anos, da convenção interna-
cional da Prospectors & Developers Association of Canada (PDAC). No pri-
meiro ano, o ministro anunciou para investidores internacionais da mine-
ração a política de expandir o acesso aos recursos minerais brasileiros e res-
saltou a política de promoção de reformas liberais do governo (MME, 
2019b). A agenda pública dos gestores da Secretaria de Geologia, Mineração 
e Transformação Mineral, adquirida pela Lei de Acesso à Informação, com-
prova como é íntima e corriqueira a proximidade do governo com as prin-
cipais e maiores mineradoras e representações de classe dos empresários do 
setor, assim como demonstra a ausência de diálogo com movimentos soci-
ais e comunidades atingidas. Segundo Angelo (2020b), as metas do Pro-
grama Mineração e Desenvolvimento atenderam a demandas e propostas 
explícitas do setor mineral.8 

8 Empresas e instituições que influenciaram o programa: Associação Brasileira de Ci-
mento Portland, Associação dos Municípios Mineradores do Brasil (Amig), Associação 
Brasileira da Indústria de Rochas Ornamentais (Abirochas), Associação Brasileira de Em-
presas de Pesquisa Mineral (ABPM), Associação Brasileira do Carvão Mineral (ABCM), 
Serviço Geológico do Brasil (CPRM) e a Secretaria Especial de Produtividade, Emprego 
e Competitividade (SEPEC) do Ministério da Economia, Associação Brasileira do Alumínio 
(Abal), Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq), Asso-
ciação Brasileira de Metalurgia, Materiais e Mineração (ABM), Associação Brasileira dos 
Produtores de Calcário (Abracal), Associação Brasileira de Águas Subterrâneas (Abas), 
Agência para o Desenvolvimento e Inovação do Setor Mineral Brasileiro (Adimb) e a 
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Reações políticas após o desastre na bacia do rio 
Paraopeba 

Em 25 de janeiro de 2019 rompeu a Barragem B1, pertencente à Vale 
S.A., em Brumadinho (MG). Três anos antes, em 05 de novembro de 2015,
como consequência de uma série de falhas construtivas e de manutenção
(Serra, 2018), havia rompido a barragem de Fundão, de propriedade da mi-
neradora Samarco Mineração S.A., em Mariana (MG). Esse foi o maior de-
sastre envolvendo barragens de rejeito do mundo em termos de volume de
material liberado (cerca de 45 milhões m3) e extensão impactada (600 km).
Já o da Vale S.A., caracteriza-se como um dos cinco desastres de barragem
com maior mortalidade do mundo (WMTF, 2019).

Frente à situação de calamidade e irresponsabilidade pública e privada, 
o presidente Jair Bolsonaro tentou eximir o governo federal da culpa, ao
tratar como um problema privado da empresa, o que denominou de aci-
dente: “a questão da Vale do Rio Doce não tem nada a ver com o governo
federal, apenas cabe a nós a fiscalização” (Gullino et al., 2019). Desconside-
rou, assim, as muitas responsabilidades do poder executivo federal no de-
sastre, na prevenção de futuras ocorrências e na política de reparação.

Cabe ao governo propor medidas de maior controle ambiental ou impe-
dir os retrocessos anunciados pelas propostas legislativas de maior (des)re-
gulamentação do licenciamento ambiental, em tramitação no Congresso. 
Além disso, é de competência exclusiva do governo federal, por meio da 
Agência Nacional de Mineração, a fiscalização de barragens de mineração. 
E, o governo teria significativo poder de influência no conselho de acionis-
tas da mineradora, enquanto, até então, possuidor de fração representativa 
de ações da Vale S.A., em posse de fundos de pensões estatais e do BNDES, 
sendo ainda a União uma importante credora da mineradora. Por fim, o 
desastre afetou a bacia hidrográfica do rio São Francisco que tem importân-
cia nacional. Essa posição de negação da responsabilidade se concluiu com 
a total ausência do governo federal na negociação do acordo de reparação 
dos danos coletivos pela mineradora, firmado em 04 de fevereiro de 2021. 
O acordo, que reduziu o desembolso de R$55 bilhões para R$37,6 bilhões 
em quatro anos, ficou restrito ao governo de Minas Gerais, aos ministérios 
públicos federais e estaduais e a defensoria pública, sem qualquer 

Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Companhia Baiana de Pesquisa Mi-
neral (CBPM), Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais (Codemge), Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN), dentre outras. 
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participação dos atingidos ou das prefeituras impactadas (Girundi et al., 
2021), reafirmando o caráter antidemocrático do extrativismo brasileiro.  

Contudo, a ocorrência do segundo desastre levou a uma grande mobili-
zação social e à exigência de medidas por parte do Estado para garantir a 
segurança da população e do meio ambiente, tendo em vista, que as reações 
políticas após a tragédia no rio Doce foram no sentido oposto ao aperfeiço-
amento dos procedimentos de licenciamento, segurança e reparação justa. 
Em 2016, poucos meses após o rompimento da barragem do Fundão, a As-
sembleia Legislativa de Minas Gerais aprovou a lei 21.972/2016, que flexibi-
lizou o controle ambiental nos licenciamentos estaduais (Costa et al., 2016). 
Diferentes esferas do poder público federal assinaram um Termo de Tran-
sação e de Ajustamento de Conduta (2016) com a Samarco e suas acionistas 
(Vale S.A. e BHP Billiton), que transferia para elas, por meio da Fundação 
Renova, a responsabilidade pela identificação dos impactos sociais e ambi-
entais, bem como sua recuperação, mitigação, recuperação e reparação. O 
aprendizado anterior, com a implementação de mais flexibilização e com a 
“privatização” do desastre, mostrou que a resposta política não poderia ser 
a mesma.  

Nos primeiros meses de 2019, após o desastre no rio Paraopeba, novas 
normas foram criadas nos âmbitos estadual e federal. Todavia, passada a 
comoção inicial, alguns desses processos foram paralisados (correndo o 
risco de não serem implementados), enquanto outros sofreram retrocessos. 
No âmbito do governo de Minas Gerais, em fevereiro de 2019, foi aprovada 
a lei 23.291/2019, Projeto de Lei de Iniciativa Popular (PL 3.695/2016) cri-
ado a partir da Campanha “Mar de Lama Nunca Mais”, organizada logo 
após o rompimento de Fundão pela Associação Mineira do Ministério Pú-
blico em parceira com organizações não-governamentais. A nova lei trouxe 
importantes avanços tais como a proibição do licenciamento de barragens 
com alteamento a montante (técnica construtiva usada em Fundão e na Bar-
ragem B1), impossibilidade de licenciamento simplificado ou parcial de no-
vas barragens, vedação da construção de barragens que tenham comunida-
des em Zonas de Autossalvamento – ZAS, regiões cujo alagamento em caso 
de rompimento ocorreria em menos de 30 minutos – e exigência de garantia 
financeira por parte das mineradoras para recuperação ambiental em caso 
de desastres ou para desativação das barragens. Apesar de aprovada e san-
cionada em fevereiro de 2019, pelo governador Romeu Zema (do Partido 
Novo e aliado de Jair Bolsonaro), até o final de 2020 a lei não havia sido 
inteiramente regulamentada, o que impossibilitava sua total aplicação. 
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De forma semelhante, no legislativo federal, tem-se um intenso movi-
mento nos primeiros meses de 2019, com a criação Câmara dos Deputados 
de uma comissão para a elaborar normas diferentes, até certo ponto inspi-
radas no exemplo de Minas Gerais. Destarte, foram propostos projetos de 
lei que alteravam as condições para licenciamento ambiental de projetos 
minerários (PL 2.785/2019), instituíam a Política Nacional de Direitos das 
Populações Atingidas por Barragens (PL 2.788/2019), criavam fundos para 
ações emergenciais decorrentes de desastres causados por empreendimento 
minerário (PL 2.789/2019), modificavam a Política Nacional de Segurança 
de Barragens (PL 2.791/2019), entre outros. Esses projetos foram apresen-
tados em regime de urgência em maio de 2019, porém tiveram sua tramita-
ção interrompida. Além disso, nenhum grande esforço do executivo junto 
à base aliada foi despendido para a aprovação dos referidos projetos.  

Do ponto de vista da resposta do executivo federal, a Agência Nacional 
de Mineração aprovou a resolução 04/2019 já em fevereiro de 2019. Entre 
outras mudanças, esta resolução proibiu a construção de barragens com al-
teamento a montante, estabeleceu um prazo de até 2021 para a descaracte-
rização das barragens existentes que usassem essa técnica, proibiu a instala-
ção pelas mineradoras de infraestrutura nas Zonas de Autossalvamento e 
estipulou fator de segurança não inferior a 1,3 (ainda que o padrão interna-
cional seja de 1,5), o que antes ficava a cargo do auditor. Essa resolução foi 
colocada em processo de consulta pública, durante o qual foram enviadas 
281 sugestões de alteração (70% por mineradoras, associações setoriais ou 
empresas de consultorias). Dentre as 33 propostas que foram plenamente 
aceitas apenas cinco faziam sugestões para que as regras ficassem mais rígi-
das. A resolução foi reeditada na forma da resolução ANM 13/2019, em 
agosto de 2019. Dentre as principais alterações, houve a dilatação nos prazos 
para retirada de barragens menores até 2022 ou até 2027 para aquelas de 
maior porte.  

Em abril de 2019, a Agência Nacional de Mineração corrigiu um erro 
estrutural da gestão de risco de barragens e interditou 56 barragens por falta 
de informação ou em condição de estabilidade não atestada, sendo 22 da 
Vale S.A. e suas controladas (ANM, 2019b). Mesmo após a previsão de in-
terdição na portaria DNPM 70.389/2017, não se tem informação sobre pa-
ralisações de operações de barragens em anos anteriores. Em 2020, 47 bar-
ragens foram novamente interditadas, mais da metade (28) do grupo Vale 
S.A. (Nascimento, 2020).  



Luiz Jardim Wanderley, Bruno Milanez e Ricardo Junior de Assis Fernandes Gonçalves 

270 

Com a maior ação do Estado após o rompimento da Barragem B1, várias 
operações da Vale S.A. foram encerradas “voluntariamente” ou impositiva-
mente por revogação de licenças ou ordens judiciais. A suspensão chegou a 
representar no momento mais crítico uma redução de 92,8 milhões de to-
neladas anuais extraídas. Mesmo com parte das operações retomadas, o vo-
lume extraído pela mineradora registrou queda de 41,2% em seus sistemas 
Sul e Sudeste e 21,5% do total minerado, em 2019 (Vale S.A., 2020). As mi-
nas do Córrego do Feijão e Jangadas fecharam por conta de revogação das 
licenças na proximidade do rompimento. O complexo de Vargem Grande 
e o complexo de Fábrica tiveram a paralisação decretada pela justiça e de-
pois permissão para retorno parcial. As minas de Timbopeba, Brucutu e 
Alegria também tiveram sua paralisação temporariamente decretada. As 
mudanças na forma como a Agência Nacional de Mineração e as empresas 
de auditoria passaram a lidar com a declaração de estabilidade de barragens, 
obrigaram as mineradoras a promoverem novas medidas de segurança, com 
destaque para evacuações/remoções de moradores em Zonas de Autossal-
vamento. Mineradoras como Vale S.A., Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) e ArcelorMittal realizaram essas medidas em diferentes municípios 
de Minas Gerais, como Ouro Preto, Barão dos Cocais, Itatiaiuiçu e Nova 
Lima (Milanez et al., 2019), superando o total de mil pessoas removidas até 
2020.  

Ainda assim, apesar de uma reação política inicial no legislativo federal, 
mais de um ano após o rompimento é possível verificar uma lentidão na 
aprovação das iniciativas legais para aumentar a segurança das barragens no 
Brasil. Apenas em maio de 2020, o projeto de lei 550/2019, que incorporou 
outros 16 projetos no Senado Federal, foi aprovado na Câmara dos Depu-
tados e retornou para os senadores referendarem. No entanto, apesar de al-
guns avanços pontuais tais como tornar mais rígidas normas de responsa-
bilizações civil, a elevação de multas, a proibição de barragens a montante, 
a necessidade de seguro para algumas barragens, o aperfeiçoamento nos 
monitoramentos e o aumento da transparência, os deputados cederam aos 
lobbies das mineradoras, via Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM) e 
Confederação Nacional da Indústria (CNI) (Diário do Comércio, 2020). O 
projeto se tornou menos rígido que a proposta original, ao abrandar as pu-
nições (retirando a categorização de crime hediondo e a possibilidade de 
reclusão em caso de mortes e negligência) e multas (redução da multa má-
xima de R$10 bilhões para R$1 bilhão) para as empresas e as pessoas res-
ponsáveis; ao retirar a obrigatoriedade de descaracterização (desmonte) de 
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todas as barragens a montante do país; ao excluir a necessidade de aquisição 
de seguros para todas mineradoras com barramentos; ao suprimir o ressar-
cimento pelas mineradoras aos municípios afetados pela perda de receitas 
após as tragédias; e, ainda, ao possibilitar a permanência de comunidades 
residindo nas Zonas de Autossalvamento, mediante a execução de obras de 
reforço que garantam a estabilidade das estruturas (Pinheiro, 2020).  

Para além disso, nenhuma das ações mencionadas modificou aspectos 
críticos de insegurança da gestão de barragens, como o direito das minera-
doras de escolherem as empresas auditoras (automonitoramento), a exis-
tência de barragens abandonadas ou a manutenção de comunidades em Zo-
nas de Autossalvamento de barragens existentes. Portanto, a ausência de al-
terações estruturantes na regulação de barragens de rejeito de mineração no 
país sugere a manutenção do status quo, expondo as regiões mineradas a 
um risco significativo de novos rompimentos no futuro próximo. 

Mineração em Terras Indígenas: 
incentivo a ações criminosas e a nova fronteira mineral 

Desde que a Constituição Federal de 1988 impôs uma série de condições 
normativas à extração mineral em Terras Indígenas,9 houve diferentes mo-
mentos em que se tentou regulamentar a atividade. Assim, já foram apre-
sentados, ao menos, vinte projetos de lei que explicitamente tratavam a pro-
posta. Porém, como nenhuma das propostas se mostrou política ou tecni-
camente viável, a extração mineral nestas áreas não foi autorizada no país. 
Todavia, a eleição de Jair Bolsonaro propiciou uma alteração significativa 
na correlação de forças sobre a proposta, possibilitando mais uma vez, que 
se tentasse regulamentá-la, como consta na Constituição. O presidente Bol-
sonaro representa uma coalizão que possui postura explicitamente contrá-
ria à garantia dos direitos dos Povos Indígenas: as bancadas ruralista e da 
mineração, segmentos militares e alguns grupos neopentecostais (Le Tour-
neau, 2019). Indo de encontro à Constituição, ainda como candidato à pre-
sidência, afirmou que, se fosse eleito, não demarcaria mais Terras Indígenas 
(Moretto & Almeida, 2018), posição reforçada logo após sua eleição 

9 Art. 176. § 1º “A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos po-
tenciais a que se refere o "caput" deste artigo somente poderão ser efetuados mediante 
autorização ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa 
constituída sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, na forma 
da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvol-
verem em faixa de fronteira ou terras indígenas” (Brasil, 1988). 
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(Resende, 2018) e, novamente, em seu primeiro discurso na Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas (MRE, 2019). 

Ao lado dessa aversão aos direitos dos Povos Indígenas, o governo Bol-
sonaro possui uma posição assaz favorável à extração mineral nesses terri-
tórios. Assim, em palestra a empresas mineradoras no Canadá, o ministro 
de Minas e Energia Bento Albuquerque anunciou a pretensão de ampliar o 
acesso à extração mineral em Terras Indígenas (MME, 2019b). Da mesma 
forma, quando tentava indicar seu filho para o cargo de embaixador do Bra-
sil nos Estados Unidos, Bolsonaro afirmou que queria se aproximar daquele 
país para firmar parcerias de forma a promover a mineração em Terras In-
dígenas (Dal Piva, 2019). Para além da busca de parcerias com corporações 
transnacionais, o presidente tenta facilitar o acesso de mineradores ilegais a 
essas reservas. Destarte, deve-se levar em conta que Jair Bolsonaro possui 
uma história pessoal com o garimpo, inclusive assevera que às vezes gosta 
de garimpar. No início dos anos 1980, seu pai trabalhou como garimpeiro 
em Serra Pelada, e em 1983, o próprio Jair Bolsonaro garimpou junto com 
outros cinco militares na Bahia (Audi, 2018). 

As repetidas declarações sobre o tema tiveram três efeitos concretos 
principais. Por um lado, despertou o interesse da opinião pública sobre o 
tema. Conforme pesquisa realizada pelo Datafolha em junho de 2019, 86% 
da população era contrária à autorização da mineração em Terras Indígenas 
(Valente, 2019). Em segundo lugar, ele gerou uma corrida pelos direitos mi-
nerários em Terras Indígenas. Em meio ao prenúncio da abertura da explo-
ração mineral nestas áreas, houve um aumento de 91% de pedidos de con-
cessões minerais em Terras Indígenas de 2018 para 2019 (Anjos et al., 2020). 
Em 2020, se identificou o maior registro de solicitações em 24 anos (145 até 
novembro), quase o triplo da média anual (50) (Andrade et al., 2020). O 
aumento de ameaças sobre as Terras Indígenas levou a justiça do Amazonas 
a cancelar 96% dos pedidos de mineração nestas áreas no estado (Cagliari, 
2019) e o Ministério Público Federal do Pará pediu cancelamento de pro-
cessos minerários em 52 Terras Indígenas (O Liberal, 2020). Na contramão, 
a Agência Nacional de Mineração autorizou inconstitucionalmente 59 pe-
didos de lavra e pesquisa sobrepostos a Terras Indígenas (Potter & Andrade, 
2020). Por fim, os anúncios parecem ter incentivado também as atividades 
ilegais em Terras Indígenas. Nos primeiros nove meses de 2019, houve a 
invasão de 153 Terras Indígenas (contra 76 registradas em 2018), principal-
mente para retirada de madeira, extração mineral e instalação de monocul-
turas (Jucá, 2019). Além disso, a mineração ilegal desmatou 10,5 mil 
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hectares no mesmo ano em toda Amazônia, um acréscimo de 23% em rela-
ção ao ano anterior (Prazeres, 2020).  

A resposta do governo federal a esse cenário foi diametralmente oposta 
ao posicionamento da opinião pública: ao invés de intensificar o controle e 
coibir as ilegalidades, se mostrou conivente. Primeiro, não houve reforço 
adequado da equipe ou da infraestrutura da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) nas áreas invadidas (Dantas & Tito 2019), o que seria uma condi-
ção necessária para desencorajar a atuação da mineração ilegal. Em segundo 
lugar, membros do governo receberam representantes de garimpeiros ile-
gais que atuavam em Terras Indígenas e em Unidades de Conservação. O 
principal tema da reunião foi a redução do rigor dos órgãos federais no con-
trole das atividades de extração ilegal de minérios, em especial a paralisação 
do procedimento de queima dos maquinários (Betim, 2019). Por fim, des-
montou-se a política de fiscalização e repressão do IBAMA, inclusive pro-
movendo exonerações após operações contra o garimpo ilegal (Netto & 
Motta, 2020).  

Para pressionar o governo a legitimar a mineração ilegal e dar fim às 
operações de repressão, uma série de protestos, um acampamento e parali-
sações de rodovias foram organizados por garimpeiros. Em levantamento 
na mídia, nos primeiros dois anos de governo, ocorreram pelo menos 18 
mobilizações de garimpeiros, 9 no Pará (Redenção, Eldorado dos Carajás, 
Itaituba, Ourilândia do Norte, Eldorado dos Carajás e Jacareacanga), 3 em 
Roraima, 3 no Mato Grosso (Aripuanã), 1 em Minas Gerais (Nova Era), 1 
em Rondônia (Porto Velho) e 1 em Brasília, onde foram recebidos pelo pre-
sidente. As manifestações foram organizadas por grupos criados em redes 
sociais e aplicativos de mensagens em defesa de mineradores ilegais e contra 
as operações de repressão (Camargos, 2019), dentre eles o “Garimpeiros 
Sem Fronteiras” com mais de 13,5 mil membros na rede social Facebook. 
Além disso, se intensificou o lobby no Congresso Nacional e no executivo 
(Angelo, 2020c), com encontros inclusive com o presidente da Câmara dos 
Deputados e com o vice-presidente Hamilton Mourão (Quadros, 2020; So-
dré, 2020). 

O debate sobre a mineração em Terras Indígenas carece de aprofunda-
mento no Brasil. Apesar dos diferentes projetos de lei que tramitam no le-
gislativo federal, a produção acadêmica que trata do assunto apresenta limi-
tações. Em sua maioria, os estudos publicados no Brasil possuem caráter 
normativo e se propõem mormente a avaliar os projetos de lei existentes e 
a recomendar mudanças ou alterações. Apesar de alguns trabalhos 
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defenderem a liberação da mineração em Terras Indígenas no país, há fra-
gilidades nessa defesa. Diferentes autores argumentam, sem apresentar evi-
dência, que as invasões e a extração mineral ilegal são uma realidade posta, 
consequências da não-regulação, associadas à incapacidade de exercer a fis-
calização e que tais problemas seriam resolvidos com a autorização da ex-
tração mineral em Terras Indígenas (Villas Bôas, 2005; Silva, 2005; Xavier, 
2010). Entretanto, a fragilidade de tais posições evidencia-se na análise dos 
conflitos territoriais envolvendo o agronegócio, pois apesar das leis e nor-
mas sobre a propriedade da terra no país, os conflitos fundiários seguem 
presentes e crescentes com grilagens, invasões e violência (CPT, 2020). 

Além disso, tais estudos desconsideram os impactos da liberação da ex-
tração mineral sobre as taxas de desmatamento no país. Cerca de 98% das 
áreas de Terras Indígenas demarcadas situam-se na Amazônia (Dias, 2019) 
e estão entre as mais preservadas do país. Ao mesmo tempo, Sonter e cola-
boradores (2017) demonstraram que operações minerais em larga escala na 
Amazônia induziram um desmatamento 12 vezes maior do que a área de 
lavra concedida; tendo sido responsáveis, ao todo, por 9% do desmatamento 
na região entre 2000 e 2015. Se o mesmo padrão for mantido, a abertura da 
mineração industrial em Terras Indígenas poderá ser um grande indutor de 
desmatamento na Amazônia, elevando-o a 863 mil km2, ou em 20%, afe-
tando 222 grupos indígenas e provocando uma perda em serviços ambien-
tais de US$5 bilhões ao ano (Siqueira-Gay et al., 2020). 

A intensificação do desmatamento em Terras Indígenas induzida pela 
mineração teria impactos significativos em escalas local, regional, nacional 
e global (Siqueira-Gay et al., 2020). Localmente, diminuiria a biodiversi-
dade, limitaria a disponibilidade de alimentos para os Povos Indígenas e au-
mentaria o assoreamento de igarapés e rios, prejudicando o abastecimento 
de água, a pesca e a navegação. Em escala regional, a redução da área flores-
tada impactaria negativamente a umidade e a incidência de chuva na região, 
aumentando a probabilidade de grandes incêndios e intensificando a sava-
nização. Do ponto de vista nacional, a perda de área de floresta amazônica 
impactaria diretamente a quantidade de chuva no país, prejudicando o 
abastecimento de água, a agricultura e a geração de energia hidrelétrica 
(Lovejoy & Nobre, 2019; Lapola et al., 2018). No nível global, destaca-se a 
contribuição desse desmatamento nas mudanças climáticas, uma vez que as 
Terras Indígenas na Amazônia brasileira retêm cerca de 13 bilhões de tone-
ladas de carbono (Crisostomo, 2015). 
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Outro impacto significativo da liberação de mineração em Terras Indí-
genas concerne ao aumento de violência. As experiências no Canadá asso-
ciam projetos de extração mineral próximos a áreas indígenas com a eleva-
ção das taxas de violência, com especial ênfase para a violência contra as 
mulheres indígenas (The Firelight Group, 2017). No Brasil, a violência sem-
pre foi um elemento presente no cotidiano indígena: entre 2010 e 2018 con-
tabilizou-se 476 assassinatos de indígenas em conflitos por terra, muitos en-
volvendo mineração ilegal (Le Tourneau, 2019). Nesse sentido, haveria 
grande probabilidade de a liberação contribuir para aumentar a violência 
nesses territórios. Esse processo pode ser associado a diferentes aspectos. 

Primeiro, consoante Wanderley (2015), a mineração ilegal de pequeno 
porte e a mineração industrial, não necessariamente, são atividades concor-
rentes. Logo, não haveria garantia de que a entrada da mineração formal 
inibiria a extração ilegal. A mineração de aluvião ou de reservas de baixo 
teor, principalmente em áreas remotas, apresenta pequena atratividade para 
grandes empresas mineradoras. Para ser economicamente viável, a extração 
dessas reservas depende de condições precárias de operação, tais como pis-
tas de pouso clandestinas e inseguras, alojamentos insalubres, alimentação 
insuficiente, ausência de estrutura médica, uso de tecnologia poluente, ine-
xistência de controle ambiental e taxações etc. Assim, elas não atrairiam em-
preendimentos industriais e seguiriam sendo exploradas de forma precária 
e irregular, apesar de um verniz de legalidade concedido pela eventual re-
gulamentação, como vem pleiteando os garimpeiros. 

Em segundo lugar, considera-se que a liberação de acesso às Terras In-
dígenas para empresas mineradoras pode, exatamente, intensificar ativida-
des ilegais de extração, uma vez que projetos minerais são caracterizados 
pela ocupação temporária de mão de obra. Como a contratação de pessoal 
é maior nos períodos de implantação e expansão de projetos, normalmente 
há demissões em massa após o término das obras ou em períodos de queda 
de preços dos minérios. A dinâmica econômica de expansão/retração das 
operações minerais muito provavelmente geraria excedentes de trabalhado-
res não-indígenas desempregados dentro das Terras Indígenas que, prova-
velmente, optariam pela extração ilegal até um novo ciclo de contratação. 
Além disso, a construção de infraestrutura de apoio para as atividades in-
dustriais (estradas, aeroportos, hotéis, mercados, centros comerciais etc.) 
facilitaria o acesso às Terras Indígenas e reduziria o custo de instalação dos 
mineradores ilegais. Por exemplo, na Venezuela, a redução da produção mi-
neral na região de Ciudad Guayana, causou um grande desemprego no 
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setor, liberando milhares de mineiros, que foram buscar trabalho na mine-
ração ilegal no entorno. O município de El Callao foi considerado em 2017 
e 2018 o mais violento do país, com a atuação de grupos armados e facções 
criminosas (Ramón, 2019). 

Nesse sentido, o posicionamento da maioria dos Povos Indígenas tem 
sido, de forma clara, contrário à regulamentação da mineração nas Terras 
Indígenas e a favor de outro modelo de desenvolvimento, com outros valo-
res, que não precise destruir para construir e respeite o território (Lideran-
ças Indígenas e Caciques do Brasil, Manifesto do Piaraçu, 2020). 

Em fevereiro de 2020, o governo apresentou o projeto de lei 191/2020 
que regulamenta a exploração mineral, de energia elétrica e hidrocarbone-
tos em Terras Indígenas, o qual o presidente Jair Bolsonaro declarou ser 
“um sonho de 30 anos” e o então ministro da Casa Civil, Onix Lorenzoni, 
considerou ser “a libertação. [...] a autonomia dos povos indígenas e sua li-
berdade de escolha. [...] a Lei Áurea” (Vilela, 2020).  

Porém, apesar do discurso, os Povos Indígenas, se aprovado o projeto de 
lei, serão livres apenas para aceitar os projetos, não para recusá-los. Trata-
se de uma liberdade limitada, com desigualdade de poder. A consulta aos 
indígenas é feita antes dos estudos de impacto ambiental. Logo, eles teriam 
de decidir sem conhecer os reais impactos sociais e ambientais. Do ponto 
de vista da participação dos lucros, o percentual, de no máximo 1,75%, seria 
baseado na receita líquida informada pelas empresas à Agência Nacional de 
Mineração e os indígenas não teriam poder para contestar esse valor, depois 
que fossem pagos.  

Sobre os conceitos de participação e consulta, o documento faz referên-
cia a dois momentos de “interação” com os Povos Indígenas. Uma “interlo-
cução” realizada pela FUNAI para a realização do Estudo Técnico Prévio 
(art. 5o) e uma oitiva para manifestação sobre o projeto (art. 11). Porém, 
nenhuma delas atende aos requisitos da Convenção 169 da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT). Para o Estudo Técnico Prévio, define-se que 
a interlocução “observará as formas próprias de representações das comu-
nidades indígenas afetadas”. Apesar de usar a terminologia da Organização, 
essa interlocução não deve ser confundida com a “Consulta” prevista pela 
Convenção. A “interlocução” se refere exclusivamente ao Estudo Técnico 
Prévio, e não ao projeto como um todo. Ela não prevê a necessidade de con-
sentimento e afirma que se não houver concordância dos Povos Indígenas, 
o Estudo Técnico Prévio pode ser feito usando apenas dados secundários.
Ao mesmo tempo, as oitivas, por sua vez, embora deem a impressão de
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terem sido criadas para atender à exigência da Constituição, são baseadas 
em uma perspectiva individualista, vão contra a tradição dos Povos Indíge-
nas de coletivismo e não respeitam as instituições representativas/decisórias 
dos Povos Indígenas, parecendo ter a mesma estrutura de audiências públi-
cas para licenciamento ambiental.  

Em termos gerais, o projeto de lei muito se aproximava da Lei de Con-
cessão Mineral Indígena, que foi adotado nos Estados Unidos em 1938. Ou 
seja, os técnicos do governo não parecem nem ter se dado ao trabalho de 
incorporar iniciativas mais atuais, apesar das diferentes viagens que fizeram 
a países como Austrália e Canadá. Para além do espírito arcaico, a proposta 
ainda possuía muitas incoerências legais que, muito provavelmente, cria-
riam insegurança jurídica. Por exemplo, segundo a Constituição, os recur-
sos minerais são bens da União. Ao mesmo tempo, ela também define que 
cabe aos Povos Indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo e dos 
rios que se encontram nas terras tradicionalmente ocupadas. Ela somente 
autoriza a exploração de tais riquezas de acordo com lei complementar. Po-
rém, as empresas mineradoras necessitam construir estradas, alojamentos, 
aeroportos, ferrovias, pilhas de estéril, barragens de rejeito, estações de cap-
tação de água etc. Essas atividades que dizem respeito ao uso dos recursos 
do solo e dos rios precisariam de uma lei complementar para ser desenvol-
vidas, o que possui exigências distintas de uma lei ordinária. 

Outra questão diz respeito aos poderes do Congresso Nacional. Nova-
mente, de acordo com a Constituição, o aproveitamento dos recursos mi-
nerais em Terras Indígenas somente pode ser efetivado com autorização do 
Congresso. Contudo, o projeto de lei define que se o Congresso não se ma-
nifestar proibindo um determinado projeto mineral em um prazo estipu-
lado, o projeto se tornaria automaticamente autorizado. Em outras palavras, 
ele determinaria que uma atividade poderia ser permitida, sem a devida au-
torização do Poder Legislativo. 

Em novembro de 2019, o então presidente da Câmara dos Deputados, 
Rodrigo Maia (DEM), afirmou que “[p]rimeiro, o governo cumpre seu pa-
pel de fiscal, de coibir o ilegal, o desmatamento, os garimpos. Depois disso, 
vamos discutir em que condições pode-se avançar, se recebesse um Projeto 
de Lei sobre mineração em Terras Indígenas, iria arquivar o projeto” (Valor 
Econômico, 2019). Todavia, aparentemente, ao longo dos três meses se-
guintes houve algumas alterações nas forças que operam no Congresso, pois 
o deputado acabou por aceitar o projeto de lei 191/2020, apesar das deman-
das de lideranças indígenas, não devolveu o texto ao executivo, 
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possivelmente cedendo à pressão do lobby garimpeiro e das mineradoras. 
Ao contrário, o deputado optou por “deixar isso na mesa para tratar no mo-
mento adequado, para abrir o debate de como regulamentar [essa explora-
ção]” (Xavier, 2020).10 Por outro lado, os Povos Indígenas, por meio das 
principais organizações e lideranças, protestaram e repudiaram veemente-
mente o projeto de lei apresentado pelo governo, como consta na nota da 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), assinada por dezenas de 
organizações indígenas, ambientalistas e defensoras de direitos humanos.  

É flagrante a intenção do Presidente da República e seus apoiado-
res de abertura das terras indígenas a grupos econômicos nacionais 
e internacionais. Trata-se de um projeto de morte para os povos 
indígenas, que virá na forma de descaracterização dos seus territó-
rios, violação dos seus direitos e perda da sua autonomia, conquis-
tados na Constituição Brasileira e em tratados internacionais [...] O 
P.L. 191/20 é totalmente usurpador, autoritário, neocolonialista, vio-
lento, racista e genocida, sobretudo no que diz respeito aos povos
indígenas voluntariamente isolados e de recente contato. O P.L. re-
toma uma perspectiva etnocida e genocida contra os povos indíge-
nas, [...] pois, além de propor a desestruturação das políticas de
proteção, descaracteriza os territórios já regularizados e sinaliza
com a não demarcação de novos territórios (APIB, 2020).

Assim, ao invés de encerrado o caso, ele foi mantido como uma eventual 
ameaça à soberania e à sobrevivência dos Povos Indígenas no país, uma vez 
que o governo federal considera o projeto como prioritário, indicando-o 
inclusive para as novas presidências do Congresso (Rodrigues, 2021). Com 
efeito, isso ainda poderá motivar uma série de conflitos entre mineradores 
ilegais e os Povos Originários.  

Considerações finais 

Neste capítulo identificamos os projetos neoextrativistas dos últimos go-
vernos brasileiros recentes e constatamos que a gestão de Jair Bolsonaro e 
os resultados da economia brasileira revelam a continuidade e expansão do 
modelo de desenvolvimento neoextrativista. Consequentemente, se apro-
funda a reprimarização da pauta exportadora, o que deverá aumentar com 
a crise econômica nacional agravada pela pandemia da Covid-19. Contudo, 

10 No clamor da discussão, o deputado Alexandre Frota (PSDB) apresentou o projeto 
de lei 3112/2020, que proíbe garimpo em Terras Indígenas, já proibido por lei (com ex-
ceção da garimpagem tradicional indígena, e em áreas de proteção ambiental). 
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observamos que, diferente dos governos anteriores, o modelo neoextrati-
vista do governo Bolsonaro possui duas novas características: o ultraneoli-
beralismo e o afrontamento à legalidade instituída.  

Primeiro, o ultraneoliberalismo consiste em um aprofundamento da po-
lítica iniciada por Michel Temer e reflete o apoio do tradicional bloco polí-
tico-econômico do agro-minero-petro-negócio, associado ao capital finan-
ceiro nacional e internacional. Tal política econômica se sustenta em medi-
das de privatização e de entrega de transferências de reservas e de ativos 
públicos para corporações privadas, ora de maneira explícita em acordos 
públicos com corporações nacionais e estrangeiras; ora em rompantes na-
cionalistas, como nas fake news sobre o nióbio ou sobre os minérios em Ter-
ras Indígenas.  

O ultraneoliberalismo é observado nas propostas e ações tanto do Mi-
nistério de Minas e Energia (por exemplo, o Programa Mineração e Desen-
volvimento), como da Agência Nacional de Mineração, ainda com forte in-
fluência de indicações político-partidárias. Identificamos que o trabalho 
destas instituições públicas está a serviço dos interesses corporativos, ao im-
plementarem medidas de aceleração de concessões minerais, redução das 
restrições ambientais, vendas de ativos minerários em poder do Estado e 
abertura de novas áreas de exploração. Por outro lado, almejam-se novas 
frentes de acumulação do capital via mercado financeiro, como: a venda das 
ações da Vale S.A. pertencentes ao BNDES e possivelmente, a fatia dos fun-
dos de pensão estatais e as dívidas em posse da União; empréstimos com 
isenções fiscais no mercado de capitais; regulamentação do uso de título mi-
nerário como garantia financeira; e estímulos à formação de fundos de in-
vestimento para pesquisa e a extração mineral, com forte viés especulativo, 
ao exemplo das bolsas no Canadá e na Austrália. 

Segundo, o afrontamento à legalidade instituída revela-se na equação 
“mais extrativismo, menos democracia”, ancorado no aprofundamento da 
violência contra territórios e povos da terra, das águas e das florestas, como 
indígenas, camponeses e quilombolas; esteada em práticas e discursos com 
vieses eco-etnocidas; sustentadas no enfrentamento e críticas às instituições 
democráticas. Como efeito, o horizonte de expansão da fronteira mineral 
no país, por parte do governo Bolsonaro, descortina um potencial alar-
mante de expansão do front de violência. Suas características mais contun-
dentes manifestam-se na proposta de regulamentação da mineração em 
Terras Indígenas, na flexibilização da mineração em Unidades de Conser-
vação, no incentivo explícito e na complacência para com as atividades de 
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mineração em áreas restritas legalmente. Aos quais se soma, por fim, ao 
acordo de reparação do desastre do rio Paraopebas pela Vale SA, realizado 
sem a participação dos atingidos. 
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Reabilitação poética de rios urbanos: 
uma agenda propositiva de integralização 

paisagística1 

Ivaldo Lima 

A matriz da paisagem tem um peso decisivo 
no funcionamento ecológico do território e 
na qualidade do mesmo. Por definição, a 
matriz costuma representar a maior parte 
do território. (Ferran Rodá, 2003) 

O objetivo geral, aqui, é elucidar a gestão e o planejamento da paisagem 
urbana na perspectiva da justiça territorial em âmbito local. Para tanto, re-
corre-se à estratégia de integralização da paisagem como mediadora teórica 
e metodológica que permite avaliar a relevância da tática de renaturalização 
de rios urbanos. Consideramos essa estratégia como recurso fundamental 
para o tratamento sistêmico tanto da justiça ambiental quanto da própria 
gestão da paisagem. Em outras palavras, pretendemos ressituar a estratégia 
operacional da renaturalização de rios urbanos, reinscrevendo-a nos mar-
cos de um pensamento complexo que procura distinguir aspectos relevantes 
da realidade sem que se isolem uns dos outros. Ao contrário, nos balizamos 
por uma ecologia dos saberes que ressalte os vínculos aproximativos desses 
aspectos, tornando, por conseguinte, a noção de sistema como fulcro prin-
cipal. A questão central aqui proposta gira em torno da restauração da pai-
sagem como valor holístico no sentido de um pensamento transdisciplinar 
do real, considerando-se, assim, os níveis de realidade em sua finalidade. A 
reorientação do olhar sobre as águas em ambiente urbano está em jogo, 
como quem almeja uma transvisão que garanta uma “transcultura da paisa-
gem”. 

É por isto que o prefixo “trans” como em “transvisão”, exprime a 
ideia de “ir além” e “através da visão”, de conjugar verticalidade e 
horizontalidade. Dá-se o mesmo em “transgredir”: ir além das proi-
bições para “transformar” o real, para acrescentar a essência à 
forma para conceber uma “transpolítica” ou uma “transcultura”. 

1 Texto adaptado e atualizado do artigo “Marginalized Urban Rivers: between local go-
vernance and environmental justice” apresentado na International Conference on Natu-
ral Disasters, Marginalized Regions and Labor Migrations (Katmandu, Nepal, 2019), or-
ganizado pela International Geographical Union (IGU). 
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Trans exprime a abertura, a ultrapassagem. [...] Trans é portanto 
uma transcendência do real, uma verticalidade que se opõe à linea-
ridade dos fenômenos e da complexidade quantitativa. O invisível 
“dobrado” no visível, como diria David Bohm, torna-se de novo a 
arquitetura sutil do real (Random, 2000, p. 26-27). 

Profundamente fragmentada em seu escopo teórico-conceitual e em sua 
dimensão prático-sensível, a paisagem exige releituras que contemplem, 
minimamente, uma ênfase nos traços éticos e morais que a transversalizam, 
identificando-se termos que vão desde etnopaisagem a ciberpaisagem, para 
mencionar extremos. Desse modo, o(s) valor(es) estaria(m) no centro das 
reflexões teóricas e das análises empíricas. Intencionamos abordar a paisa-
gem a partir da premissa e perspectiva ética que a situa numa matriz social 
capaz de promover a justiça e a felicidade públicas. Insinua-se uma cultura 
da paisagem como ethos constituído por valores e atitudes pessoais e coleti-
vas de uma sociedade em relação à paisagem, a começar pelo olhar reedu-
cado a partir da transvisão. 

É recorrente a crítica de que os rios urbanos vêm sendo planejados – 
quando o são – como meros canais a serem controlados – entubados, reti-
ficados, desviados –, desconsiderando‐se os aspectos cruciais envolvidos 
nesse controle. Mas essa crítica não deveria parar por aí. Esses rios quando 
objetos de planejamento e/ou intervenção urbanística raramente são con-
cebidos como elementos indissociáveis de um sistema social complexo, no 
qual estão presentes variáveis não apenas econômicas e políticas, como tam-
bém aquelas especificamente de natureza afetiva e emocional. Nesse sen-
tido, o entorno socialmente definido contém, inescapavelmente, uma noos-
fera composta pelos saberes locais, por um patrimônio cultural vernacular 
cujos detentores devem ser considerados como interlocutores válidos para 
as análises científicas, sejam as de caráter mais teórico-conceitual, sejam 
aquelas mais aplicadas. O que se depreende desse inciso é que o diálogo en-
tre saberes – uma ecologia dos saberes – é fundamental para a construção 
de um conhecimento legítimo. É justamente o que propomos e realizamos 
para a análise da bacia do rio Jacaré, em Niterói, Rio de Janeiro. 

Definimos como recorte analítico a bacia fluvial do rio Jacaré e do bairro 
urbano que lhe corresponde em, praticamente, toda a sua área de abrangên-
cia. O bairro do Jacaré, localizado na região administrativa de Piratininga, 
enseja um laboratório crucial para experiências de renaturalização de rios 
urbanos precisamente por se situar no vale cortado por um deles, cuja foz 
se articula com a laguna de Piratininga, configurando um bairro com 
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características físicas decorrentes de um sistema florestal e de processos ge-
omorfológicos de encosta quanto de um sistema hidroecológico, além dos 
processos geomorfológicos fluvial e lagunar propriamente ditos. Destarte, 
os saberes dos moradores desse bairro, suas percepções sobre tais sistemas 
e processos, se nos apresentam como um recurso essencial para a apreensão 
científica desse ambiente sócio-ecológico e para a proposição de uma 
agenda visando à renaturalização da bacia do rio Jacaré. Nesse ponto espe-
cífico, adentramos na etnogeomorfologia, encarada metodologicamente 
como um suporte para nossas reflexões acoplada à metodologia da produ-
ção horizontal do conhecimento, como definida por Corona Berkin (2019). 

A estruturação deste texto obedece à sequência que, deflagrada por essa 
apresentação, contempla uma primeira seção na qual se esclarece a perti-
nência teórica e o diálogo conceitual entre justiça ambiental e justiça terri-
torial. Na segunda seção, discute-se a gestão e o planejamento da paisagem 
vinculando-os à especificação do direito social que esse tipo de gestão deve 
promover e efetivar. Na terceira seção, discute-se a renaturalização de rios 
como intervenção legítima no espaço urbano, bem como a estratégia da in-
tegralização da paisagem e seus condicionantes e critérios operativos. Por 
fim, na quarta seção, apresenta-se uma análise das geografias vernaculares, 
depreendidas do recurso à percepção etnogeomorfológica dos moradores e 
inscritas numa matriz sociopolítica emancipatória. 

Os horizontes da justiça territorial: 
marcos teóricos 

Nos parágrafos subsequentes, retomaremos de forma expandida os 
apontamentos tecidos em outra ocasião (Lima & Castro, 2013) que perma-
necem bastante válidos. A ideia é registrar que todo e qualquer debate sobre 
justiça ambiental remete-se, inarredavelmente, à noção mais compreensiva 
de justiça territorial. Isso se deve ao fato banal de que a dimensão ambiental 
é uma das dimensões que constituem o território, se não pretendermos cair 
numa armadilha metonímica de tomar a parte pelo todo, nem sucumbir 
numa armadilha estruturalista de distinguir elementos ou atributos por 
mero isolamento entre si. A justiça territorial, como a concebemos (Lima, 
2020), remete-se aos âmbitos mobilizados pelo processo de territorialização 
do espaço dentre os quais, como obviedade, destaca-se o meio ambiente na-
tural. 
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Entre os geógrafos, de acordo com Jacques Lévy, a “associação entre jus-
tiça e espaço é uma ideia recente. Ela supõe, de um lado, que o espaço ofe-
rece conteúdo para se definir o que é justo, e de outra parte, que as capaci-
dades de ação sobre o espaço permitem a aproximação a um agenciamento 
justo” (2003, p. 531). Mais tarde, o autor sintetiza que esse é um novo do-
mínio: “a geografia da justiça” cujo papel consiste em deixar mais claros as 
jogadas, as opções e os horizontes dos problemas espaciais da justiça (Lévy 
et al., 2018, p. 9). É nesse contexto que a relação atávica formada entre soci-
edade e espaço define os rumos teórico-metodológicos e de intervenção da 
própria geografia, resultando disso uma preocupação científica com o justo 
acesso ao espaço, ou seja, com o uso democrático do espaço, o que equivale 
a falar do direito ao espaço. De fato, tal preocupação insere-se no domínio 
da relação mais abrangente que vincula geografia e ética. Assim, expressões 
como justiça espacial, justiça ambiental e justiça territorial, permitem escla-
recer o papel de valores como solidariedade, respeito e responsabilidade no 
processo de produção social do espaço. 

O caráter desigual de acesso à recuperação e à proteção do meio ambi-
ente desencadeou uma série de lutas articuladas, envolvendo com destaque 
a discussão de direitos sociais, que, por sua vez, constituíram os movimen-
tos por justiça ambiental. Nos anos 1980, esse tipo de movimento se robus-
teceu e se evidenciou nos Estados Unidos, acionando, de acordo com Acsel-
rad e colaboradores (2004, p. 25), a noção de equidade geográfica como “re-
ferente à configuração espacial e locacional de comunidades em uma pro-
ximidade a fontes de contaminação ambiental, instalações perigosas, usos 
do solo localmente indesejáveis como depósitos de lixo tóxico, incinerado-
res, estações de tratamento de esgoto, refinarias etc.”. O horizonte dessa 
equidade é, por suposto, o desejo individual e coletivo de uma vida social 
ambientalmente saudável e sustentável. Nesse horizonte, desdobra-se, por 
envolvimento, a noção mais abrangente de justiça territorial, na medida em 
que o território pode e deve ser concebido em sua dupla condição como 
recurso e abrigo, nos dizeres do geógrafo político Jean Gottmann. 

Conforme indicamos em outra oportunidade (Lima, 2020), tudo indica 
que foi Bleddyn Davies quem primeiro utilizou a expressão justiça territo-
rial, num trabalho intitulado Social needs and resources in local services (Da-
vies, 1968). Pouco mais tarde, David Harvey retomaria a mesma expressão 
para melhor esclarecer o vínculo existente entre justiça social e sistemas es-
paciais, em especial as cidades, em seu célebre livro Justiça social e a cidade. 
Com o fito de evidenciar e empreender uma justa distribuição de recursos 
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espaciais, Harvey (1980, p. 85) acena que o primeiro passo na “formulação 
de um princípio de justiça distributiva territorial está em determinar o que 
cada um dos três critérios – necessidade, contribuição ao bem comum e mé-
rito – significa no contexto de um conjunto de territórios ou regiões”. Esse 
autor ainda sugere o conceito de justiça social territorial, contemplando 
suas preocupações com o meio físico e o social, à luz da distribuição de 
renda, das necessidades da população, dos recursos essenciais e dos recursos 
extras. A proposta ousada e legítima do geógrafo em tela ainda parecia não 
apontar soluções para a tensão formada entre satisfazer necessidades e/ou 
garantir direitos sociais, inclusive vislumbrando-os. E ainda, em discutir a 
relação incontornável entre mérito e direito, na fórmula “tem-se direito 
àquilo que se merece”. Por isso, recuperamos Yves de La Taille, quando ele 
afirma: “Tenho a impressão de que vivemos em uma sociedade em que a 
ideia do merecimento [do mérito], perdeu força, notadamente em relação à 
ideia do direito” (Cortella & La Taille, 2010, p. 57). Há de se promover, por-
tanto, a reconciliação dessas duas ideias – direito e merecimento –, à luz da 
consciência espacial e temporal, com vista à justiça territorial em sua pleni-
tude ética. 

Para Lee (2000, p. 342), a justiça territorial corresponde à “aplicação dos 
princípios de justiça social às unidades territoriais. Como tal pode ser o 
princípio de aplicação das políticas territoriais”. O autor em tela ainda 
afirma que “a necessidade deve ser a variável fundamental na hora de se 
determinar a justiça territorial, juntamente com a contribuição do bem co-
mum”. Contudo, alerta-nos para a difícil execução de programas de justiça 
social baseados na territorialidade, tornando um problema que pode chegar 
à “falácia ecológica” devido à inadequada definição espacial das unidades 
territoriais. Entendemos que essas unidades territoriais devem ser definidas, 
em sua dinâmica, tendo-se em mira critérios específicos; por isso ressalta-
mos que, para efeito de gestão da paisagem articulada com a justiça territo-
rial, tais unidades possam ser definidas, apropriadamente, pelas bacias hi-
drográficas. E, também, entendemos que a necessidade, como uma das va-
riáveis da justiça territorial, pede um complemento ineliminável: o direito 
social. Decorre dessa assertiva nossa defesa do direito social à paisagem, no 
caso da renaturalização de rios, sem restringi-lo, exclusiva e evidentemente, 
a tal caso. 

Acrescentamos ainda que a justiça territorial constitui “uma temática fe-
deradora” (Gervais-Lambony & Dufaux, 2010, p. 17), pois mobiliza diversas 
disciplinas científicas bem como diferentes conteúdos que variam, por 
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exemplo, do direito global ao meio ambiente saudável ao direito local à mo-
bilidade intraurbana democrática. Como já alertamos (Lima, 2020), em 
nosso entendimento, justiça territorial é um conceito mais compreensivo 
que o de justiça ambiental, sendo, portanto, os princípios que regem o pri-
meiro exatamente aqueles que regem o segundo. Por conseguinte, é a partir 
das lutas de caráter territorialista que se podem definir especificidades pela 
defesa de aspectos da dinâmica territorial, como, por exemplo, a dinâmica 
socioambiental e os riscos que lhe são imanentes.  

De fato, é como se vislumbrássemos uma environmental geopolitics 
(Dalby, 1998) inserida no escopo das geopolíticas críticas que reconhecem, 
dentre outros, o protagonismo dos movimentos sociais. Deste modo, os 
movimentos sociais que lutam pelos direitos ambientais são parte incontor-
nável do objeto sobre o qual recaem essas geopolíticas críticas que se desen-
volvem, pragmática e epistemicamente com mais ênfase, a partir dos anos 
1980. Muito embora o ativismo de bairro, conotando um movimento social, 
esteja amortecido na bacia do rio Jacaré, advertimos que, entre os morado-
res da localidade, há lideranças populares conscientes dos direitos sociais 
que lhes correspondem. Logo veremos. 

O conceito de justiça ambiental nasceu da capacidade inventiva dos mo-
vimentos sociais dos Estados Unidos, no seio das lutas pelos direitos civis 
de populações afrodescendentes, a partir da década de 1960, em face da ex-
posição de grupos socialmente discriminados a riscos ambientais, bem 
como nos anos 1970 na luta contra o “racismo ambiental” (Gleeson & Low, 
2003; Acselrad et al., 2004). Num processo de ganhos e perdas epistêmicas, 
por justiça ambiental, desde a década de 1980, passou-se a entender “o con-
junto de princípios que asseguram que nenhum grupo de pessoas, sejam 
grupos étnicos, raciais ou de classe, suporte uma parcela desproporcional 
de degradação do espaço coletivo” (Acselrad et al., 2004, p. 9-10). 

Johnston e colaboradores (2000, p. 2) definem justiça ambiental como 
“movimento sociopolítico que busca articular questões ambientais desde 
uma perspectiva da justiça social”. Contudo, deve-se atentar para o alcance 
maior de justiça ambiental que inclui “movimentos sociais, legislação, es-
truturas institucionais e debate teórico, em variadas escalas políticas” (Glee-
son & Low, 2003, p. 455). Nessa perspectiva de mobilização social, o bairro 
urbano finda por se insinuar como unidade técnica, popular e política, no-
meadamente, nesse último aspecto, quando sobressaem as demandas legíti-
mas dos moradores pelo direito ao espaço, à cidade, à paisagem. Reiteramos 
que a justiça ambiental, circunscrita no âmbito maior da justiça territorial, 
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enseja oportunidade teórica e aplicada para a luta pelo direito à paisagem 
justa. Esse parece ser o caso do bairro do Jacaré, situado na bacia hidrográ-
fica de igual toponímia. 

Reservamos este momento para explicar o que entendemos por reabili-
tação poética da paisagem urbana. Decerto a opomos à mera racionalidade 
técnica da reabilitação urbana. Trata-se de uma tomada de consciência de 
que a expansão das cidades não se deveria restringir ao negócio dos “senho-
res do solo urbano” – proprietários, promotores e incorporadores –, mas, 
deveria, isto sim, envolver todos aqueles que vivem poeticamente a cidade, 
isto é, que a habitam numa inscrição topofílica. Gigosos Pérez e Saraiva Ma-
drigal (2010, p. 468) cogitam mesmo uma “racionalidade poética da reabi-
litação urbana”. Nesse sentido, a reabilitação poética dos rios urbanos im-
plica o envolvimento daqueles que habitam essa paisagem, ou seja, que a 
tornam vernacular, autóctone, vívida. A reabilitação poética da paisagem 
urbana atua como balizador ético que assegura o retorno das práticas cida-
dãs ao exercício da paisagem, a partir i) do reconhecimento dos saberes ver-
naculares vinculados ao direito à paisagem; e ii) da reconfiguração dos dis-
positivos táticos, como os conectores paisagísticos dos quais trataremos na 
terceira seção deste texto. Defendemos, assim, um projeto político de cidade 
poeticamente concebida e vivida e conscientemente avessa à economia ba-
seada apenas na produção e no consumo de bens e serviços. Conforme nos 
adverte Emmanuel Carneiro Leão: 

Uma economia baseada apenas numa metafísica da técnica e tec-
nologia provoca uma atrofia profunda no modo de ser do homem. 
[...] Numa economia assim, o desarraigamento da terra desfaz os 
círculos de amizades, a concentração industrial sufoca a convivên-
cia e uma urbanização meramente quantitativa dissemina por toda 
parte monotonia e desolação. [...] É que a economia da produção e 
do consumo se contenta em multiplicar produtos, dedica-se apenas 
a aumentar o nível e descura da qualidade de vida, esquecendo-se 
de melhorar as condições e o ambiente em que se vive. Acredita 
saciar a sede de beleza e satisfazer a necessidade de arte, ofere-
cendo e vendendo mercadorias nos supermercados culturais dos 
teatros, das exposições, das galerias de arte, ao mesmo tempo em 
que arruína as paisagens com vida, que fazem sonhar, mas só pro-
duzem poesia (Carneiro Leão, 2000, p. 114-115). 

Da gestão da paisagem ao direito à paisagem: 
o anel recursivo
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Por meio das práticas socioculturais, é produzido, de modo diferenci-
ado, sistêmico e complexo, um espaço geográfico em relação direta com os 
processos da natureza. Como declaramos em outro debate (Lima et al., 
2016), ao produto simbólico-expressivo desta relação, herdado das gerações 
de uso pretéritas e que deixamos como legado às futuras gerações, denomi-
namos paisagem, acatando que, com ela, construímos nossas identidades e 
nossos pertencimentos individuais e coletivos.  

A proteção da paisagem envolve todas as ações sociopolíticas e culturais 
que tenham como fim o cuidado, a preservação e a recuperação das condi-
ções significativas da existência socioambiental, considerando seu valor pa-
trimonial simbólico, natural e social. Logo, promover e prover a paisagem 
com pontos focais estratégicos de acesso público, também significa protegê-
la. Destarte, 

[a] desigualdade ambiental pode manifestar-se tanto sob a forma
de proteção ambiental desigual como acesso desigual aos recursos
ambientais. A proteção ambiental é desigual quando a implementa-
ção de políticas ambientais – ou a omissão de tais políticas ante a
ação das forças de mercado – gera riscos ambientais desproporci-
onais, intencionais ou não intencionais, para os mais carentes de re-
cursos financeiros e políticos: os mais pobres, os moradores de
áreas desvalorizadas e etnias marginalizadas (Acselrad et al., 2009,
p. 73).

A gestão da paisagem é o conjunto articulado de normativas éticas, re-
gulação pública e práticas sociopolíticas coletivas para a promoção de mu-
danças em processos sociais, econômicos e ambientais para a proteção da 
paisagem. Também, pode ser definida como o processo de formulação, ar-
ticulação e aplicação de um conjunto de estratégias dirigido à valorização 
de uma determinada paisagem e à melhoria de qualidade de vida das pes-
soas, no marco do desenvolvimento sustentável (Busquets & Cortina, 2009). 
Combatem-se, portanto, as desigualdades e as injustiças ambientais. O anel 
recursivo entre gestão da paisagem e direito social à paisagem deriva deste 
combate, pois se parte de uma para se chegar ao outro e vice-versa.  

Esse tipo de gestão deve levar em conta a premissa de que, no sistema 
visual e holístico da paisagem, o comportamento é um aspecto complexo de 
análise, dinâmico em si mesmo e que se refere: a) à sucessão de diferentes 
estados; b) à análise desse processo em diferentes escalas; c) às tendências 
nas relações que conduzem à instabilidade / estabilidade; d) à análise da 
imagem e da valorização estética; e) ao reconhecimento de características, 
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tensões e conflitos nas relações de construção paisagística (Gómez Alzate & 
Londoño López, 2011, p. 51). Então, estamos na seara de um desenvolvi-
mento espacial e visualmente sustentável da paisagem. 

Por seu turno, a construção paisagística corresponde a um movimento 
constituinte que envolve a fortiori elementos tangíveis e intangíveis. E essa 
constatação traz consigo mais um desafio: proceder à identificação desses 
elementos e avaliar aqueles que são imprescindíveis para o bem-estar dos 
usadores – e não apenas usuários – da paisagem. É por esse viés específico 
que os valores da paisagem vêm à luz, indiscutivelmente na condição de ele-
mentos intangíveis. Para Costa e Monteiro (2002, p. 291), os valores e sig-
nificados de um rio urbano para os moradores direcionam o interesse de 
estudos das “inter-relações que se estabelecem entre o sistema da cultura e 
o sistema de natureza, dirigindo um olhar para as águas urbanas e sua inte-
ração paisagística nas cidades”, decorrendo daí o procedimento metodoló-
gico da investigação científica sobre as experiências sociais locais para iden-
tificar preferências, valores e significados atribuídos à paisagem. Esse sistê-
mico elenco de preferências, valores e significados funciona como esteio do
que designamos como etnogeomorfologia fluvial. Para Ribeiro (2012, p. 95), 
a etnogeomorfologia é “uma forma de entendimento pautado na matriz et-
nocientífica, a qual pondera que o saber constituído, acadêmico e oficiali-
zado pelas instituições oficiais de desenvolvimento científico e tecnológico
não pode ser considerado como única forma de compreensão da realidade”.
É nesse ponto que o saber vernacular das pessoas comuns que vivenciam
um dado espaço entra em cena como co-protagonista. Por essa razão, nessa
perspectiva da ecologia dos saberes e da produção horizontal do conheci-
mento, a percepção dos moradores do bairro do Jacaré torna-se imperiosa
nesta pesquisa.

Nesse inciso, esclarecemos nossa implicação metodológica na produção 
horizontal do conhecimento (PHC). Esse percurso de método procura res-
ponder à questão primeva: de que maneira podemos gerar novo conheci-
mento para afrontar os problemas sociais que hoje vicejam? Trata-se de 
uma forma de investigar desde as vozes das distintas disciplinas cientificas 
em diálogo com aquelas não acadêmicas e que pesam de forma distinta no 
conhecimento social. Por tal motivação, elaboramos e aplicamos inquéritos 
que nos permitiram escutar as muitas vozes dos moradores acerca de seu 
envolvimento paisagístico com o bairro do Jacaré, como exporemos logo à 
frente. De acordo com Sarah Corona Berkin: 
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Aqui desenvolvo a proposta da PHC como a investigação que esta-
belece o diálogo com as diversas formas de entender o mundo. As-
sumir que os implicados nos problemas possuem também soluções, 
nos leva a sustentar formas de escutar, responder e enfrentar em 
diálogo os problemas que ameaçam a vida social. Nesta proposta, 
se exploram as possibilidades de transformar o conhecimento social 
desde um plano horizontal. Buscam-se os melhores recursos políti-
cos e intersubjetivos para transformar a relação entre as pessoas 
(Corona Berkin, 2019, p. 11). 

Nessa empreitada investigativa, à produção horizontal do conhecimento 
acoplamos a etnogeomorfologia – como se esclarecerá adiante – a fim de 
compreendermos a relação mais ampla entre a ética territorial vista por um 
viés de uma reabilitação poética e o direito à paisagem. Consoante Busquets 
e Cortina, o direito social à paisagem pode ser definido adequadamente 
como: 

Direito subjetivo de desfrutar a paisagem que os poderes públicos 
devem garantir aos cidadãos dentro de um âmbito democrático e 
participativo de atuação, no marco de uma concepção jurídica que 
reconhece a paisagem como um fator fundamental da qualidade de 
vida e de bem-estar de todos os indivíduos e grupos sociais, assim 
como um ingrediente essencial de sua identidade e de seu desen-
volvimento cultural, socioeconômico e espiritual (Busquets & Cor-
tina, 2009, p. 693). 

Esse direito está atrelado à atitude ética frente a paisagem. Para Gómez 
Alzate e Londoño López (2011), com os quais coincidimos integralmente: 

Para além de uma simples apreciação estética de uma paisagem, de 
sua experiência sensorial e de seu conhecimento objetivo ou sim-
plesmente utilitário, existe uma razão ética sustentada no interesse 
humano, pois a paisagem não existe sem uma perspectiva humana; 
por esse motivo para ter uma visão sustentável de paisagem, é ne-
cessário pautar uma atitude ética frente a ela e não considerar uni-
camente o ser humano como simples espectador ou contemplador 
passivo (p. 47). 

A integralização da paisagem e a renaturalização de 
rios urbanos 

A paisagem convida a pensar de determi-
nada maneira e inclusive algumas ideias nos 
vêm precisamente da paisagem. 
Augustin Berque, 2009 
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A integralização como estratégia de gestão da paisagem 

Partamos do princípio de realidade de que a renaturalização implica mo-
bilizar e promover ações que permitam superar os estágios de degradação 
de um corpo hídrico em situação, intervindo para qualificar a complexa di-
nâmica das condições ambientais em tramas de usos sociais e culturais con-
flitantes sob a perspectiva da integralização da paisagem ou integração pai-
sagística. A integralização da paisagem é uma concepção estratégica que as-
sume a (re)naturalização como critério de busca por uma imagem de natu-
ralidade do espaço, potencializando a presença dos componentes naturais, 
mas não a sua exclusividade na análise e na proposição prática de uma in-
tervenção territorial.  

A visibilidade é uma relevante expressão prático-sensível na direção de 
um comportamento socioambiental sistêmico. Considerando-se a aprecia-
ção in visu, o termo visualização implica “o estímulo visual e também as 
sinergias e associações mentais que o processo da visão apresenta”, de tal 
modo “que ‘visualizar’ é um meio de ampliar o mundo do perceptível, quer 
dizer, de gerar e transmitir conhecimentos que em princípio não estão ao 
nosso alcance” (Costa apud Gómez Alzate & Londoño López, 2011, p. 38). 
Por isso, no esteio dessa investigação sobre a renaturalização de rios urba-
nos, equivalemos bacias fluviais e bacias visuais. Dito de outro modo, ana-
lisamos a bacia fluvial do Jacaré como uma bacia visual. As bacias visuais 
são definidas como superfícies desde as quais é visível um ponto ou con-
junto de pontos visíveis reciprocamente. Trata-se dos âmbitos do espaço 
visível. Nessas bacias visuais, identificam-se zonas de percepção da paisa-
gem, relacionando o imediato, o profundo e o longínquo. É um recurso me-
todológico conveniente para valorar o impacto visual de um projeto de in-
tegração paisagística. Relembramos Berque quando afirma que “[a] experi-
ência da paisagem tem a ver mais com a mirada que se dirige às coisas do 
que com as coisas mesmas, se a natureza se converte em algo belo agradável 
de se ver é porque a miramos como paisagem (Berque, 1997, p. 8). 

Baseados nas definições propostas por Folch (2003), resta-nos esclarecer 
qual é o papel tático da conectância visual para a estratégia de integralização 
paisagística. Por conectância, entende-se o grau de continuidade física da 
matriz de fundo de um mosaico paisagístico, de modo que, quando a co-
nectância é total, a matriz se apresenta como uma mancha única. Assim, 
mais especificamente, os conectores ecológicos e os conectores paisagísticos 
jogam um papel fundamental nesse grau de conectância. Por conector 
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ecológico, define-se o habitat ou conjunto de habitats de geometria diversa 
e bastante amplo em todas as seções de seu desenvolvimento que garante a 
continuidade territorial entre dois complexos ecossistêmicos grandes. Por 
seu turno, o conector paisagístico é definido como: 

Âmbito de transição entre duas estruturas paisagísticas que garanta 
a sua continuidade territorial. Contrariamente ao conector ecoló-
gico, tem um caráter mais perceptivo que funcional, ainda que 
possa conter associadas funções territoriais complexas ao reduzir o 
hiato entre as estruturas conectadas (Folch, 2003, p. 277). 

Defendemos a ideia de que aos “hiatos” na fragmentada paisagem da ba-
cia do rio Jacaré são fruto, antes de tudo, da matriz territorial de apropria-
ção, majoritariamente, parcelar e privada. A sua coesão paisagística de-
pende, então, de medidas voltadas à conectância. Nesse empenho, os conec-
tores paisagísticos exigem melhor definição, agora, de cunho mais operaci-
onal, fazendo emergir a noção de porta – definida como um ponto estraté-
gico de acessibilidade à paisagem, ou seja, como ponto focal de observa-
ção/contemplação pública da paisagem. Estamos a contrapor uma matriz 
de apropriação privada à outra de apropriação pública, resgatando o valor 
da paisagem como bem intangível. Simultaneamente, o valor ético e moral 
da paisagem é ressaltado, ao passo em que o uso e a frequentação da mesma 
são libertados de sua prisão privativa. Lembramos que o direito à proprie-
dade privada corresponde também ao direito de excluir. A integralização 
paisagística por meio da (re)naturalização de rios urbanos encerra em si a 
atitude política de construir ambientes socialmente inclusivos. 

Reiteramos a relevância operativa da noção de bacia visual como uni-
dade de paisagem para fins de renaturalização, restauração e reabilitação 
poéticas. A bacia visual pode ser definida como: 

[...] o espaço que abarca uma determinada localização do observa-
dor em relação à paisagem circundante. É uma zona desde a que 
são visíveis um conjunto de pontos ou, reciprocamente, a zona visí-
vel desde um ponto ou conjunto de pontos. Em um território de re-
levo muito acidentado, seus limites coincidem com as bacias hidro-
gráficas. O método para determinar a bacia visual de um ponto 
dado se baseia fundamentalmente no traçado de emissões visuais 
desde um ponto e de sua intersecção com a altura que oferece o 
terreno circundante. Se realiza sobre um plano topográfico e sobre 
os cortes de terreno para determinar no mapa quais zonas apresen-
tam visibilidade ou invisibilidade (Gómez Alzate & Londoño López, 
2011, p. 85). 
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Em direção complementar às definições retrocitadas, a concepção da ba-
cia visual como ambiente de vivência dos moradores leva à postura meto-
dológica de identificação de pontos focais como elementos valorativos da 
bacia fluvial como paisagem pública. Nesse esforço de método, definem-se, 
mais especificamente, os propósitos de uma metodologia de planejamento 
e gestão, a saber: 1) inventariar saberes e práticas de indivíduos e grupos 
sociais cujas existências se realizam no espaço fluvial do rio Jacaré; 2) tomar 
as existências como um mapa de cognição da complexidade da bacia do rio 
Jacaré em recortes de paisagens para a caracterização dos respondentes e de 
suas percepções no âmbito do espaço fluvial; e 3) elaborar e aplicar entre-
vistas semiestruturadas, no total de 25, que permitam a construção de diá-
logos com sujeitos sociais situados e, a partir desses, construir um mapa 
cognitivo das condições pregressas e atuais do rio em estudo e das possibi-
lidades de sua renaturalização. 

A renaturalização de rios urbanos como tática de gestão e 
planejamento da paisagem 

A renaturalização de rios urbanos é, sem concessão a dúvidas, um desa-
fio e uma tarefa multidisciplinar, quiçá, até mesmo interdisciplinar. De 
acordo com Zahed Filho e colaboradores (2009), a crescente conscientiza-
ção sobre os danos causados à natureza, permite que sejam consideradas 
novas estratégias dirigidas à renaturalização de rios e córregos, ou seja, o 
retorno das condições iniciais/naturais dos cursos hídricos. Os autores 
ainda consideram que os aspectos a serem considerados nesta ação multi-
disciplinar são a facilidade de acesso à água, a ampliação/retificação do leito 
do rio e a recuperação do curso d’água original. De forma complementar, 
para o Projeto PLANÁGUA SEMADS / GTZ de Cooperação Técnica Brasil 
- Alemanha, a renaturalização tem como objetivos: a) recuperar os rios e
córregos de modo a regenerar o mais próximo possível a biota natural, atra-
vés de manejo regular ou de programas de renaturalização; e b) preservar as
áreas naturais de inundação e impedir quaisquer usos que inviabilizem tal
função.

No cerne dessas considerações, nota-se a ênfase conferida às engenha-
rias como meio de resolução técnica, o que não as deslegitima, mas que, 
decerto, acusa uma insuficiência. Isso porque, uma vez divorciadas das pon-
derações éticas intrínsecas à vida em sociedade, as resoluções técnicas tor-
nam-se iniciativas isoladas, incapazes de operar sistêmica e eficazmente a 
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dinâmica dessa vida societária. Comungamos da opinião de Vázquez e Vá-
zquez (2003, p. 226) de que pensar um projeto de gestão para o espaço flu-
vial “implica o reconhecimento do próprio espaço fluvial como entidade do 
sistema territorial”, pois estamos a tratar de um sistema territorial fluvial.2 
Portanto, não é uma mera imposição de se eleger uma opção técnica dentre 
outras, mas de atender a uma exigência ética, de enfrentar uma questão ética 
do território como um todo, ou seja, de estabilizar a trama de valores em 
jogo pelo bem comum. Segundo, Garcia e Borobio (2013, p. 121), “avançar 
nos conhecimentos dos valores intangíveis da paisagem é, em realidade, 
uma viagem ao interior do homem, de seus anseios e de suas emoções, da 
sua referência e da sua diferença, da sua identidade”. Diríamos, um avanço 
no sentido da reabilitação poética. 

De forma geral, recorda Busquets (2009, p. 458) “a noção de integração 
paisagística se associa às ideias de harmonia, ordem, respeito e coerência. 
Não obstante, é a relação deste conceito com a restauração ambiental a que 
alcançou uma maior difusão nos últimos anos”. De fato, estratégia estrutu-
ral da integração ou integralização da paisagem abre o leque para estratégias 
operacionais, tais como a (re)naturalização. Nesse ponto, a (re)naturaliza-
ção torna-se a concepção tática mais óbvia da integração paisagística, cor-
respondendo ao critério “que pretende recuperar a imagem de naturalidade 
dos lugares” (Busquets, 2009, p.458). A integralização da paisagem como 
renaturalização sublinha, ainda, a necessidade de se atentar para as medidas 
operacionais que podem ser preventivas, corretivas ou compensatórias. 
Apenas ressaltamos que essas medidas devem incidir tanto nos elementos 
tangíveis quanto nos intangíveis formadores de uma paisagem. No rastro 
desses apontamentos, o Programa Região Oceânica Sustentável (PRO-Sus-
tentável) concebe a diferencialidade na integralização paisagística da bacia 
do Jacaré, identificando i) a renaturalização para o alto curso, cuja primeira 
natureza está mais preservada; ii) a restauração para o médio curso, no qual 
áreas ruralizadas mesclam-se com infraestruturas, tais quais pequenos sítios 
e chácaras; e iii) a reabilitação para o baixo curso, que abrange a Faixa de 
Proteção Marginal (FPM) – terras adjacentes a rios, lagoas, baías etc. cruci-
ais à proteção desses corpos hídricos – na qual se encontram desde 

2 À referência da paisagem como parte do sistema territorial deve-se acrescentar aquela 
da paisagem como sistema simbólico. Furlan (2019, p. 231-232) é clara ao lembrar que a 
paisagem como sistema territorial representa “a assinatura de um território [...] Aqui, as 
morfologias dos tempos naturais e sociais aparecem sobrepostas”. Já a paisagem como 
sistema simbólico implica a rede de significados históricos e geográficos, a partir da im-
portância atribuída pela sociedade a determinadas paisagens [...], buscando compreen-
der essa significação através de valores afetivos, culturais e estéticos que criam vínculos 
entre indivíduos ou coletivos sociais às paisagens”. 
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condomínios habitacionais de classe média até amplos espaços populares 
favelizados, decorrendo elevado grau de adensamento edificado. Nessa di-
reção, valores negativos devem ser evitados ou corrigidos e os valores posi-
tivos devem ser promovidos ou resgatados, quando não, reparados, tal qual 
um direito que fora violado. 

O caso da bacia do rio Jacaré, Niterói, Rio de Janeiro 

Localizada na Região Oceânica do município de Niterói, estado do Rio 
de Janeiro, a bacia do rio Jacaré tem suas nascentes localizadas dentro da 
área da Reserva Darcy Ribeiro e seus limites definidos pelos Morros do Can-
tagalo, Serra do Malheiro e Serra Grande, situação geográfica particular que 
proporciona uma relativa conservação de seus mananciais em uma ainda 
densa cobertura vegetal. A bacia aludida é a maior contribuinte do sistema 
lagunar Piratininga-Itaipu, distribuindo-se ao longo de um estreito vale de 
aproximadamente 6 km (trecho superior – 1542 m; trecho intermediário – 
3588 m; trecho inferior – 800 m), com um gradiente de declinação de 5.9º 
no trecho superior e 0.4º nos trechos intermediário e inferior. O principal 
curso de drenagem da bacia em estudo é o rio Jacaré que, por essa hierar-
quia, denomina o conjunto hidrográfico. 

Com seus 5,8 km de extensão, o rio Jacaré tem o seu percurso em um 
sítio geográfico marcado por distintos modos de apropriação e de uso social. 
As formas e processos diferenciados de ocupação transformaram e agrava-
ram as condições do seu quadro eco-geomorfológico ao limite da degrada-
ção ambiental, especialmente nos recortes espaciais mais urbanizados. Bas-
taria mencionar a qualidade oxidante redutora que caracteriza a água do rio, 
de montante à jusante, devido à presença de material orgânico, esgoto etc. 

O PRO-Sustentável, nos seus termos de referência para a elaboração de 
estudos sobre as melhores práticas de renaturalização de rios e elaboração 
de plano estratégico de renaturalização do rio Jacaré, empreendido pela Pre-
feitura de Niterói, em 2016, oferece a seguinte descrição:  

A Região Oceânica vem passando por sérias alterações de suas ca-
racterísticas naturais acarretadas pela modificação do uso e ocupa-
ção do solo, em decorrência do acelerado processo de ocupação. 
Onde predominavam grandes áreas de sítios, hoje estão sendo 
construídos condomínios de padrão médio e alto, ao lado de aglo-
merados subnormais que vêm surgindo, gradativamente, tanto nas 
encostas como na baixada. Assim, em toda a Região Oceânica há 
áreas suscetíveis a erosão e inundações, resultantes desse 
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processo de ocupação desordenada que, também, acarretou enor-
mes danos aos corpos d´água com a supressão da mata ciliar e edi-
ficações na Faixa Marginal de Proteção – FMP e, até mesmo, no pró-
prio leito dos rios. [...] Em sua maior parte, esta bacia encontra-se 
recoberta por vegetação bastante densa, desde as cotas mais ele-
vadas, principalmente na Serra Grande em direção à foz, até uma 
distância aproximada de 1.200m da Estrada Celso Peçanha, sendo 
ocupada por chácaras e sítios, muitos deles com edificações junto 
ao talvegue do rio. No entanto, há, também, núcleos populacionais 
de baixa renda – ao longo da Estrada do Jacaré, oficialmente deno-
minada Frei Orlando, que acompanha o rio –, e de alta renda, como 
o Condomínio Jardim Ubá, junto à mesma Estrada. Tal situação é
agravada enormemente pelo padrão de ocupação a jusante desse
ponto até a foz na Lagoa, onde sua FMP e leito estão obstruídos por 
edificações no interior do loteamento regular e da Favela da Ciclo-
via. Em decorrência dos estrangulamentos da drenagem, do lança-
mento de esgotos domésticos sem tratamento e da disposição ina-
dequada de resíduos em toda a bacia, registra-se a ocorrência de
inundações, quando de fortes concentrações pluviais. (Prefeitura de 
Niterói, 2016)

Pela descrição acima, atesta-se uma situação de vulnerabilidade sócio-
ecológica derivada das condições ambientais que caracterizam a bacia do 
rio Jacaré. Em muitos segmentos do curso fluvial a água praticamente não 
corre, estancada em pequenos recortes superficiais. Em outros segmentos, 
podem ser observadas a olho nu quantidades de objetos descartados pela 
população, que variam de latas de refrigerante e pernas de boneca, passando 
por pneus e bolsas de plástico, até colchões e sofás. No baixo curso, a água 
flui com mais intensidade, comparada aos trechos a montante, revelando, 
contudo, a degradação que se nota pela cor e pelo odor, deduzindo-se daí, 
tratar-se de esgoto despejado pelas construções domésticas, industriais e co-
merciais localizadas no entorno imediato da calha.  

Ainda com base nessa descrição, entendemos que é possível dividir a ba-
cia em quatro setores bem distintos (Figura 1) de acordo com as condições 
ambientais relatadas e as características do espaço edificado. O setor mais 
densamente ocupado corresponde à área da foz, onde se encontra a favela 
da Ciclovia e residências de classe média. Nesse setor, as condições sociais 
são díspares, agravando-se na área favelizada, ainda comprometida pelo efe-
tivo controle social de grupos à margem da lei. Aqui, o risco de inundações 
é elevado e a situação do leito fluvial canalizado artificialmente está bastante 
degradada (Imagem 1). Situado nesse setor, um conjunto de casas de classe 
média invisibiliza o rio Jacaré, tornado, de súbito, um mero canal 
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subterrâneo, a fim de ampliar a área edificável. Aqui, o embate paisagem 
pública – o rio visível / paisagem privada – o rio invisível se arrefece. 

Imagem 1. O recorte da bacia e seus usos sociais marcantes 

Fonte: LIMA et al. (2016) 

Do exemplo do bairro do Jacaré e de sua bacia visual, facilmente se de-
preende que a prática de um urbanismo calcado exclusivamente na lógica 
racionalista e produtivista finda por gerar uma paisagem comprometida 
pela artificialização estéril, ou seja, aquela incapaz de garantir a reprodução 
da vida social com base nos valores simbólicos que assegurem, por seu 
turno, uma relação afetiva e emocional com o entorno, com a paisagem ha-
bitada. A coerência paisagística se desestabiliza, convertida em degradação 
ambiental. A conectância da paisagem se fragmenta, convertida em hori-
zonte visual obstruído. Uma imagem síntese dessas conversões é o seg-
mento do leito do rio Jacaré que expõe o esgoto a correr confinado em pa-
redes de concretos (Figura 1). 
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Figura 1. A canalização do rio degradado 

Foto: Ivaldo Lima, 2016 

No setor imediatamente a montante, localizam-se construções mais so-
fisticadas, de uso residencial e comercial, que se nos apresentam como con-
domínios luxuosos, tal qual o Jardim Ubá, ladeando o curso do rio Jacaré, 
no qual se despeja o esgoto desse condomínio, bem como o das lojas per-
tencentes aos conjuntos comerciais, estejam em formato de shopping center 
ou atomizadas em pequenos estabelecimentos pelo bairro (Figura 2).  

Figura 2. Esgoto oriundo de lojas comerciais adjacentes à calha 

Foto: Ivaldo Lima, 2016 
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Já no setor que se localiza na intermediação dos dois mencionados e a 
área da nascente, encontra-se a maior diversidade de usos sociais, sobretudo 
devido à coexistência de construções residenciais em núcleos favelizados, 
em condomínios de edifícios construídos por programas do governo fede-
ral, segundas residências, chácaras e sítios de extensões e qualidade muito 
distintas, conotando a propriedade privada distribuída entre segmentos so-
ciais pertencentes desde a classe média alta até às mais precarizadas e vul-
nerabilizadas. Esse setor apresenta aspectos de uma rurbanização, na qual 
elementos de um ambiente rural incompleto e elementos de um ambiente 
urbano degradado se articulam paisagisticamente, permitindo a identifica-
ção do Jacaré, em seu conjunto, como um bairro crítico, expandindo o sen-
tido atribuído por Manzano Chávez (2009). 

Completando os setores da bacia do rio Jacaré, encontra-se o trecho 
mais recuado à montante, recanto da nascente. Trata-se de uma área fran-
camente marcada por traços rurais. Nesse setor, abundam grandes sítios, 
muitos dos quais de padrão elevado, contrastando com outros localizados 
no setor imediatamente à jusante. O vale é flagrantemente balizado pelo 
onipresente dossel da floresta tropical de encosta, com suas linhas primárias 
– e com outros que caracterizam uma agrofloresta, devido à heterogenei-
dade florística de espécies frutíferas, ornamentais e nativas – bem como pe-
los afloramentos rochosos imponentes que fulguram a paisagem aqui e
acolá, como o exemplo da Pedra do Cantagalo, ponto culminante da bacia.
Ainda nesse setor, merece destaque a presença de duas construções em par-
ticular: a antiga hípica e o antigo Camping. Em torno da primeira constru-
ção, registra-se, ainda, um ambiente naturalizado com fortes indícios de
pretéritas atividades sociais agradáveis, sobretudo devido à presença de um
pequeno “lago”, como analisaremos em outra seção. Em torno da segunda
construção, registra-se um ambiente bucólico igualmente marcado pela
presença de um pequeno represamento artificial do rio.

Jacaré: geografias vernaculares de um bairro crítico 

Entre a Reserva Darcy Ribeiro e a Lagoa de Piratininga, no município de 
Niterói, deparamos com o bairro do Jacaré, abarcando a bacia fluvial homô-
nima. Nesse bairro, em 2016, 65% dos domicílios apresentam renda familiar 
de até 5 salários-mínimos, de acordo com o diagnóstico socioeconômico 
realizado pelos professores Sérgio Barros e Cristiane Francisco, do Instituto 
de Geociências da Universidade Federal Fluminense.  
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Avaliamos o bairro do Jacaré como um bairro crítico, sobretudo, devido 
à fragmentação paisagística e social que o mesmo encerra devido ao regime 
de propriedade privada extremamente perverso e injusto que aniquila a na-
tureza da paisagem, por meio de estratagemas, lícitos e ilícitos, de apropri-
ação capitalista do espaço. A essa fragmentação dever-se-ia contrapor um 
projeto de coerência paisagística, concebida como a “relação entre uma so-
ciedade e seu território baseada na noção de organização, na relação entre 
forma e função”, além de supor “uma estabilidade das estruturas internas, 
uma durabilidade e uma capacidade social de assimilar as inovações e os 
câmbios” (Gómez Alzate & Londoño López, 2011, p. 93). Entendendo que 
o regime de propriedade privada é uma realidade imposta à matriz capita-
lista do território do bairro do Jacaré, advogamos que a referida fragmenta-
ção pode passar por atenuantes que, longe de revolucionarem o regime de
apropriação ali consolidado, permite a apropriação pública da bacia visual.
Em outras palavras, advogamos a implantação de portas e janelas – pontos
focais de observação pública da paisagem – como instrumentos táticos de
gestão da integralização da paisagem. Um projeto de renaturalização de rio
urbano deve, assim, contemplar a recuperação de um valor intangível: a
contemplação pública da paisagem. Nesse sentido, os conectores paisagísti-
cos se nos interpõem como instrumental obrigatório.

Aqui, reforçamos a ideia de que, baseados na etnogeomorfologia fluvial 
e na produção horizontal do conhecimento, poder-se-ia chegar à noção de 
paisagem vernacular tal qual a propôs o geógrafo John Brinckerhoff Jack-
son. Para o autor, a paisagem vernacular ou paisagem vivida ou paisagem 
autóctone é aquela que habitamos. Ela é “flutuante, incerta, como um ter-
reno baldio. Evolui à distância ou à margem dos grandes eixos visíveis do 
poder, mas, ao mesmo tempo, faz acordos com ele. [...] É da ordem do resi-
dual, situa-se nas margens, nas franjas, nos limites espaciais e temporais dos 
estabelecimentos humanos destinados à habitação ou ao trabalho” (Besse, 
2014, p. 125-126). Segundo Jackson, “a paisagem vernacular é ‘existencial”: 
cumpre a sua identidade ao longo de sua existência” (Jackson, 2010, p. 101). 
Estaríamos, na bacia visual do Jacaré, diante de uma paisagem vernacular 
em vias de integralização? Tudo indica que possivelmente sim. 

Passamos agora a algumas questões das entrevistas e ao retorno dos de-
poentes. Primeiramente, o elenco de questões: 1) sobre a percepção da uni-
dade/diversidade da bacia: Você sabe o nome do rio que passa por aqui? Sabe 
onde ele nasce? O que você conhece do rio Jacaré? O curso do rio é diferenci-
ado? Em quê? Por quê?; 2) a percepção da dinâmica do espaço fluvial: Que 



Reabilitação poética de rios urbanos 

307 

trechos do rio jacaré te chamam a atenção? Por quê? Como você percebe o rio 
Jacaré no trecho que você mora? Você costuma visitar/passear/frequentar tre-
chos do rio Jacaré, além daquele onde você reside?; 3) a percepção de alter-
nativas para recuperação do rio Jacaré: Você identifica formas de uso que 
degradam/destroem/mantêm/recuperam o rio Jacaré? Considerando um 
quadro de degradação ambiental do rio, que soluções seriam possíveis para a 
recuperação desse ambiente natural e social? A seguir, alguns depoimentos 
de moradores. 

Você sabe o nome do rio que passa por aqui? Sabe onde ele 
nasce?  
WR: Rio Jacaré? Na serra atrás da Hípica que vai dar quase em Rio 
do Ouro.  
VC: Não. Não sei. 
ER: Jacaré, no final da Estrada do Jacaré. 
J B: Não, creio que no Jacaré. 

O que você conhece do rio Jacaré? 
IQ: No tempo em que a água era clara e tinha jacaré filhote.  
LB: Tem prejudicado a estrutura do meu imóvel e dos imóveis dos 
outros condôminos.  
LA: Moro aqui há mais de 40 anos. O rio era limpo, dava para tomar 
banho e pescar lagosta. Aos poucos as pessoas foram chegando e 
tudo foi mudando. 

O curso do rio é diferenciado? Em quê? Por quê? 
LH: Mudou muito ao longo do tempo. Já tomei banho aqui e pesquei 
diversas vezes, hoje é só um valão. 
IQ: Alguns sitiantes desviaram o curso, o Condomínio Ubá também 
e as construções próximas à lagoa.  
LB: Muitos lugares foram tapados para que não víssemos a sujeira. 

Que trechos do rio Jacaré te chamam a atenção? Por quê?  
LA: Mudou tudo e não tem mais água limpa. Outro dia meu sobrinho 
de sete anos estava indo para a escola com o pai e eles estavam 
falando sobre o passado. Meu pai perguntou como ele imaginava o 
rio e ele respondeu que: isso seria um córrego mas, agora, era só 
um valão. 
IH: O rio fica em frente a minha residência, é poluído com esgoto 
que a comunidade joga.  
JF: Todos. Hoje quase não corre água. A maior parte do rio é esgoto 
e está tudo assoreado. 
ZG: O esgoto que sai do Condomínio Ubá.  
MAS: A parte da Estrada Frei Orlando (onde virou valão).  
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Você costuma visitar/passear/frequentar trechos do rio Jacaré, 
além daquele onde você reside?  
LH: Não, falta tempo e interesse.  
IQ: Sim, visitar amigos. Ao longo de todo o curso do rio. 
LB: Não, o rio é um valão de esgoto. 
WR: Costumava, mas agora não tem quase atrativo, você vai pescar 
e volta fedendo a lama e esgoto. Vejo a lagoa todos os dias, como 
te falei, moro em frente a ela e, às vezes, saímos de barco para tar-
rafear, mas não dá mais de quatro ou cinco quilos. Siri sumiu, cama-
rão sumiu. 

O que dificulta/facilita o acesso das pessoas ao rio?  
WR: Acabaram os atrativos, você vai pescar e volta fedendo a lama 
suja.  
VC: Não existe acesso. 
ER: O rio virou valão de esgoto e a lagoa uma tristeza em tudo e por 
tudo.  
IQ: A urbanização (construção de condomínios, residências, pavi-
mentação e canalização do rio). 

Quais são as soluções seriam possíveis para a recuperação desse 
ambiente natural e social?  
LH: Primeira solução seria parar o despejo de esgoto e lixo no rio. 
Ocorrendo isso, limpar e recuperar as margens.  
IQ: Uma ação radical: demolição das obras que interferem no acesso 
e replantio do leito do rio desde a nascente.  
LB: Urbanizar e educar a população. Se você desejar, saio por aí 
com você dando curso de educação ambiental. 

Com base nessas entrevistas, identificamos portas/janelas, ou seja, pon-
tos focais de acessibilidade pública, fundamentais à concepção pragmática 
da bacia do rio Jacaré como uma bacia visual (Imagem 3). Talvez aqui, na 
identificação desses pontos focais, estejam hibridizadas tanto a informação 
visual funcional quanto à informação visual simbólica (Gómez Alzate & 
Londoño López, 2011, p. 99). 
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Figura 3. Portas e janelas da bacia visual: os conectores paisagísticos 

O conector paisagístico da laguna       O conector paisagístico do antigo 
   Camping 

Fotos: Ivaldo Lima, 2016 

Concluindo em torno de uma agenda propositiva 

Gostaríamos de deixar claro que este trabalho se insere no escopo da re-
lação entre geografia e ética e que, portanto, a questão aqui discutida tem 
como pano de fundo a dignidade humana, devidamente situada em sua ma-
triz de tempo e de espaço. Tratamos de espaços de sujeitos, de territórios 
construídos e apropriados por sujeitos concretos. O bairro urbano do Ja-
caré, em Piratininga, encerra um dos casos passíveis de análise crítica em 
relação à dinâmica territorial excludente e com forte impacto paisagístico 
que nele se verifica. Acompanhamos, assim, as ponderações de Anguelovski 
(2014, p. 173) quando analisa criticamente os riscos de usurpação e de gen-
trificação ambiental de alguns bairros urbanos, o que a remete à defesa de 
projetos de justiça ambiental que restaurem o sentido de coesão dos bairros 
fragilizados. 

A reparação da dignidade contra a vulnerabilidade e a discriminação so-
cial e ambiental, bem como a posição política contra a gentrificação ambi-
ental impositiva, nos conduz ineludivelmente à proposição dos seguintes 
pontos de agenda estratégica de renaturalização de rios urbanos, a exemplo 
do caso do rio Jacaré: 

• Recuperar o funcionamento hidrológico do espaço fluvial – expres-
são do vínculo sistêmico entre dinâmica fluvial / matriz territorial;

• Potencializar a diversidade pública de habitats – expressão do vín-
culo sistêmico entre conector ecológico / conector paisagístico;
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• Integrar a recuperação ambiental ao patrimônio cultural – expressão
do vínculo entre sistema natural / sistema cultural;

• Ordenar, sistematizar e regular usos urbanos – expressão do vínculo
sistêmico entre prática social / prática espacial;

• Promover a acessibilidade e a frequentação sociocultural do rio – ex-
pressão do vínculo sistêmico público / privado.

Com base nessa agenda propositiva, concluímos que: a) a investigação 
científica da renaturalização de rios urbanos passa necessariamente pela 
gestão da paisagem, numa perspectiva sistêmica; b) a etnociência ligada à 
geografia deve ser enfatizada pela valorização dos saberes espaciais verna-
culares; c) a integração paisagística ou integralização da paisagem é a estra-
tégia fundamental dessa investigação, baseada na percepção dos sujeitos so-
ciais situados numa bacia visual; d) a identificação de portas – pontos focais 
de acessibilidade pública – é tarefa crucial para a renaturalização de espaços 
fluviais; e) na bacia do rio Jacaré, as portas em torno da antiga Hípica e do 
antigo Camping jogam um papel decisivo no processo de reabilitação poé-
tica desse espaço fluvial; e f) por fim, sintetizamos que devemos tratar sem-
pre da renaturalização inclusiva de rios urbanos, envolvendo a ética, para 
além da técnica. 
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